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CAPITAL FEDERAL	 TÊRÇA-FEIRA, ,5

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Art. 12. A Divisão Médica compre

onde:
I — Servieos Cirúrgicos:
a) Cirurgia Cardiovascular;
b) Cirurgia Geral;
c) Cirurgia Pediátrica;

O d) Cirurgia Plastica . e ,Reparadora
e) Ginecologia;

Neurocirurgia;
Obstetrícia;

h) Oftalmologia;
1) Ortopedia e Traumatologiar
1) Otorrinolaringológia;
I) Proctologia;
m) Urologia.
II — Serviços Clínicos:
a) Cardiologia;
b) Centro de Tratamento Intensivo;
e) Clinica Médica;
à) Dermatologia e Sifilografia;
a) Neurologia;
1) Pediatria;
III --- Serviços Complementares:
a) Anestesiologia e Gasoterapia;
b) Hemoterapia;
e) Laboratório de Análises Clínicas;
d) Medicina Física e Reabilitação;
e) Medicina Nuclear;
.1) Odontologia;
g) Patologia;
h) Radiologia.
IV — Serviços Técnicos Auxilares:
a) Dietética;
b) Documentação e Estatística Mé-

dicas;
o) Enfermagem; .
(1) Farmácia;
e) Social.
V — Centro Cirúrgico
VI -e- Serviço de Emergência

-VII — Ambulatórios Periféricos
Art 13. Ao Centro de Aperfeiçoa-

mento e Especialização Médica com-
pete planejar e desenvolver atividades
de aperfeiçoamento, especialização e
pesquisa, compreendidos nos campos
médicos, para-méclicos e de adminis-
tração hospitalar.

Art 14. A Divisão Administrativa
compõe-se de:

— Serviço de Administração do
Edifício;

II — Serviço de Comunicações e
Documentação;

III — Serviço de Contabilidade e Fi-nanças;
IV — Serviço de Engenharia;
V — Serviço de Material; -
VI — Serviço de Processamento de

Dados.
Art. 15 A Maternidade 'e Policlínica

"Alexander Fleming", que passa' a de-
nominar-se Policlínica "Alexander
Fleming", subordina-se diretamente ao
Diretor do HSE, e suas atividades, em
geral, serão desenvolvidas sob a orien-
tação dos serviços integrantes, das Di-
visões Médica e Administrativa,' na
forma que fôr estabelecida no Regi-
mento do HSE.	 .

•

I — Gabinete do Diretor;
II — Comissão de Planejamento;
III — Conselho Médico;
IV — Divisão Médica;
V — Centro de Aperfeiçoamento e

Ilspecialização Médica;
VI — Policlínica "Alexander Fie-

ming";
VII — Divisão Administrativa;
VIII — Serviço de Pessoal.
Art. 3•' C) HSE será dirigido por

um Diretor, nomeado em comissão
pelo Presidente do IPASE.

Art. 4.° Poderá ser designado um
Procurador do IPASE para prestar as-
sistência jurídica ao Diretor do ESE.

Parágrafo único. O Procurador será
escolhido de comum acôrdo entre o
Presidente do IPASE e o Diretor do
HSE.

Art. 5.0 O Gabinete do Diretor, os
Chefes das Divisões Médica e Ad-
ministrativa, e do Serviço de Pessoal,
para atender aos encargos técnicos ou
administrativos que lhe são eerti-
nentes, poderão ter assesseres, assis-
tentes, secretários, auxiliares e am-
dantes, na forma estabelecida no Re-
gimento do USE.

Arte 6.° A Comissão de Planeja-
• mento terá como atribuições estudar e
planificar as matérias pertinentes a:

I — Alterações do Regimento do
• HSE;

II — Rotinas gerais de funciona-
mento; e

— Elaboração do orçamento
anual do HSE, em coqrdenação com
os órgãos executivos, de acôrdo com
as instruções do seu Diretor.

Art. 7.° A Comissão de Planeja-
mento será constituída de 5 (cinco)
membros, a saber: o Chefe da Di-
visão Médica, o Chefe da Divises)

•

Administrativa, o Chefe do Serviço de
Pessoal e 2 (dois) representantes doe
Serviços integrantes da Divisão Mé-
dica.

Parágrafo único. Os. membros da
Comissão de Planejamento, que fun-_
cionará em caráter permanente, sere
designados pelo Diretor do HSE, que
presidirá as suas reuniões.

Art. 8.° O Conselho Médico, orgão
de assessoramento do Diretor do HSE
composto de 9 (nove) membros, terá
as seguintes atribuições:

I — Opinar sôbre questões de na-
tureza deontológica suscitadas na Ins-
tituição, sugerindo as providências
aplicáveis à sua solução, observado o
Código de Ética Médica;

II — Avaliar credenciais de mem-
bros do corpo clínico indicados para
o exercício de cargos ou funções de
chefia médica, elaborando o respec-
tivo parecer;

III— Apreciar a qualidade e a
quantidade do trabalho médico do
corpo clinico, em seus vários aspectos
científicos e profissionais, aferindo a
produtividade médica, a melhoria dos
serviços e a apuração dos mérztes
profissionais dos médicos, individual-
mente e no conjunto, sempre que se
fizer necessário; e

IV — Coordenar as atividades do
Centro de Aperfeiçoamento e Especia-
lização Médica.	 _ -

Art. 9.° O Conselho Médico -será
constituído de 2 (dois) Chefes de Ser-
viço, -2 (dois) Chefes de Clinica e 4
(quatro) médicos efetivos do Quadro
de Pessoal do HSE, além do seu Di-
retor, membro nato, que o presidira,
sem direito a voto, exceto nos casos
de empate.

Parágrafo único. Cada Conselheiro,
em seus impedimentos, será substi-
tuído por um suplente, todos designa-
dos simultâneamente por ato do Di-
retor do HSE.

Art. 10. Fará parte integrante do
Conselho Médico uma Comissão de
Produtividade, composta por 1 (um)
representante dos Serviços Cirúrgicos,
1 (um) representante dos Serviços
Clínicos e 1 (um) representante dos
Serviços Complementares, sendo pre-
sidida por um de seus membros, to-
dos designados por ato do Diretor do
HSE, mediante indicação do Conse-
lho Médico.

Art. 11. A Divisão Médica compete
orientar, coordenar, controlar e super-
visionar o desenvolvimento das ativi-
dades médicas, odontológicas e far-
macêuticas do HSE, promovendo me-
didas que visem a manter padrões de
elevado nível de assistência médico-
hospitalar e ambulatoiial, além de
contribuir para a execução de progra-
mas de aperfeiçoamento, especializa-
ção e pesquisa atinentes' à Medicina

s
Art 16. Com .e 'à, Divisão Admi-

nistrativa dar ido o apoie necessário
ao eficiente desenvolvimento das ati-
vidades-fins do-eaiSke

Art. 17. O Serviço, de Pessoal, que
integrará o Sistema de Pessoal Civil
da Administração Federal, é o órgão
responsável pelo eficiente e coordena-
do funcionaram' to do sistema no âm-
bito do HSE.

Art 18. Competirá ao Presidente do
IPASE aprovar o Regimento Interno
dó HSE, mediante proposta do seu Di-
retor, ouvidos previamente o Ministé-
rio do Planejamento e Coordenação
Geral, e, em fa te do disposto no ar-
tigo 10 do Decreto n9 67.326, de 5 de
outubro de 1970, o Departamento Ad-
ministrativo do Pessoal Civil.

1.9 Cabe ao Diretor do HSE pro-
videnciar a instalação, implantação e
reorganização dos órgãos que se fize-
rem necessários para atender ao es-
tabelecido no presente Decreto.
e 29 Por proposta do Diretor do

HSE, o 'Presidente do IPASE expedi-
rá o Regimento Interno do Centro de
Aperfeiçoamento e Xspecialização Mé-
dica.

Art 19. Ficam extintos o cargo em
comissão de Chefe do Serviço de Reu-
matologia e a função gratificada de
Chefe de Clínica de Reumatologia
criados pelo Decreto n9 41.078, ae 19
de março de 1957; o`Cargo em comis-
são de Chefe da Divisão de órgãos
Médicos Periférems de que trata o
Decreto n9 51.628, de 19 de dezemoro
de 1962; e as funções gra,tilicacias
Chefe da Seção Clinica de Higiene
Pré-Natal, de Nutrição e Endocrino-
logia e de Pediatria e Higiene Infan-
til, de que trata o Decreto n. 9 51.631,
de 19 de dezembro de 1962.

Ari 20. Ficam transformados e re-
tificados, na forma do Anexo, cargos
em comissão e funções gratificadas de
que tratam os Decretos n9s 51.340, de
28 de outubro de 1961, 51.628, de 19
de dezembro de 1962, 51.631, de 19 de
dezembro de 1962 e 54.013, de 10 de
julho de 1964.

Art. 21. Fica transferido, com os
necessários recursos; 1 (um) cargo era_
comine°, símbolo 4.C, de Contador
Chefe Seccional, da Parte Permanen-
te de Quadro de Pessoal da Adminis-
tração Central e órgãos Locais do
IPASE, de que trata o Decreto nú-
mero 53.717, de 17 de março de 1964,
para a Parte Permanente do Quadro
de Pessoal do HSE, transformado em
cargo em comissão, símbolo 4.0, de
Chefe do Serviço de Contabilidade e
Finanças.

Art. 22. Ficam transferidas, com os
necessários rbeursos, para a Parte Per-
manente do Quadro de 'Pessoal do
HSE, as funções gratificadas, símbolo
4.F de Chefe da Seção de Empenho
e. Registro e da Seção de Registros
Analíticos e a função gratificada, sim-

DECRETO N.° 88.012 — DE 31 Em
DEZEMBRO DE 1970

Reorganiza o Hospital dos Servidores
do Estado (HSE), retifica a classi-
ficação de cargos em comissão,
transforma cargos em Comissão em
funções. gratificadas e da- outras
providências.
O Presidente da República, Usando

dr atribuições que lhe confere o ar
tigo 81, item V,- da Constituição, , de-
creta:

Art. 1.0 O Hospital dos Servidores
do Estado (HSE), órgão de assistência
tio Instituto de Previdência e Assis-
tê..cia dos Servidores do Estado
(IPASE), no Estado da . Guanabara,
adbordinado diretamente à sua Pre-
cidência, tem por finalidade:

— Prestar assistência médico-
hospitalar, odontológica e farmacêu-
tica aos servidores civis federais e
respectivos beneficiários, na forma eia
legislação vigente;

— Contribuir para o progresso da
Medicina, através de atividades que
lhe garantam a manutenção de ele-
vado nível no atendimento hospitalar.

Art. 2.° O HSE compõe-se de:



cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto do
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da. Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios d
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura o
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para o Exterior é sómente anual e
não haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá 'ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente do
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às ediçóes dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

• EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
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DRÁtfLIA

ASSINATURAS

REPARTIOES E PARTICULARES	 rTINCIONARIOS

Semestre 	  Cr$ 22,50
Ano 	  Cr$ 45,00

Exterior

Semestre 	  Cr$ 30,00

Ano 	  Cr$ 60,00

Exterior

Ano 	  Cr$ 65,00 Ano 	
PORTE AÉREO

Semestre 	  Cr$ 102,00 Ano 	

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página
exemplar.

Cr$ 50,00

Cr$ 204,00

de cada

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1

1

1

SITUAÇÃO NOVA

'NP
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1) O expediente das repastições
públ cas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Coma-
rica .5es até às 17 horas. O aten-
dim, nto do público pela Seção de
Red( ça0 será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publirage,
d lamente autenticados, deverão

r , ratilografados diretamente, em
esp( ço dois, em papel acetinado
ou (pergaminhado, medindo 22x33
cenzimetros, sem emendas ou ra-
sures que dificultem a sua com-
precnsão, em especial, quando con-
tive -em tabelas.

S(rão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D .I N.

3) As reclama çóes pertinentes
à n atéria retribuída, nos casos de
érrc ou omissão, serão encaminha-
das por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüe vte à publicação.

4 • As assinaturas serão toma-
das no D.I .N . O transporte por
via aérea será contratado separa-
da?' sente com a Delegacia da Em-
pré a Brasileira de Correios e Te-
lég, aios em Brasília. Esta poderá
se ncarregar também de encanzi-
nh( r o pedido de assinatura ao
D. .N N. Neste caso, o assinante di-
rigi rd ao D .1 .N N. o pedido de assi-
naiura e o pagamento do valor
cor -espondente, na forma do item
seg

5) A remessa de valóres para
ass'natura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
ap. icação, será feita semente por

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1)
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bolo r.IP, de Encarregado da Turma
de C rço,mento, da Parte Permanente
do Q uadro de Pessoal da Administra-
'ão ( entrai e õrgilos Locais do IPASE,

e q te trata o Decreto n9 514.631, de
9 dl dezembro de 1962.

.Ar ,. 23. Picam mantidos os restan-
.tes t argos em comissão atualmente
existentes na Parte Permanente do
Quatro "de Pessoal do HSE. .

Art•-•,24. Ressalvado o disposto nos
artigos 19 e 20 deste Decreto, ficam
mantidos as demais funções gratifica-
das atualmente existentes na Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do
HSE, até que seja providenciada pela
Presidência do IPASE a expedição de
ato do Poder Executivo.

Art. 25 As despesas com as ati-
vidades do USE continuarão a ser

atendidas pelas dotações consignadas
no respectivo orçamento, observado o
disposto nos artigos 21 e 22 déste De-
creto.

Art. 20. Fica o Diretor do HSE au-
torizado a promover, junto aos Mi-
nistérios da Educação e Cultura e da
Saúde, estudos para a criação de uma
Escola de Aperfeiçoamento e Especia-
lização Médica.

Art. 27. t3te Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1970:
1499 da Independénela e 829 da
República. •

Eximo O. MÉDIO!

alio Barata
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA g AssiirtricIA DOS SERVIDORES DO ESTADO'

HOSPITAL DOS SERVIDORES DO ESTADO

ffialstlo ouOrgh

QUADRO DO PESSOAL • PARTE PERMANENTE

Cargos
ou

Funciies

1

SITUAÇÃO ANTERIOR

DENOM IIIAÇX•0

Chefe da Seçio egnica.de
Gastroenterologia

Chefe do Serviço do mau
mia Patol6gica

Chefe do Serviço de Pessoal

Diretor de Maternidade e Po
1 i clini ca "Al ex-ander Ele.
ming"

Chefe ,da Sdao Clinica de Cl
virgia Geral

Chefe da Seçío Clinica de
Ginecologiè

Carpa
ou

PuncEep

3.P
	

1	 Chefe do Serviço de Neurocirurgie

4.c	 i	 -Chefe do Serviço de Patólogit

5.0	 1	 Chefe do Serviço de Pessoal

5.0	 1	 Diretor.daNlicITnica "Alexander Fleminr

3.P	 1	 Chefe do Centro Cirrirgico

3.F	 Chefe do Centro de Tratemento Intenelve-

Simbol o

4.0

4.0

4.0

4.0

6.0

6.0



4-C

1	 4-C

4-C

4-C

4-C

4-C

Chefe do ClTnica de	 Aneste
sia e Gasoterapia

Cnere ao.servlço eeÀnestésia

5.0

•

Chefe de ClTnica de AneStettelegid	 O
Gasoterapia

oGasoterapia	 . 4-C Chefe do Serviço de Anestesiologia . t Ga-

soterapia
4

Chefe da Seçío ClInica
Otorrinolaringol.ogia 3-P Chife do Serviço de , Cirurgia Pediítrica

Chefe da Seçio Clinica de Uro
logia 3-P Chefe do Serviço de Cirurgia Plística	 o

Reparadora

Chefa do Serviço de Bano	 de
Sangue 4-C Chefe do Serviço de Nemoterapia

Chefe do Serviço de Fisiotera
pia 4-C Chefe do Serviço de Medicina Ffsielt o Rea

Dilitaçio

Chefe do Serviço de Radiotera
pia 4-8 g J Chefe do SerViço de Medicina nuclear

STmhole

1

SITUAÇÃO ANTERIOR
•NIMIoal..../8••n14 , SITUAÇÃO NOVA-

DENOMINAÇÃO

Chefe do Serviço de Enfer-
vagem

Chefe do Serviço de Gnge-
nharie

Chefe da Seçío de Mecaniza
çio

Cargos
hu

runçOes	 DENOMINAÇÃO . %bolo

Sub-chefe do Serviço de Verdeie

Sub -Chefe do Serviço de patologia

Chefe do Serviço de Counicageo e Doeu
mentaçio	 6.0

Chefe do Serviço de Dietítisa

Chefe do Serviço do Blefe
tica

Chefe de 'Clinica do Servi
ço de FarWicia

Chefe de CITnica de Anato
mia/Patolligica

Chefe do Serviço de Comun.?
caçíes

E.P

5.0

3.1t

S . 0

6.0

41.

•

Chefe do. Serviço de geformagoe-

Cfiefe do Serviço de Engonharia

Chefe do Serviço de Processamento de Dados
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Cargos

.ou

Funçíes
D -E Aonz MAÇÃO •41mbolo

Cargos
ou

Funçíes
-----,---

'	
_

DENO.MISAÇ•4
.	 •

STnholo

w

INSTITUTO DE PREVICACIA rAS8t8TeNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

HOSPITAL-DOS SERVIDORES DO ESTADO

OuADRO.D0 PESSOAL 19. PARTE PERMANENTE



4) Três (3) cargos da Classe Sin-
gular, nível 5, de Servente, GL-104,
e neles enquadrados José Aquilino de
Oliveira Filho, José francelino aa
Silva e Vicente João de Santana;

5) Dois (2) cargos da classe A, ni-
vel 8, da Série de Classes de Guarda,
GL-203, e nêles enquadrados José
Avelino da Silva e Rosalvo Ferreira
Martins;

6) Cinco (5) cargos da Classe Sin-
gular, nível 5, de Feitor, GL-401, e
nêles enquadrados Exoecato Luiz da
Rocha, Geraldo Uno da Silva, Geral-
do Silva, José Francisco de Souza e
Lourival Ferreira de Andrade;

'1) Dois (2) cargos da Classe Singu-
lar, nível I, de Traoalhador, GL-402,
e nêles enquadrados Adão do Nasci-
mento e Maurilio Venera; e

8) Dois (2) carges da Classe Singu-
lar, nível 6, de Auxiliar de Medição,
P-1.206, e nêles enquadrados João
Batista dos Santos e Pedro Amoldo
Meira.

Parágrafo único. Os servidores ora
enquadrados são oriuulos do ex-Mi-
nistério da Viação e Obras Pia:alces
(atual Ministério dos Transportes),
transferidos para o Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
(DNOS) pelo Decreto n9 64.376, de
22 de abril de 1969.

Art. 29 Aplicam-se aos servidores
Indicados no artigo 19 deste Decreto,
no que couber, as disposições do De-
creto n9 65.619, de 23 de outubro de
1969.

Art. 39 O órgão de pessoal do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento (DNOS) apostilará os tí-
tulos dos servidores abrangidos por

boto Decreto, observando o disposto
no artigo 99 da Emenda Constitucio-
nal n9 1, de 17 de outubro de 1969.

Art. 4,9 As vantagens financeiras
decorrentes da execução deste De-
creto vigoram a partir de 15 de ju-
nho de 1962.

Art. 89 O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 31 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Ensino G. MÉDICI

Mario David Andreazza
Josd Costa Cavalcanti

DECRETO No 68.014 -- DE 31 DD
DEZEMBRO DE 1970

Dispõe sôbre aproveitamento de pes-
soal do extinto Território Federal
de Iguaçu,
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item in, da Constituição,
tendo em vista o que eonsta do Pro-
cesso no 6.972-64, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, de-
creta:

Art. 19 Ficam aproveitados, no
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — do Ministério do Trabalho
e Previdência Social, no cargo de Es-
criturário, código AF-202 8-A, em va-
gas constantes da Tabela anexa ao
Decreto no 55.443, de 5 de janeiro
de 1985, com lotação na Delegacia Re-
gional do Trabalho, no Paraná, os
seguinte, servidores go extinto Ter-

28 Terça-feira
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tudOes
DEMMINAÇÃO	 Simbolo

Cargos
d u

Fun0A0
----.....m.

DENOMINAÇÃO Bimbolo

1

1	 _

1

1	 -

1

1	 -

1

Chefe da Seção Clinica	 de
Proctologia	 3.1'

Chefe da Seção Clinica	 do 1

Cardiologia	 3.F

Chefe de Clinica de	 banco 1
de Sangue	 5.0

Chefe de Cl	
.

inica de Fisio . 1
terapia:	 5.0

Chefe de Clinica do	 Radia'
terapia	 5.0

Chefe do Gabinetó do Diretor	 1.1'

Chefe da Seção Clínica	 do

Oftamologia	 3.1'

,

1 •

1

1

t"

1

'a

Chefe de Clinica de Cirurgia Pedatriet

Chefe de Clinica do	 Cirurgia	 Plisktica
o Reparadora

Chefe de Clinica de Ilemoterapii
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DECRETO N9 68.013 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1970

Altera o enguaaramento dos servido-
res do Departamento Nacional de
Obr s de Saneamento, beneficiados
pelo parágrafo único do artigo 23
da lei no 4.069, de 11 de junho de
1962 e dá outras providências.
O I residente da Repubuca, usando

da at ibuição que lhe coniere o ar-
tigo 71, item III, da Constituiraio,
tendo em vista o disposto no pará-
grafo único do artigo 23 da Lei nú-
mero 4.069, de 11 de junho de 1962,
e o q te consta do Processo n9 6.384,
de 1910, do Departamento Adminis-
trativ ) do Pessoal Civil, decreta:

Art 19 Ficam retificauas a tabela
nume ica e a relação nominal que
acomi anham o Decreto no 65.619, de
23 de outubro de 1969, que aprovou
o em uadramento de servidores do
Depa. tamento Nacional de Obras de
Sane: mento (DNOS ) , beneficiados
pelo iarágrafo único do artigo 23 da
Lei n 4.069, de 11 de junho de 1962,
para :leito de serem incluídos:

1) Quatro (4) cargos da classe A,
!live' 8, da Série de Jlasse. de Pe-
dreirc, P-101, e neles enquadrados
Fran, isco Simplicio Ferreira, João
Bimp ido Laurentino, José Cristovão
Ment es e José Simplicio Ferreira,;

2) Um (1) cargo da °lasse 'Singu-
lar, tivel 5, de Auxiliar de Artífice,
A-20 l, e nêle enquadrado Altamir
Ram ,s;

3) Uni (1) cargo da classe A. ni-
tel l, da Série de Classes de Cozi-
;ihei: o, A-501, e nêle enquadrada Olga
Baib: na de Oliveira;

ritório Federal de Iguaçu postos era
disponibilidade pela Lei n9 126, de 24
de outubro de 1947:

a) Terezinha de Jesus Palermo,
Professora Primária, Classe D;

b) Adão Popinigis, Professor, de
Curso Primário, Classe D.

Art. 29 Os servidores abrangidos
por êste Decreto terão o prazo de 30
(teinta) dias para a posse, observado
o disposto no parágrafo único do ar-
tigo 27 da Lei no 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 e, após o respectivo
termo, o pagamento será feito à vista
da freqüência, por intermédio do ór-
gão em que foram aproveitados.

§ 19 O Ministério da Justiça eido.
tara providências no sentido de tor-
nar sem efeito o aprove ; tamento e
cassar a disponibilidade do servidor
que deixar de tomar posse no prazo
fixado.

§ 29 O órgão de pessoal do Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial fica obrigado a comunicar ao do
Ministério da Justiça as posses ocor-
ridas.

Art. 39 Fica o Ministério da Jus-
tiça obrigado a comunicar, por via te-
legráfica, aos interessados, o aprovei-
tamento constante déste Deereto, com
a indicação da data de sua publica-
ção no Diário Oficial.

Art. 49 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.'

Brasília, 31 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 82 9 . da
República.

EMILIO Cl. anexa
Alfredo Bicuda
Júlio Barata
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O Presidente da República resolve
TRANSFERIR, EX OFFICIO":

De acôrdo com os artigos 12, letra b
e 14 letra d da Lei n9 4.902, de- 16
de dezembro de 1965, combinado com
a letra b do no 2 do artigo 20 da
Lei 1/9 5.020,-de 7 de junho de 1966,
alterado pelo Decreto-lei n9 174, de
15 de fevereiro de 1967
Para a reserva remunerada da Aero-

náutica o Coronel-Aviador Newton
Thome da Silva, com os proventos'
correspondentes aos do pôsto de Bri-
gadeiro, na forma do artigo 59 da su-
pracitada Lei n9 4.902, por estar be-
neficiado pelo artigo 19 da Lei mime=
co 1.156, de 12 de iulho de 1950, ce,n.
binado com o Decreto-lei n.9 728. de 4
de agôsto de 1969 e artigo 81 letra
e seu § 29 do Decreto-lei n° 1.029, de
21 de outubro de 1959, visto contar
mais de 30 anos de efetivo serviço e
haver servido em zona considerada de
guerra definida e delimitada pelo De-

if DECRETO Ne 68.016 - DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1.970

Redistribui cargo, com õ respectivo
ocupante, para • o Departamento de
Policia Federal (DPF) e dá outras
providências.
O Presidente da República, usando

elas atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituiçao,
tendo em vista o disposto no artigo 99,
§ 29, do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, decrata:

Art. 19 Fica redistribuído, de acôrdo
com o § 29 do artigo 39 do Decreto
n9 65.871, de 15 de dezembro de 1969,
para o Quadro de Pessoal - Parte
Especial do Departamento, de Policia
Federal, 1 (um) cargo de Motorista,
código CTe401.8-A, ocupado por José
Aristóteles Fina, oriundo do Quadro
de Pessoal - Parte Especial - do
Departamento Nacional de Obr as
Centra as Secas (DNOCS), mantido
o regime jurídico do funcionário.

Art. 29 A redistribuiçao de que
trata este Decreto não homologa si-
tuação que, em virtude de sindicân-
cia, inquérito administrativo ou re-
visão de enquadramento, venha a ser
considerada nula, ilegal ou contrária
a normas administrativas em vigor.

Art. 39 O órgão de pessoal do De-
partamento Nacional de Obras Con-
tra as Secas (DNOCS) remeterá, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da publicação clêsve Decreto, ao do
Departamento de eeolícia Federal o
assentamento funcional do servidor

•mencionado no artigo 1.9.
Art. 49 O ocupante do ' cargo ora

redistribuído contwará a perceber
pela dotação do órgão de origem até
que o orçamento do .Departamento
de Policia Federal consigne os recur-
sos necessários aoepagamentio da des-
pesa resultante do wamprimento deste
ato.

Art. 59 Este Decreto entrará. em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em, contrario.
. Brasilia, 31- de dezembro de 1970;
149 9 da Independencia . e 829 .da
República.

EIVL/LIO G. Meei=
Alfredo Buzaid
José Costa Cavalcanti

necessários ao pagamento da despesa
resultante do cumprimento deste ato.

Art. 59 Este Decreto enteará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasilia, 31 de dezembro de 1970;
149.9 da Independência e 82.9 da
República.	 -

EMÍLIO G. MÉDICI
Jarbas G. Padsurinho

DECRETO N° 68.018 - DE 81,-DE
DEZEMBRO DE 1970

Redistribui cargo, 'com o respectivo-
ocupante, para a Escola Técnica Fe-
cierut ae Sergipe, e dá outras pro-
vidências.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
Ligo SI, item 111 da Constituição, e
tendo em vista o aisposto no artigo
99, § 2°, do Decreto-lei n° 200, de 25
de fevereiro de 1967, decreta:

Art.eil° lefca, redistribuido, de acôr-
do com o § 2.9 cio artigo 3.9 do De-
creto n° 65.871, de 15 de dezembro
de 1959, para o Quadro -de Pessoal
- Parte -.especial- - da Escola Téc.
rieca Federai de Sergipe, 1 (um) car-
go de Laooratorista, código ..,......
P-1602.9-B, ocupado por Isaac Wil-
son de Meio, oriundo do Quadre- de
Pessoal da extinta Comissão Federal
de eibaseeeimento e Preços.

Art. 2° A redistribuiçao de que tra-
to este ' Decreto não homologa situa-
çao que, em virtude de Sindicância,
inqueeito administrativo -ou revisão de
enquadramento, venha' a ser conside-
rada nula, ilegal ou contrária a noz-
mas administrativas em vigor.

Art. e' O orgao c.è pessoal da Su-perintende/leia Nacional de Abasteci-
mento (SUNAB), aetentora do acervo
ua extinta Comissão Federal de Abas-
tecimento e Preços, remeterá, no pra-
zo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicaçao deste Decreto, ao da Es-
cola Técnica' Federal de Sergipe o
assentamento funcional do servidor
mencionado no artigo 7.9.

Art. 40 O ocupante do cargo ora
redistribuido continuará a percebei
pela dotação do órgão de origem, ate
que o . orçamento dá Escola Técnica
Federal de Sergipe consigne os re-
cursos necessários ao pagamento da
despesa resultante cio cumprimento
deste ato.

Art. 50 Este Decreto entrará em vi-gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília; 31 de dezembro de 1970;
149° da Independencia e 82° da
República,

Meiem G. MEDIC/
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho

Atividade - 18.02.2.006
3.2.6.0 - Fundo de Reserva Orça-

mentária - 2.500.000

Leia-se:

Atividade - 18.00.2.006
3.2.6.0 -- Fundo á Reserva Orça-

mentária - 2.500.000

ereto Secreto te 10.490-A, de 25 de se-
tembro de 1942.
• Brasília, 4 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 daRepública.

Endiao G. MÉDICI
Márcio de Soicza e Meio

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De aceira° com os artigos 12 letra a e13, letra a, da Lei n.9 4.902, de 16
de dezembro de 1965
Para a reserva remunerada da Aero-

náutica, o Tenente-Coronel Aviador
Bernardo Stamm Gomes, com os pro-
ventos correspondentes aos do pdsto
de Brigadeiro, na forma dós artigos 53
e 59 da mencionada Lei n9 4.902, por
estar beneficiado pelo artigo 1 9 da Lei
n9 1.156, de 12 de julho de 1950, com-
binado com o Decreto-lei _1.9 723, de 4
de agoesto de 1969 e artigo 81 letra cl e
seu § 29 do Decreto-lei n9 1.029, de 2j
de outubro de 1989, visto contar mala
de 35 anos de efetivo serviço e haver
servido em zona considerada de guer-
ra definida e delimitada pelo Decre-
to-Secreto no 10.490-A, de 25 de se-
tembro de 1942.

Brasília, 4 de -janeiro de 1971,
1509 da Independência e 839 da
'República.

Enfeio G. Meiner
- Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12 letra a O
60 da Lei n.9 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965
Para a reserva remunerada da Aero-

náutica, o Major Engenheiro Nazi-
berto Geraldo Chaves Faria, com os
proventos córrespondentes aos do lies-
to de Tenente-Coronel, na forma do
artigo 59 da supracitada Lei n9 4.902,
por estar bencietiacio pelo artigo 19 da
Lei n9 1.156, de 12 de Julho de 1950,
combinado com o Decreto-lei n9 '128,
de 4 de agôsto de 1969 e artigo 81 le-
tra ,d e seu § 29 do Decreto-lei n9 1.029,
de 21 de outubro de 1969, visto contar
mais de 25 anos de efetivo serviço o
haver. servido een zona considerada de
guerra definida e delimitada pelo De-
creto-Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942.

Brasília, 4 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 dt
República.

Mutuo G. Menem
Márcio de Souza e Meio

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR .

DECRETO DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Presidente da República, tèndo em
vista o que corata do -Processo nume.
ro 6.650-70, do Departamento Admi•
nistrativo do Pessoal Civil, resolve

Exercei::
Do Anexo I á Portaria n.9 300, de lie

de agôsto de 1°59, publicada no Diário
0/icica de 22 subseqüente, do Ministro
do Interior, que declarou a desneces-
sidade de vários cargos do Quadro de
Pessoal - Parte Especial - do De-
partamento Nacional .de Obras Contra
as Sêcas, um cargo. de Motorista, có-
digo CT-401.8-A, e do Anexo 11 h
'mesma Portaria o nome de José Aris-
tóteles Fiuza, ocupante daquele cargo.

Brasília, 31 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
nerút-Tca.

Putrao G. M.Éraci
José Costa Cavalcanti

• MINISTÉRIO
DA

JUSTIÇA

DECRETO DE 4 DE JANEIRO
DE 1971

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 62.033-70, do Ministério da Justiça,
resolve

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:
De acôrdo com o artigo 207, item VIII,

combinado com o artigo 209, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Paulo Trindade de Araújo, do cargo

de Escriturário, nível 10, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente - do
Departamento de Polícia Federal, por
haver, praticado lesão aos cofres pú-
blicos.

Brasília, 4 de janeiro de 1974
1509 da Independência e 839 da
República.

Deflito G. MÉDICI
Alfredo Buzaid

MINISTÉRIO
• DA

AERONÁUTICA
DECRETOS DE 4 DE JANEIRO

DE 1971

PRESIDÊNCIA
• DA
REPÚBLICA

ESTADO MAIOR DAS FôRÇAS
•'ARMADAS

DECRETOS DE 4 DE JANEIRO
DE 1971

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

O Tenente-Coronel da Arma de
Cavalaria José Ramos de Alencar, do
Corpo Permanente da Escola Superior
de Guerra, por ter sido indicado para
nova comissão.

Brasília, 4 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 daRepública.

Enatem G. MÉDICI

O Presidente da República resolve
ExoNenee:

O Tenente-Coronel da Arma de
Artilharia Anapio Gomes Filho, do
Corpo Permanente da Escola Superioi
de Guerra, por ter sido indicado para
nova comissão.'

Brasília, 4 de janeiro de 1971;1509 da Independência e 839 da
República.

Emílio G. MÉDICI

DECRETO N9 68.017 - DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1970

Redistribui cargo, com o respectivo
ocupante, para a Universidade Fe-
derai de Pernambuco, e dá outras
providências.
O Pre(sidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, e

• tendo em vista o disposto no ar-
tigo 99, § 29, do Decreto-lei n9 200,
de 25 de fevereiro de 1967 decreta:

Art. 19 Fica redistribuído, de acôr-
do com o.§ 29 do artigo 39 do Decreto
leo 65.871, de 15 de dezeraoro de 1969,
para o Quadro de Pesseal - Parte
Permanente - da Universidade Fe-
deral de Pernambuco, s (um) 'cargo
de Assistente de Administração, có-
digo AF-602.16.B, ocupado por Célia
Lira Paulo, oriundo da Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - da

• Universidade Federal ,do Rio Grande
do Norte.

Art. 29 A reciistrimução de que
trata este Decreto não hemologa si-
tuação que, em virtude de sindicância,
Inquérito admimetrativo ou revieec de
enquádramento, venna a ser conside-
rada nula, ilegal ou contrária a nor-
mas administrativas em vigor.

Art. 39 O órgeo de pesseal aa Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Norte remeterá, no prazo de 30 (trin
• ta) dias, a contar da publicação deste
Decreto, ao 'da Universidade Federal
de Pernambuco, o assentamento fun-
cional da -servidora mencionado no
artigo 19 ,	 e

Art. 49 A Ocupante do cargo ora re-
distribuído continuará a perceber pela
dotação do órgão de origem, até que
o orçamento da Universidade Federal
de Pernambuco consigne os recursos

•

DECRETO NO 67.984 - DE 29 DZ
DEZEMBRO DE 1970

Retifica o Decreto 219 67.929, de 28
de dezembro de 1970, que abre ao
Ministério dos Transportes em fa-
vor da Superintendência da Mari-
nha Mercante, o crédito suplerzen-

r de Cr$ 4.500.000,00, para refdr-,
ço, de dotação consignada no vi-
gente Orçamento.

(Publicado no Diário Oficial - Seção
I - Parte 1, de 29 de dezembro de

1970)
Retificação

Na pág. 11.012, 2°- coluna, no artigo
19, onde se lê:



10.311-70 - N9 3.560, de 28 de dezembro de 1970. Afastamento da,
Pais de CARLOS PIRES FERREIRA, Professor Assis-
tente do Instituto de Química da Universidade Federal,
do Rio de Janeiro, pelo prazo de 1 (um) ano, a conte°
de 2 de janeiro corrente, a fim de usufruir de bóias
de estudo concedida pela Universidade de Denver -
USA - Sem ônus para os cofres públicos. "Autorizo.
Em 4441". (Rest. ao MEC., em 5-1-71).

ESTADO-MAIOR DAS FUÇAS ARMADAS

Po,
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DE ;RETOS DE 4 1:2:3 JANEIRO
DE 1911

O Presidente da República, no uso
Cas tribuições que lhe confere o arti-
go 8, item VIII, da Constituição,
bom) [nado com o artigo 75, item
letra "a" da Lei n. 9 1.711, de 28 de
outul ,ro de 1952, resolve

:ONCNDER EXONERAQX0:

relu o em vista o que dispõe o artigo
93 § 5.9 da Constituição, regulamen-
ta 'o pelo Decreto-lei n.9 1.029, de
21 de outubro de 1969, e de acôrdo
co n o previsto no artigo 3.9 da Lei
na 3.692, de 15 de dezembro de
199 -
A( General-de-Brigada T deito

The, ,philo Gaspar de Oliveira, do car-
go c a Superintendente da Superinten.
dênc a do Desenvolvimento do Nor-
dest - SUDENE.

B asilia, 4 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
Rep

&duo G. MÉDICI
José Costa ,Cavalcanti

O Presidente da República, no uso
das atribuições que. lhe confere o arti-
go 1, item VIII, da Constituição,
coa inado com o artigo 12 item III
da iei n.9 1.711, de 28 de outubro de
195í resolve

NOMEAR:

De zcôrdo com o artigo 3°, da Lei nú-
n ero 3.692, de 15 de dezembro de
159

C General-de-Brigada R/1, Enge-
nln .ro Industrial e de Metalurgia,
Evi adro Moreira de Souza Lima, para
exc cer o cargo de Superintendente da

Superintendência do Desenvolvimento
do Nordeste - SUDENE.

Brasília, 4 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Enfito G. MÉDICI
José Gosta Cavalcanti

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 45 da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1960, e tendo em vista o que consta
da Exposição de Motivos n9 992, de 11
de dezembro de 1970, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, re-
solve

TORNAR SEM EFEITO:

As readaptações efetuadas pelo de-
creto coletivo de 25 de maio de 1970,
publicado no Diário Oficial de 26 se-
guinte, no Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - do Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento, vin-
culado ao Ministério do Interior, dos
funcionários adiante enumerados:

1 - Agenor Thomaz de Aquino,
ocupante do cargo de Feitor, GL-401.5,
readaptado no cargo de Guarda, GL-
203.8-A .

2 - Lucino Lúcio da Silva, ocupante
do cargo de Trabalhador, GL-402.1,
readaptado no cargo de Servente,
GL-104.5.

3 - Delvino Paiva de Figueiredo,
ocupante do cargo de Trabalhador,
GL-402.1, readaptado no cargo de
Guarda, GL-203.8-A.

4 - Manoel Pinto da Rocha,
ocupante do cargo de Trabalhador,
GL.402.1, readaptado no cargo de
Auxiliar de Medição, P.1206.6.

Brasília, 4 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

nwiLIO G. MÉDICI
José Costa Cavalcanti

çoes legais, resolve:

Designar o Major da Arma de Ca-
valaria "T" Nilton de Almeida Ta-
vares para representante do EMFA

Criar a Comissão Interministerial
para elaborar o Manual de Comuni-
cações das Fôrças Armadas (FA-
M-06), a qual já se encontra em ati-
vidade neste Estdao-Maior desde no-
vembro do corrente ano, e composta
doe seguintes oficiais. Coronel Ex da
Arma de Engenharia QTA com

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA

Divisão de Estrangeiros

Seção de Permanência
EXPEDIENTE DE 11 DE DEZEMBRO

DE 1970

a)ESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Expediente de 11 de dezembro de 1970

Processos:
N9 37.173-70 - Luis Vicente Rome-

ro Rato y Sanchez - espanhol - Rio
Grande do Sul - Permanência defini-
tiva. - Deferido em 7-12-70.

N9 36.772-70 - Maria Luisa Zubie-
ta Cespedes - boliviana - Quanaba-
ia - Permanência definitiva. - De-
ferido em 4-12-70.

N9 32.070-70 - Carmine Lanrenza-
na - italiano - São Paulo - Perma-
nência definitiva. - Deferido em 4 de
dezembro de 1970.

N9 37.318-70 - Walter Kissling Jam
ccistarriquenho - Ceará - Perma-

nência definitiva. - Defendo em 8 de
dezembro de 1970.

N9 37.458-70 - Miroslav Maryska -
tcheco - Paraná - Prorrogação de
permanência. - Deferido em 8-12-70.

N9 33.481-70 - Jenoe Lengyel e es-
pôsa Edith Lengyel - apátridas - São
Paulo - Prorrogação de permanência.
-- Deferido em 8-12-70.

N9 29.374-70 - Wilma Hermine
Claudé - suíça - são Paulo - Reti-
ficação de nacionalidade. - Deferido
em 242-70.

N9 19.427-70 Thereza Kalifi - sí-
ria - Guanabara - Averbação de
nacionalidade. - Deferido em 2 de
dezembro de 1970.

N9 16.079-60 - Horst Dieter Detlef
Schãfer - alemão - Guanabara -
Restabelecimento de permanência. -
Deferido em 3-12-70.

N9 26.404-50 Ingeborg Magdale-
ne Irene Kombrink inglêsa - Gua-
nabara - Retificação de nome. - De-
ferido em 3-12-70.

N9 24.818-70 -- Youssef Georges
Roumanos -- libanês - São Paulo -
Retificação de nome. - Deferido em

Franklin Nestor Lima Serrano, do'
EMFA, Presidente: - Major Ex da
Arma de Artilharia QEM com Lido/
Augusto Ribeiro Maciel, represen-
tante do Ministério do Exército; -4,
Capitão-de-Corveta Nilson Victoria
no da Silva, representante do Minis-
tério da Marinha, e o Capitão Espe-
cialista em Comunicações da Aero-
náutica Ely Benevides de Souza, re-
presentante do Ministério da Aero-
náutica. - Almirante-de-Esquadra,
Murillo Vasco do Valle Silva.

N9 37.248-70 - Delfim Carneiro Ana
clrezo - português - Guanabara
Retificação de assentamentos. - De-
ferido em '7-12-70.

N9 37.737-70 - Tatsuro Ushijima -
japonês - São Paulo - Prorrogação
de permanência. - Deferido em 8 do
dezembro de 1970.

N9 37.738-70 - Mitsuo Watanabe -
Japonês - São Paulo - Prorrogação
de permanência. - Deferido em 8 do
dezembro de 1970.

N9 64.272-70 - Bachir Said Karam
- libanês -- Distrito Federal - Per-
manência definitiva. - Indeferido em
2-12-70.

N9 36.975-70 - Sergio Capitanio -
italiano - São Paulo - Prorrogação
de permanência. - Indeferido em 4
de dezembro de 1970.

N9 14.705-70 - Ali Doud - sírio -
Guanabara - Reconsideração de per-
manência. - Indeferido em 7-12-70.

N.9 20.696-70 - Lucinda Fernanda
boliviana - São Paulo - Perma-

nência definitiva. - Indeferido em 3
de dezembro de 1970.

N9 37.507-70 - Ofer Saly - israe-
lense - São Paulo - Transformação
de visto. - Indeferido em 8-12-70.

N9 38.541-70 - Giovanni Vignola
italiano - residente na Itália - Vis-
to em contrato de trabalho. - Visado
em 9-12-70.

N9 8.132-70 - Antonio Nelson Mon-
teiro Rodrigues Bulhosa - portuguéo
- residente em Portugal - Visto em
contrato de trabalho. - Visado em O
de dezembro de 1970.

N9 16.787-70 - Heidi Bertha Schla-
fli - suíça - São Paulo - Permanên-
cia definitiva - Arquive-se. - Em O
de dezembro de 1970.

EXPEDIENTE DE 14 DE DEZEMBRO
DE 1970

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos;
N9 3'7.331-70 - Ali Kassem El Ghan-

dour - libs,nee - São Paulo - Per-
manência definitiva. - Deferido em
S-12-70.

N9 3.077-70 - Dourar Ahmin - jor-
daniano - São Paulo - Permanènoin
definitiva, -o- Deferido em 9-12-70..

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

PE 32.906-64 - N9 1, de 4 de janeiro de 1971. Nos termos do § 19 do
artigo 55 da Constituição, submete ao Congresso Na-
cional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se-
nhor Ministrc de Estado da Fazenda, o texto do De-
creto-lei n9 1.139, de 21 de dezembro de 1970, que dá
nova, redação ao artigo 1 9 do Decreto-lei n9 815, de 4
de setembro de 1969. (Enc. ao SF., por interm. da SAP,
em 4-1-71).

•n • MTN/STÉ,RIO DA AGRICULTURA

- Exp)sição de Motivos

P1 10.291-70 - N9 255, de 24 de dezembro de 1970. Afastamento do
País de HEITOR AMARAL DE OLIVEIRA, Engenheiro
ao Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuá-
rias do Sul, a fim de visitar várias instituições dos Es-
tados Unidos GR América com vistas a informações téc-
nicas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de 30
de dezembro de 1970, sem ônus para os cofres públicos.
Autorizo. Em 4-1-71" (Rest. ao M. Agr., em 5-1-71).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

Expouções de Motivps

Pl. 9.990-70 - N9 3.547, de 16 de dezembro de 1970. Afastamento do
País de MATOSINHO DE SOUSA FIGUEIREDO, Pro-
fessor Assistente da Universidade Federal de Viçosa, no
período de 16 de dezembro de 1970 a 31 de dezembro
de 1973, a fim de realizar treinamento em nível de pós-
graduação em Manejo e Conservação do Solo, na Uni-
versidade de Tennessee - .USA - sem ônus para os
cofres públicos. "Autorizo. Em 4-1-71". (Rest. ao MEC.,

• em 5-1-71).
U-71 - N9 3.558, de 28 de dezembro de 1970. AfastaMento do

País de RONALDO TEIXEIRA, Professor de Biologia
da Universidade Federal de Minas Gerais, no período de
10 de janeiro a 30 de novembro do corrente ano, a fim
de realizar estágio de aperfeiçoamento, em Portugal, no
campo de-. biologia nuclear, sem ônus para os cofres
públicos, "Autorizo. Em 4-1-71" (Rest. ao MEC., em5-.1-71).

PORTARIA N° 265 Dl-Sec, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1970
O Chefe do Estado-Maior das Fôr- , na Comissão de Armamento, Muni-1

ças Armadas no uso'cle suas atribui- çáo e Explosivos das Fôrçaa Arma...1
das, em substituição ao Tenente Co-1
ronel da Arma de Artilharia "T"
João de Assis Neves. - Almirante,
de-Esquadra Murillo Vasco do Vallo
Silva.

PORTARIA N° 266 Dl - SEC. DE 28 DE :DEZEMBRO DE 1970
O Chefe do Estado-Maior das For-

ças Armadas, no uso de suas•atri-
buições legais, resolveu:

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA



NO 37.231-70 - Osvaldo Rios Cane
- paraguaio - Guanabara - Perma-
nência definitiva. - Indeferido em 10
de dezembro de 1970.

NO 13.582-70 Mahmoud Ahmad
Ayoub - libanês - Paraná - Perma-
nência definitiva. - Indeferido em 11
de dezembro de 1970.

NO 37.521-70 -- André Karydakis
Idelson nacionalidade indefinida -
Guanabara - Retificação de naciona-
lidade - Deferido em 14-12-70.

NO 35.373-70 André Maurice Ou
chan a- francês - São Paulo - Pror
rogação de permanência. -- Deferid
em 14-12-70.

No 38.505-65 - Josephine Mary
;ateima á tcheca - Guanabara -
Retificação de nome. - Deferido em
9-12-70.

NO 8.621-70 - Juliette Lô - fran-
casa - Guanabara - Retificação de
nome. - Deferido em 11-12-70.

-
-
o

N.9 33.716-70 - Jose Agustin Alta-
mirano Sotelo - peruano - Guana-
bara - Permanência definitiva. -
Deferido em 15-12-70.

NO 37.662-70 - Elaonore Johanna
Ruth Bernert alemã - Guanabara
- Permanência definitiva. - Deferi-
do em 17-12-70.

N9 37.624-70 - Inocencia Martinez
Perez - espanhola - Estado do Rio
de Janeiro - Permanência definitiva.

Deferido em 15-12-70.

',Têrça-feira 5 -

t
N9 35.1‘98-70 - Teodósio Ibarrola

Coronel -- paraguaio - Guanabara
Permanência 'definitiva. - Deferido
em 10-12-70.

; N9 35.912-70 = Brian Pattison Gar-
raway --. inglês Guanabara:- Per-
manência 'definitiva. - *Deferido em

f 9-12-70.
. N-‘ 63.705-68,- Lester Henry Smith
- norte-americano --, Bahia - Re-.

eçonsideraçâo de permanência. - De-
ferido em 9-12-70.

N9 31.269-70 - Rene Rolando Fer-
rufino •Arcos - boliviano - Guana-
bara .- Perrhanência 'definitiva. _-
Deferido -em ã-12-1Q.

NO 37.123-70 - Jorge Armando Pe-
tiicorena - argentino - Guanabara
- Permanência definitiva. - Deferi-
do em 8-12-70.

NO 37.465-70 - Eusebio Silvem - Sal-
vatierre - paraguaio - Paraná
Permanência definitiva. - Deferido
em 8-12-70.

NO 37.464-70 - Diamantino Almeida
Ramos da Silva e espôsa Palmira Gus-
mão - portuguêse,s - Paraná - Per-
manência definitiva. - Deferido em 8
de dezembro de 1970.

NO 37.320-70 - Bernard Merlin -
francês - Guanabara - Permanên-
cia definitiva. --- Deferido em 8 de
dezembro de 1940.

N O 24.102-70 Cheng Ching Yinaa
- chinês - São • Paulo .- Reconside-
ração de permanência. - Deferido em

• 10-12-70.
N 9 32.275-70 Tahir Suheyl Mus-

kara - canadense - Guanabara -
Permanência definitiva. - Deferido
em 2-12-70.

N9 37.339-70 - Carlos . Revuelta
1VIundez - boliviano - São Paulo -
Permanência definitiva. - Deferido
em 9-12-70.

N9 34.554-70 - Robert Marie Mar-
cel Combouilhaud e espôsa Josette
Paula Rose Combouilhaud francê-
ses - Guanabara - Prorrogação de
permanência. - Deferido em 8 de de-

' zenibro de 1970.
No 36.462-70 - Joseph Moya/ - is-

raelense Guanabara - Prorroga-
ção de permanência. - Deferido em
8-12-70.

N9 29.827-70 - Marie Noelle Joce-
iyne Degaihe - francesa - Guana-
bara - Retificação de assentamentos.
- Deferido em 3-12-70.
, No 36.460-70 - Sami Lazar e espô-
za. Minam Lazar israelenses - Gua-
nabara - Prorrogação de permanên-
cia. - Deferido em 11-12-70.

N9 30.604-70 - Tokuko Kobayashi -
japonêsa - São Paulo -- Retificação
de nome. - Deferido em 4-12-70.
• NO 34.389-70 - Klyashi Nishimura
- japonês - São Paulo - Prorroga-
ção de permanência. -- Deferido em 9
de dezembro de 1970.

N9 29.832-70 - Antonio Manuel
Monteiro - português - Guanabara
- Retificação de assentamentos. -
Deferido em 10-12-70.

N9 30.547-70 - Virgirda Carginale
()berti - italiana -- Guanabara .--
Retificação de assentamentos. - De-
gerido em 9-12-70.	 .

No 33.921-70 - Carlos Zanka e es-
pôsa Rosa Za,nka - alemães - Gua-
nabara - Retificação de nacionali-
dade. - Deferido em 10-12-70.

NO 33.404-70 - Eduardo Sixto Mon-
tilla Vargas - boliviano - Guanaba-
ra - Permanência definitiva. - In-
deferido em 8-12-70.

No 37.071-70 - Martha Rosario Sa-
grado de Alvarez - boliviana - Gua-
nabara Permanência definitiva. -
Indeferido em 7-12-70.

No 37.088-70 - Blanca Iolanda Pila
• de Rodriguez - uruguaia - Bahia -

Permanência definitiva. -- Indeferi-
do em 8-12-70.

• NO 37.174-70 - Francisco Alfredo
Spina --- Rio Grande do Sul - Per-

:	 manência definitiva. - Indeferido em
▪ 8-12-70.

,	 NO 37.212-70 - Ruben Lorenzo Via-
• 1

	

	 Flumini - uruguaio - Guarlaba-J

ra - Permanência definitiva. - In-
deferido em 8-12-79.

N9 37.229-70 - Feliciano Rodriguez
- paraguaio - Guanabara - Perma-
nência definitiva. - Indeferido em 8
de dezembro de 1970. .

No 37.230-70 - Sergio Isidoro Rios
Gane -- paraguaio -- Guanabara -
Permanência definitiva. - Indeferi-
do em 8-12-70.
-No 37.234-70 - Jean Pierre Cara -

francês --, Guanabara - Permanên-
cia definitiva. - Indeferido em 10 de
dezembro de 1910.

N9 37.236-70 - Mohamed Salmoun
-- sírio - Guanabara --a Permanência
definitiva. - Indeferido em 10-12-70.

No 37.469-70 - Nayef Youssef Bahi
- libanês - Paraná - Permanência
definitiva. - Indeferido em 9-12-70.

No 37.475-70 - Mauricio Lêem Lef-
covich - argentino - Paraná - P.er-
nustnência definitiva. - Indeferido em
9-12-70.

NO 34.003-70 - Felix Alberto Cofiai
Otálora a-- boliviano - são Paulo -
Permanência definitiva. - Indeferido
em 9-12-70.

N9 37.567-70 - Daniel Jorge Barbo-
sa Cortez - português - residente na
Alemanha -- Visto em contrato de tra-
balho. - Visado em 3-12-70.

NO 37.360-70 - John Brackenridge
- inglês - residente na Inglaterra -
Visto em contrato de trabalho. - Vi-
sado em 2-12-70.

EXPEDIENTE DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1970

N9 37.866-70 - Antonio Carapello e
espeisa Rita Battista Carapello - ita-
lianos - São Paulo - -Perma,nencia
definitiva. - Deferido em 15 de de-
zeratra de 1970.

No 38.100-70 - Manuel Lopes da
Silva - português - São Paulo -
Perraanência definitiva. - Deferida
em 16-12-70,

Na. 11:763-67	 Herta Radke -
austríaca - São Paulo .-

 definitiva. - Deferido em 15 de
dezembro de 1970.

N9 145-70 Yoza Ibrahim Khalil -
libanês - Guanabara - Permanência
definitiva. - Deferido em 15-12-70.

N9 5.759-70 - Mustapha HaSsan
Ataya - laanês - Paraná - Perma-
nência definitiva. - Deferido em 15
de dezembro de 1970. •
• N 0.218-70 - Nicola Vecchiarelli -
italiano . - São Paulo - Permanéncia
aefinitiva. - Deferido em 15-12-70.

N O 31.388.70 - Ferdinando Varlotta
- italiano - Rio Grande do Sul -
Permanência definitiva. - Deferido
em 15-12-70.

No 37.627-70 - José Gonies Guairal
- português - Rio Glande do sul -
Permanência definitiva. Deferido
em 15-12-7a.

N9 62.185-70 - Isca Ata Mohammed
Yacub - jordaniano . - Amazonas -
Permanência definitiva. - Deferido
cm 15-12-70.

No -32.546-70 - Manuel Armando
Martins - portaguês - São Paulo -
Permanência definitiva. - Deferido
em 15.12-70.

NO 34.390-7O- Maria de Las Mer-
cedes Roldan - argentina - S. Pau-
lo - Permanência definitiva. - De-
ferido em 14-12-70.

No 22.220 .70 - Frederic Siegentha-
ler e espôsa Beatrice Martha Siegen-
thaler - suíços - São Paulo - Per-
manência definitiva. - Deferido em
14-12-70.

No 31.383-70 - Bruno Antonio Mis-
sinato e espôsa Ambretta Bianchi Mis-
sinato a- italianos - Rio Grande do
Sul - Permanência definitiva. - De-
ferido em 14-1270.

N9 37.228-70 - 1VIargareth Susarma
Brack - suíça - Guanabara - Per-
manência definitiva. - Deferido em
15-12-70.

No 36.330-70 - Reiji Ideguchi sua
eápôsa Kuniko Ideguchi e filhos Hino-
kl Edeguchi e Masaki Ideguchi - ja-
ponêses S. Paulo - Permanência
definitiva. - Deferido em 14-12-70.

N O 34.315-70 - Ulisses Brandão Ri.
beiro Sanieiro - Guanabara - porta..
guês - Permanência definitiva.
Deferido em 15-12-70.

,No 34.317-70 - Saburo Washizu
japonês = Guanabara - Permanência
definitiva. - Deferida em 15-12-70.,

N O 36.408.70 - Manuel Estavasportuguês -. Guanabara - Retificação
de-- nome. - Deferido em 14-12-70.

N9 28.181-70 - Haim Dilman e as*
pôsa Evelin Dilman - israelenses
Guanabara - Prorrogação de perma-
nência. '- Deferido em 14-12-70.

Seção de Sociedades
Extradição

o Expulsão de Estrangeiros

EXPEDIENTE DE 16 DE DEZEMBRO
• DE 1970

ATO IDO CHEFE DE SEÇAO

Proc. 32.327-69 - Joseph Louis Fe.
licien Coupe - Belga - Reconside.
ração' de decreto de expulsão. - Des..
pacho: "Apresente prova do paga-
mento da taxa prevista no a nreto
no 66.689, de 1970. Em 14 de dezem-
bro de 1970.

• N9 8.598-69 - Fayez Maliramaerkha-
lea. -- libanês - São Paulo - Recon-
sideração de permanência. - Deferi-
do em 16-12-70.

NO 37.333-70 - Avelino Carvajal Ta-
pia - boliviano - São Paulo - Per-
manência definitiva. - Deferido em
14-12-70.

N9 38.189-70 -- Dennis Lee Clark -
norte-americano - São Paulo -
Transformação de visto. - Deferido
em 14-12-70. •

NO 36.593-70 - Honoria Prieto Ro-
driguez espanhola - São Paalo --
Reclassificação. - Deferido em 10 de
dezembro de 1970.

N9 38.132-70 - Maria Rosa Joaqui
na - portuguêsa - Guanabara
Prorrogação de permanência. - De
ferido em 10-12-70.

N O 15.209-70 - Antonio Enrique Do-
ra - argentino - São Paulo - Re-
consideração de permanência. - In-
deferido em 9-12-70.

N O 38.173-70 - Felicia Curcio Curcio
italiana - São Paulo - Prorroga-

çao de permanência. -- Indeferido em
11-12-70.

NO 38.552-70 - Thomas Fraricis
E,eaoch norte-americano --residen-
te nos Estados Unidos da -América do
Norte - Visto .em contrato de traba-
lho. - Visado em 9-12-70.

N9 38.231-70 -- Walter Eduardo
Lamin Jr. - norte-americano - re-
tidente nos Estados Unidos da Amé-
rica do. Norte - Visto em contrato de
trabalho. - Visado em 11-12-70..

Na 37.245-70 - Desmond James Lo-
thian e Joshua Sheraton - imlêses --
residentes na Inglaterra - Visto em
contrata de trabalho. --. Visado em
14-12-70. .

N9 38.606-70 - Osanm Higuchl -
japonês - residente no Japão - Vis-
to em contrato de trabalho. - Visado
em 11-12-70.
• NO 38:220-70 -- Kenichl Kasaharà -
japonês - residente no Japão,- Visto
em contrato de trabalho. --- Visado
em 9-12-70.

EXPEDIENTE DE 18 DE DEZEMBRO
DE 1970

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Processos:

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

NO 36.244-70 - Kwang Woong
Chung - coreano - São Paalo - Per-
manência definitiva. - Deferido em
10-12-70.

N9 6.024-61 - Carlos Vidal Garcia
Anturiano - boliviano - Distrito Fe-
deral - Permanência definitiva. -
Deferido em-10-12.-70.

N9 34.115-70 - Domenico Gaeta e
sua espôsa Sirnona Mijite - italiano e
francesa - São Paulo - Permanência
definitiva. - Deferido em 10-12-70.

N9 37.875-70 - Marcolino Carvalho
Santos --- português - Guanabara ---
Permanência definitiva. - Deferido
em 10-12-70.

NO 64.561-70 - Bernardino José
Cautela Guerra - português - Dis-
trito Federal - Permanência definiti-
va. - Deferido em 10-12-70.

No 64.563-70 - Rosa Folchini - ita-
liana- Distrito Federal - Permanên-
cia definitiva. • - Deferido em 10 de
dezembro de 1970.

No 37.623-70 - Antonio Benedetto -
argentino - Rio Grande do Sul -
Permanência definitiva. - Deferido
em 14-12-70.

N9 32.955-70 Simon Perez e espô-
sa Choulamite Perez - israelenses -
São Paulo - -Permanência definitiva.
- Deferido em 16-12-70.

N9 37.501-70 - Vitor Amorim Mo-
reira Tribuna - português 8. Pau-
lo - Permanência definitiva. - Defe-
rido em 14-12-70.

No 25.566-70 - Volker Exiedrich Leh-
mann - alemão - Bahia - Perma-
nência definitiva. - Deferido em 14
de dezembro de 1970.

NO 33.165-69 - Sati Oram Monegal
Parada - uruguaia - Bahia - Per-
manência definitiva. - Deferido em
14-12-10.

No 37.068-70.- Edgar Lucia Santae-
la Rios -- boliviano - Guanabara -
Permanência definitiva - Deferido em
14-12-70.

No 37.334-70 - Francisco Gonzales
Orellana - boliviano - São Paulo -
Permanência definitiva. - Deferido
em 14-12-70.

NO 37.336-70 - Emma Rocha- Ulloa
- boliviana - São Paulo - Perma-
nência definitiva. - Deferido em 14 de
dezembro de 1970.
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EXP=DIENTE DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1730

ATO DO DIRETOR DE DIVISAO
Expediente de 22.12.70

Proc. n.9 27.147-70. - Missão Ba-
tista do Norte do Bi asil - Recife -
Estado de Pernambi co - Solicita
continuidade de iunclonamento. -que se destina a certidão". Em 18 de Despacho: Compareça o procurador

dez( mbro de 1970.	 neste Departamento. - Em 21-12-70.

iN niNISTE. R",0 DA IViA:=21M--11)

EDIENTE DE 18 DE DEZEMBRO
DE 1970

• D DO DIRETOR DE DIVISAO

• oc. 34.156-69 - Julio Ameijeiras
Gar da - Espanhol - Solicita certi-
dão - Despacho: "Declare o fim st

r : 2 Terc, a-felra 5
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DIF ETORIA DO PESSOAL CIVIL
DA MARINHA

ORTARIA N° 388, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor do Pessoal Civil da Ma-
rinl a, usando da competência que
lhe foi atribuída pela Portaria mi-
me 0.143, de 2 de março de 1969,

' do eiretor-Geral do Pessoal da Ma-
rin/ a, e tendo em vista o 40 despa-
cho n° 0680, de 3 de setembro de
197( , do Exmo. Sr. Diretor-Geral do
Pes cal da Marinha, e Rádio 	
111: 15-Z, de dezembro de 1970, da
Ass 3tência Médico-Social da Arma-
da, resolve:

R 'mover "ex officio", de acôrdo
corr o artigo 56, item I, da Lei nú-
mel) 1.71l,1.711, de 28 de outubro de 1952,
coir ainado com os artigos 18, item
II 19, item 1, do Decreto número
53. 31, de 2a de janeiro de 1964, -
Wa',:er Carlos, Tesoureiro-Auxiliar
mal rícula rr 1.134.117, da Assistên-
cia Médico-Social da Armada, no Es-
tadg da Guanabara, para a Capita-
ne.

IABINETE DO MINISTRO

POR TARIA N° 1.35a-GB, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Exército,
usar lo da atribuiçao que lhe coniere
o ar . 1°, almea a, combinado com o
artir a 30 do Decreto n° 60.740, de 23
de inalo de 1967, resolve:

Cc eceder aposentadoria no Quadro
de 3essoal - Parte Permanente -
do 1 linisterio do Exercito, de acordo
com os artigos 101, item III e 102,
itere I, alínea a, da Constituição da
Rep' .blica Federativa do Brasil, a Lú-
cia Munhoz de Albuquerque, matri-
cula n° 1.145.123, ocupante do cargo
le scriturário, Código AF-202.8.A
(Prc:esso n° 19.347-69). - Gen Ex
Orla ido Geisel.

POF TARIA N° 1.463-GB, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970

e
O Ministro de Estado do Exército.

cons derando a transferência de su-
oorc inaçao da Diretoria do Serviço
Geo nine° e de acordo com o- que
pror ie o Departamento de Produçao
e O ras, em Oficio n° 176/Gab, de 14
de ( ezembro de 1970, resolve:

M rescentar ao item n° I da Por-
tant n° 598-GB, de 27 de maio de
1970 a alínea "c", como se segue:

"c à prestação de serviços relativos
ao r .aoeamento e levantamentos car-
togri ficos de qualquer espécie, sem
ônus para o Ministério do Exército".

POLTARIA N9 1.464-GB, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Exército
rasai te:

Tr insferir do QD para o QEMA o
Maj Cav Raimundo Ferreira de Ara-
ião.

nia dos Portos do Estado de São
Paulo. - José Franc.ãco Pereira das
Neves, Contra-Almirante - Diretor.

PORTARIA N° 390, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor do Pessaal Civil da Ma-
rinha, usando da competência que
lhe foi atribuída p..aa Portaria nú-
mero 0143, de 3 de março de 1969, do
Diretor-Geral do Peesoal da Mari-
nha, e tendo em va l a o que consta
Co rádio n9 /91542z" - de dezembro
de 1970 da Direboro do Pessoal Ci-
vil da Marinha, resolve:

Designar para servir era Brasília
(Diretoria do Pessoal Civil da Ma-
rinha), de acordo com o artigo 2° do
Decreto n° 47.433, da 15 de dezembro
de 1959, combinado com o Decreto n°
807, de 30 de março cie 1962, Nelson
Theodoro de Moraes Filho, Tesourei-
ro-Auxiliar de 1° Categoria, matrí-
cula número 1.936.645, ora em exer-
cício na Diretoria do Pessoal Militar
da Marinha, no Estado da Guanaba-
ra. - José Francisco Pereira das
Neves, Contra -Almirante.

PORTARIA N° 1.465-QB, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 1970.

j O Ministro de Estado do Exército,
'no uso das atribuições que lhe- confere
o neer et n° 61.404, de 4 de outubro
de 1967,. resolve:

Mandar agregar ao respectivo
,	

Qua-
dro a contar de 23 se novembro de, 
1969, de accirdo com a letra "i" do
Art. 8° da Lei n° 4.902, de 16 de de-
zenibro de 1965 (Lei de Inatividade
dos Militares), o Cap Cav José Gomes
Pimenta. - Gen Ex Orlando Geisel.

PORTARIA Ne 4211-DF, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do Art. 19 do De-
creto n9 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de adem° com os arts. 29,
Parágrafo anino, e 25 da Lei n9 4.448,
de 29 de outubro de filai. e Art. 27,
Parágrafo único do Decreto-lei nú-
mero 5.625, de 28 da junho de 1943,
modificado pelo Art. 4' da Lei nú-
mero 2.782, de 14 de maio de 1956,
resolve:

Nomear Ptimeiros-Terientes da Ati-
va, a contar de 18 de dezembro de
1970, e incluir no Quadro de Ofi-
ciais Veterinários do Ea ercito, por te-
rem concluído o Cume de Formação
de Oficiais Veterinários da Escola
de Veterinária cio Exareito, os seguin-
tes Segundos-Tenra s estagiairos:

Nelson Antônio Fineenza.
Júlio de Castunds 1VIatzenbacher

Machado
Cyro Floriano Rivaldo Filho
Laurentino Dias Faltosa/
Domingos Francisco Pesa
Volnel José Frizzo Nemitz
Antônio Tupinambe, Filho
William Ribeiro Feeho
Clotário Corréa de Figueiredo Pi-

lho
Edison Norões MenereS
Heroito Soares Gonçalves Onça
Arlindo Moraes

Narcizo Guilherme da Silva
Edenir Pinheiro Ferreira
Alcélio Monteiro da Silva

PORTARIA N 9 430-DF, DE 30 DE
DEZEMBRO. DE 1970

O Ministro de Estado do Exército;
na conformidade do Art. 19 do De-
creto n9 61.464, de 4 de outubro de
190, e de acôrdo com os Art,s. 29,
Parágrafo único, e 25 da Lei núme-
ro 4.448, de 29 de outubro de 1964,
e Art. 113 do Decreto i • 4.791, de 20
de outubro de 1939, modificado pelo
Art. 39 da Lei n9 2.725, de 9 de fe-
vereiro de 194 resolve: •

Nomear Primeiros-Tenentes da Ati-
va, a contar de' 18 de dezembro de
1970, e incluir ao Qaadrc cie Far-
macêuticos e no de Dentistas do Ser-
viço de Saúde do Exercito, por terem
concluído o Curso de Formação de
Oficiais Farmacêuticos e Curso de
Formação de Oficiais Dentistas da
Escola de aaáae ao Exercito, os se-
guintes Segundos-Tenentes estagiá-
rios:

Farnacétaices
Francisco de Assis Campos Saraiva
Artur Eugênio Alves de Brito
Osvaldo Rabeei° dos Santos
Sérgio Severino de Azevedo
Mário dos Santos Filho
Flaphael Valei Dual
Humberto Pinto Alágia
Delphim Facto
Jander dos Reis Banadas
Asdrubal	 Zarpelão
Autoges Ribeiro da Silva
Ubiratan Soares Cava/cante
Severino Acieuto Barbosa
João Atadeu Guedes
José çaturnino da Silva
Valdetar Betim da Silva
Joaquim Zaearias de Souza
Juarez Bráulio
Celso Rubens Loques Mendonça
Carlos Mau, o de Oliveira
Manuel Peraro da Costa Costeira
Wilson Vilas Boas •
Elmar Romano Guerreiro
Fernando Wandratsch Filho
Bruno Maioli
Ademar Britto

Dentistas

Flávio Barros Correia Gomes
José Cabral Cavalcanti
José Ney Lopes cie Avila
Vicente Ibanez
Eduardo Expedicto Pereira dó Ama-

ral
Milton Campeio
Plácido Armando Pazinatto
Frederico Spinciola Rodrigues
António Perneado Carvalho dos

Santos
Climério Leite de Andrade
José Pereira da Costa
José Joaqunn dos Santos
Marcos Vise.ntiii
Waldayr de Almeida Lima
General-de-Exercito, Orlando Gel-

sel.

PORTARIAS DE 23 DE DEZEMBRO
'	 DE 1970

O Ministro de Estado do Exército
resolve

N.9 1.467-GB - Conceder, de acor-
do com a letra "a", do artago 6.9 do
Decreto n.9 57.175, de 4 de novem-
bro de 1965, a Medalha Marechal
Hermes - Aplicação e Estudo, de
bronze com uma coroa aos Asoirantes
a Oficial abaixo, por haverem con-
cluído eia 1.9 lugar, com mençao
"MB", os cursos da Academia Mi-
litar das Agulhas Negras, no ano de
1970, nas condições exigidas:

Infantaria - Aspirante a Oficial -
Laercio de Oliveira e Silva.

Cavalaria - Aspirante a Oficial -
Luiz Claudio Del Rio Chagas do Nas-
cimento.	 -

Artilharia - Aspirante a Oficial -
José Evandro Lemes.

Engenharia - Aspirante a Oficial
- Geraldo' Silvino Soares da Silva.

Comunicações - Aspirante a Oficiai
- Paulo Roberto Gomes.

Material Bélico - Aspirante a Ofia
cial - Sérgio Ricardo Paes Rios.

Intendência - Aspirante a Oficiai
- Mauro. Benedito de Moura.

N.9 1.468-GB - Conceder, de acõr-
do com a, letra "b", do artigo 5. 9, da
Decreto na' 57.175, de 4 de novem-
bro de 1965, a Medalha Marechal
Hermes - Aplicação e Estudo, da
prata, com uma coroa, aos Capitaes
abaixo, por haverem concluido em 1.9
lugar, com mençao "MB", os diver-
sos cursos da Escola., de Aperfeiçoa-
mento de Oficiais, no ano de 1970,
nas condições exigidas:

Infantaria - Capitão Anel Pereira
da Fonseca.

Cavalaria - Capitão Sergio Antonio
cla Rocha Ambrosio.

Artidharia - Capitão Jorge Arman-
do Felix.

Engenharia - Capitão Alcir Mente
Comunicações - Capitao Ronaldo

Braga de Oliveira.
Material Bélico - Capitão Neçvton

Caldas.
Intenaencia - Capitão Isnar Sarai-

va da Costa.
N.9 1.469-GB - Conceder, de acor-

do com a letra "b" do artigo 5.9 do
Decreto n.9 57.175, de 4 de novemor0
de 1965, a Medalha Marechal Hermes
- Aplicação e Estudo, de prata, cora
uma coroa ao Capitáo-de-Corveza FN
- Raul Pinto de Castro, por haver
concluído em 1.9 lugar, com mençao
"MB", o Curso da Escola de Aper-
feicoarnento de Oficiais, no ano de
1970, nas condições exigidas.

PORTARIA N.9 1.470-GB, DE '28 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Exército
resolve:

Nomear, por necessidade do serviço,
Diretor do A. G. G. C. - General
Câmara, RS - o Cel. E. T. Met. -
Marcilio de Souza Ferreira.

PORTARIA N.9 1:471-GB, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1270

O Ministro de Estado do Exército,
no uso das atribuições que lhe confere
o Decreto n..9 61.464, de 4 de outubro
de 1967, resolve:

Mandar reverter ao serviço ativo do
Exército, a contar, respectivamente, cie
4 de novembro de 1970, 21 de outubro
de 1970 e 24 de outubro cia 1970, cie
acórcio com o artigo 87 do Decreto-lei
n.9 r.029, de 21 de outubro de 1969
(Estatuto rios Militares), por terem
sido exonerados das funções que exer-
ciam na M. M. B. I. P., os seguin-
tes oficiais:

Cel. Cav. Heitor Luiz Gomas de
Almeida;

Ten-Cel. Inf. Wladimir de Azevedo;
Ten.-Cel. Cav. Zenildo Gonzaga

Zoroastro de Lucena; e
Ten.-Cel. Com . Mário Rogerio .Ga-

ma. - Gen.-Ex. Orlando Geisel.

DESPACHO
Em 21 de dezembro de 1970

No Radiograma n° 399-Sec, .de 17
de dezembro de 1970, do EGGCF, so-
licitando autonzaçao para o Major cie
Cavalaria Irada Pacheco, daquele Es-
tabelecimento, ausentar-se do Pais,
com destino ao Uruguai e Argentina,
no período de 21 de dezembro de 1970
a 20 de janeiro de 1971, em gozo de
férias, foi exarado o seguinte despa-
cho.: Autorizo, sem ônus para a Fa-
renda Nacional. (AE/7).
• Retificações
Na publicação feita no Diario Ofi-cial n: 233, de 10 de dezembro" de 1970,

página 10517 - 1° e 3° colunas:

PORTARIA N° 1.357-GB, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1970

Onde se lê: 3) no cargo de Mestre
A-1891.13 A

Leia-se: 2) no cargo de Mestre ...
A-1801.13 1

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
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Onde se lê: 1) Código P-202.3
Leia-se: 1) Código P-209.3

PORTARIA N9 1.389-GB, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1970

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-cial n.9 234, de 11 de dezembro de

1970, página n.9 10.549 - 1 9 coluna,
onde se lê: Decreto n9 0.328, de 15
de novembro de 1901 - Leia-se: De-
creto n.9 4.238, de 15 de novembro de
1901.

PORTARIA N° 1379-GB, DE 10 DE
' DEZEMBRO DE 1970

Terça-feira 5

N.9 234-GRG - Designar para exer-
cer as funções de Auxiliar de que
trata a Tabela de Gratificação ne
Gaoinet,e, puolicada no Diário Ofi-
cial n•9 108, de 11 de junto de 1970;
com remuneração mensal de Cr$ ....
360,00 (trezentos e sessenta cruzeiros),
o 39 Sargento Gerardo Peixoto Ma-
galhães, a contar de 22 de dezembro
de 1970.

N.9 235-ORO -a- Dispensar das fun-
ções de Auxiliar de que trata a Ta-
bela de Gratificação de Gabinete, pu-
blicada no Diário Oficial na 108, de
11 de junho de 1970, cob remuneração
mensal de Cr$ 360,00 (trezentos . e
sessenta cruzeiros), o 3•9 Sargento
Gerson de Figueiredo Lauzada, a
contar de 23 de dezembro cie 1970.

N.9 236-GRG - Dispensar das
funções de Auxiliar de que trata a
Tabela de Gratificação de Gabinete,

  DiárioOficial n 9 108 de

O Chefe do Gabinete do Ministro
do Exército, de acordo cem o que es-
tabelece o § 2.9, artigo 3•9 do Decreto
na 64.238, de 20 de março de 1969 e
o estipulado no Decreto n• 9 66.597, de
20 de maip de 1970, resolve:

DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Parte I)

de 11 de junho de 1970, oom renna
neração mensal de Cr$ 300,00 (tre-
zentos cruzeiros), a contar de 18 de
dezembro do corrente ano, o Moto-
rista nível 8-A, César Augusto de
Figueiredo. - General-de-Divisão
Moacyr Barcellos Potyguara.

PORTARIAS DE 23 DE DEZEMBRO
DE 1970

PORTARIA N9 131/EME, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 19)70

O Chefe do-Estado Maior do Exér-
cito, no uso de . suas atribuições, re-
solve tornar insubsistente a designa-
ção do Cap QMB Waldeck Nery de
Medeiros, da Escola de Comando e
Estado-Maior do Exército, para servir
em Brasilia-DF, no ESCAV/EME,•
constante da Portaria n 124/EME d
25 de novembro de 19'70. - Gen Ex
AZfred

11 de  junho de 1970, cora remuaera-
ção mensal de Cr$ 360,00 (trezentos e
sessenta cruzeiros), o 3.9 Sargento
Edison Ferreira Dias, a oontar de 1.9
de janeiro de 1971. - (eneral-de-Di-
visão Moacyr Barcellos Potyguara.

Escalão Avançado

AE/6
PO-2.010-70

No processo originário do requeri-
mento, de 9 de outubro de 1970, em
que o 29 Sgt Res José Maria Fer-
reira da Costa solicita, pela terceira
vez, anulação de seu licenciamento
dou o seguinte despacho:

Arquive-se. O requerente já esgo-
tou os recursos na esfera administra-
tiva e ademais já entrou, era data
anterior, na Justiça, c,cm. idêntica
pretensão. - Gen Ex Orlando Geisel,
Ministro do Exército.

--
ESTADO-À/IA[0a DO EXÉRCITO

o Souto Malan.

Comissão de Investimentos
ATA DA DUCENTÉSIMA REUNIA°

Aos vinte e sete dias da mês de
agasto de mil novecentos e setenta,
às quinze horas, no Gabinete do Pre-
sidente do Banco Central do Brasil,
sob a Presidência do Dr. Eduarao
Nelson Corrêa de Azevedo, que com-
pareceu também na qualidade de Re-
presentante do Banco Central do
Brasil, nesta Comissão no impedimen-
to de Suas Excelências os Senneres
Ministro da Fazenda e Dr. Emane

eaGalvêas, reuniram-se os embros da
Comissão de Investimentos; Dr. José
Clemente de Oliveira, suplente do
Presidente do Banco Nacional do De-
senvolvimento EconômiCo • Dr. José
Luiz Ferreira da Costa, representan-
te da Secretaria da Receita Federal;
Dr. Francisco Guimarães Barcelles,
suplente do Diretor da Carteira de
Crédito Geral - Carteira de Crédito
Rural do Banco do Brasil S. A. eDr. Lauro dos Sanos Martins, su-
plente do Diretor da Carteira de Co-
mércio Exterior do Banco do -Brasil
S. A. Havendo "quorum" para a de-
liberação, o Senhor Presidente, dando
inicio aos trabalhos, determinou ao
Sr. Secretário a leitura da ata da
sessão, anterior, que, depois de lida
foi aprovada.

2. Por proposta cio represe.ntante
a Secretaria ,da Receita Federal,
r. José Luiz Ferreira da Costa,
provada unanimemente, ficou esta-
elecido que face à omissão da Pro-
uradoria-Oreral da Fazenda Nacional
tient° à consulta que lhe foi reite-
ada (conforme processo 11•9
23.809-69) sobre o - funcionamento daomissão, seriam distribuidas copiaso processo assim formado para que

Conselheiros proferissem votos
bre o assunto de modo a fixar a
itude da Comissão: a) se se extin-e; b) se continua.
Em seguida, o Senhor Pre.sidente
unciou os trabalhos constantes da
uta.

PORTARIA N.9 233-ORO, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
do Exército, de acôrdo com o que es-tabelece o § 2.9, Art. 3.9 do Decreto1i. 9 64.238, de 20 Mar 69, e o esti-
pulado no Decreto n.9 66.597, de 20
Mal 70 (D. O. de 29 Mal 70), re-solve:

Dispensar da função de Ajudante
de que trata a Tabela de Gratifica-
tão pela Representação de Gabinete
publicada no Diário Oficia/ n.9 106,

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Ministro de Estado da Fazenda
no uso de suas atriouições, resolve:

N.9 359 - Permitir que o recolhia
mento cio Impasto sôbre Produtos In-
dustrializados incidentes - sôbre os pro-
dutos de fabricação nacional, cons-
tantes da Tabela anexa ao Decreton.9 61.5,14, de 12 de outubro de 1967,e-modificações posteriores, seja efe-
tuado nos seguintes prazos:

1.1 - Até o Último aia do quarto
mês subseqüente aquele em que, hou-
ver ocorria° o fato gerador para osprodutos da referida Tabela, classifi-
cados nas seguintes posições: 50.01 a
50.10; 51.04; 52.02; 53.01 a 53.13;
54.01 a 54.05; 55.01 a 55.09; 56.07;
57.01 a 57.12; 59.01 a 59.17; 60.01 a
60.0e; 6.01 a 61.11; 62.01 a 62.05;
61.01;' 03.02; 64.01 a 64.06; 73.01 a
73.16.	 -

1.2 - Até o Último dia da primei-
ra quinzena do terceiro mês subse-
qüente àquele em que houver ocorri-
do o fato gerador, para os produtos
classificados nas demais posições da
referida Tabela.-

1.3 - Excetuam-se da permissão,
objeto desta Portaria . as posições 22.01
a 22.03; 24.01; 24.02; 25.23; 43.02 a
43.04; 71.01 a 71.15; e 87.02 a 87.07.

2. A permissão atingirá apenas os
recolhimentos do impôsto cujo fato
gerador ocorra a partir de 1.9 (primei-
ro) de janeiro a 31 (trinta e um) dedezembro do exercício de 1971.

O Ministro de Estado, no uso de
suas atribuições, e atendendo ao que
dispõe o artigo 17 do Decreto-lei no-
mero 400, de 30 de dezembro de 1968,

Considerando o objetivo inserido no
Plangef-69-71 de identificar as varia-
ções regionais e setoriais da receita
do Impôsto sôbre Produtos Industria-
lizados e

Considerando . o propósito de inte-
grar no ciclo de informações econõ-
mico-fiscais os dados oferecidos peja n
incidência, arrecadação e contrôle da-
quele tributo, resolve:

Na 360 - Instituir a aDecilaraçã.o
de Informações do Bripôsto sabre d

PORTARIA N. 9 229-GRG, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
do Exército, de acôrdo com o que es-
tabelece a parágrafo 2. 9, Art. 3.9 doDecreto n.9 64.238, de 20 de março
de 1969 e o estipulado no Decreto
n.9 66.597, de 20 de maio de 1970 re-
solve:

Designar para exercer as funções
de Ajudante de que trata a Tabela
de Gratificação de Gabinete, publi-
cada no Diário. Oficial n.9 108, de
11 de junho de 1970, com remunera-
ção mensal de Cr$ 240,00 (duzentos equarenta cruzeiros), o soldado José
Geraldo Valentim do Lago, 'a contar
de 15 de dezembro de 1970.

PORTARIAS DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
• do Exército, de acôrdo com o que es-

tabelece o parágrafo 2.9, Art. 3.9 do
Decreto n.9 64.238 de 20 de março de
1969 e o estipulado no Decreto nú-
Mero 66.597, de 20 de maio de 1970,
resolve:

:PORTARIA N° 1.362-GB, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1970

Onde se lê: 4) Processos Ws 33-62/81
e 4388/64

Leia-se: 4) Processos Ws 3363/61 e
4388/64

Diário Oficial W 233, de 10 de de-
zembro de 1970 - pagina 10518 -e- 2°
coluna

MINISTÉRIO DA FAZENDA

No Diário Oficial de 30.11.70, pá-
gina 10.205, coluna -• Portaria
n•9 GB 309.

Onde se lê: Daniel Cricolli e Jae-
queline Cricolli - Leia-se: Daniel
Grigolli e Jacqueline Grigolli

No Diário Oficial de 3:12.70, pági-
na 10.307, 1.9 coluna - Portaria nu-
mero GB-327.

Onde se lê: acrôdos,	 eatos •••:
- Leia-se: acôrdos, ... e -atos ...• 2.9 coluna.

Onde se lê: de 27 de maio de 1949
- Leia-se: de 27 de maio de 1946

• 3a coluna.	 •

Onde se lê: caberá ao editor ...
Leia-se: caberá ao auditor ...

N.9 230-ORO - Designar para'
exercer as funções de Auxiliar de que
trata, a Tabela de Gratificação de
Gabinete: Publicada no Diário Oficial
na 108, de 11 de junho de 1970, com
remuneração mensal de Cr$ 360,00
(trezentos e sessenta cruzeiros), o 3.9
Sargento Mário Roberto Cardoso de
Miranda, a contas de 15 de dezembro
de 1970.

N.9 231-ORO - Dispensar das fun-
ções de Assessor de que trata a Ta-
bela de Gratificação de Gabinete,
Publicada- no Diário Oficial- n•9 108,
de 11 de junho de 1970, com remu-
neração mensal de Cr$ 720,00 (sete-
oentos e vinte cruzeiros), os Majo-
res Alcyr Amorim Cintra Vidal e
Bismarck Baracuhy Amancio Rama-
lho, a Contar de 21 de dezembro de
1970.

N.9 232-GRG - Dispensar das .fun-•ções de Ajudante de que trata a Ta-
bela de Gratificação de Gabinete,
Publicada no Diário Oficial n.9 108, de11 de junho de 1970, cem remunera-
ção mensal de Cr$ 240,00 (duzentos
e quarenta cruzeiros), o soldado Née
rio da Silva a contar de 21 de de-
tembro de 1970.
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(A) Distribuição ae
Sorteio, aos Relatores:

B.C.B.
N.9 85.163-62 - Perfumarias PhearoS. A.
N.9 225.399-64 - Carneiro & Cia.
N.9 38.754-69 - Visking do Brasil

S. A. Indústria e Comércio.
N.9 i33.172-67 - Cia. de ProdutosChirnicos Industriais M.

B.N.D.E.
N.9 196.486-63 - Companhia In-

dustrial Schlôsser 5. A.
N.9 299.231-66 - Casa Dico S. A..

Comércio e Indústria.
N.9 16.080-66 - CINPAL - Com-panhia Industrial de Peças para Au-

tomóveis.

Processos por

N.9 166.45-9-67 - Morro do NíquelS. A. - Mineração, Indústria e Co-mércio.
N.9 155.958-65 - Luiz Michielon

S. A,.

Produtos Industrializados", nos mo-
delos a serem aeirbvacios pelo Secre-
tário da Receita Federal, obrigatória
aos seus contribuintes, estabelecimen-
tos industriais e equiparados, defini-

, dos no artigo 3.9 do Rogulemento
aprovado pelo Decreto n.9 61.514, de12-9-1967;
II - Determinar a sua apresenta-

çãov à repartição da Secretaria da
Receita Federal no domicilio fiscal do
contribuinte, no prazo de 15 (quinze)
dias após cada_ periodo de ocorrência
do fato gerador;

III - A entrega da Declaraçáo
obedecerá ao escalonamento a ser es-
tabelecido pelo Secretário da Receita
Federal;

IV - Revogar a determinação con-
tida no item I da Portaria n.9 GB.
279, de 17-7-1969, que disnós Sôbre
guias de recolhimento do IPI, e tor-
nar obrigatória a utilização do Do-
cumento ianico de Arrecadação --
DUA, introduzido pela Instrução Nor-
mativa do SRP /1•9 28, de 29.5.1970,
para a arrecadação daquele tributo
referente a fatos geradores -ocorridos
posteriormente a la de janeiro de 1971.

Antonio Delfim Netto, Ministro elaFazenda. -
Retificação

No Diário Oficial de 5-11-70, página
9.417, la coluna, Port. GB 287. 	 -

Onde se lê: Decreto-lei ra9 358, de
20 de novembro de 1963 ... Leia-
se: Decreto-lei n•9 358, de 20 de no-
vembro de 1968 ...

No Diário Oficial de 27.11.70, pa-
gina 10.159, 30 coluna - Portaria
na as • 301.

Onde se lê: da série em que f...
incluído - Leia-se: da série em
que foi incluído, ...

Portaria n.9 GB 303, 3.9 coluna.
Onde se lê: 44.483-70 ...	 Leia-

se: 44.843-70 ...
4.9 coluna.

C.C.B.	 C.C.R.Onde se lê: artigo 170, iteraIII ...•
- Leia-se: artigo 176, item III .

No Diário Oficial de 4.12.70, piari-
a 10.341, 3.9 coluna.
Portaria n.9 GB 317.
Onde se lê: a partir de 17 de mar-

o de 1968..	 Leia-se: a partir 65.303-69 - Irmãos Marques &
-

e 17 de maio de 1969 .•.	 Cia. Ltda.•



O. R. F.

N.9 374.993-63 — Ilácporto,clora JUCail

Limit ,da.
N.0 81.114-65 — Silveira C. A. In-

ústr e Comércio.
N.9 28.355-68 — Bendiz fome ApJ

.'sl	 a

plian ma do Brazil 8. A. Ind. o Co-
mérc O.

C.A.C.E.X.
j Na 70.806-68 —
!tira de Estireno.

Na 62.784-63 —
gest Ltda.

N. 206.209-66 —
. jasu. Ltda.

.(£ ) Julgamento

Companhia Breai-

Madeireira Nor-

Metalúrgica Far-

de Processo*

Delegacia Fiscal do Tesouro
no Estado do Piauí

PORTARIA N.9 223. DE 1.9 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Delegado Fiscal do Te.ouro Na-
cional no Estado cio Piauí, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

Dispensar, a pedi do, o ocupante do
cargo do nível 8 da carreira de Ar-
mazenista, da Parte Permanent3 do\
puadro de Pessoal dêste Ministério,
localizado nesta Delegacia Fiscal —
Ricardo da Silva Feitosa, matricula
n.9 2.217.106, da funeão gratificada,
símbolo 17-F, de Encarregado da
Turma do Pessoal da Seção de Ad-
ministração. — Edniar Pearo dos
Santos.

DIÁRIO OFICIAL  (Seção 1 — Parte 1)

ro 1.278.241, do encargo de substitu-
to eventual do Delegado da Receita
Federal em Campinas, Estado de São
Paulo.

N9 688 — Designar Isaias Coelho,
matricula n9 2.369.570, ocupante de
cargo da Série de Classes de Agen-
te Fiscal de Tributos Federais, —
Substituto eventual do Delegado da
Receita Federal em Campinas, Esta-
do de São Paulo, em suas faltas e
impedimentos. — Antonio Amilcar
de Oliveira Lima, Secretário da Re-
ceita Federal.

O Procurador Gera; da Fazenda
Nacional, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o disposto no Inciso
IV, alínea b, do art. 29, do Decreto
n. 63.335, de 30 de setembro de 1968,
resolve:

N.° 103 — Designar o Oficial de Ad-
ministração, nível 12.A, do Quadro de
Pessoal dêste Ministério, Adriana Ma-
ria Thereza Papini Ayala, para subs-
tituir o Erk.arregado da Turma de
Biblioteca da Seção de Documenta-
ção do órgão Central, símbolo 7.F,
durante seus impedimentos even-
tuais. — Jayme Alípio de Barros —
Procurador (1.5e.al,

INSTRUCAO NORMATIVA DO SRF
N.° 53 DE 28 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Secretário da Receita Federal, no

uso de suas atribuições,
Considerando que a obrigatoriedade

de mencionar o número de inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)
em recibos, contratos e outros do-
cumentos, teve o seu têrmo inicial fi-
xado em 1.0 de setembro de 1970, pela
Portaria Mihisterial n.° 321, de 14 de
agôsto de 1969;

Considerando o objetivo 60 do Pla-
no Geral de Administração dos Tri-
butos Federais — Plangef 69-71,
resolve:

Dispensar, no exercício financeiro
de 1971, os contribuintes — pessoas
jurídicas, da obrigação de mencinar,
na informação de rendimentos pagos
anexa à sua declaração de tendimmi-
tos, o número de inscrição do bene-
ficiário no Cadastro das Pessoas
siou (CPF), qunando não houver
constado do respectivo recibo ou com-
provante de pagamento aquêle nú-
mero — Antônio Amilcar de Oliveira
Lima — Secretário da Receita Fe-
deral.

INSTRUÇAO NORMATIVA DO SRF
N.° 54 DE 28 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Secretário da Receita Federal, no

uso de suas atribuições,
Considerando a política econômica

de incentivos ao mercado de ações,
Considerando o objetivo 50 do Pla-

no Geral de Administração dos Tri-
butos Federais — Plangef — 69-71,
resolve:

As sociedades anônimas de capital
aberto, registradas no Banco Central
do Brasil, são dispensadas de infor-
mar, junto à sua declaração anual
de rendimentos, os dividendos pagos
aos seus acionistas, quando houver
sido descontado na fonte o respectivo
impôsto de renda. — Antônio Amil-
car cie Oliveira Lima — Secretario da
Receita Federal.

Retificações

Tèrça-feira C 

1	 Decisões Diversas

A Comissão decidiu, por unanimida-
,tie, aos processos relatados pelos xo-
iprei ?.ntantes abaixo, o seguinte:

B.N.D.E.

N 9 21.066-70 — Casa Kluwe O. A.
Cor iércio e Indústria — (Decisão mi-
me] o 4.027) "aceitar as informações

131 ?,sentadas sôbre exportações dos
prc autos "TAURUS", considerando-as
Suf cientes para cumprir o Têrmo cie

,ponsabilidade "relativo a Depósito
pa a Investimentos" liberado em 4 de,
agi ato de 1965."

S.R.P.

:T.9 63.786-69 — Empório de Couros
5. A. Indústria e Comércio — (De-
ci n.9 4.028) "tendo em vista o
clt posto no artigo 4.9 da Lei nume-
ro 4.862-65 e artigo 2.9 do Decreto-
le n.9 1.042-69, determinar a feitura
cic expediente à Agência do Banco
dc Brasil S. A., em Joaçaba (SC)
• sentido de ser liberado o referido
• réscimo com os juros de 3% ao ano,
d vendo após encaminhar os autos
E3cretaria da Receita Federal para
qi e seja providenciada pelo órgão lo-
e 1 a conversão do depósito a/) em
ri nda da União"

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

PORTARIAS DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1970	 -

O Secretário da Receita Federal, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no artigo 60, item 21,
do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal, baixado com a
portaria n.° GB-18, de 23 de janeiro
de 1969, resolveu:

N.° 681 — Designar José Berilo de
Freitas Leite, matricula n° 2.242.129,
ocupante de cargo da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Tributos Fe-
derais, Substituto eventuual do Dele-
gado da Receita Federal em São Luiz,
Capital do Estado do Maranhão, em
suas faltas e impedimentos.

N.° 682 — Designar José do Nasci-
mento Dias, matricula n.° 2.293.071,
ocupante de cargo da Série de Classes
de Agente Fiscal de Tributos Federais,
Substituto eventual do Delegado da
Receita Federal em Bauru, no Estado
de São Paulo, em suas faltas e impe-
dimentos.

N° 683 — Designar Zenildo Gon-
çalves de Mendonça, matrícula nú-
mero 2.233.054, ocupante de cargo
da Série de Classes de Agente Fiscal
de Tributos Federais, Substituto
eventual do Delegado da Receita Fe-
deral era João Pessoa, Capital do Es-
tado da Paraíba, em suas faltas e
impedimentos.

N° 684 — Designar Joaquim Perei-
ra da Silva, matrícula n° 1.189.855,
ocupante de cargo da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Tributos Fe-
derais, Substituto eventual do Dele-
gado da Receita Federal em Vitória,
Capital do Estado do Espírito Santo,
em suas faltas e impedimentos.

N° 685 — Designar Osmar Zabardo,
matrícula n° 2.379.903, ocupante do
cargo da Série de Classes de Agente
Fiscal de Tributos Federais, Substi-
tuto eventual do Delegado da Recei-
ta Federal em Londrina, no Estado
do Paraná, em suas faltais e impedi-
mentos.

O Secretário da Receita Federal,
no uso de cuias atribuições legaio, o
da delegação de competência que lhe
foi outorgada pela Portaria Ministe-
rial n° GB-219, de 20 de junho de
1969, resolve:

N° 686 — Designar Maécio Her-
culano Ayres, matricula n° 2.085.497,
ocupante de cargo da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Tributos Fe-
derais, Substituto eventual do Supe-
rintendente da Receita Federal, da
4° Região Fiscal, em Recife, Capital
do Estado de Pernambuco, em suas
faltas e impedimentos. .

O Secretário da Receita Federal
no uso de suas atribuições legais o
tendo em vista o disposto no artigo
60, item 21, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal, bai-
xado com a Patada Ministerial nú-
mero GB-18, de 23 de' janeiro de
1969, resolve:

N° 687 — Conceder dispensa a no-
_ lono José do Farias, =C Gula DAM>

Janeiro de 1971

02.02.02 — Lucros Tributável.
02 02 . 02 . 02 — Lucro distribuído.

A constatação pela fiscalizaçáo -
na contabilidade do contriouinie
de passivo fictício representaca
por títulos já resgatados mas fi-
gurando ainda em aberto, é pio-
va concludente de desvio de re-

cabenda a tributaçáo
pessoa jurídica, como receita
desviado, de valor equivtaewe ao

da ()engaça°, aplicando-se as
rmalidades previstas na 1gisla-1
çao.

Constatado ainda que em data
posterior aparece o regietro do .
pagamento da referida importem-
cia, cabe também o lançamento
na pessoa dos sócios, acionistas
ou fonte, como distribuição de
receita desviada, com as penali-
dades aplicáveis.

A apuração, na contabilidade, do
"Obrigações a Pagar" ou equivalen-
te, anteriormente quitadas pelo cre-
dor ou seu mandatário, constitui'
prova de omissão de receita e bas-
tante para autorizar a cobrança, na
pessoa jurídica, do impôsto corres-i
pondento com as penalidades aplica-
yds.

O lançamento postorior registran-
do a salda de caixa, supostamentol
para o pagamento da Obrigação
resgatada em data anterior, repre-•
senta, inequivocamente, a distribu
ção da receita omitida devendo 'a
tributada em poder de quem de di
reito, com as penalidades previstas
para a espécie.

"Art. 31. Ficam isentos el
impósto sôbrc produtos incluo.
trializados as casas e edificaço+t
pré-fabricadas e seus componen.0 -
tes, quando se destinem a mon-il
tagem, selam constituídos
pajneis de parede, de piso o 004

bertura, estacas, baldrames
lares e vigas, a façam parte inte-
grante de unidade fornecida di• •
retamente pela indústria de préo
fabricação, bem como as prepaN

-rações e os blocos de concrcr:
destinados à aplicação em obraC
hidráulicas ou de construção cU,
vi/ desde que ai materiais eig"-,
pregados na industrialização dC:;.•
soe componentes tenham sido re-.
crularments tribCtados, quanC:4
/dr o caso.

t. O texto m questão não tem ri
alcance o a extensão que se lhe ja
tendo emprestar. Com efeito, pI

Portarin SRF n9 661; de 23 de de-
m/sabre de 1970.

Publicada no Diário Oficial de '14
do dezembro de 1970, it página nú-
mero 10.980, 19 coluraa

Onde ae lê: Portaria SRF número
Cl, de 23 de dezembro de 1970.

Leia-ce, em irtude de omissão do
original: Portaria SRF n9 661-A, de
23 de dezembro de 1970.

Portaria SRF n9 662, de 23 de de-
zembro de 1970.

Publicada no Diário Oficial de 24
de dezembro de 1970, à página nú-
mero 10.960, II coluna.

Onde se lê: Portaria SRF número
602, de 23 de dezmbro de 1970, lei-se,
em virtude de omissão do original:
Portaria SRF N9 662-A, de 23 de
dezembro de, 1970.

Coordenação do Sistema
de Tributação

Parecer Normativo CST
N9 558-70

IMpOsto da Renda
03.03	 ressoas Jurídica°,

N.9 136.622-68 — General Electric
E, . A. (Decisão n.9 4.029) — "Consi-

:rar vinculado o bem relacionado
s b o n.9 47 — Computador Eletrôni-
c GE — 415 e acessórios, de origem
1 .ancesa, no valor de US$ 320,000.05
c .1 seja Cr$ 1.133.400,00, inclusive cU-
2 eitos aduaneiros, desembaraçado no
•ia 29 de ag,ôsto de 1968, em São
,aulo. Decidiu ainda, que, em conse-
üência, o montante reajustado cie
;r$ 1.831.040 49 ficou comprovado,
levendo ser providenciadas as respeo-
ivas anotações e comunicações."

As dezoito horas foi encerrada á
sessão. E, para constar e produzir os
efeitos legais, foi lavrada a presente
ata, que vai assinada pelo Presidente,
Membros e Secretário.

Comissão de Investimentos, 10 de
setembro de 1970. — Geraldo aa La
Roc que, Secretário.

Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional

PORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1970

S.L.T.N, 21-12-70 — Moacyr Jos
Tavares, Agente Fiscal.

De acôrdo.
Publique-se e, a seguir, enviem-

cópias às SS.RR.R.F. para conh
cimento e ciência dos demais órgãod
subordinados.
Parecer Normativo CST N9 557 da

17 de dezembro de 1970
01 — IPI
01.06 — Isenções
01.06.25 — Casas o edificações pr64
fabricadas.
Isenção do art. 31 da Lei n9 4.86.31
dt 1965 (redação do art. 49 do Dia

400-1968
a) quanto às casas e edificaçõe-,

pré-fabricadas: só abrange os com-
ponentes taxativamente enunciados q
mediante as condições descritas;

b) quanto às preparações e blooa"
de concreto: desde que se destine
àplicação em obras hidráulicas e da
construção civil.

Em ambos os casos: desde que cri
materiais empregados, se sujeitos eik1
impósto, tenham sido regularment5
tributados.

O artigo 31 da Lei n9 4.864, (t.:1;
1965, com a redação que lhe deu /ri
art. 49 do Decreto-lei n9 400, de 31-1'
de dezembro de 1968, isentou do IA,:
as casas e edificações pré-fabricadal
conforme o terto a seguir transcri-
to:



pias às SS. RR: i-fr.	 .
mento e remeta-se o processo à 'De-
legacia da •Receita Federal em São
Paulo, para ciência da firma "Squibb
Indústria Química S. A.", entregan-
do-se-lhe, mediante recibo, cópia
casta decisão.

Delegação de Competência - Port.
DLJ 01, de 6 de outubro de 1970. -
Alexandre C. P. de Carvalho, Chefedo S. N.	 D.L.J.

PROCESSO N° 59.757-70

Parecer CST n° 631-70

Delegacia da Receita Federal
em Brasília

6. Trata-se pois de mistura de vi-
taminas em forma de concentrado,.

5. O pedido de classificação em
exame, diz respeito à classificação
aduaneira para "Concentrado vita-

Ilidrosolfivel, para uso vete-
rinário 'constituído de 611.11.1 U.I.
de Vitamina 'A e 91.667 U. I. de Vi-
tamina D2 por centímetro cúbico do
produto apresentado em forma líqui7
da e que, segundo informa a interes-*
sada,. será utilizado como matéria ATOS DECLARATORIOS DE 21 DE

DEZEMBRO DE • 1970,
• a

O Delegado da Receita '15 eaera,
Brasília - D.F., no uso t'e suas atri-
buições, e	 •

, Considerando o que dispõe o artigo
V da Lei n•9 5.421. de 25 de anil de

Terça-feira 5

sua fiel aplicação), somos advertidos,
preliminarmente, pela regra inserida
no artigo 111,--inciso II do Código
Tributário Nacional, que manda in-
terpretar literalmente a legislação
tributária que disponha sôbre a ou-
torga de isenção. - Por outro lado, o
próprio texto, além de enunciar ta-
xativamente os produtos favorecidos
(o que, por si só, já repele a exten-
são), ainda sasim o faz sob as coa
dições que especifica. É o que se de-
monstrará.

3. De acôrdo com o mencionado
dispositivo, quanto às casas e edifi-
cações pré-fabricadas, são isentos,

. além delas	 próprias, os seguintes
_ componentes: painéis de parede, de

piso e cobertura, estacas, baldrames,
pilares e vigas, obedecidas as seguin-
teã condições: a) quando se desti-
nem à montagem das referidas casas
e edificações; b) quando façam par •
te integrante da unidade fornecida
diretamente pela industrie de pré-
fabricação. Quanto às "preparações
e blocos de concreto", também isen-
tos, a çondição é que se destinem
aplicação em obras hidráulicas ou de
construção ciil. Condição comum a
ambos os casos é que os materiais
empregados na sua industrialização

•tenham sido regularmente tributa-
eles, se estiverem sujeitos ao impôsto

• • 4. Assim não estão alcançados
pela isenção, por exempla, ainda que

- destinados às citamos casas e edifi
cações, caixas d'actia e de gordura,
fossas, tanques, ajotas tijolos canos
tubos, manilhas e conexões; tam-
bém não se incluem os postes entre
as "preparações e blocos de concre-
to" a que se refere o dispositivo.
Porque não se identificam com ascomponentes ou com os produtos ta-
xativamente enunciados e nem com
as condições descritas no dispositivo.
Nêle se incluem as lajes, satisfeitas

condições mencionadas nas ali-
leas "a", e "b" do-item 3, preceden-

te e também os "blocos de concreto"
destinados à aal !e.eçáo c.r. obras m-
dráulicas e de construção civil. - Era
18-12-1970. - OswauLo Tancredo de

Oliveira.
• De acôrdo.

Encaminhem-se copias: à D.R.I.-
GB, para que respinua- conforme
orientação constante dc 'parecer do
SLTN, que aprovo (0.G.C. número
34.010.918) • às raS.RI-1, R.F., para
conhecimento e ciência aos órgãos
subordinados.

Em seguida, pubaque-se. - Em
16-12-1970. Amador Outerelo Fernan-
dez, Chefe do S. L. T.N.

Parecer Normativo CST de 17 de
dezembro de 199

01 - IPI
01.16 - Obrigações Acessórias
01..16.04 - Documentário Fiscal.

Regimes especiais:. em face de sua
validade para todo o território nado.-
nal, a competência para sua conces
são é da CST qt4c decidirá em ins-
tância única, ouvida a C.S.F.; salvo
as exceções 'expressas no reg. Inter-
no da...SRF.

O Regulamento do Impôsto 'sôbre
Produtds Industrializados, aprovado
pelo ,Decreto n9 '61.514, de 12 de ou-
tubro de 196'1 (RIPI), em vários dis•
positivos, atribui competência ao ex-
tinto Departamento de Rendas In-
ternas sôbre determinadas matérias
nêles referidas.

2. Tais são, entre outros casos, os
previstos nos artigos 59 e seu § 29 e
65, sôbre modalidade, .especial de ro-
tulagem e marcação ou dispensa
destas; artigos' 82, 98, § 2 9 e 126,
sôbre questões relativas ao documen-
tário fiscal, processos eletrônicos de
escrituração, escrituração de livros,
etc., Incluindo a substituição de mo-
dêlos e a adoção de regimes espe-
ciais; artigo 347 § 39; sôbre livros fia -

etc.

5. Assim, embora processados por
intermédio das Delegacias da Recei-
ta Federal, não têm êsses órgãos
competência para decfdir sôbre tais
pedidos, ainda que "sub-censura"
desta Coordenação. Devem os mes-
mos ser encaminhados diretamente .a
éste órgão, para que aqui seja 'decidi-
do em instância única, pela forma
Indicada no item precedente.

De acôrdo.
Encaminhem-se cópias às 	

SS.RR.R.F. para conhecimento e
ciência aos órgãos subordinados e
para que procedem Conforme orien-
tação constante do parecer do 	
SLTN, que aprovo. •

Em seguida, publique-se. - Em
17-12-1970. - Amador Outerelo
Fernández, Chefe do S.L.T.N.

3. Com a pion .uigaçáo do Deue
n9 63.659, de 20.11.68, que definiu
e£tnura e as atribuições da Secreta-
rie da Receita Federal e subsequente
expedição do Regimento Interno da
mesmas S.R..F., foram as referidas
atribuições, expressa ou implicita-
mente conferidas as Coordenações do
Sistema de FisCalização, quando - re
ferentes ao contrôle fiscal e à Coor-
denação do Sistema de Tributação,
se relativas à interpretação da legis-
lação fiscal sôbre casos específicos.

4: No âmbito das referidas Coor-
denações, ficaram, sem dúvida, a
autorização dos regimes especiais e
outras concessões ou dispensas, de-
torrentes dos dispositivos menciona-
dos no item 2, supra, já pela sua im-
portância, lá pelo caráter nacional
de que são revestidas, válidas que são
para todo o Pais. Em tais casos, diz
a Fiscalização quanto •à, segurança
do contrôle fiscal, competindo, após.a . esta Coa:delação, expedir a auto-
rização ou fazer a concessão.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte I)

"Nota 1-do Capítulo 29
c) Produtos incluídos no •Capitulo

29, mesmo 'que não .constituam com-
postos de constituição química defi-
nida:

29-38, - .:Pró-vitaminas e vitami-
nas, empreendendo os concentrados,
mesmo inisturadoa entre si ou quais=--
quer soluções".

"Nota da--Posição 29-38
Esta posição compreende:
b) os concentrados de vitaminas

naturais (os de vitamina A e D, por
exemplo), forma enriquecida de vita-
minas; Estes concentrados empre-
gam-se "tais como se apresentam (co-
mo produto de adição aos alimentos
do gado etc.) ou depois de submeti-
dos a tratamento ulterior para isola-
mento da vitamina".

to C. S. T. - D. L. J. - S. N., Zrti
a 16 de dezembro de 1970. - Eliza Pi-

res da Motta Franco, Estatístico 21.
De acôrdo.

Vitamina A - 611.111 1.1. _I.

As vitaminas são produtos orgâni-
cos de composição química definida,,
empregados-tomo medicamento, pro-
medicamento ou complemento ali-
mentar para a espécie humana ou
animal, cuja incidência se faz, na ta-
rifa brasileira, pelo item 29-38.

2. Muito embora o título e o dea
dobramento dêsse item tarifário, si-
lenciem sobre as "misturas" de mais
de uma vitamina (alude-se ali apenas
aos seus concentrados), é de admitir-
se que essas misturas, atendendo a
um critério lógico de classificação,
também devem ser ali classificadas,
devendo a incidência se fazer pela
vitamina de aliquota mais elevada
ou, no caso de equivalência, pela de
maior -presença proporcional.

3. Esse entendimento deriva, do
tratamento que as notas do Capítulo
e da posição correspondente da- No-
menclatura Aduaneira de Bruxelas
dão aos produtos dessa família quí-
mica, por demais conhecida.

4. . Ipsis literis, são êsses, os têrmos
das notas referidas, .no que interessa
diretamente à classificação das vita-
minas,, qualquer ,que Seja o destino
ou o uso que lhes seja dado:

PROCESSO SC. 60.05I-70

Parecer Normativo C. S. T. n° 560
de 22 de dezembro de 1970

Posição I.I. - Produto
29-38-005 - Concentrado Vitamínico
AD2 hidrosolúvel, para uso veteri-
nário na proporção:

Soluciono a consulta na forma d
parecer supra.

Publique-se e encaminhem-se tê
pias às SS. RR. FF. para conhec
mento e remeta-se o processo à De

, legacia da Receita Federal em Se•
Paulo, para ciência da 'firma "Luc
do Brasil S. A. - Indústria e C
mércio", entregando-se-lhe, medir•

te recibo, cópia desta decisão.
Delegação de Competência - Port.

DLJ. 01, de 6 de outubro de 1970. -
Alexandre C. P. de Carvalho, Chefe
do S. N. - D.L.J.

Vitamina D2 - 91.667 U.

4. Informamos, outrossim, que o
citado parecer normativo fixou, para
a prática de promoções comerciais
que envolvam distribuição gratuita
de amostras isentas, a apreciação ca-
suística doas planos a serem executa-
dos.	 .

5. Isto pôsto, entendemos, salvo
melhor juízo, que a promoção que
,pretende lançar Perfumes • Selecto
S. A: dependerá de autorização • pré-
via a ser solicitada pela própria' em-
presa- interessada, diretamente a esta
Coordenação, em cuja solicitação se
declare a quantidade de unidades que
'serão destinadas à referida promoção,
o periodo de duração da mesma e• as
localidades 'em que será efetuada.

A consideração superior. - Vilma
de Castro Lopes.

De acôrdo.
' Decido a consulta nos têrmos do
parecer, que aprovo.. Ciência a in-
teressada. A seguir pubnque,se.
Enrique Manuel Garbayo Querido.

EMENTA: IPI. Promoções co-
merciais mediante distribuição de
amostras isentas se condicionam
à apreciação preliminar de cada
caso pela autoridade administra-
tiva (Parecer Normativo CST n°
499-70).

• A Confederação Nacional da In-
dústria consulta relativamente ao
entendimento que deve ser dado ao
Inciso V, do art. 10, do RIPI, quando
se refere a "amostras de produtos de
diminuto ou nenhum valor comer-
cial".

2. A consulente salienta as dúvida
suscitadas .pela indústria de perfu-
maria e junta à consulta amostras
fornecidas per Perfumes Selecto SA.

3. Informamos, no que tange á 14
parte da consulta, que' o rarecer
Normativo CST n°' 499-70 esclarece a
maneira como devem ser atendidas
as condições estabelecidas ' no disposi-
tivo regulamentar acima referido,
para o uso do favor isencional.
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PROCESSO SC-59.359-70

Parecer Normativo C. S.- T. ?V 559de 22 de dezembro de 1970

Posição I. I. - Produto

48-14-999. - Papel para filtração em
rolos, com largura aproximada de
6 cms.

A presente consulta trata da clas-
sificação tarifária de papel para fil-
tração, com largura aproximada de
6 cms., em rolos, no comprimento
entre 2.300 a 2.900 peq..

2. Conforme as informações cons-
tantes do processo, 'este papel é pro-
duzido e exportado exclusivamente
pela Inglaterra e será utilizado
camente em' filtros de óleo Diesel,
cujos elementos são de fabricação da
requerente.

3. O papel antes de ser aplicado
na Unidade filtrante', é simultanea-
mente enrolado, colado e cortado por
uma máquina especial em função de
sua finalidade.

4. Devido a uma das característi-
cas apresentadas, isto é, em rolos
com 6 ens. de largura, êste papel é
excluído pela Nota 108 da Tarife
Brasileira, dos itens 48-01 a 48-07,
devendo assim ser classificado den-
tro do item 48-14.

5. Dentre as diversas especifica-
ções dêste item,. em nenhuma pode
ser enquadrado b papel em questão,
pois o subitem 007 que se refere a
papel para filtração é restrito somen-
te aos que se apresentem em retân-
gulo ou discos, plissados ou não.
- 6. Assim na impossibilidade de

uma classificação mais . específica, o
papel para filtração em rolos com
uma largura de 6 cms., deverá ser
classificado no item 48-14-999 - co-
mo qualquer outro papel ou cartão,
em rôlo ou em tira com menos de 16
cms. de largura, em fôlha de forma
quadrada ou retangular, cujo lado
não exceda de 50 CMS., ou cortado
em qualquer outro formato.

prima que integrará o produto vete-
rinário da • consulente denominado
DUR-ADE, a ser administrado por
via injetãvel.
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-

ta o que consta
-referidos, resolve:

..arar devedores remi:-
intes abaixo relaciona-

os mesmos, em conse-
c.,ursos nas sanções do arti-

seus parágrafos, do Decreto
00-66:

ioei Dias da Costa — número
72-70.

X ctalurgica Bokolux
O 452.695-70.
iguel Rabelo — rf. 9 412.682-70.
iutreb Abdala Maksucl -7 número

412 686-70.
a .9 Falho

412.694-70.
Civton Abreu — n.9 112.668-70.
icanor Gomes de Lima . Barbosa —

ne 412.669-70.
ikolas Thcodoros Spahopoulos —

n.9 412.670-70.
qilson Manháes & Cia: Ltda. —

M.e 412.683-70.
alza Monteiro de Paula — núme-

ro 42.684-70.
)cton Alves Custódio — número

41 .688-70.
Olavo Mata — n.9 412.637-70.
Oliveira e Rodrigues Ltda. —
ro 412.687-70.
Orlando Francisco de Mello — nu-

urro 412.681-70.
Otavio Domingos dos Santos — na-

miro 412.999-70.
P. V. Silva — n.9 412.993-70.
Panificadora Fortes Ltda. — wa-

re no 412.998-70.
N.9 294 — Declarar devecicr:es re-

n lasca os contribuintes abaixo rela-
onados, ficando os mesmos, _em con-

s(qüêncS, incursos nas sanções no
a tigo 429 e: seus parágrafos do De-
c: eto n. 9 58.400-66:

Paulista & Roquete Ltda. -- me-
n ero 513.000-70.

Paulo Luiz leolenda Lemos —
nevo 412.674-70.

Paulo Mascarenhas Borges —
tero 412.675-70.
Pedro Antão de Souza — número

412.677-70.
Pedro C .Dias — n.9 112.678-70.
Pedro de Castro & Cia. Ltda. —

1 .9 412.676-70.

Severino Ferreira da Silva —
mero 412.500-70.

SOCONBRAS — Sociedade Contab.
Brasília Ltda. — n.9 412.691-70.

Souza & Reis Ltda. —
412.692-70.

STAC — Serviços Técnico Aux. de
Const. aveia. — n.9 412.689-70.

STAFF — Serv. Téc. Assist. Piso.
Fazenda Ltda. — n.° 412.671.-70. —
Gentil Caetano de —Souza, Chefe da
Seção de Arrecadação — Del-Comp.

ATO DECLARATÓRIO N.9 296, DE
23 DE DEZEMBRO DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Brasília, D.F., usando de suas atri-
buições, e tendo em vista que os con-
tribuintes abaixo relacionactes solve-
ram o$ seus débitos para com a Fa-
zenda Nacional, resolve:

Excluir da relação de "Devedores
Remissos", constantes dos Atos De-
claratórios correspondentes, os citados
contribuintes:
Nome e Endereço — Ato Declaratório

ARCIL — Artefatos de Cimento Li-
mitada — Q.I. 79 — Lote 13 — Ta-
guatinga — 137-69.

João Antônio Filho — C.N.B. 1
— Lote 8 — Loja 3 — Taguatinga
37-70.

Maria José de terei° Russo —
S.Q.S. 413 — BI. 6 — Apartamento
149-70. — Gentil Caetano cle 80/12a,
Chefe da Seção de Arrecadação —
Dei. Comp.

Pasto da Receita Federal
em Cristalina

ATO DECLARATÕR/0 N9 3,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1871)

Chefe do Pôsto da Receita Federal
em Cristalina — GO, no uso de auaa
atribuições, e

Considerando o que dispõe o art. 79
da Lei n9 5.421, de 25 de abril de
1968, e tendo em vista o que consta
do(s) processo (s) n9 (3) 46-70, re-
solve:

Deelarar devedor (es) remisso(s)
o(s) contribuinte(s) abaixo -elacio•
nado(s), ficando o(s) mesmoCe , em
conseqüência, ificurso(s) nas sanções
no art. 429 e seus parágrafos, do De-
ereto n9 58.400-66:

Aldenor Martins Ferreira. — Ce-
raldo Santiago de Abreu, Chefe do
Pôst,o.
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.	 Superintendência
Regional da Recèita Federal

DECISÃO N9 403-70

Processo n9 65.947-70
Recurso "E'x Officio"
Recorrente: Delegacia da Receita

Federal em Niterói — RJ.
Recorrida: Companhia Comércio e

Navegação.
Indústria de construção e repa-

ros navais. Restituição do impôs-
to sôbre produtos industrializados
pagot na aquisição de matérias-
primas ante .a impóssibilidade de
recuperação do tributo . pezo siste-
ma de crédito. Amparada em lei
a restituição, nega-se provimento
ao recurso de oficio.

O Delegado da Receita Federal em
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, in-
terpõe, nos têrmos do item 4, letra
"d", da Portaria' Minisserial :número
GB-227, de 26 de junho de 1969 re-
cürso de oficio de sua de.,isao de fls.
i2, com a qual reconheceu, en favor
da Companhia Comércio e Navegação,

estabelecida na rua Dr. Paulo Fru-
mé'ncio, n9 28, Ponta d'Areig,. em Ni-
terói, o direito à resttiuição da quan-
tia de Cr$ 202.317,52 (duz :ritos e dois
mil, trezentos e dezessete cruzeiros e
cincoenta e dois centavos, referen-
te ao impásto sobre produtos indus-
trializados pago, pela reiericia empre-
sa, durante o período de fevereiro a
março de 1970, na aquisição de maté-
rias-primas destinac,as à industriali-
zação de produtos cai suas atividades
de construção e re,paros navais, os
quais estão amparados pela isenção
prevista no D. L. n9 214, de a3 de
fevereiro de 1967, regulamentado pelo
Decreto n9 60.883, de 21-6-1967, e no
item XLI, do art. 10, do Regulamen-
to aprovado' pelo Decreto n9 61.5/4,
de 12-10-1967.

Nestas condições e,
Considerando que, mediante verifi-

cação da escrita e docuieentario fis-
cal da empresa requerente; efetuada
pela fiscalização, ficou eamprovada a
aquisição das materias-pr,nas e pro-
dutos intermediários bem como a le-
gitimidade do crédito dl:ficado no
quadro de fls. 10.

Considerando que o direreo à resti-
tuição pleiteada está assegurado pelo
disposto no parágrafo único do arti-
go 34, combinado ' com o artigo 43.
item II, do Regulamento do Impesto
sôbre Produtos Industrializados (De-
creto n9 61.514-67), uma vez caracte-
rizada -a impossibilidade de utilização
do crédito pelo estabelecimento in-
dustrial interessado;

Considerando que, na tramitação do
processo, foram observadas as normas
e cautelas legais para o reconheci-
mento do direito creditório;

Considerando o mais, que do proces-
so consta;

Nego provimento ao recurso "ex.
officio".

Publique-se e restitua-se à Delega-
cia da Receita Federal em Niterói,
para os devidos fins. — Reitor Sant'
Aflita, Superindentende.

DECISAO N9 404

Processo n9 1.000.740-70
Recurso "ex officio"
Recorrente: Delegada da Receita

Federal na Guanabara.
Recorrida: Construtora Rabello So-

ciedade Anônima.
— Restituição de tributos

pagos por ocasião cio desembaraço
de equipamentos sem similar na-
cional . destinado a emprêgo ex-
clusivo em obra pública, contra-
tada com a Prefeitura do
pio de São Paulo e, em favor do
qual, a Resolução 7i9 822, de 27
de maio de 1970, do Conselho de
Politica Aduaneira, de. irou a
isenção do impOsto dc ta-
ção. — Recurso "ex officio" a
que se nega provimento.

O Delegado da Receita Federal na
Guanabara, recorre de ofício de sua
decisão de fls. 38, com a qual reco-
nheceu, em favor da Construtora 1 _.-
bello S. A., com sede nesta .
Avenida Rio Branco, 119 109, 129 an-
dar, o direito à restituição da quan-
tia de Cr$ 170.344,38 (cento e setenta
mil, trezentos e quarenta e aietro
cruzeiros e trinta e oito centavos),
sendo Cr$ 94.833,66 a titulo de im-
pôsto de importação e Cr$ 75.460,72,
a titulo de impesto sôbre produtos
industrializados, recolhidos através. da
Nota de Importação n 9 5.349-69, por
ocasião do desembaraço de um (1)
guindaste Lorain, montado sôbre ro-
das, auta-propulsor, de 50 tons., com-
pletamente equipado.

2. Admitiu, a autoridade recor-
rente, que houve pagamento indevido
daqueles tributos, já que, pela Re-
solução n9 822, de 27 de maio de 1970,
homologada pelo Sr. Ministro da Fa-
zenda em 12 de junho de 1970 e pu-

baleada no Diário Oficial da União't
de 17 seguinte, o Conselho de Polí-
tica Aduaneira declarou a isenção da-1
quêle equipamento, sem similar na-,
cional e destinado à eonstrução da
via elevada da ligação Leste-Oeste,
obra constratada com a Pie-feitura
Municiptel de São Paulo.

3. Antes, entretanto, que o eludido
Conselho decidisse pela isenção, a
emprêsa. com petição de 24 de dezem-
bro de 1969 (f is. 5), requereu ao Se-"
nhor Secretário da Receita Federal
autorização para desembaraço alfan-
degário do referido equipamento, sem
pagamento dos direitos, mediante
termo de responsabilidade, até final
Pronunciamento do C.P.A.

4. Por despacho de 22 de janeira,
de 1970, publicado no Diário Oficial
de 30 seguinte, aquela autoridade per-
mitiu o desembaraço mediante o
pósito, em dinheiro, do imposto de-
vido. Inacivertidamente, porém, a re-
corrida, em lugar do depósito. efe-
tuou o recolhimento das quantias re-
clamadas, em razão do que, com a
petição de fls. 1, datada de 13 de
fevereiro de 1970, solicitou a trans-
formação do recolhimento ein
sito e, posteriormente, com a peta.
ção de fls. 25, de 7 de julho de 1970,
requereu que dito recolhimento tosse
considerado como pagamento inde-
vido, beneficiando-se a requerente
com a restituição total da importan-
cia recolhida.

5. O Inspetor da 1e Inspetoria da
Receita Federal, no despacho de fô-
lhas 27, entendeu descabida a paten-
são, porque, a seu ver, não ocorrera
pagamento a maior ou indeeldo, ja
que, à época, não havia disposição
legal ou regulamentar que lhe asse-
gurasse a isenção e, ainda, eorque a
recorrida, ao promover o desembaraço
do guindaste, em 6 de fevereiro de
1970, preferiu beneficiar-se com a ree
dução prevista na Resolução n9 484,
de 1967, do Conselho de Política
Aduarieira, ao invés de utilizar-se da
faculdade do depósito que lhe fôra
concedida.

6. Submetido o processo à consede-
ração do Sr. Delegado da R ceita Fe-
deral na Guanabara, este, antes da
prolatar sua decisão e por entender
qu.: o indeferimento sumário da res-
tituição implicaria em negação de
eficária e exeqüibilidade à Resolução
do C.P.A., solicitou o pronuncia-
mento da Procuradoria da Fa.eenda
Nacional, de modo a ficar habilitada
a bem decidir a questão, je que O
pedido não seria de espécie a encon-
trar amparo na regra do art. 165,
item I, do Código Tributário Nacio-
nal, conforme o entendera a l e Ins-
petoria.

7. As fls. 33-37, a Procuradoria
manifestou seu parecer e opinou que

"a isenção de pagamento do im-
pósto de importação, concedida
pe'o Egrégio Conselho de Polí-
tica Aduaneira, e homologada
pelo Sr. Ministro da Fazenda, a
de sei aplicada à espécie qual-
quer a forma de liberação". (Fé-
lhas 35.)

Sustenta ainda:
"A isenção exclui o crédito tri-

butário, nada obstante não dis-
pensar as obrigações acessáriaa
dêle decorrentes e, na espécie é
de ser aplicada em seus precisos
têrmos, sob pena de tornar-se
inócua, como bem adverte o Se-
nhor -Delegado da Receita Federal
no Estado da Guanabara, abran-
gendo em tôda a aua plenitude a
hipótese que lhe deu origem."

Isto pôsto, e
Considerando que a Resolução nú-

mero 822, de 27 de maio de 1970. do
Conselho de Política Aduaneira, de-
clarou isentos do impasto de impor-

— 1111-

(Espólio) — n.9

Pedro Eufrasio dos Santas — mi-
nero 612.679-70.

Pio Alves da Silva — n.9 	
• 13.001-70.

Pioneira da Borracha Ltda. — net-
nero 412.685-70.
Pôsto de Serviços das Nações Ltda.

.— n.9 412.994-70.
Prfeinolct — Eng. e Comércio Ltda.

— n.9 412.991-70.
Prolar Utilidades Domésticas /fada.

— n.9 412.990-70.
PROVENDE — Vendas e Emp. de

[móveis Ltda. — n•9 412.992-70.
Raimundo. Nunes Botelho — núme-

ro 413.002-70..
Raimundo Batista da Silva — nú-

mero 412.996-70.
Ramon Roseli° Reynes — número

413.003-70.
N 9 295 — Declarar devedores re-

missos os contribuintes abaixo rela-
cionados, ficando os mesmos, em con-
seqüência, incursos nas sanções no
artigo 429 e seus parágrafos, ee. De-
creto n.9 ,.58.400-66:

Ramos & Tavares — n.9 413.004-70.
Raul Costa Lins — n.9 412.997-70.
RECON — Rep. de Mat. de Escri-

tório E. - Cont. Ltdae	 re9 	
412.672-70.

Refrigeraeão Brasília Ind. Com
Ltda	 n.9 412.673-70.

Rezende Filho Publicidade — Sua
Revista — n. 9 412.680-70.

Romeu Ribas Oliveira "COPAMA
— n.9 412.995-70.
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$3$16c os equipamentos, tem similar

eo, elevada da ligaçãoi'ada
 destinados
 ã Leste-Oeste,abraClara contratada com a Prefeitura cio

tfunicipio de São Paulo, importados
Construtora Rabello 8. A. e

tante da Guia de Importação
emitida pela Carteira de Comércio
Exterior. do Banco do Brasil 8. A.,
de n.9 DG-69-5379-7958;
•Considerando que, enquanto não tl-

,vera solução final o pedido de isen-
ção, o Sr. Secretário da Receita Fe-
deral permtitiu o desembaraço do
equipamento mediante depósito doa
tributos exigíveis;

, Considerando que, uma vez reco-
nhecido o favor fiscal, o inadvertido
recolhimento, com a redução prevista
na "Resolução W 484-67, do C.P.A.,
não acarreta o efeito de, Sumaria-
mente, tornar ineficaz a Isenção, con-
cedida esta que foi, certamente, por
relevantes motivos de ordem eco-
nómica;

~AÇA° DE

Considerando que mereceu acolhida
os argumentes expendidos no douto
Parecei' da Procuradoria da Fazenda
Nacional neste Estado, bem como os
que se acham expostos no 4'aspacho
de fls. 30-32, do Sr. Delegado da Re-ceita Federal na Guanabara;

Considerando que, nos térmes do
art. 11 da RIPI (Decreto n9 81.514,
de 1967), a Isenção do impoito de
importação também alcança a do im-
posto sare produtos industrializados,
nos mesmos térmas, /imites e condi-
ções previstos na legislação adua-
neira;

Considerando o mais que do pro-cesso consta;
Nego provimento ao recurso de ofi-cio.
8. Publique-se e restitua-se à De-

legacia da Receita Federal na Gua-
nabara, para os devidos fins. - Re-flor Sant'Anna, Superintendente,

Dolegaof a da Receita Federal
em Campos - RJ

Po/1m~ • N9 296, DE 16 DE
• DEZEIVII3R0 DE 1970

O Delegado da .Receita Federal em
Campos, Estado do Rio de Janeiro, no
1130 das atribuições que lhe confere
o artigo 68 do Regimento da Secre-
taria da Receita Federal, aprovado
pela Portaria W GB-18, de 28 de-ja-
neiro de 1969, do Ministro da Fa-
renda, resolve:

Dispensar, a pedido, Carlos Brazão,
Exator Federal nível 16-E, r...atrícula
W 1.669.614, da função gratificada
símbolo 4-F, de Chefe da Seção de
Arrecadação desta Delegacia. - Er-
landsen Pereira da Silva, Delegado.
PORTARIAS DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970

neirO, no uso de suas atribuições .2.
gais, e de acôrdo com o art. 68, com-
binado com o art. 61, item 5, do Re-
gimento da Secretaria da Receita 1 ;-
deral, baixado com a Portaria Minis-
terial n9 GB, de 23 de janeiro 'de1969,- resolve:

Na 301 -- Designar o ocupante do
cargo de Auxiliar de Exatoria, rifvel
11-c, inat:lcula na 1.287.543, JoséCarlos Santos, para exercer a run-»
ção gratificada, símbolo 4-P, de Chefe'do Núcleo de Informações -1- :onómic,o-
Piscais, dêste órgão, na conforinEacie
do Quadro IZ de que trata o Decreto
w 64.041, de 31 de janeiro :e 1969..

N9 302 -- Designar o ocupante do
cargo de Auxiliar de Exatoria, nível
9-B, Aliete Barreto Sarlo, matrícula
n9 1.'396.392, para exercer a funçãogratificada de Chefe da Seção de
Arrecadação, símbolo 4-F, dêste
gão, na conformidade do Quadro 'ri.de que trata o Decreto n9 64.041, de.'81 de janeiro de 1969. - Erlandsert
Pereira da Silva, Delegado.

DEZEMBRO, DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Campos, no Estado do Rio de Ja-

W inspetoria da Receita Federal - Centro - GB
DE=451, REMISSO CIMAS SANÇÕES FORAM APLICADAS FM 4 DE
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NOME E ENDEREÇO	 POSTO 

( 

MULTA	 OBSERVAÇAO

log.142-68

• 302.679-68

156.770-68

120_876-68

• 118,096-68

168.647-68

ROCESSO

Administradora Imobiliãria São Bernardo 8. A.-Rija do Carmo; 9 - Sala 501 	 -
• ,

Rubens. de Souza- Advocacia, Planejamento e
sessoria - Rua Senador Dantas, 20 - Sala 512 	

C011aparihia Construtora Frere e Sodré - Avenida
Almirante Barroso, 91	 129 andar 	

Walter Nascentes da Silva - Espólio.- Rua BentoLisboa, 108-A 	

Alias Miney- Rua República do Líbano, 14
Apartamento 801 	

José Colagrassi Filho - Rua Evaristo da Veiga, 16- 179 andar

NOME E ENDEREÇO IMPOSTO
	

MULTA OBSERVAÇIA0

LR.,
•1
I França Filmes do Brasil S. A. - Rua México, 8179 andar 	

Evaldo Paes Barreto ,Ss Cia. Ltda. - Rua Mé-xico, 128, 29 g/loja, s/2 e 3 	

&varino Mario Porto - Avenida Rio Branco, 185,
Sala 2.109 	

Vitale Músicas Ltda. -- Ruarn Ouvidor, 121 -	

Limpeza de Caxias D'água Ideal Ltda. - Avenida
Almirante Barroso, 90 - Sala 603 	

Escritório de Engenharia Elétrica Ltda. - Rua
México, 111 - Grupo 2.006 	

Walter Nascentes da Silva - Espólio - Rua Bento
J	 Lisboa, 108-A 	

Paulo Ferreira Conceição - Rua Cosme Velho, 844

A. Dias Ferreira & Cia. Ltda. -- Rua da Qui-,
tanda, 201

183.170-68

63.700-69

101.699-68

/28.879-67

51.846-68

163,631-66

153.419-68

50.34288

8.001.171-69

It t .018,00	 23.213,80

12.136,00 - 2.427,20

k;uspender as sançoes de Devedor Remisso à- firma Alvaro da Costa e Silva, estabelecida na rua Buenos Aires, 48, 6.9 andar, Sala •809,or i ginarias do Processo n9 91.994-69, relativo a Impexsto de Renda, pelo rato de tavbr sido constatada a existência de equivoco de anotação, uniavez que o débito fôra regularmente quitado



~Ir

C NSTITUIÇ
e
	

DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° it

PROMULGADA EM 17 D3 OUTUBRO DE 1969

DIVULGA0k) N.o 1.116

Preço: 'Cr$ 1,80

A VENDz2

Na Guanabara

Seçêo da Vendas: Av. Ródriguea Kiva, E1

Agencio h
1V1InistériO da Fazenda

tende-az a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do
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E REGIÃO FISCAL-- SP

Superintendência
Reç onal da Receita Federai

PO TARIAs DE 21 DE DEZEMBRO
.DE 1970

O Superintendente Regional da Re-
ce* Federal em São Paulo, usando
da tribuiçao que lhe confere o arti-
go 38 do Regimento aprovado pela
Por aria n9 GB-18, de 23 de janeiro
de 969, do Ministro de Estado da Fa-
zen la, resolve:

? 1.128 — Dispensar o Exator Fe-
dei Li, nivel 14 — Fioravante Battis-
tet 1 Asperti, matricula número• 	
1.6 19.678, da Função Gratificada,
sirr bolo 4-F de Chefe do Pôsto da
Re cita Federal em Rancharia.

1 9 1.129 — Designar o Auxiliar de
Er teria, nível 8 — Sérgio António
C. Camargo, matrícula número
1.(11.274, para exercer a Função Gra-
tif cada, símbolo 4-F de Chefe do Pôs-
to da Receita Federal em •-tancharia,
na vaga decorrente da dispensa de

ravante Battista Asperti.

N9 1.130 — Designar o Auxiliar de
Exatoria, nivel 8 — Sérgio Antônio
Campos Camargo, matrícula número
1.011.274, para responder pelo expe-
diente do Pôsto da Receita Federal
em Rancharia, até a publicação do
ato que o designou Chefe do mesmo
Peisto. — Mábio de Oliveira Marques.

Delegacia da Receita Federal
em Campinas

PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Campinas, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regimento
Interno da Secretaria da Reciete, Fe-
deral, resolve:

N9 353 — Dispensar a Auxiliar de
Exatoria, nivel "9" matrícula nú-
mero 1.022.104 — Aida Viegas de
Oliveira Paes, localizada e em exer-
cício nesta DRF., de substituto even-
tual do Chefe da seção de Arrecada-
ção.

N9 354 — Designar a Escrevente
Datilógrafo, nível "7", matrícula nú-

mero 1.032.202 — Laura Frateschi
Silva Araújo, localizada o em exer-
cício nesta DRF. para substituto
eventual do Chefe da Seção de Ar-
recadação.

N9 355 — Designar o Exator, nível
"16", matrícula n9 1.862.592 Ernani
Magalhães, localizado e em exercício
nesta DRF para substituto eventual
do Chefe da Seção de Administração.

N9 356 — Dispensar o A.F.T.F.,
classe "A", mat. 2.37'7.776 — José
Carlos Antônio, localizado e em exer-
cício nesta DRF de subst. eventual
do Chefe da Seção de Fiscalização.

N9 357. — Designar o A. F. T. P.
classe "A", mat. 1.052 498 — Lacy
de Almeida Vivas, localizado e em
exercício nesta DRF, para • substituto
eventual do Chefe da Seção de Fis-
calização. — Ano/ino de Andrade
Azevedo.

serviço do Pessoal
Requerimento despachado
Proc. n9 60.598-70
Requerente: José Simões Chacon
Despacho de 14-12-70
Em requerimento datado de 12 de

dezembro de 1970,.(3 Sr. José Simões

Chacon, Técnico do Administração,
Inscrição CRTA-DP n9 170, Identida-
de 223.329-DFP, residente em Brasí-
lia, solicita juntada das cópias auten-
ticadas de suas fôlhas corridas expe-
didas pela policia de Fortaleza — CE,
onde residiu até julho de 1969 e de
Brasília onde atualmente reside, ao
Processo n9 060.598, de 10 de novem-
bro de 1970.

"Junte-se ao processo, embora a de-
cisão de fls. 2 não tenha relação com
o telegrama de fie. 25, mas, apenas,
com o fato de não haver o interessa-
do comparecido, em tempo, para assu-
mir o exercício do cargo.

Publique-se e arquive-se.
SPF, 14 de dezembro de 1970. —

Helio Cruz de Oliveira, Diretor".
Procienx S.A. (Instituto Farmacêu-

tico de Produtos Científicos Xavier)
estabelecida na Rua Tamandaré, 984,
em São Paulo, com filial na Avenida
Barão de Teffé, 7, salas n 9s 501-3,
nesta cidade, requer sua inscrição co-
mo fornecedor déste Serviço do Pes-
soal. Processo n 9 69.644-70 — “De-
ferido em 15-12-70. — Hélio Cruz do
Oliveira, Diretor",



N9 1.990-70 -
Pilho.

N9 1.996-70 —
N9 2 012-70.k—

'eira junibr.
N9 2.579-70 —

Santos.
N9 2.603-70 —

bali.

N9 3.562-70 —
Lima.

N9 3.563-70 —
tos.

Francisco de Paula

José Sant'Ana.
João Ignacio da ELI-

Salustiano Cruz dos

Pedro Atílio Cardi-

Luiz Francisco de

José Candeia r:.z.

N9 8.-858-70 — Darcy Cícero de Mi-
randa.

— João Gomes da

— Joaquim Amora

N9 8.860-70
Silva.

N9 9.145-70
Mota.
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MINISTÊ RIO
DOS TRANSPORTES

.GABINETE DO MINISTRO

ATOS DO. MINISTRO

r o Ministro de Estado indeferiu, em
fl de julho de 1970, por falta de am-
paro legal, os pedidos de aposentado-
ria constantes dos seguintes proces-
sos:

N9 1.459-70 — Alti,miro Luiz de
Souza.

N9 1.467-70 — José Soares da Silva.
N9 1.479-70 — Valdulio Rivereto.

N9 3.897-70
Carvalho.

N9 4.843-70
reira.

N9 5.595-70 —
N9 5.622-70 —

rão.
N9 8:661-70 —

Barros.
N9 8.662-70

Rosa.
N9 8.664-70

meida Câmara.
N9 8.855-70
N9 8.856-70 —

Costa.	 -

Littrer de Souza

Jasé de Souza For-

Julio Degany.

Ossvaldo Alves Meu-

António Ferreira de

Braulio Aguiar da

Clementino de Al-

Pedro de Moraes.
Manoel Antonio• da

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N. 9 776 DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração do Ministério dos
Transportes, tendo em vista o 1 29 do
artigo 3.9 cio Decreto-lei n.9 67, de 21
de novembro de 1966, e no uso da
competência delegada pela Portaria
ministerial n.9 467, de 10 de junho de
1969, publicada no BP/MT, n•9 44 da
mesma data, resolve:

Alterar s têrmos constantes da
Portaria n.9 '501, de 11•.8.70, dêste De-
partamento, publicada no Diário Ofi-
cial de 18.8.70, na parte que aposen-
tou Manoel Alves Pinto, matricula
n.9 3.884, como Guindasteiro de 1.9
Classe (Cr$ 470,88), do Quadro de Pes-
soal — Parte Suplementar (antiga
Companhia Nacional de Navegação
Costeira — A. F.) — dêste Ministério,
de acôrdo com a Lei n.9 1.162, de 22

de julho de 1950, combinada com ez
artigos 100, item III, e 101, item I,
alínea a, da Constituição, para de,.

•clarar que a aposentadoria é nó cargo
de Guinda,steiro de 2.9 Classe 470,88)*

PORTARIA N.9 777, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 19r0

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração ,..t) Ministério dos
Transportes, tendo em vista o dispos-
to no 1 2.9 do artigo 3.9 do Decreto-
lei n.9 67, de 21 de novembro de 196€
e no uso da competência delegada ,pe-
la Portaria Ministerial n.9 412, de 2
de junho de 1970 (in Diário Oficiai
de 12.6.70) , resolve:

Alterar os tê irmos Constantes da
Portaria- n.9 741, de 8 de dezembro de.
1970, publicada no Diário Oficial de
15 subseqüente, na parte a que se re-
fere a José do Couto Dantas, matri-
cula n.9 1.396, Oficial de Administra-
ção (Cr$ 508,03) do Quadro de Pes-
soal — Parte Suplementar (ex-Lloyd
Brasileiro — P.N.) — do Ministerio
dos Transportes, para declarar que
sua aposentadoria é fundamentada na
forma da Lei n.9 1.162, de 22 de ju-
lho de 1950, combinada com o artigo
197, alínea "c", da Constituição, e não
como constou. — Femanao (4sneims,
Representante do Diretor-Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
1969, homologo. o Parecer n° 822-70,
do Conselho Federal de Educação,
favorável ao credenciamento para o
Curso de Mestrado em Ginecologia e
Obstetrícia, da Universidade Federal
de Minas Gerais, pelo prazo de cin-
co (5) anos.

Processo n° 3.153-68 — Aprovo o
parecer do Diretbr do Departamento
de Assuntos Universitários constante
do Processo n° 3.153-68, indeferindo
o pedido de registro de vida escolar
de Osvaldo Odilon Ferreira.

Processo n° 106.814-70 — Nos thr-
mos e para os efeitos do artigo 0°,
letra a, do Decreto-lei n° 869, de 12
de setembro de 1969, homologo o Pa-
recer da Comissão Nacional de Mo-
ral e Civismo favorável à aprovação
dos originais do livro intitulado "Na-
ná e Zunga, Dois Brasileirinhos",
de autoria de Inayá, Estrella e Júlio,
Pinto Nogueira, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara.

PROCESSO N° 255.205-68
Informação n° 612-70 — CJ — 1.

Verifico que já decorreu o prazo de
suspensão de registro do Diretor
Walter Ramalho Miranda, sem qüe
seu recurso fôsse devidamente exa-
minado.

2. Recomendo ao Departamento de
'Ensino Fundamental e ao Departa-
mento de Ensino Médio o exame
prioritário do recurso interposto, in-
clusive no que diz respeito ao Colégio
Rui Barbosa, de Andradina, e às
implicações do registro de professor
do ensino comercial, de Walter Ra-
malho Miranda. — Jorbas G. Passa-
rinho.

PROCESSO N9 CFE 863/70

Parecer n° 465/70 Nos têrmos e para os efeitos do artigo 14, do De-
creto-lei n° 464, de 11 de fevereiro de 1969, Homologo o Parecer de n° 465/70
do Conselho Federal de Educação que aprova o Estatuto da Universidade
fçederal de Santa Maria,, no Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 21 de 'dezembro de 1970. --- Jarbas G. Passarinho.

' ESTATUTO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

TÍTULO 1

Da Universidade_

Art. 1° A Universidade Federal de Santa Maria, com sede na cidade de
Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, criada pela Lei n° 3.834-C, de
14 de dezembro de 1960, é uma instituição federal de ensino superior, cons-
tituída como autarquia educacional de regime especial e vinculada ao Minis-
tério da Educação e Cultura.

Art. 2° A Universidade gozará de autonomia didático-cientifica, discf,
puirias, administrativa e financeira, que será exercida na forma do presente Esta'.
tuto e da legislação

/
 em vigor.

Art. 39 A Organização e funcionamento da Universidade reger-Ne ão Pelas
normas constantes dos seguintes documentos legais:

a) Decreto n° 66.191, de 6 de fevereiro de 1970;
b) O presente Estatuto, que encerra as definições e formulações básiea.,
e) o Regimento Geral, que regulará, a partir do Estatuto, todos os as-.

pectos comuns da vida universitária;
d) Os Regimentos, que complementarão o Regimento Geral quanto • às

características próprias das várias Unidades Universitárias.

Parágrafo Único. Os documentos previstos neste artigo poderão desdo.
brar-se f/T1 regulamentos de setdres, ou aspectos especiais a serem aprovado:
pelos órgãos competentes da Universidade.

CAPÍTULO I

Objetivos e "Finalidades

Art. 4° A Universidade Federal de Santa Maria, destiná-se a:

a) promover a Educação, a Pesquisa e a Extensão ein sua área geo.
educacional;

b) fomentar o desenvolvimento tecnológico, cientifico, filosófico, literário,
artístico e desportivo;

c) formar profissionais de "nivel superior para o exercício de atividades
e:c:nicas;

d) formar profissionais de nível médio nas áreas tecnológicas vinculadas
no desenvolvimento nacional.

§ 1° Para a realização de seus objetivos poderá a Universidade Federal
de Santa Maria instalar «Campus Avançados», que serão considerados pontos dei
aplicação dos programas de extensão.

§ 2° Poderá ainda criar cursos de extensão fora da sede com a finalidade
de ampliação de matriculas mediante prévia autorização do Conselho Federal
de Educação.

Art. 59 A Universidade Federal . de Santa Maria tem como objetivos:
a) Fundamentais

I — A Educação integral: ética, Intelectual, cívica c física;

	

II	 O ensino para a formação e o aperfeiçoamento de profissionel
técnicos e pesquisadores de alto nível:

III •-• A pesquisa pura ou, aplicada;
IV — A criáção artística da cultura em todos os níveis;

	

V	 A difusão da cultura em todos os níveis;
A formação de técnicos em carreiras auxiliaras de nivel.inWilog

	

VII	 A extensão.	 _

b) Especiais:

I O estuda dos problemas regionais nacionais ou internadonalso
relacionados com o progresso da sua região geo-econômica, cld
Estado e do País;

	

II	 A participação formativa e informativa da o.;:atMo pública;
A atuação em prol do desenvolvimento do Pais;

	

IV	 A colaboração com o poder público, na solução de problenma.
regionais e 'nacionais;

	

V	 O fortalecimento da paz e da solidariedade universale•	 -

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N° 3.676, DE 23 DE

DEZEMBRO DE 1979
O Ministro de Estado da Educa-

aia) e Cultura, tendo em vista os ele-
mentos constantes do Processo DAU
5.256-70 e de acôrdo com o disposto
no parágrafo único do item III do
artigo 12 do Decreto n° 61.775, de 24
de novembro de 1967, resolve:

Autorizar Guido Ivan Marques de
Carvalho, Assistente Jurídico, em
exercício no Departamento de Assun-
tos Universitários, a aceitar o exercí-
cio de funções na Organização dos
Estados 'Americanos, em Washington,
a partir de 1 de janeiro de 1971, com
a perda dos vencimentos e vantagens
do Seu cargo.

PORTARIA N° 3.877, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições,
de acôrdo com o art. 90, do Decreto

.n° 63.914, de 26 de dezembro de 1968,
resolve:

Designar o Sr. Jesus José de Cam-
pos, para substituir, nas faltas e im-
pedimentos, o Sr. Ari da França, re-
presentante da Secretaria de Educa-
ção e Cultura de Minas Gerais, junto
a Comissão Estadual' do Programa de
Expansão e Melhoria do Ensino Mé-
dio — PREMEM. — Jarbas G. Pas-
sarinho.

PROCESSO N° CFE 494-70
Parecer n° 822-70 — Nos têrmos e

para os efeitos do artigo 14, do De-
ereto-lei n° 464, de 11 de fevereiro de
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•
Art. 9° Cada Unidade Universitária será desdobrada em tantos Departa-

me quantos forem os grupos de disciplinas afins e homogêneas, congregando
do :entes para objetivos comuns de ensino e pesquisa, de modo a atender, dentro
de sua área, a todos os cursos da Universidade.

Art. 10. Os Centros de Formação Profissional constituir-se-ão de Depu-tai .ertos que serão 'enumerados no Regimento Geral.
Art. 11. São Faculdades Agregadas à Universidade Federal de SantaM ria (Lei n° 3.834-C, de 14-12-60) :
A Faculdade de Direito, 	 -
A Faculdade de Filosofia, Ciências e 'Letras «Imaculada Conceição».
A Faculdade de Ciências Políticas e Econômicas,
A Faculdade de Enfermagem «Nossa Senhora Medianeira»,
Parágrafo Cínico. E' também agregada à Universidade Federal de SantaM ria a Faculdade de Direito de Santo Angelo.
Art. 12. A agregação de outras Faculdades ou de outros Estabelecimen-to de Ensino dependerá de parecer favorável do Conselho Universitário e daap -ovação pelo 'Conselho Federal de Educação.
§ 10 As Faculdades Agregadas conservarão sua autonomia didático-cies-

tif disciplinar, administrativa e financeira, devendo, entretanto, prestar con-
ta das dotações recebidas da Universidade.

§ 2° Integram também a Universidade Federal de Santa Maria as se-ge ,ntes insttiuições de nível médio:

a) Colégio Agrícola de Alegrete;
b) Colégio Agrícola de Santa Maria;
c) Colégio Agrícola de General Vargas;
d) Colégio Agrícola de Frederico Westphalen;
e) Colégio • Técnico Industrial de Santa Maria;
f) Colégio Industrial «Alvaro Leitão» de Irai.

Art. 13. O Centro de Estudos Básicos é a unidade de pesquisa e ensinoR rico, que constitui o sistema comum a que se alude o art. 7 0, letra eb».
Art. 14. O Departamento será a menor fração da estrutura universitáriap; -a todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica e da

di tribuição de pessoal e compreenderá discplinas afins.
Art. 15. Por deliberação do Conselho Universitário e na forma da legis-

la ão em vigor, .a Universidade poderá promover a criação e o funcionamento
'cic novos Cursos, a fusão ou o desdobramento de qualquer dêles e a celebração
dc acôrdos -com entidades ou organizações oficiais ou particulares.

Art. 16. Poderá o Reitor, autorizado pelo Conselho Universitário, con-
fe ir o 'mandato universitário a unidades de ensino de' caráter técnico-científico
os cultural, oficiais ou não, para o fina de ampliação do ensino. A Instituição

>im credenciada funcionará como órgão complementar da Universidade.

Art. 17. O funeionamento d &Ursos de carátss propedtatko técnico ou
de aplicação de grau médio, vinculados à Universideda C41 4 sIguxna de sisu
unidades, será disciplinado no Regimento Geral..

TITULO ri

Da Estrutura Llniversarps

Art. 18. A administração e coordenação doa atividade. universitárias
for-se-ão aos trás níveis seguintes;

a) estrutura superior;
6) estrutura média;
e) estrutura inferior.

CAPITULO I

De Estrutura Suporto,
Reitoria;
Conselho Universitário;
Conselho de Curadores:
Conselho de Ensino e Pesquisat
Assembléia Universitária.

SESSÃO I

Da Reitoria
Art. 20. A Reitoria é o órgão superior executiv.) aa Universidade.
§ 1° Pasa atender ao disposto neste artigo a âcitoria contará com 09

seguintes órgãos:

Departamento de Administração Centralt
Departamento de Registros Gerais e Assuntos Eztudantiog
Prefeitura da Cidade Universitária;
Departamento de Administração Hospitalars
Departamento de Comunicação;
Procuradoria jurídica:
Departamento de Ensino Médio Integradoj
Gabinete do Reitora
Secretaria-Geral;
Biblioteca Central;
Museu Educativo;
Planetário;
Impeensa Universitária;
Núcleo de Processamento d'è Dados.

§ 2° O Regimento Geral disporá sôbre o funcionamento, a organização
e as atribuições doa órgãos referidos no parágrafo anterior. 	 ,

Art. 21. A Reitoria será exercida pelo Reitor e, na Sua falta ou impedi-
mento, pelo Vice-Reitor.

Parágrafo Único. Na falta ou nos impedimentos simultâneos do Reitor e
doi-Vice-Reitor, a Reitoria será exercida pelo professor mais antigo no !magis-
tério da Universidade dentre os Decanos.

Art. 22. O Reitor e o Vice-Reitor serão nomeados pelo Presidente da
República dentre os nomes indicados pelo Conselho Universitário em conjunto
com o Conselho de Ensino e Pesquisa, pelo menos 30 (trinta) dias antes de
concluir-se o mandato do titular em exercício.

§ 1° Antes de ser encaminhada cada lista os que nela forem indicados
manifestarão, em documento escrito, a disposição de, se escolhidos, aceitarem
a nomeação para o mandato.

§ 2° Na hipótese de recusa de um ou mais dos indicados proceder-se-á
substituição pela ordem dos mais votados, dentre os candidatos incluídos na
célula única e, não sendo alcançados por esta forma os 6 (seis) nomes exigidos,
repetir-se-á o processo.

Art. 23. O Reitor e o Vice-Reitor serão nomeados pelo prazo de 4 (qua-
tro) anos, na forma da lei.

Art. 24. O Reitor terá as seguintes atribuições, além de outras, implícita
ou explicitamente .previstas esis lei, no presente Estatuto e nos Regimentos:

a) coordenar, fiscalizar e superintender tôdas as atividades universitárias;
b) representar a Universidade em juizo ou fora dêle;
c) promover a elaboração da proposta orçamentária e do orçamento in-

terno da Universidade, para exame e aprovação dos órgãos competentes;
d) administrar as finanças da Universidade;
e) promover perante o Conselho Universitário a abertura de créditos

adicionais, quando exigirem as necessidades do serviço:
I) nomear, demitir, exonerar e licenciar pessoal do Quadro Cínico da

Universidade, bem corno contratar e dispensar pessoal em regime jurídico da
Legislação do Trabalho;

g) homologar a nomeação dos Diretores das unidades agregadas por indi-
cação das respectivas entidades mantenedoras;

h) admitir docentes no regime de tempo integral e dedicação exclusivae baixar atos de transferência, remoção e afastamento temporário dos ocupantes
de cargos de magistério;

i) exercer o poder disciplinar .na jurisdição de toda a Universidade;
1) conferir graus e assinar diplomas e certificados:
Ir) firmar convênios entre a Universidade e entidades públicas ou privadas

nadlonais estrangeiras e internacionais, podendo para tanto delegar podêrcs,
quando necessário:

/) instituir confissões especiais, de caráter permanente ou temporário, para
o estudo de problemas específicos;

,72) convocar e presidir as sessões do Conselho de Ensino e Pesquisa, do
Conselho Universitário, com direito à voto, inclusive o de qualidade:

n) fixar a pauta das sessões dos órgãos previstos na letra anterior, pro-
pondo ou encaminhando assuntos que devam ser por êles apreciados:

o) vetar, no prazo de 10 dias, deliberações rio Conselho de Ensino e Pes-
quisas e do Conselho Universitário;

p) tomar, em casos excepcionais, decisões ead referendum» dos órgãos
competentes para aprová-las;

CAPITULO II

Pint•tpios e Normas de Organização

?krt. 6° A Universidade Federal de. Santa Maria organizar-se-á com ob..
serv :nem dos seguintes princípios:

s) unidade de patrimônio e administração;
b) estrutura orgânica, com base em departamentos reunidos em unidades

coor lanadas eetorialmente;
c) unidade das funções de ensino e pesquisa, vedada a duplicação de

mei( ; para fins idênticos ou equivalentes;
d) racionalidade de organização, com plena utilização de recursos ma.-

terie is e humanos;
e) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais dos

nhe, imentos hamanos, estudados em si mesmos ou em função de ulteriores
apli ações e de áreas técnico-profissionais;

) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às diferenças individUalt
dos alunos, às peculiaridades regionas e às possibilidades de combinação dos
con ecimentos para novos cursos e programas de pesquisa.

Art. 70 Para observância dos princípios estabelecidos no artigo riterias
fixa e-se as seguintes normas:

a) as unidades em que se reunirão os departamentos serão definidas como
órg os simultâneamente de ensino, pesquisa e extensão nos respectivos campos
de studos;

b) a pesquisa e o ensino básicos serão concentrados em uma unidade,
que formará um sistema comum para tôda a Universidade, a qual também se
enc negará do ensino ulterior ao básico em suas áreas de atuação;

c) o ensino profissional e a pesquisa aplicada realizar-se-ão conjunta-
mei te em unidades próprias, tão amplas quanto permitam as características dos
resi ectivos campos de atividade;

d) o ensino, a pesquisa e a extensão desenvolver-se-ão mediante a coopo-
raç o das unidades responsáveis pelos estudos compreendidos em cada curso;

e) além dás unidades, a Universidade terá órgãos suplementares de nate-
rez técnica, cultural, recreativa e de assistência aos estudantes

CAPITULO III

Constituição Básica da Universidade

Art. '8' A Universidade Federal de Santa Maria compõe-se dos seguintes
Ce tros:

I — Estudos Básicos, abrangendo os conhecimentos básicos para 03
estudantes da Universidade;

II — Centros de Formação Profissional, abrangendo os conhecimentoe
estritamente vinculados à formação profissional: •

a) 'Tecnologia;
b) Ciências Jurídicas, Econômicas e Administrativas; .
c) Ciências Bio-Médicass
d) Ciências Rurais;
e) Artes;	 -
I) Educação Física; -
g) Ciências Pedagógicas.

co-

a)
b)
e)
d)
e)

g)
Ir)
i)

k)
1)

n)
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g) delegar atribuições ao Vice-Reitor a aos Pró-Reitores, com vistas à	 p) propor ao govêrno a criação de unidades universitárias desde que os:maior eficiência dós serviços, cancelando tais delegações, no todo ou em parte, 	 estudos respectivos não possam ser enquadrados nas unidades existentes, porquando assim julgar conveniente; absoluta falta de afinidade;r) baixar provimentos, resoluções e porta-rias decorrentes de decisões do	 g) decidir, após inquérito administrativo sôbre intervenção em qualquerConselho de Ensino e Pesquisa e do Cemselho Universitário; 	 Centro;s) apresentar relatório ao Conselho Universitário, no ihício de cada ano, r) homologar as propostas de destituição dos Decanos a serem encaminhasremetendo cópia do documento aprovado ao Ministério da Educação e Cultura dos ao Governo, quando aprovadas por 2/3 (dois terços) dos componentes 

dale ao Conselho Federal de Educação; 	 Conselhos dos Centros;t) , fiscalizar o cumprimento, pelo Diretório Central dos Estudantes, das 	 s) apurar responsabilidadea do Reitor ou do Vice-Reitor e adotar, emdisposições legais especificas;	 •	 consesiiência, às proVidências, cabíveis, na forma da lei e do. presente Estaso) desempenhar as 'demais atribuições inerentes as funções de Reitor; 	 tuto;•V) nomear os membros da COPERTIDE. t) propor ao Govêrno, em parecer fundamentado, a destituição do Reitor
§ 1° "Os vetos do Reitor, previstos na letra «p» dêste artigo, -serão apre- 	 ou Vice-Reitor, antes de findar os respectivos mandatos, desde que provada

ciados no prazo de 10 (dez) dias pelo C,onselho Universirário.	 sua responsabilidade;
§ 2° A rejeição do veto, por 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho 	 u) conhecer dos recursos de decisões do Conselho de Ensino e Pesquisa

e atos do Reitor;Universitário, importará em aprovação definitiva da deliberação,
o) homologar as decisões relativas ao afastamento temporário de proaArt. 25. Além da atribuição específica de substituir o Reitor, o Vice- 

Reitor, poderá -encarregar-se de assuntos da administração, por delegação do 	 fessôres para colaboração com outras instituições de ensino superior mentidas
Reitor.	 pelo Govêrno Federal;

w) autorizar a constituição de fundos especiais, bem como a aquisição.§ 1° Para assuntos estudantis, ensino e pesquisa e de pós-graduação,
haverá 3 (três) Pró-Reitores, cujas funções serão definidas no Regimento Geral.	 de bens e direitos imobiliários;

x)- homologar decisão relativa it transferência, para cargo do Quadro§ 2° Os Pró-Reitores serão designados pelo Reitor, dentre os professôres da
afiUniversidade.,

	

	 co de Pessoal da UniVersidade, de professôres Pertencentes a outras insti.
tuições de ensino superior mentidas pela União, ouvido previamente o Coa.Art. 26. Antes de findo o respectivo mandato, o Reitor poderá:
selho de Ensino e Pesquisa;

a) ser afastado de suas funções (art. 48 da Lei n° 5.540, de 28 de y) indicar os professôres que integrarão o Conselho de Curadores;novembro de 1968);	 z) deliberar sôbre outras matérias que lhe sejam atribuídas pelo presente.. b) ser destituído, por ato do Presidente da República, mediante _ proposta.	 Estatuto bem como sôbre as questões que nêle ou nos Regimentos das Unidadesdo Conselho Universitário.	 --	 Universitárias sejam omissas:
Parágrafo único:. Aplicam-se as disposições dêste artigo ao Vice-Reitor.
Art. 27. Os órgãos constantes- do Art. 20 serão subordinados direta- 	 § 1° O Conselho Universitário terá uma secretaria pare a realização de

trabalhos burocráticos.mente à Reitoria e terão Diretores ou Chefes nomeados ou designados .pelo
Reitor.	 § 2° O Regimento Interno do Conselho Universitário disporá sôbre a

ordem dos trabalhos, composição e funcionamento de suas Comissões Pertas-sEçÃo Ar nentes.	 .
,	 Do Uonsellio Universitário 	 .	 SEÇÃO III

Art, 28. O Conselho UniversitáriO, órgão máximo deliberativo e con-
sultivo da Universidade, compõe-se:

a) do Reitor, como seu Presidente;
b) do Vice-Reitor;
c) dos Decanos dos Centros;
d) de um representante do Corpo Discente;
e) de representantes da comunidade, das classes profissional e empresa-

rial.
Parágrafo único. O representante do Corpo Discente terá suplente e

leu mandato será anual.
Art. 29. O Conselho Universitário deverá reunir-se sempre que cor'-

vocado pelo Reitor, oti a requerimento de 2/3 (dois terços-)- dos seus membros.
Art. 30. 0 1 comparecimento' dos membros do Conselho Universitário às

sessões é obrigatório e preferencial a qualquer outra atividade universitária.
Art. 31. O Conselheiro que, sem justificativa,, faltar a 3 (três) sessões

consecutivas perderá o mandato.,
Art. 32. O Conselho Universitário só funcionará com a maioria dos seus

membros:
Parágrafo único. Nas faltas e impedimentos, o Reitor será substituído

pelo Vice-Reitor e na falta dêste, pelo Decano mais antigo no magistério da
Universidade.

Art. 33. Das decisões do Conselho Universitário caberá recurso ao Con-
selho Federal de Educação.

Art. 34. Ao Conselho Universitário compete:

sultivo da Univrsidade em matéria de ensino, pesquisa e extensão, será inte-
grado pelos seguintes membros:

á) do Reitor, como seu Presidente;
b) do Vice-Reitor;
c) dos Decanos dos Centros; ,
d) dos Pró-Reitores de ensino, de assuntos estudantis e de pós-graduação;
e) dos Coordenadores de Cursos;
1) de um representante do Corpo Discente da Universidade eleito na

forma do que dispõe o Art. 118, inciso II.
§ 1 O mandato do representante constante -da letra «f» será anual;
§. 20 Terão suplentes as representações constantes das letras «e» e «f»;
§ 30 As atividades c a forma de funcionamento do Conselho de Ensino

e Pesquisa serão definidas no Regimento Geral.
Art. 37. Compete ao Conselho de Ensino e Pesquisa;

Art. 35. O Conselho de Curadores, 'órgão de fiseelisegéo geonômieo. '
financeira, será integrado dos seguintes membros:

a) o Reitor, como seu Presidente, sem direito a votos
b) o Reitor cujo mandato findou;
c) 3 (três) professôres da Universidade indicados peba Conselho Urde

versitário, não pertencentes a êste órgão;
d) um representante do Corpo Discente da Universidade, indicado na for-

ma do que dispõe o art. 118, inciso II;
e) 2 (dois) representantes da Comunidade; -
t) 1 (um) representante do Ministério da Educação e Cultura, por este

Indicado.

Parágrafo único. O representante indicado na letra «d» terá mandato de
1 (um) ano e os indicados nas letras «c» e «e» terão mandato de 2 (dois),
anos.

saçÃo	 _	 •

Art. 36. O Conselho de Ensino e Pesquisa, órgão deliberativo e con-

Do Conselho de Ensino e Pesquisa

Do Conselho de Curadores

a) fikar a política universitária;
b) exercer a jurisdição superior da Universidade;	 •
c) aprovar o Estatuto e o Regimento Geral da Universidade, e suas

modificações, submetendo-os ao Conselho Federal de Educação;
d) aprovar os Regimentos das Unidades Universitárias e do Diretório

Central dos Estudantes;
e) aprovar a proposta orçamentária e o orçamento interno da Univer-

sidade;
i) aprovar a abertura de créditos adicionais ao. orçamento da Univer-

sidade;
g) aprovar a prestação de contas do Reitor, a ser enviada anualmente

ao Ministério da Educação e Cultura;
h) aprovar a aceitação de legados -e donativos que importem em com-

promisso para a Universidade, bem corno autorizar os convênios que resultam
na aplicação de recursos não especificados em seu orçamento;

i) _aprovar a celebração de convênios com govêrnos estrangeiros ou orga-
nismos internacionais e entidades alienígenas ou nacionais, públicas, autárquicos
ou privadas;

j) indicar, em conjunto com o Conselho de Ensino e Pesquisa, em votação
secreta, os 6 (seis) nomes, dentre os quais será feita a escolha e nomeação, pelo
Presidente da República do Reitor e do Vice-Reitor;

dliberar sôbre a concessão de títulos honoríficos e dignidades univer
sitárias;

1) deliberar, em grau de recurso, sôbre matéria disciplinar, bem como sôbre
atos de qualquer colegiado; -

m) aprovar a incorporação, agregação ,ou desagregação à Universidade,
de instituições oficiais ou particulares de ensino, na forma da lei;

n) decidir, à vista de planos aprovados pelo Conselho de Ensino e Pes-
quisa sôbre a criação de cursos de graduação, desde que não impliquem na
Instituição de nova unidade, procedendo às necessárias modificações no Regi-
mento Geral;

o) decidir, à vista dos planos aprovados pelo Conselho de Ensino e Pes-
quisa, sôbre a criação de cursos de pós-graduação;

a) superintender e coordenar, as atividades universitárias de ensino, pes-
guisa e extensão;

b) aprovar normas sôbre concurso vestibular, currículos e programas,
matrícula, transferência, verificação de rendimento escolar, aproveitamento de
pestudos,
etên ; 

regime de pesquisa e extensão, além de outras matérias de sua com-

e) aprovar os planos de cursos de especialização e aperfeiçoamento a de
outros do mesmo nível;
• d) aprovar os planos de novos cursos de graduação e pós-graduação;

e) aprovar projetos de pesquisa e planos de cursos ou de serviços de ex-
tensão;

[) emitir parecer sôbre a distribuição, pelas várias unidades universitá-
rias, dos cargos e funções do pessoal docente e das fiôlsas para adm;sro dos
monitores;

g) emitir ouros pareceres em matéria de sua competência;
h) decidir sôbre propostas, indicações ou representações de interêsse da

Universidade em assunto de sua esfera de ação;
i) exercer atividades de fiscalização e adotar ou propor, conforme o co,

medidas de natureza preventiva, corretiva ou repressiva que estejam no àinb-to
de suas atribuições;
• j) deliberar, ordinariamente, ou em grau de recursos, sôb -e girei s:17,- u f..ra -

matéria de sua esfera de competencia não prevista neste Estatuto ou nos Regi-
mentos.



SEÇÃO V

Da Assembléia Universitária

Art. .38. A Assembléia UMversitária é constituída:
a) do corpo docente de tOdas as unidades universitárias que s ..impõeni a

iversidacle:
b) do Presidente do Diretório •Central dos Estudantes.
Art. 39. A Assembléia Universitária realizará, no inJo de cada ano

Ir vo, sessão pública solene, destinada a tomar conhecimento des principais
oc meacias da vida Universitária do ano antàior, do plano ch-t?: atividades para
o mo corrente, assim como assistir à entrega de diplomas e de títulos honori-
fh ss e à aula inaugural que será pronunciada por proefssor univers.tário ou
os ra personalidade convidada.

CAPÍTULO II

Da Estrutura Média

A estrutura média terá por objetivo a integraçZio de cursos e
pe'os seguintes órgãos:

Art. 40.
se á exercida

Art. 53. O funcionamento dos Depaotamentos assim como as formas de
articulação dos Departamentos entre si e com os órgãos da Reitoria, constarão,
do Regimento Gerai e serão explicitados, quando necessário, nos Regimento
dos respectivos Cursas.

TITULO ni

Do Regime Didático	 Cientifico

Art. 54. O organização dos trabalhos universitários-lar-se-á com sentid6
de crescente integração não apenas de suas unidades componentes, como tam-
bém das suas tres funções precipuas, de tal modo que o ensino e a pesquiso
mutuamente se enriqueçam e, projetando-se no meio através da extensão, por
porcionem soluções e recebam novos problemas como matéria de estudo e inves-
tigação.

Art. 55. Como órgão de promoção científica e cultural fica instituído
Forum de Ciência e Cultura destinado ao estudo de problemas brasileiros e
difusão da ciência e da cultura.

Art. 56. O Formei de Ciência e Cultura compõe-se dos seguintes 6rgtioes,
1	 Conselho Diretor;
2	 Câmara de Estudos Brasileiros;
3 ,-- Os or.sãos de aifusão cultural da Universidade. 	 • ,
Parágrafo único. O Regimento Geral disporá sólare a organização e o

funcionamento do Porum de Ciência e Cultura.
Art. 57. O Forum de Ciência e Cultura é presidido pelo Reitor ou, poo

sua delegação, pelo Vice-Reitor.
Parágrafo único. O Presidente é auxiliado por um coordenador, de suo

livre escolha.
Art. 58. O Conselho Diretor, órgão de coordenação das atividade, da

Forum, compõe-se dos seguintes membros:

1	 Reitor, ou Vice-Reitor, nos térmos do artigo 571
2	 Coordenador;
3 o'', Decanos dos Centros Universitários;
4 so 1 (um) representante do Corpo Discenter
5 - 2 (dois) representantes de organizações públicas ou privaBas, conv2s

dados pelo Reitor.

Art. 59. A Câmara de Estudos Brasileiros destina-se ao debate e tt
sintese das pesquisas referentes ao progresso dos vários setores de conhect•
mento, ao estudo de problemas brasileiros e à difusão cientifica e cultural.

CAPITULO 1

Do Ensino
Art. 60. O Ensino na Universidade será feito pelas modalidades de cursos

que seguem, aléns de outras que se fizerem necessárias:

a) de graduação;
b) de pós-graduação:
c) de especialização e aperfeiçoamento;
d) de extensão.

Art. 61. Os cursos de graduação terão por finalidade habilitar ti obtenção
de graus acadêmicos ou que assegurem privilégios de exercício profissional.

Art. 62.- Os cursos de graduação estarão abertos a candidatos que hajam
concluído o ciclo colegial ou equivalente e tenham sido classificados em con•
curso vestibular, nos limites das vagas pré-fixadas.

Art. 63. Os cursos de graduação serão divididos em dois ciclos de es-
tudos, básico e profissional.

Parágrafo único. O primeiro ciclo terá caráter seletivo em relação 1102
ciclos profissionais e, com éste objetivo geral, revestirá as seguintes funções:

a) promover , a recuperação de insuficiências pelo concurso vestibular no
formação de alunos;

b) 'orientar para a escolha da carreira;
c) realizar estudos básicos para ciclos profissionais.
Art. 64. Os cursos de graduação poderão apresentar modalidades dife-

rentes quanto ao número e à 'duração, para atender a condições especificas do
mercado de trabalho regional.

Parágrafo único. A Universidade organizará cursos de curta duração
destinados a proporcionar habilitações intermediárias de grau superior.

Art. 65. Os cursos de pôs-graduação, abertos à matrícula de candidatos
diplomados em cursos de graduação, terão por fim desenvolver e aperfeiçoar
os estudos feitos, conduzindo aos títulos de Mestre e Doutor.

Art. 66. Os cursos de especialização e aperfeiçoamento estarão abertos
matrícula de candidatos diplomados em curso de graduação ou que apre-

sentem títulos equivalentes, tendo os primeiros por objetivo preparar especia-
listas em setores restritos de estudo e os . últimos atualizar e melhorar conheci-
mentos e técnicas de trabalho.

Art. 67. Os cursos de extensão visarão a difundir conhecimentos e téc-
nicas de trabalho para elevar a eficiência e os padrões culturais da comuni-
dade.

Art. 68. O curriculo de cada curso abrangerá sua seqüência ordenada de
disciplinas, hierarquizadas por meio de pré-requisitos, cuja integralização dará
direito ao correspondente diploma ou certificado.

1 9 Para efeito do que dispõe éste artigo, entender-se-á:

o
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a) Centro de Estudos Básicos;
b) Centro de Tecnologia;
c) Centro de Ciências Jurídicas, Econômicas e Administn,tivast
d) Centro de Ciências Bio-Médicosi
,e) Centro de Ciências Rurais;
[) Centro de Artes;
g) Centro de Educação Fisica;
11) Centro de Ciências Ped; gógias.
Parágrafo único. O Centro - de Estudos Básicos abrangerá as seguintes

es de conhecimentos:
1	 Ciências Naturais;
2 .-- Ciências Bióticas;
3 -- Ciências Sociais;
4 - Humanidades.
Art. 41. Cada Centro terá um Conselho Deliberativo e consultivo, deno-

m lado Conselho do Centro e um Decano para as funções executivas.
Art. 42. O Conselho do Centro será integrado pelos seguintes membros:
n) Decano como seu Presidente;
b) dos Coordenadores de Cursos;
c) dos Chefes de Departamentos aos quais os cursos estejam vinculados:
d) de um representante estudantil, eleito na forma do Art. 118, inciso II.
Parágrafo único. 0 representante mencionado na letra ‘cl» terá mandato

dc 1 (um) ano, com suplente escolhido na mesma ocasião pelo mesmo pro-
cc

Art. 43. Das decisões do Conselho do Centro caberá recurso ao Coa-
s( 'ha de Ensino e Pesquisa.

Art. 44. Os Decanos dos Centros serão nomeados pelo Presidente da
R pública e escolhidos de lista sextupla organizada pelo C,olegiado de cada
C soro.

Parágrafo único. Na sua falta e em seus impedimentos o Decano será
st ostituído pelo coordenador mais antigo do magistério da Universidade.

Art. 45. O Decano poderá ser afastado de suas funções por deliberação
d- Conselho do Centro tomada por 2/3 (dois terços) dos seus membros ehuniologarla pelo Conselho Universitário.

Art. 46. O funcionamento e as atribuições dos Centros incluindo as dia-
sisocr ckste Estatuto, que a éles se refiram a outras reputs.das necessárias,sc .ão objeto de sistematização a ser feita pelo Regimento Geral.

CAPITULO III

Da Estrutura Inferior

SEÇÃO 1

Dos Coordenadores

Art. 47. A Direção de cada curso será exercida por um Coordenador,
q e será o órgão executivo encarregado de superintender, coordenar e fiscalizar
a ívidacles de cada carreira.

Art. 48. O coordenador será nomeado pelo Reitor, dentre os nomes incit-
e dos pelo Decano, em lista sêxtuplo.

•.Art. 49. O coordenador poderá:

a) ser afastado de suas funções, em conseqüência de intervenção no curso,d cretada pelo Conselho Universitário, hipótese em que será designado um
C )ordenador <sPro-temporms, pelo Reitor, com aprovação, em votação secreta,
'd n mesmo Conselho;

5) ser destituído do cargo, por ato do Reitor, mediante proposta homo-
k 4ada pelo Conselho Universitário.•

SEÇÃO

Do Departamento

o 
Art. 50. O Departamento compreenderá disciplinas afina e congregará

te pessoal docente respectivo para objetivos comuns de ensino, pesquisa e ex-isão.

bi 
Parágrafo único. Para constituição do Departamento, exigir-se-á uma

i. 
iplitucle de campo e uma quantidade de recursos materiais e humanos que
rtifiquem plenamente, se organizar determinado setor de conhecimento a êsse
vel de coordenação.

Art. 51. O Departamento, como órgão de articulação didática e técnico-
e !mítica, deliberará em sua própria esfera para elaboração de planos de tra-
b lho e atribuição de encargos de ensino, sesquisa e extensão, segundo a es-p cialização, dos docentes que o integram.

Art. 52. O Chefe de Departamento, de designação do Reitor, deverá
Ou Professor Titular ou Pe-squisador-Chefe, escolhido dentre os nomes indi-
eí dos pelos Docentes do Departamento, mediante votação secreta, em lista

plice organizada peto menos 30 (trinta) dias antes de concluir-se a mandatoEr titular em exercício.

a) por disciplina, o conjunto de estudos e atividades de um setor definido
de conhecimentos, correspondente a um programa a ser desenvolvido em deter-
minado período escolar e num mínimo de horas/aula pré-fixado;

b) por préocc alsito, urna ou mais disciplinas cujo estudo, com o neces-
sário aproveitamento, se l a exigido para =cicuta em nova disciplina.

§ r o contrõle de integralização curricular será feito pelo sistema de
créditos/hora.

Art. 69. As disciplinas poderão ser regulares ou complementares, atri-
buindo-se a umas e outras caráter obrigatório ou optativo.

Parágrafo único. Considerar-se-ão re,u1aes as disciplinas que constem
dos currículos minin,os fixados pelo conselho Federal de Educação para ao
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vários cursos, e complementares, as que forem posteriormente oferecidas pelos
Centros.

Art. 70. O programa 'de cada disciplina, sob a forma de plano de ensino,
será elaborado pelo respectivo professor, ou grupo de professõres, com apro-
vação pelo Departamento e pelo, Conselho do Centro. .

Art. 71. A matrícula será feitá por disciplina, na forma que estabelecer
o Regimento Geral.

Art. 72. Permitir-se-ão o cancelamento e o trancarnento de matricula na
forma do .que sõbre o assunto di;ponha o Regimento Geral.

Art. 73. Será recusada nova matricula ao aluno reprovado em disci-
plinas que ultrapassem,. quanto às horas prescritas de trabalho escolar, -1/5 (um
quinto) do primeiro ciclo ou 1/10 (um décimo) do curso completo.

Art. 74. Nos cursos de graduação, a verificação do rendimento escolar
será feita por disciplinas abrangendo sempre, na forma dos Regimentos, os
aspectos de assiduidade e eficiência nos estudos, ambos eliminatóros por si
mesmos.

Art. 75. A requermento do interessado a Universidade concederá e rece-
berá transferências, dependendo o recebimento, ressalvadas as exceções legais,
tia existência de vaga e do preenchimento das exigências regimentais.

Art. 76. A Universidade promoverá, a pedido de interessados, a revalida-
eão de diplomas estrangeiros, bem como a validação de estudos ou seu apro-
Sfeitathento de um para outro curso idêntico ou equivalente.

Parágrafo único. A revalidação, de diplomas e a validação ou aproveita-
raento de estudos, assim como as adaptações em caso de transferência, far-se-ão
ele acõrdo com as normas regimentais, observadas no caso de revalidação, os
critérios gerais fixados pelo Conselho Federal de Educação.

Art. 77. O ano letivo regular, independente do ano civil, abrangerá, no
mínimo cento e oitenta dias de trabalho escolar efetivo, não incluindo o tempo

"reservado a exames.	 -
Parágrafo Único. Entre os períodos letivos regulares conforme disponila

- O Regimento Geral, serão executados programas de ensino e pesquisa que as-
Jegurem o funcionamento continuo das unidades de ensino e pesquisa.

Art. 78. A freqüência é obrigatória, sendo vedada o' abono de faltas.
Parágrafo único. Considerar-se-á reprovado o aluno que deixar de com-

'parecer a um mínimo previsto em regimento, das atividades programadas para
, cada disciplina.

CAPITULO II

Da Pesquisa'

c) concessão de auxílios para execução de projetos específicos;
t	 d) realização de convênios com agências nacionais, estrangeiras e Inter.
1
oacionais, visando a programas de, investigação científiéa; 	 .

e) intercâmbio com outras instituições centificas estimulando os contatosi
#1:stre os professesres e o -desenvolvimento de projetos comuns;

1	 I) divulgação dos resultados das pesquisas realizadas em suas unidades;
,	 g) promoção de congressos, simpósios e seminários para estudos e debate
de temas científicos e culturais.	 .

Art. 81. A pesquisa na Universidade obedecerá a uma programação geral
'Ne grandes linhas prioritárias que, uma vez atendida, não impedirá outras Mi-
`Odetivas de centros, unidades, departamentos e professóres.

Parágrafo único. A programação e a execução dos projetos de pesquisa
/serão disciplinados pelo Regimento Geral.

Art 82, O orçamento interno da Universidade consignará verbas desti-
-padas à pesquisa, devendo ser instituído um Fundo Especial de Pesquisa para
.-lbosegurar e tornar cada vez mais efetivo desta função universitária.
I

CAPITULO 

m•	Da Extensão

Art. 83. A Universidaae contribuirá, através de atividades de 'extensão,
Ora o desenvolvimento material e espiritual da comunidade.

Art. 84. A extensão poderá alcançar o âmbito de tõda a coletividade ou
Olirigir-se a pessoas, a instituições igiblicas ou privadas, abrangendo cursos e
Wviços que serão realizados na execução de planos es\pecificos.

§ 1° Os cursos de extensão serão oferecidos ao público em geral, com o
'	 posa° de divulgar conhecimentos e técnicas de trabalho, podendo desen-

m	 c)
Eo

lver-se e nível universitário ou não, de acôrdo com seu conteúdo e o sen-
o que assumam em cada caso. 	 -

§ 2° Os serviços de extensão serão prestados sob formas diversas de
'Atendimento de consultas, realização de estudos e elaboração e orientação de
projetos em matéria científica, técnica, educacional, artística e cultural, bem
litomo de participação em iniciativas de qualquer destes setores,.

Art. 85. Os cursos e serviços de extensão serão planejados e executados
li?or iniciativa da Universidade ou solicitação de interessados e poderão ser re-
Winerados.

Parágrafo único. A execução dos programas de extensão, será disciplinada
pelo Regimento Geral.

Art. 86. O orçamento interno da Universidade designará dotações des-

E

. das à extensão, devendo ser criado um Fundo Especial de Extensão a,
stituir-se dos saldos destas dotações, acaão verificados, e dos recursos ad.
dos das atividades previstas no artigo 82.

TÍTULO IV

Da Comunidade Universitária

Art. 87. A comunidade 'universitária será integrada' pelos corpos do-
centes, discente e técnico-administrativo da Universidade.

Art. 88. Os corpos docente e técnico-administrativo fazem parte do
Quadro Único do Pessoal da Universidade.

Parágrafo único. Além dos. funcionários pertencentes ao Quadro Unico
da Universidade, estes disporá de pessoal temporário, sob regime contratual,
sujeito à legislação trabalhista, devendo suas funções constar de tabela elaborada
de acôrdo com a Lei e aprovada pelo Egrégio Conselho Universitário.

Art. 89. Os atos de provimento e vacância das cargos integrantes do
Quadro (inicia, e bem assim a admissão e dispensa do pessoal docente, técnico,
administrativo ou subalterno, serão da competência do Reitor.

CAPÍTULO 1

Do Corpo Docente
•

Art. 90'. O Corpo Docente da Universidade será constituído por quantos
exerçam, em nível superior atividades inerentes ao sistema indissociável de
ensino e pesquisa ou ocupar posições administrativas na qualidade de proles-
sõres

Art. 91. A Universidade desenvolverá, coal intensidade crescente, pro-
gramas de formação e aperfeiçoamento do seu pessoal de ensino e pesquisa
dentro de . uma política geral definida pelo Conselho Federal de Educação e
promovida em projetos próprios ou em programas estabelecidos e coordenados
em âmbito nacional.

Art. 92. O pessoal docente compreende os professõres integrantes da
carreira do magistério e os auxiliares de ensino.

Art. 93. Os auxiliares de ensino serão graduados admitidos em caráter
probatório, pelo sistema da Legislação Trabalhista, p\ara iniciação nas atividades
docentes.

§ 1° A dmissão de auxiliar de ensino será feita para preenchimento de
função existente, mediante proposta do órgão interessado encaminhada ao Mag-
nífico Reitor pelo Decano do Centro, com aprovação do Conselho do Centro.

§ 2° A admissão far-se-á pelo prazo de 2 (dois) anos que poderá ser
renovado, a juizo do Conselho do Centro, desde que se comprovem aproveita-
mento e adaistação do indicado no período anterior.

§ 3° No prazo máximo de 4 (quatro) anos, o auxiliar de ensino deverá
obter certificado de aprovação, sem o que seu contrato não poderá ser reno-
vado.

Art. 94. Os cargos e funções do magistério compreenderão as seguintes
classes, em ordem hierárquica ascendente:

a) professor assistente;
b) professor adjunto;
c) professor titular.
Art. 95. O cargo de professor assistente será provido mediante concurso

público de títulos e- provas aberto a graduados no setor correspondentes de
estudos,, que hajam obtido o título de Mestre em curso credenciado.

Parágrafo único. O concurso a que se refere êste artigo será julgado
por uma Comissão de 3 (três) profe,ssõres efetivos dentre titulares, adjuntos
e assistentes.

Art. 96. O cargo de professor adjunto será provido mediante concurso de
títulos a que poderão candidatar-se os professõres assistentes, que sejam por-
tadores do diploma de Doutor no campo de estudo respectivo, obtido em curso
credenciado.

§ 1° O concurso a que se refere êste artigo será julgado por uma Co-
missão de 3 (três) professôres efetivos titulares ou adjuntos, podendo excepcio-
nalmente, incluir especialistas de notório saber de estudos respectivos, a cri-
tério do Conselho Universitário.

§ 20 O professor assistente que obtiver o título de Doutor em curso cre-
denciado será autornáticamente equiparado à condição de professor adjunto,
recebendo gratificação correspondente à diferença entre os dois cargos até que
haja vaga ou nõvo cargo criado.

Art. 97. O cargo de professor titular será provido mediante concurso
público de títulos e provas em que sõmente poderão inscrever-se os professôres
adjuntos, or 'portadores de diploma de Doutor obtido em curso credenciado, os
livre-docentes e as pessoas de notório saber científico e cultural, estas a juízo
do Conselho Departamental da Unidade manifestado em escrutínio secreto pelo
voto de dois terços (2/3) dos seus membros.

Art. 98. O titulo de Mestre ou Doutor, obtido em curso credenciado,
constitui requisito Para a inscrição em prova de habilitação à docência livre,
ressalvados os direitos dos atuais docentes desta categoria.

Art. 9f. Os contratos de professôres para as várias classes do magistério,
no sistema da legislação trabalhista serão precedidos de seleção e fazer-se com
base exclusivamente' em títulos e com observância das prescrições constantes
dos artigos 95, 96 e 97.

§ 1° Os professõres contratados terão os mesmos direitos e deveres que
08 ocupantes de cargos da carreira de magistério, no plano didático; cientifico
e administretivo.

§ 2° Aos professõres contratados aplicam-se as seguintes regras especiais:

I A aquisição de estabilidade é condicionada à natureza efetiva da
admissão, não ocorrendo nos contratos com duração determinada,
ou quando a permanência na função depender de que sejam
satisfeitos requisitos especiais prescritos no presente Estatuto;

II ee A aposentadoria compulsória, por implemento de idade, extingue
a relação de emprêgo, independente de indenização, ,cabendo à
Universidade complementar os proventos da aposentadoria con-
cedida pela instituição de Previdência Social quando êsses não
forem integrais.

Art. 100. Para nomeação ou admissão em cargo ou função de qualquer
nivel do Carpo Docente da Universidade exigir-se-á como titulo básico, sem

• Art. 79. A pesquisa da Universidade será encarada 'como função tape-

N
sifica, voltada para a busca de novos conhecimentos e-técnicas, e como recurso

tkie Educação destinado ao cultivo da atividade cientifica indispensável a uma
eorreta formação de grau. superior.

Art. 80. A Universidade incentivará a pesquisa por todos os meios ao mu
isicance, entre os quais o seguinte:

a) concessão de bõlsas especiais de pesquisa em categorias diversas, pela-,
./tipalmente na ele iniciação cientifica;

b) formação de pessoal em cursos de pós-graduação próprios ou de outras
llisstituições nacionais ou estrangeiras;
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pr juízo de outros requisitos. que o candidato possua o diploma de curso en-
pei or que inclua a área de estudos correspondente à unidade interessada.

Art. 101. Terão valor preponderante, para ingresso e promoção em
cai Ni.s.t funções do Corpo Docente, os títulos universitários e profissionais doe
cal iStlatos e o teor cientifico dos seus trabalhos, em relação com a área de
est dos considerada em cada caso.

Art. 102. Os cargos e funções docentes não se vinculam a campos es-
pet ,:icos de conhecimentos, devendo as tarthis de ensino, pesquisa e extensão
ser cEstribuidas de forma a hartinnizar os interesses dos Departamentos e as
prs ,cupeções cientifico-culturais dominantes dos professôres e auxiliares de
ens 30.

Parágrafo único. Nos departamentos poderá haver mais de um professa
qus ocupe cargo ou função correspondente ao mesmo nível da carreira.

Art. 103. O regime de trabalho do pessoal docente da Universidade
abr ngerá as seguintes modalidades:

a) regime de 12 (dOze) horas semanais efetivas de trabalho;
b) regime de 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho efetivo, ent

turr .3 completo;
c) regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho efetivo em dois

turr	 completos; •
d) regime de dedicação exclusiva no qual será exigido o compromisso de

trai ilho efetivo, em dois turnos de um mínimo de 40 (quarenta) horas se-
ntai ais.

§ 1° Nas horas de trabalho a que estejam obrigados os docentes incluem-
se t das as atividades-ligadas ao ensino e à pesquisa, de acôrdo com os planos
dos Departamentos.

§ 2° Ao docente em regime de dedicaçeo exclusiva é proibido o exercício
de ualquer outro cargo ou função ou atividade remunerada em órgão público
ou ; lavado, ressalvadas as seguintes hipóteses:

a) o exercício em órgãos de deliberação coletiva, desde que relacionados
com o cargo ou função;

5) as atividades de natureza cultural ou científica exercidas eventual-
mem e seus prejuízo dos encargos de ensino t? pesquisa.

Art. 104. Haverá na Universidade uma Comissão Permanente do Regime
de ". empo Integral e de Dedicáção Exclusiva, que terá as atribuições previstas
na 1 gislação vigente e no Regimento Geral. 	 e

Xrt. 105. A Universidade incluirá em seus programas a progressiva en-
tens o do regime de tempo integral e dedicação exclusiva ao seu pessoal do-
cesse, com prioridade nes áreas do conhecimento fundamental e nas de ensino
prob sional que sejam de maior interesse.

1° O Reitor poderá solicitar a autoridade competente que o servidor
públi o, autárquico ou de economia mista, seja pôsto à disposição da Univer-
sidace! para exercer o magistério em regime de tempo integral e dedicação
exch, ave, com direito apenas, no cargo de que se afaste, à contagem de
temi), de serviço para a aposentadoria, na forma da Legislação específica.

2° O Reitor, o Vice-Reitor, os ..3ecanos, os Pró-Reitores>, os Coordena-
dores e os responsáveis por setores especiais de atividade, exercerão suas aU-
vda rs em regime de Tempo Integral, mas sem a obrigatoriedade de dedicação
exala eva.

at. 106. A concessão do regime de horas semanais em turno completo
far-st á no limite dos recursos fixados e mediante proposta do .Centro interes-
sado, acompanhada de plano de trabalho, aprovada sucessivamente pela Cos
missã ), pelo Conselho do Centro e pelo Conselho de Ensino e Pesquisa, obsere
vades. as normas estabelecidas por este órgão, para aplicação, suspensão e
cance emento do regime.

f srágsafo único. Anualmente, cada Departamento interessado apresentara
relate) to ao Conselho do Centro competente com a avaliação dos resultados
obtich na adoção do regime de que trata este artigo, propondo suspensão ou
cance mento, quando necessário.

rt. 107. O pessoal docente terá direito a quarenta e cinco dias de férias
armai: . feitas as competentes escalas de modo a assegurar o funcionamento
conter mo das ubidades de ensino e pesquisa entre os períodos letivos regulares.

A a. 108. O Regimento Geral disciplinará o funcionamento dos semestres
de ve ao, possibilitando a formação, sem prejuízo do ensino, de profissionais
em to ti& espaço de tempo.

A e. 109. O Regimento Geral, ao completar e explicitar as prescriçõei
deste :apeia°, disporá sôbre a acumulação, transferência, remoção, ,licença e
afasta lento, vartagens, regime disciplinar, disponibilidade, exoneração ou disa
pensa, aposdntadoria e outros aspectos das relações da Universidade COM seu

pessoa docente.
CAPITULO

Do Corpo Discente.

A t. 110. O corpo discente da Universidade será constituído por todos os
estesl e tes matriculados em seus cursos.

rágrafo único. O ato de matricula na Universidade importará em coms
prornis o formal de respeito ao presente Estatuto e aos Regimentos ou Regula-
mentos bem como às autoridades que deles emanem, constituindo falta punível
o seu icsatendimento ou transgressão.

A	 111. Os estudantes da Universidade distribuir-se-ão pelas categorias
de reg lares e especiais.

§ São estudantes regulares os que se matricularem em cursos de gra-
dua. ao e pós graduação, com observância de todos os requisdos necessários à
obtem o dos correspondentes diplomas;

§ / São estudantes especiais os que se matricularem:

a) em cursos de especialização, eperfeiçoamento. extensão e outros;
b) em disciplinas isoladas de cursos de graduação ou pós-graduação sem

obsen, meia, a não ser quanto a essas disciplines, das exigências a que se
condire nem os respectivos diplomas

§ ° A passagem à condição de estudante regular não importará necessà-
riameue , ao aproveitamento dos estudos porventura já realizados e concluídos
pelo es; idante especial a que se relere a letra <1.)» do enragrafo anterior

Art. 112. Com o objetivo de promover a maior integração do corpo disa
conte no contexto universitário e na vida social, devera a Universidade, suplee
montando-lhe a formação curricular específica:

a) estimular as atividades de educação física e desportos, mantendo, para
o cumprimento destas normas, orientação adequ gda e instalações especiais;

,b) incentivar os programas que visem à formação cívica, indispensável à
centão de uma consciencia de dfeeitos e deveres do cidadão e do profissionais

c) assegarar a realização de programas culturais, artísticos, cívicos e dee-
- portivas por parte dos alunos:

d) proporcionar aos estudantes, por meio de cursos e serviços de exten-
são, oportunidades de participação em programas de melhoria das condições de
vida da comunidade bem como no processo de desenvolvimento regional e
nacional.

Art. 113. Os alunos que demonstrarem efetivo aproveitamento e provarem
falta ou insuficiência de recursos receberão auxílios mediante Mises de estudo,
com restituição regulada em lei, condicionadas ao exame de casos individuaie,
financiadas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ou com 03
meios de que trata o art. 138.

Art. 114, A Universidade prestará assisténda aos cotudantes, com atuação
em todos; os níveis da estrutura universitária.

Parágrafo único. O Regimento Geral explicitará o disposto neste artigo
o no anterior, em disposição a serem complementada% por meio de normas
fixadas pelo Conselho Universitário.

Art. 115. A Universidade criará bolsas especiais, sem reembolso para
o exercício das funções de monitor por alunos dos dois últimos anos dos cursos
de graduação, que apresentarem rendimento escolar geral comprovadamente sa-
tisfatório e que tenham obtido na disciplina em causa e nas que representem
seus pré-requisitos, os créditos necessários e que, mediante provas de seleção
específicas, demonstrem suficiente conhecimento da matéria e capacidade de
auxiliar os membros do magistério em aulas, pesquisas e outras atividades tée-
nico-didáticas.

Parágrafo único. Os monitores não terão venculo empregando e exer-
cerão suas funções sob a orientação de professora de disciplina era regime de
30 (trinta) horas semanais, incluidas as atividades discentes.

Art. 116. O exercício das funções de monitor constitui titulo pare •
posterior Ingresso na carreira do magistério superior.

Art. 117. 0 corpo discente terá representação, coza direito a voz e voto.
nos órgãos colegiados da Universidade e era Comissões cuja constituição assim
o preveja, na forma do presente Estatuto.

§ P A representação estudantil terá por objetivo a cooperação do corpo
discente com a administração e os corpos docente e técnico-administrativo na
condução dos trabalhos universitários.

§ 2° ÀS. representação estudantil não poderá excedef de 1/5 (una quinto)
do total dos membros dos colegiados e das comissões.

Art. 118. A escolha da representação estudantil nos órgãos colegiados
far-se-á com observância das seguintes normas:

I -- 0. representante no Conselho do Centro será eleito dentre os
alunos regulares matriculados em disciplinas dos cursos e De-
partamentos integrados no Centro considerado, pelas represen-
tações nos Departamentos respectivos, em reunião presidida pelo
Decano;

II —• O representante no Conselho Universitário no Conselho de En-
sino e Pesquisa bem como no Conselho de Curadores e -ná Co-
missão Permanente do Regime de Dedicação Exclusiva, sere
eleito dentre os alunos regulares da Universidade, pelos repre-
sentantes nos Conselhos dos Centros em reunião presidida pelo
Pró-Reitor para Assuntos Estudantis.

Art. 119. A fim de que seja escolhido para qualquer representação, nos
órgãos colegiados e comissões da Universidade, deverá o aluno:

a) ter sido aprovado em disciplinas que o situem em termos de horas-
seda, quanto ao ciclo ou curso respectivo, pelo menos no terceiro período se-
mestral de estudos;

b) não registrar punição nem reprovação em seu histórico escolar e ter
a freqüencia mínima regimental.

Parágrafo único. O estudante perderá o mandato se, no decorrer do seu
exercido:

a) deixar de seguir disCiplinas lecionadas no âmbito do Centro em que
se exerça a representação;

b) trancar matrícula em todas as disciplinas ou concluir o curso' em que
está matriculado.

Art. 120. Para efeito de identificação, cada estudante de curso de gra-
duação terá uma carteira fornecida pela Universidade.

Art. 121. A Universidade manterá um Diretório Central de Estudantes
com as atribuições definidas na Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968.

Art. 122. Os Diretórios tem as seguintes finalidades:

a) Congregar os membros do corpo discente e promover a convivênces
harmônica entre os corpos discente, docente e administrativo;

b) organizar seu:voes e certames de caráter cívico, social, cultural, cienti-
fico, técnico, artístico e desportivo visando à complementação e ao apreriora-
mento da formação universitária;

c) assistir os estudantes carentes de recursos;
d) realizar intercâmbio e colaboração com entidades congéneres.

CAPÍTULO ut

Do Corpo Técnico-Administraftivo

Art. 123. O Corpo Técnico Adneinistiativo da Universidade será coas-
etuido pelos servidores pertencentes ao seu Quadro Único de Pessoal subor-
dinados ao Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União.

§ 1 9 Além dos servidores pertencentes ao seu quadro a Universidade po-
dera contratar no regime de Legislação Trabalhista, observadas as Tabelas de



' Pessoal Temporário aprovadas, Pessoal Técnico e outros servidores destinados
' ao desempenho de funções especificas.

§ r A Universidade poderá admitir pessoal, sem vinculo empregando, na
forma do- Art. 111 do Decreto-lei n° 200, de 25-2-1967.

Art. 124. Os servidores do Corpo Técnico-Administrativo poderão ter
exercício em qualquer órgão ou serviço da Universidade, cabendo ao Reitor a
alia movimentação.

Art. 125. .0 corpo discente e os servidores da' Universidade estão sujeitos
tts penalidades constanteá' da legislação especifica eia vigor.

Art. 126. O Regimento Geral disporá sôbre o regime disciplinar e que

ficará sujeito o pessoal dos corpos docente, discente e técnico-administrativo.
,	 e§ 1° O regime disciplinar é de competência do Reitor.

§ r Dos atos que impuseram penalidades caberá recurso ao Conselho
Universitário,

TITULO V

Dos Diplomas, Certifidados e Títulos Honoríficos

CAPITULO IV

Do Regime Disciplinar
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CAPITULO 1

Dos Diplomas

Art. 127. Aos estudantes regulares que venham a concluir cursos de gra-
duação e de pós-graduação, com observância das exigências contidas no pre-
sente Estatuto, no Regimento Geral e nos Regimentos das respectivas Unidades.

Universidade outorgará os graus a que façam jus e expedirá os correspon-
dentes diplomas.

Parágrafo único: Os diplomas serão 'assinados, em cada caso, pelo Decano.
o Centro a que esteja afeta a coordenação do curso, pelo respectivo coordena-

dor, pelo Reitor e pelo diplomado.
Art. 128. Estarão sujeitas a registro os diplomas expedidos pela Univer-

sidade, relativos a:

a) Cursos de graduação correspondentes a profissões reguladas em
b) Outros cursos de graduação criados pela Universidade, com aprovação

'do Conselho' Federal de Educação, para atender às exigências de sua progra-
mação especifica ou fazer face a peculiaridades do mercado de trabalho re-
gional;

c) Cursos credenciados de pós-graduaçao;
d) Cursos• de graduação, de pós-graduação, obtidos em instituições es-

trangeiras e revalidados pela Universidade.
CAPITULO II

Dos Títulos Honoríficos e Dignidades Universitárias

Art. 129. A Universidade outorgará titulos honorificos de Professor Emé-
rito, Professor Honoris Causa, Doutor Honoris Causa, Medalha e Comenda do
Mérito Universitário.

§ 1° As condições da outorga dêsses títulos serão definidas no Regimento
Geral.	 -

§ 2' Os diplomas correspondentes aos títulos honoríficos serão assinados
pelo Reitor, com os homenageados em cada caso, e transcritos no Livro próprio
de Universidade.

§ 3° A outorga dos títulos honorif'cos e das dignidades universitárias será
feita em sessão solene do Conselho Universitário.

TÍTULO VI

Do Patrimônio, dos Recursos e do Regime Financeiro

CAPITULO t

Do Patrimônio

Art. 130. O patrimônio da Universidade será administrado pelo Reitor,
com observância das prescrições legais e regulamentares aplicáveis em cada
Osso.

Art. 131. O patrimônio será constituído:
a) pelos seus móveis, imóveis, semoventes e instalações, títulos e direitos;
b) pelos bens e direitos que lhe forem incorporados em virtude de lei,

ou dos que a Universidade aceitar oriundos de doações ou legações;
c) pelos bens e direitos que a Universidade adquirir.;
d) pelos fundos especiais;
e) pelos saldos dos exercícios financeiros transferidos para a conta patri-

monial.
Art. 132. Os ,bens e direitos pertencentes à Universidade sômente po-

derão ser utilizados na realização de seus objetivos.,
Parágrafo único. Para a consecução dos objetivos previstos neste artigo,

poderá a Universidade:

a) promover inversões tendentes à valorização patrimonial e à exploração
econômica de seus bens e direitos.-

Art. 133. As aquisições de bens e valôres por parte da Universidade
independem de aprovação do Govêrno Federal.

CAPITULO II

Dos Recursos

Art. 134. Os recursos financeiros da Universidade, serão proVenientes de:

a) dotações que, a qualquer título, lhe forem atribuídas nos orçamentos
da União, dos Estados, e dos Municípios;

b) dotações e constituições, a título de subvenção concedidas por quais-
quer pessoas físicas ou jurídicas;

.., renda de aplicação de bens e valôres patrimoniais;
d) retribuição de bens e valõree de atividades remuneradase

e) taxas e emolumentos;
f) rendas eventuais.
Art. 135. A Universidade poderá receber doações ou legados com ou SM

encargos, inclusive para a constituição de fundos especiais, ampliação de im

talações ou custeio de determinados serviços.
CAPÍTULO

Do Regime Financeiro

A. rt. 136. O exercício financeiro da Universidade coincidirá com o ai

civil

l*.

Art. 137. O orçamento da Universidade será uno.
'Parágrafo único. Os fundos especiais de que trata o artigo 144 terão orçe.

mento à parte anexo ao orçamento geral da Universidade, regendo-se por estas
normas no que forern aplicáveis.

Art. 138. Os recursos obtidos de anuidades pagà pelos estudantes, bem
como de restituição do valor de bôlsas, serão utilizados exclusivamente para

assegurar bôlsas a alunos de recursos menores ou insuficientes.	 .
Parágrafo único. Os recursos provenientes da taxa de custeio dos ser.

viços assistenciais reverterão para êsses mesmos serviços.
Art. 139. E' vedada a retenção de renda para qualquer aplicação no*

parte de unidades euniversitárias ou órgãos suplementares, devendo o produto
de tôda a arrecadação ser recolhido à Tesouraria da Universidade .e escriturado
na receita geral mi a crédito do . fundo especial a que se destina, por deliberação
do Conselho Universitário.

# Art. 140. Para a organização da proposta orçamentária da Universidade,
os Centros remeterão à Reitoria, devidamente discriminada e jastificada, a preo

visão das receitas a despesas de suas unidades.
Art. 141. A proposta orçamentária geral da Universidade, compreendendo

a receita e a despesa, depois de aprovado pelo Conselho Universitário, será
remetida ao órgão central de -elaboração do orçamentb da União e ao Minis-
tério da Educação e Cultura, a fim de servir de base à fixação dos recursos
a serem Concedidos pela União.

Art. 142. De ncôrdo com o valor das dotações que a União conceder
para a manutenção da 'Universidade, a Reitoria promoverá a elaboração da
proposta do Orçamento Interno, a ser homologada pelo Conselho Universitário.
ouvidos os setores competentes.

Art. 143. Depois de homologado pelo Conselho Universitário, será o
Orçamento Interno encaminhado ao Ministério da Educação e Cultura, para
efeito de sua aprovação e publicação do respectivo Quadro Sintético.

Art. 144. Mediante proposta da Reitoria ao Conselho Universitário, po-
derão ser criados fundos especiais destenados ao custeio de determinadas ativi-
dades ou 'de programas específicos.

Parágrafo único. Os fundos mencionados no presente artigo, cujo regime
contábil será o da gestão, poderão ser constituídos por dotações para !int
expressamente consignados, por parcelas ou pela totalidade do saldo financeieo
por dotações . ou legados regularmente ceitos e rendas próprios.

Art. 145. A escrituração ela Reitoria, da Despesa e do Patrimônio será
centralizado na Reitoria.

Art. 146. Os saldos verificados no encerramento do exerctcio financeiro
serão levados à conta do Fundo Patrimonial da Universidade ou, a critério do
Reitor, «ad referendum» dos Conselhos, no todo ou eni parte, lançados nos
Fundos Especiais previstos no art. 144.

Art. 147. Serão assegurados anualmente no Orçamento da Universidade,
auxílios destinados ás Faculdades Agregadas pela Lei n° 3.834-C, de 14 de
dezembro de 1960: Direito, Filosofia, Ciências e Letras «Imaculada Conceição»,
Ciências Políticas e Econômicas e Faculdade de Enfermagem «Nossa Senhora
Medianeira».

Parágrafo único; A distribuição dêsses auxílios caberá às próprias Fa-
culdades tendo em vista o desenvolvimento de seus serviços educativos, culturais
e científicos, devendo prestar contas ao Conselho Universitário.

TITULO VII

Disposições Gerais e Transitórias
Art. 148. A Universidade Federal de Santa Maria articular-se-á cora

Instituições nacionais, internacionais, de direito público ou privado, para inter-
cãmbio de professeires e outros propósitos relacionados , com os seus objetivos e
funções, na forma da legislação vigente.

Art. 149. Os órgãos colegiados da Univei 'idade sdmente poderão deli-
berar com a presença da maioria dos seus membros.

Art. 150. No inicio de cada ano, em prazo fixado pelo Conselho de
Ensino e Pesquisa o Coordenador de cada Curso apresentará ao respectivo
Decano de Centro e êste ao Reitor relatório circunstanciado das atividades de»
senvolvidas no ano anterior, com sujestões para a sua melhora.

Art. 151. O Conselho Universitário, por 2/3 (dois terços) dos seus
membros, poderá conceder agregação a estabelecimentos isolados de ensino
superior legalmente reconhecidas, observadas as seguintes prescrições:

I A agregação será feita por convênio, a requerimento da...parte
interessada, com objetivos de colaboração eia atividades de en-
sino, pesquisa e extensão, não implicando necessàriamente ônus
financeiro para a Universidade.

11	 O estabelecimento conservará a sua denominação, à qual pocleri

ser acrescida a condição de agregação à Universidade.

Art. 152, O Regimento Geral será aprovado pelo Conselho Universitário,
e submetido ao Conselho Federal de Educação até noventa dias após a vigência
do presente Estatuto.



DIVISÃO DE SEGURANÇA
E INFORMAÇÕES

PORTARIA N° 31 DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor da Divisão de Segurança
e Informações, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 24, itens
XVIII e XXVIII, do Regimento In-
terno dêste órgão, publicado no
Diário Oficial de 16 de abril de 1969
e nos têrmos do Decreto n° 64.238,
de 20 de março de 1969, tendo em
vista, a Tabela aprovada pelos Mi-

nistros Militares no exercido da Pre-
sidência da República, publicada no
Diário Oficial de 15 de setembro de
1969, resolve:

Dispensar a partir de 10 de dezem.
bro de 1970, Alfredo Pereira Lima
Júnior, Revisor, nivel 14, matricula
n° 1675.384 do Quador de Pessoal
Parte Permanente dêste Ministério,
da Punção de Auxiliar da Tabela clea
Representação de Gabinete tendo em
vista a transferência do referido ser-
vidor para o Serviço de Documenta-
ção. -- Pedro Vercillo.

O Secretário-Geral do Ministério do DetAgnar a servidora lima Mansa
Trabalho e Preseaeada bociai, abala- Veira, matricula n 9 329, da Cibrazera
do da competência delegada pela ora à dispos'ção desta Secretaria-Ge.
Portaria Ministerial 361, de 13 de de- ral, para a 'unção de Assistente-A& 1
cembro de 1969, e cai conformidade junto, - . 4 rmando de Brito.	 -

PORTARIA N9 1.081 — Dê 30 DE D.E2dea.113110 DE 1970-
O Secretário-Gelai do Ministério do Trabalho e Previdência rocia

usando ela coinpetencia que lhe foi delegada pela Portaria Mirdsteria
W 361, de 13 de ci:oembro de 1969, publicada no Dikill) Oficial do dia 2
cio mesmo mês e alo e, considerando o que foi decidido pelo Conselhd
Diretor ao Departamento, Nacional de Previdência Social em sua Res0-#
lução n9 516-70, de 8 de' dezembro de 1970, emitida no Processo 	 liMTPS-142.644-70, resolve'

Homologar os excessos ocorridos na execução orçamentária do Orçai
mento Geral do Instituto Nacional de Previdência Social — INPS, apral
Vasto para o exercício se 1969, de acordo com o discriminativo seguinte/
21.0.0.0 — Despesas correntes 	 .i
3.1.0.0 — Despesas de custeios
8.1.4.0 — Encargos diversos 	 	 1.163.441,
8.2.0.0 — Transferências correntes
8.2.4.0 — Pensionistas . 	 . . 	 	 1.145.847,958.2.3.0 — Benefícios da Previdência Bo-

ciai • • e	 140.002.774,69	 141 . 448. 622,01
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irágrafo único. Os Regimentos das unidades universitárias sexto subme-

tidos ao Conselho Universitário até noventa dias após -a vigência do Regi-
mento Geral.

At. 153. Enquanto não - forem aprovados os respectivos Regimentos, as
unida( es universitárias reger-se-ão, no que couber, pelos atuais Regimentos,
.:om ; ; modificações constantes dêste Estatuto e do Regimento Geral, comple-
'lenta, os, sempre o que necessário, por normas estabelecidas pelos órgãos compe-
tentes para a sua aprovação na Universidade.

A t. 154. A implantação do regime instituído no presente Estatuto far-
se-á ç ogressivamente, de modo a alcançar-se em 1971, o pleno funcionamento
do- Ci lo Básico dos cursos de graduação e inteira concentração dos estudos
.clêntic is ou equivalentes nas unidades em que devem ser localizados.

A t. 155. Os Docentes-Lvres ou os Doutóres, cujo título foi obtido em
regime jurídico anterior ao presente Estatuto classificam-se ao nível de pro-
fessor Adjunto, quando contratados para o exercício do magistério.

A t. 156. No prazo de seis anos, a contar da vigência do presente Esta-
uto, )derão ainda habilitar-se a cargo ou função de professor-assistente can-

didato: que não exibam o titulo de Mestre desde que sejam graduados em
:urso mperior no setor de estudos considerado e hajam concluído curso ou
istágic de especialização ou aperfeiçoamento nesse mesmo setor, constituindo
itulos preferenciais o diploma de Mestre e o estágio probatório como Auxiliar
le Ei ino.

A t. 157. No prazo de 8 (oito) anos a contar da vigência do presente
'istatu' a, poderão ainda habilitar-se a cargo de professor adjunto candidatos
jue n) exibam o título de Doutor, desde que sejam professores assistentes.

A. 158. Os atuais docentes submetidos ao anterior regime de tempo
ntegra e dedicação exclusiva terão preferência no estudo das propostas para
) se% agresso no regime de dedicação exclusiva referido na Lei n9 5.539, de
17-11.1168, e continuarão, até que isso ocorra, a receber gratificação que lhes
Anila ando paga, com as obrigações correspondentes,

Ar . 159. O controle de integralização curricular, definido pelo art. 68:
)- 2" a, rã feito a partir de 1971.

Ar . 160. Poderão ser mantidos os currículos e o reuime didático do
istenia anterior para os alunos que iniciarem estudos até, o ano letivo de 1970,

sem pr juizo dos ajustamentos de organização que não atinjam êsses aspectos.
Pa ágrafo único. Ao aiuno que se retarde em virtude de reprovação,

tranceu atito de matricula ou qualquer outro motivo, somente será aplicada a
axceçãe déste artigo se ainda houver série ou conjunto de disciplinas, do regime
rtnte,-:or em que possa êle matr,cular-se.

Ar,. 161. O Concurso vestibular, unificado em seu conteúdo e centrali-
zado es sua execução, abrangerá os conhecimentos comuns às diversas formas

de ensino de segundo grau, rem ultrapassar éste nível de complexidade, para
avaliar a formação recebida pelos candidatos e sua aptidão intelectual para
estudos superiores.

Parágrafo único. O Regimento Geral da Universidade fixará normas para
a realização do concurso vestibular.

Art. 162. Os ocupantes de cargos de professor catedrático passam auto-
máticatnente a professores titulares.

Art. 163. Os ocupantes de cargos de pesquisador-chefe, pesquisador-as-
sociado e pesquisador-auXiliar ficam enquadrados, respectivamente, nas classes
de professor titular, professor adjunto e professor-ass.stente, observado o dis-
posto no art. 59 da Lei n° 5.539.

Art. 164. No caso de inexistência da categoria referida no artigo 52, ou
ele falta ou impedimento do Professor Titular ou Pesquisador-Chefe, a chefia
poderá ser exercida por docente de outra categoria.

Art. 165. Aos servidores sob regime de agregação ao Quadro da Uni-
versidade,. em cargos de comissão e em funções gratificadas, o Conselho por
proposta do Reitor, atribuirá tarefas que lhes permitam a prestação dos serviços
a que alude o parágrafo único do artigo 109 do Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de 1967.

Art. 166. Em prazo não inferior a 3 (três) anos, nem superior a 5 (cinco),
a contar da vigência do Regimento Geral a Universidade promoverá unia ava-
liação completa do regime estabelecido pelo presente Estatuto para introduzir
os reajustamentos que se .evidenciem necessários.

Atr. 167. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Universitário.
• Art. 168. O presente Estatuto, após aprovado pelos órgãos competentes,

,`, entrará em vigor na data de sua publicação.

«Aprovado pelo Egrégio Conselho Federal de Educação na Sessão de 5 do
Junho de 1970.»

MINISTÉRIO DOTF2ABALHO
E PREVIDÊNCIA SCDCIAL

>ECRETARIA GERAL -

• FOI rARIA N9 1.003, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1970

-
O Ser :etário-.Geral do Ministério do

Trabalit e Previdencia Social, usando
da com ietencia. delegada pela Porta-
ria Mir isterial n9 361, de 13 de de-
zembro de 1969, e conforme a Tabela
de Grat ficaçao pela Representação de
Gabinet da Secretaria Geral deste
Ministéi.o, organizada de acordo com

Decre o n 9 66.597, de 20 de maio de
1970, e, •ainda, tendo em vista a Por-
taria M aisterial n9 3.331, de 1 de ju-
nho do nesmo ano,

Dessi a o Dr. José Maciel Neves
Assisten e Jurídico Elêste ministério,
para a 'unção de Assessor desta Se-
cretaria Geral.

POR"ARIA N9 1.033, DE 22 DE
•3EZEMBRO DE 1970

O Seei etário-Geral do Ministério do
Trabalh# e Previdência Social, usan-
do da cc npetência delegada pela Por-taria Mi listerial n9 361, de 13 de de-
zembro .e 1969, publioacti no DiárioOficial d 26 do mesmo mes e ano, re-solve:

Dispen 'ar a servidora Carmem Ma-
ria de A tinida Teixeira, dêste Minis-
tério, da função de representação deAuxiliar desta Secretaria Geral, paraque foi designada pela Portaria nú-
mero 489 de 13 de julho de 1970, pu-
blicada . to Diário Oficial de 17 do
mesmo r :ês, em virtude de nova de-
signação. — Armando de Brito.

PORI- AFIA N9 1.034, DE 22 DE
1 eqlZEMBRO lE 970

O Seer tário-Geral do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, usan-do da cos apetência delegada pela Por-
taria Mb isterial IV 361, de 13 de de-

zembro de 1969, e em conformidade
com a Tabela de Gratificação pela
Represen.ação de Gabinete da Secre-
taria Geral deste Ministério organiza-
da de acordo com o Decreto número
66.597, de 20 de maio de 1970, publi-
cado no Diário Oficial da mesma da-
ta, e, ainda, tendo em vista a Porta-
ria MinisteriEd n9 3.331, de 1 do ju-
nho cio mesmo ano, resolve:

Designar os servidores abaixo, para
as funções indicadas:

Assessor
Odir Vargas — IPASS

Assistente
Valdenice Melo — INPG

Assistente-Adjunto
Juraci de Oliveira Bastes —

Auxiliar
Carlos de Oliveira Pereira — INPS.- Armando de Brito.

PORTARIA N9 1.078, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Secretário-Geral do Ministério ao
Trabalho e Previdência SoCial, usan-
do da competência delegada pela
Portaria Ministerial 361, de 18 de de-
zembro de IVUU, resolvta

Dispensar a servidora Zely Cardo-
u° Parias, Escrevente-Dtilógrafa, ní-
vel 7, do INPS, à disposição dêste
Ministério da função de Assistente-
Adjunto desta Secr e tada-Geral para
que foi designada pela Portaria nú-
mero 480 de 12 de julho de 1870.

SERVIÇO ATUARIAL
PORTARIA N9 36, DE 22 DE

DEZEMBRO DE 1970
O. Diretor do Serviço Atuarial do

Ministério do Trabalho o Previdência
Social, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 59, 1 19 do Decreto
nt) 60.466, de 14 de março de 1847,

142. 812 .084,4

4rmando de Brito

Considerando o disposto no arolgii.
29 da Portaria n9 11, de 2 de maio 49.1
1967, resolve:

O índice da atualização das contrf-1
buições para aplicação da Portaria nt,
11, de 2 de maio de 1967, na forma O'
artigo 29, é o fator seguinte:

Novembro de 1970. — 1,34. — 3e04,0
fino do Amaral Montenegro.

1

PORTARIA N9 1.079, In: • 29 DE
DEZEMBRO DE 1970

com a Tabela de Gratifácação pela
Representaçao de Gabinete da Se»,
cretaria-Geral dêste Ministério, or-
ganizada de acórdo com o Decreto
nV 66.597, de 20 de mala de 1970, pu-
blicado no Doztio Oficial da mesma
data e ainda i.endo em vista a Por-
taria Ministerial 8.331 de 1 9 de jik-,
nho do mesmo ano, resolve:
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MI	 "r- FtRIO

, DA AERONÁLiï'ir.A

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 89-CH.GDB, DE 23 MB
• DEZEMBRO DE 1970 •

, O Ministro de Estado da Aeronauti-
toca tendo em vista o Aviso n0 ..

' • R-039-CHGDB, de 22 de dezembro de
1970, resolve:

I Art. 10 Revogar a Portaria núme-
' o 689-GM-6, de 13 de agosto de
1965.
•'Art. 20 Esta Portaria será bublica.
da no Diário Oficial da União e en-,
trará em vigor na data de sua publi-
cação. — Márcio de Souza e Mello.

PORTARIA GM-1, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da conspetência dele-
gana pelo Decreto Manero 60.740, de
23 de maio de 1967, tendo em vista
o que consta do Processo número ...
00-04-3276-69, o'o Ministério - da Ae-
ronáutica, resolve:

• Autorizar a dilatação do prazo
de permanência à chsposição do Es-
tado-Maior das Forças Armadas da
funcionária Mairy Chaffin, Técnica
de Contabilidade, cóaigo P-701.3-A,
deste Ministério, pelo espaço de tem-
po em que estiver exercendo-a fun-
ção gratificada simbolo 2-F de En-
carregada de Contabilidade, sem ônus
para êste Ministério, de acordo com
O artigo 50 e seu parágrafo único do
Decreto número 61.776, de 24 de no-
vembro de 1967. — Márcio de Souza
è Mello.

EXPEDIENTES (DESPACHADOS
PELO MINISTRO

RELAÇÃO N9 28

Despachos em Pareceres
Em 15 de dezembro de 1970 /

No Parecer n0 4.614-A, de 10 Dez
70, da Consultoria Jurídica dêste Mi-
nistério, que versa sobre o requeri-
mento da Companhia Eletro-Química
Fluminense, que alegando sua con-
dição de proprietária de área situa-
da na Ilha do Governador (GB), so-
licita a indenização da quantia de
Cr$ 5.905.670,00 (cinco milhões, no-
Vecentoã e cinco mil-seiscentos e se-
tenta cruzeiros), foi dado o seguin-
te despacho: Aprovo.

Indefiro o pedido, atendendo às ra-
zões expostas pela Consultoria Jurí-
dica. Publique-se no Diário Oficial,
Após o que, arquive-se o processo.
(Proc. no 00-04-5.451:40)e

Em 18 de dezembro 0).1970

Despacho em Requerimento

No requerimento de Humberto Go-
mes de Oliveira, em que 6 mesmo so-
licita seja tornado sem efeito o ato
de cassação de sua patente de Oficial,
foi dado O seguinte despacho: Inde-
leo o peaido, lace as razões expostas
pela Consultoria Jurídica. Publique-
se no Diário Oficial (Processo número
00-04-1.585-70).

PORTARIA N° 164, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1970

't:5 Chefe do Gabinete do Ministro
da Aeronáutica, tendo em vista o dis-
posto no § 2° do Art. 30 do Decreto
n° 64.238, de 20 de março de 1969,
reajustado pelo Decreto n° 66.597, de
20 de maio de 1970, resolve:

1) Excluir da Tabela de Gratifica-
-ção de Representação de Gabinete --
81 Q IG PM — João Reinaldo Mon-
teiro Mergulhão, no Encargo de Au-
xiliar "B", no valor de Cr$ 300,00, a
partir de 21 de dezembro de 1970, data
em que deixou a referida função.

2) Incluir na Tabela de Gratifica-
ção de Representação de Gabinete —
2S Q EA AL — Augusto Cezar Mar-
ques da Cunha, no Encargo de Au-
xiliar "A"

'
 no valor de Cr$ 360,00, a

partir de 21 de dezembro de 1970,
data em que assumiu a referida ftm-
ção;

CB Q IG PM — Luiz Gonzaga, no
Encargo de Auxiliar "B", no valor
de Cr$ 300,00, a partir de 21 de de-
zembro de 1970, data em que assumiu
a referida função;

Si Q IG PM — João Reinaldo
Monteiro Mergulhão, no Encargo de
Ajudante "B", no valor de Cr$ ....
240,00, a partir de 21 de dezembro de
1970, data em que assumiu a referida
função. — Brigadeiro-do-Ar — Pau-
lo de Vasconcellos Sousa e Silva, —
Chefe do Gabinete.

COMANDO
GERAL DO PESSOAL' -

Diretoria de Administração
do Pessoal

PORTARIA N° 1.716, 2PM4, DE 21
DE DEZEMBRO DE 1970

O Diretor de Administração do
Pessoal, no uso da Subdelegação de
Competência estabelecida pela Porta-
ria COMGEP n° 8, de 21 de outubro
de 1969 e de acôrdo com a Lei. nú-
mero 4.019, de 20 de dezembro de
1961, Art. 2° do Decreto n° 47.433, de
15 de dezembro de 1959, combinado
com o Decreto n° 807, de 30 de março
de 1962, resolve:

Mandar servir em Brasília (CISA),
ficando adido ao Gabinete do Minis-
tro da Aeronáutica o 2S Q AV Lin-
dolpho Theodoro Sobrinho, proceden-
te do Estado da Guanabara. — Brig
do Ar — Alfredo Gonçalves Correa.
PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO

DE 1970

O Diretor de Administração do Pes-
soal, no uso da Subdelegação de Com-
petência estabelecida pela Portaria
COMGEP n° 8, de 21 de outubro de
1969 e de acordo com a Lei n° 4.019,
de 21 de dezembro de 1961, art. 2° do
Decreto n° 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, combinado com o Decreto
n° 807, de 30 de março de 1962, re-
solve

N° 1.724/SDPM — Mandar servir
em Brasília (Comando de Defesa Aé-
rea) o Maj Av — Ronald Eduardo
Jaeckel, procedente do Estado do Rio
Grande do Sul.

• 1.725/SDPM — Mandar servir
em Brasília (Comando de Defesa Aé-
rea) os Cap Av — Lúcio Starliag de
Carvalho e Thcrmaz Anthony Blower,
ambos procedentes do Estado do
Ceará.

N° 1.726/SDPM Mandar servir
em Brasília (Centro de Informações
de Segurança da Aeronítutica), fican-
do adido ao Gabinete do Ministro da
Aeronáutica o Maj Av — Wilson Frei-
tas do Valle, procedente do Estado de
São Paulo.

Ten Cel Int Aer Ruy. Pentearia
Guimarães, procedente do Estado da
Guanabara. — Brig do Ar — Alfreao
Gonçalves Correa.

DIRETORIA DE ROTAS AÉREAS

Plano da Zana de Proteção
• dos Aeródromos

' EXPEDIENTE DO DIRETOR-
GERAL

Requerimentos: "	 •
No requerimento de 15-6-70 em

que a Companhia de Telecomunica-
ções do Paraná — Tolepar solicita
permissão para instalar 'uma tõrre

• suporte de antenas de microondas,
com 40 (quarenta) metros de altura,
desnível total com a instalação 85
(oitenta e cinco) metros, - sõbre ter-
reno localizado na• Rua Nilo Sam-
paio, esquina com a Rua Euclinea
Monteiro, em Ibaiti (PR), dei o se-
guinte despacho; "I — Deferido, fi-
cando, entretanto; obrigado à sina.-
lização diurna e com luz de obstá-
culo. II — Publicale-se em Bolet: m
Interno e em Diário Oficial. III —
Encaminhe-se à 54 Zona Aérea para
ciência ao interessado, para os fins
do art. 30 do Decreto 60.304-67 e
para arquivamento". Rio de janei-
ro, 15.12.70 — Brigadeiro-do-Ar —
José Maria Mendes Coutinho mar-
ques, Diretor-Geral de - Retas Aéreas
— Interino (Proc. 5001-2759-70) .

No requerimento de 15-1-1970, em
que a Companhia de Telecomunica-
ções do Paraná — TELEPAR solicita
permissão para instalar uma Ware
para suporte de antenas de micron-

•das, com 50 acinqüentaa metros de
altura, desnível, total com a insta-
lação 83 (oitenta e três) metros, so-
bre terreno localizacie na Rua Fran-
cisco Ferreira Albuquerque, entre a
Av. Manoel Mendes de Camargo e
a Av, Capitão índio Bandeira, em
Campo Mourão (PR), dei o seguinte
despacho: "I — Deferido, ficando,
entretanto, obrigado á sinalização di-
urna e com luz de otstáculo. II —
Publique-se em Boletim Interno e em
Diário Oficial. III — Encaminhe-se
à 50 Zo,na Aérea para ciência ao in-
teressada', para os fins dr.. art. 30 do
Decreto 60.304-67 e para arquiva-
vamento." Rio de Janeiro, 15.12.70
— Brigadeiro-do-Ar — José Maria
Mendes Coutinho Marques Diretor-.

N° 1.735 — Mandar servir em Bra- Geral de Rotas Aéreas — Interino —
silia (Comando de Defesa Aérea) o (Proc. 5001-3117-70).

SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO
REGULAMENTE)

!Irá:Palacete a• I.CK9

VREÇOs -C4 . 0,59

• A VENT/Ar

Na Guanabara

Seçâo de Vendas: Avenida Rodeastes Alves ai I
Agência h Ministério da Fazendo

Aiende-sa a pedidos pelo Serviço de ReembOlso E estai
Em 13rag1in

Na sede do D.I.N.

REGISTROS PÚBLICOS
DECRETO-LEI 1\/9 1.000 •nn DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO 1\1è 1.130

Preço:	 Cr$ 2,50

A VENDA

• NA GUANA13ARA

Seção de Vendas:* Avenida Rodrigues Alves,

Agência li Ministério da Fazenda

Atende-se a pado* pelo Se„rviço de Reembólso Postal.

EM BRAMIA

Na sede do DIN
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DA SAÚDE
da Inspetoria Geral de Finanças, sím-
bolo 1-F, conforme Portaria publica-
da no Diinio Oficial de 11 - 12 -70. —
Aldo Villas 136as.

DIVISÃO
NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO

PORTARIA N° 22, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor da Divisão Nacional de
Fiscalização, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Considerar idôneo o curso de Ope-
'odor de Raio X mantido pelo Curso
D.E.T., com sede no Estado da Gua-
nabara, de acardo com o que dispõe
a alínea "a", do artigo 2"; da Porta-
ia DNS n° 86, de 28 de iunho de
958. — Armando Pêgo de Amorim.

',/ILINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

CAPÍTULO II

Do Capital
Art. 59 O Capital Social é de Cr$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil
cruzeiros) dividido em 360.000 (tre-
zentos e sessenta mil) ações comuns
de valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, podendo ser no-
minativa e/ou ao portador, na hipó-
tese de a Legislação vir a permitir
esta última forma.

§ 19 Tanto as ações, como os seus
títulos representativos, que poderão
ser múltiplos, serão assinados por dois
(2) Diretores.

§ 29 A conversão e reconversão das
ações nominativas em ao portador e
‘See-versa, se fará, desde que o per-
mita a legislação em vigor, mediante
pedido por escrito, dirigido à Direto-
ria, correndo as despesas por oonta
do acionista solicitante.

Art. 69 As ações da Sociedade po-
derão ser transferidas, ooservadas m
restrições legais. 	 -

Art. 79 Em caso de aumento de
Capital Social, terão preferência para
a respectiva subscrição na proporção
das ações que possuírem, os acionis-
tas que reunirem os requisitos legais
para o exercício dêsse direito.

CAPÍTULO III

Da Administraçdo
Art. 89 A Companhia será admi-

nistrada por uma Diretoria composta
de 4 (quatro) membros, a saber: a)
um Dijetor-Presidente • b) um Dire-
tor-Superintendente; e) dois Diretos
res, todos eleitos por 4 (quatro) anos,
podendo ser reeleitos.

Art. 99 Cada Diretor que poderá
ser escolhido entre os acionistas ou
não, caucionará 50 (cinqüenta) ações
próprias ou de terceiros da Socieda-
de, em garantia de sua gestão.

Art. 10. Além da participação
prevista no artigo 28 dêstes Estatutos,
a Diretoria perceberá em conjunto,
honorários fixos, até o limite de 24
(vinte e quatro) vêzea o maior uais-

•1M I N ISTÉRI O

SUPERINTENDÊNCIA
IIP.S CAMPANHAS DE SAÚDE

PÚBL:CA
PDPTARIA l'a•I ',Zi g DE Vi DE

D,ZEABRe) u s ie '0
O Super ater:ciente .de (Jaill.,anhas

( e .50;lo.. t'uniica, no
ihe saci cot.teridas ..Jcia Por-

t r a Ministerial n9 222, de 31 de ju-
io de 1970, resolve
Conceder dispensa a Alberto Pires
eneira, ocupante do cargo de nivel

1 1, da série de classes de Assistente
• Administraçao, da Parte Perma-
a- :ne do Quadro de Pessoal do Minis-
t rio da Saúde, das funções de Chefe
d Auditoria Administrativa da CEM»
• g ls.o )etear.ante da SUCAM, em vir- r
t da de sua designaçao para Auditor 1

G.AiINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 477, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Indústria e
do C:dm-á:cio, tendo em vista o dis-
Dia to na Resolução n9 7, de 16 de
tos 3:eiro de 1967, do Conselho Nado-
na. cr Êe ,Nros Privados, e o que cons-
t4 do processo SUSEP-10.594-69, re-
trai: e:

m ovar as alterações introduzidas
ito Estatuto da Companhia Espírito
Sai to cie Seguros, com sede na cida-
de a São Paalo, Estado de São Paulo,
den l'e as quais a relativa ao aumen-
to e seu capital social, de Cr$ 	
90.1 30 00 (noventa mil cruzeiros) para
Cr$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros), conforme deliberação
de eus acionistas em 'Assembléias-
Ger Is Extraordinárias realizadas a 28
de :a rco e 28 de maio de 1968, me-
diai te as seguintes condições:

— alterar:
a) a redação do art. 59 do Estatuto,

COtn • segue: "O capital social é de
Cr$ 360.000,00 (trezentos e eea.senta
mil cruzeiros) dividido em 360.000
ttre: -antas e sessenta mil) ações oo-
anon nominativas, do valor nominal
de er$ 1,00 (hum cruzeiros) cada
Unsa

— suprimir:
IP O parágrafo 59 do art. 59;
b) a alínea st" do art. 28, reorde-

Dada ; as demais alíneas;
0) do art. 39, o texto: a ... e ainda

adMi sistração de bens";
d) o parágrafo 29 do art. 50.
As exigências acima consignadas

4evei lo ser aprovadas em Assembléia-
Gera Extraordinária a realizar-se até
DO oventa) dias, contaSos a partir

;ublicaçâo desta Portaria. —
seu Vinietus Prattni de Moraes.

!PR /TETO, NA INTEGRA, DOS
NOVOS ESTATUTOS

osetruass
Da .'enominação — Sede — Objeto

e duraçdo
Art 19 Sob a denominação de

Comp tnhia Espírito Santo de Segu-
ros, loa constituída uma Sociedade
Aneeli na que se regerá pelos presen-
tes E: ,atutos e pela Legislação vigente.

Art. 29 A Sociedade tem a sua sede
em o Paulo, Capital do Estado do
mesms nome, podendo instalar agên-
cias, ucursais e filiais em qualquer
localiC arte do País e no Exterior, me-
diante autorização governamental.

rio-mínimo legal, vigente no País,
xados anualmente pela Assembléi
Geral Ordinária, cabendo á Diretor
distribuir entre si a cota de remun
ração de adirdo com as atribuições
cade, um.

Art. 11. A Diretoria tem amplos
Ilimitados poderes para exercer a
vre p geral administração da Socied
de, cabendo-lhes especialmente: a) r
solver sobre a aplicação dos Fund
Sociais, contraindo obrigações e i
cargos; b) adquirir e alienar de
sociais, ainda que imóveis; c) cauei
nar, renunciar, transigir, acordar, tu
dentro das normas e condições lega
e estatutárias; d) deliberar Obre
criação ou extinção de agências,
cursais ou filiais; e) convocar as
sembléias-Gerais Ordinár's ou a
traordinária; 1) conceder aos ae
membros, licença até 6 (Reis) e'ese
com ou sem remuneração, conforme
motiera g) apresentar o relatóri
anual sôbre a situasão da Socierla'te

§ 19 Os documentos relativos ao
atos de atribuição da Diretoria, qt
importem em obrigações para a So
ciedade, serão assinados semere pel
Diretor-Superintendente e outro Di
retor ou Procurador credenciado.

29 As resoluções da Diretoria se
rão tomadas por maioria de rotos do
Diretores presentes e constarão d
Atas lavradas em avro próprio, par
o que se reunirá sempre que necessá
rio. Em caso de empate na votação
prevalecera o voto e a decisão do Di
retor-Superintendente.

§ 30 A representação da Sociedade
em Juízo ou perante a Repartição de
apólices, caberá a qualquer Diretor ou
Procurador credenciado.
' Art. 12. Ao Diretor-Presidente som-

pote: a) convocar e presidir as 'u-
niões da Diretoria; b) presidir aos
trabalhos preliminares para a insta-
lação das Assembléias- Gerais; c)
substituir o Diretor-Superintendente
nas suas faltas ou impedimentos oca-
sionais, sem prejuízo de suas funções
e atribuições específicas.

Art. 13. Ao Diretor-Superinten-
dente compete: a) executar, dentro
de suas atribuições, os presentes >ta-
tutos e as deliberações da Diretoria e
das Assembléias-Gerais; b) a Gerên-
cia de todos os negócios sociais inter-
nos da Sociedade e de todo o seu mo-
vimento comercial e econômico; ct)
assinar todos os instrumentos de pro-
curação que forem objeto de delibera-
ção da Diretoria; d) substituir qual-
quer Diretor nas suas ausências e fal-
tas, sem prejuízo de suas funções e)
nomear funcionários, representantes e
mandatários, fixando-lhes as atribui-
ções e remunerações, bem como demi-
ti-los, ressalvado o disposto no artigo
15.

Art. 14. Aos 2 (dois) outros Dire-
tores compete indistintamente:

a) tomar parte nas deliberações
pertinentes à Diretoria e a assinar os
respectivos livros e termos; b) auxi-
liar o Diretor-Superintendente em to-
dos os trabalhos de administração.

Art. 15. A Diretoria poderá cons-
tituir procuradores judiciais c extra-
judiciais, criar cargos de gerências e
fazer as respectivas nomeações, de-
vendo constar do mandato ou da no-
meação, os atos e operações que ?o-
desfio praticar. Os instrumentos das
procurações a que se refere este arti- q,
go, poderão ser assinados, apenas pelo
Diretor-Superintendente ou seu subs-
tituto legal.g

Art. 16. No caso de vaga de u.n

substituto diárias correspondentes gi
trigésima parte da remuneração fix¡
mensal do Diretor substituido, da qutiAr
será deduzida a respectiva importar:1a-
cia .

§, 2 9 Ao Diretor licenciado c' acardo
com o artigo 11, letra "f", se assim o,
resolver a Diretoria, abonar-se-a 44'
vencimento integral, sendo este levado
a conta de Despesas Gerais.

CAPÍTULO IV

Do Conselho Fiscal
Art. 17. O Conselho Fiscal será

composto de 3 (três) membros efetia
vos e de Igual número de suplentes

Art. 39 E' seu objeto a exploração
das operações de seguros e resseguros
dos Ramos Elementares, entendendo
estes últimos, consoante o conceito
expresso pelas Leis, regulamentos e
demais disposições normativas vigen-
tes, e ainda administração de bens.

Art. 49 O prazo de duração da So-
ciedade é de 90 (noventa) anos, a
contar da data do decreto de autori-
zação para o seu funcionamento, po-
dendo ser prorrogado por deliberação
da Assembléia-Geral, mediante apro-
vação do Governo.

cargo de Diretor, os demais nomearão
dentre os acionistas, um substituto
que servirá até a srimeira Assembléia-
Geral, a qual caberá deliberar s.are
o provimento efetivo do cargo até a
terminação do mandato do substi-
tuído.

§ 19 Nos casos de substituição de
Diretores, por falta ou ;mpedimetits
que • excedam de 30 (trinta) dias, nea
justificadas pela 7'.cença de que trata
a. listra 41" do art. 114, percebendo o C

os § 39 No caso de impedimento de
qualquer Diretor por motivo de

na cença, os demais membros da direto.
0- ria .escolherão um substituto provisóa
do rio, entre os acionistas.

§ 49 A comprovação da investidura
a de qualquer Diretor verificar-se-á por

termo lavrado no livro próprio, do
qual constará a prestação de caução

x- de que trata o art. 99•

o
o

e eleitos anualmente pela Assembléia
- Geral Ordinária entre os acionistaso , com observância das prescrições le-
s gais, ser3alo permitida a reeleição.

Art. 18, Os membros efetivos do
- Conselho Fiscal perceberão a rem-S nei,ação que fôr fixada pela ASSCIll4'e
a biela Geral que os elegeu.

Art. 19. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Pis-

_ cal por ordens de votaçao que cons.
i tara de 19, 29 e 39 suplentes.

eaefauao v
Da Assembléia Geral

Art. 20. A Assembléia Geral reu-
ordinàriamente nos 3 (três)

meses após o término do exercício SOfcial, e, extraordinariamente, semprõ
que o exigirem os interêsses sociais,
observados as prescrições e exigências
legais.

§ 19 Os procuradores de acionistas
só poderão tomar parte nas Assem-
bléias se entregarem os respectivo,,
instrumentos de mandatos até 24
(vinte e quatro) horas, antes da data
mareada para a sua realização.

§ 29 Os proprietários 'de ações ao
portador deverão depositá-las na so-
ciedade até 24 (vinte e quatro) horas
antes das Assembléias para poderem
tomar parte nelas.

Art. 21. Convocada a Assembléia
Geral, ficam suspensas as transferên-
cias de ações, dilatando-se automaa
ticamente esta suspensão, nos casos
de prorrogação ou de nova convoca-
ção e isso até que a Assembléia se
realize ou fique sem efeito a convoa
cação.

Art. 22. Entre o dia da prinieLa
publicação do anúncio de convocação
e o da realização da Assembléia Ge-
ral, feito de aceirdo e nos termos das •
prescrições legais, deverá mediar, o
prazo mínimo fixado pela lei.

Art. 23. As Assembléias Gerais se-
rão instaladas, pelo Presidente da So-
ciedade ou seu substituto legal ou
estatutário, desde que estejam presen-
tes acionistas em número stificien`e
para a sua realização, de acórdo com
a lei e o fim a que se destinar.

Art. 24. Verificado pelo Direta!,
ue instalar a Assembléia, o número
egál de acionistas para a sua reali-
açao, será a mesma convocada a ele-
er um presidente dos trabalhos, o
ual, uma vez eleito, convidará sim
conistapara secretariá-la.
Art. 25. As deliberações das Assem-

leias serão sempre tornadas dor
aborta absoluta de votos dos pre-

entes.
Parágrafo único. A cada ação cor-

esponde um voto.
Art. 20. Os acionistas poderão fa-

er-se representar por mandatários
ue sejam acionistas e não perten-
am a órgãos da administração ou do
onselho
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cartruDo vz

Do exercício social e dos lucros

Art. 27. No fim de cada ekercício
.10ocial, que compreende o período de

14. de janeiro a 31 de dezembro, pro-
eeder-se-á ao-balanço para verifica-
ção doi lucros e perdas:

Art. 28. Os lucros líquidos que se

t

ere-rificarern no fim de cada exercício,
depois de deduzidas as reservas ee' -

seg.idas pela Legislação de Seguros, ee-
ri'á.J assim distribuídos: a) 5% (cinco

I
por cento) para a constituição 'o
Vtindo de Garantia da Integridade do
Copital Social; b) o exigido em lei

I
tara a constituição do Fundo de Ga-
rantia das Retrocessões; c) o neces-
sário para distribuição de dividendos
aos acionistas; d) 10% (dez por

'cento) cOmo participação à Diretoria,
rateados entre 'os s,eus membros, (3

eacôrdo com os seus vencimentos fixos.
edesde que tenham sido distribuídos
'dividendos não inferiores a 6% e) do
excedente será retirado o que a As-
sembléia, fixar para gratificação aos

• funcionários, a critério da Diretoria.
e do restante, 1/5 (um quinto) será
levado a Reserva Suplementar, des-
tinada a atender eventuais prejuízos
e amortizar as verbas do Ativo, até

tingir s 	 a 20% (vinte por cento) do
Capital Social e 4/5 (quatro quintos)
serão levados ao fundo de Bonifica-
ção aos Acionistas, a ser distribuído,
a critério . da Assembléia Geral.

Fiará:grafo único. Reverterão a fa-
.Neir • clie Sociedade e sèrád levados à
conta de Lucros e Perdas os dividen-
dos prescritos na forma da lei. os
Suais em nenhuma hipótese , vencerão
juros.

a da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia Espirito santo
de Seguros, realizada em 28 de mar-
ço de 1968.

Aos- vinte e oito dias do mês de
março de mil novecentos e sessenta e
oito, às 14 horas, em primeira convo-
cação, na sede social da Companhia
Espirito Santo de Seguros, aRua Con-
selheiro Crispin,iano número 58, 49
andar, em São Paulo, presentes os
acionistas que assinaram o livro de
presença, representando 60.413 (ses-
senta mil, quatrocentas e treze) ações,
ou seja, 67,125% do capital social, re-
alizou-se a Assembléia Geral Extia-
ordinária dos acionistas da Sociedade,
de acôrdo com os 'editais, de primei-
-O convocação publieados no "Diário
Oficial" do Estado de São Paulo e no
enleei° Comércio 83 indústria, edições
de 20, 21 e 22 do corrente mês. Ins-
talada a Assembléia, o Diretor-Presi-
dente Professor Doutor Domingos Le-
rário, solicitou que, na forma estatu-
tária, tosse indicaao um acionista pre-
sente para presidir os trabalhos, de
vez que havia número para a sua rea-
lização. Por aclamação foi escolhido
o Senhor Francisco Rigonelli que as-
sumiu à presidência e convidou o Se-
nhor Celly João Brendin para secre-
tariar os trabalhos, o qual tomou as-
sento à mesa. Determinou, em segui-
da, o Senhor Presidente a leitura do
edital de convocação da Assembléia,
após o que, referindo-se aos propósi-
tos da reunião, mandou ler " a propos-
ta da Diretoria e o parecer emitido
sôbre a mesma pelo Conselho Fiscal,
que são do seguinte teor: Proposta da
Diretoria: "Senhores Conselheiros e
Acionistas: A Diretoria, da Campa-
"nhia Espirito Santo de Seguros; em
razão do desenvolvimento dos seus ne-
gócios sociais e de conformidade com
o Decreto numero 61.589 de 23 de ou-
tubro de 1967, publicado no Ditai()
Oficial da União de 26 de outubro de
.1967, que retifica disposições do De-
creto número 60.45947, vem "propor
o aumento do Capital Social de ....
e•erCr$ 90.000,00 (noventa mil cruzei-

.

ros novos) para NCr$ 360.000,00 (tre-
zentos e sessenta mil cruzeiros novos),
representados . por 270.000 (duzentas e
setenta mil) novas ações comunS e
nominativas do valor de NCr$ 1,00
(um cruzeiro nôvo) cada uma. Pro-
põe, entretanto, seja o capital social
elevado do seguinte modo: 19) Com o
aproveitamento da "correção monetá-
ria do Ativo Imobilizado do ano fis-
cal de 1967, co ma aplicação dos co-
eficientes constantes da .Portaria nú-
mero 12, de 29 de janeiro de 1968, do
Excelentíssimo Senhor Ministro do
Planejamento e Coordenação Geral,
com referência à Lei n.9 4 357, de 16
de julho de 1964, sôbre as contas de
Imóveis (NCr$ 38.550,59 — trinta e

"oito mil, quinhentos e cinquenta cru-
zeiros novos -e cinquenta e nove cen-
tavos) e Móveis, "Máquinas 'e Utensí-
lios (NCr$ 2;455,95 — dois mil, qua-
trocentos e cinquenta e cinco cruzei-
ros .novos e noventa e cinco centavos),
conforme mapas elaborados pela OS.
do D.I.R. número 19-64; 29) " Com
o aproveitamento da conta "Reser-
va de Correção Monetária", constan-
te no Balanço de 31 de dezembro de
1967, e referente a correção do Ativo
Imobilizado, de que trata a. Lei nú-

CP.I.1".•nn•nn••••••

irnpôsto de fonte de 15%, como ônus
da pessoa jurídica, na forma do pa-
rágrafo 1.9 do artigo 286 do Decreto
número 58.400, de 10 de maio de 1960,
em 10 prestações iguais, mensais e
sucessivas com a primeira prestação
dentro do mês seguinte da presente
Assembléia, conforme determina o
artigo 288 do citado Decreto; 59 ) Com
a entrada em dinheiro, no montante
de NCr$ 90.000,00 (noventa mil cru-
zeiros novos) . Isto posto, Propõe esta
Diretoria a elevaçãodo Capital Social
de NCre 180.000,00 (cento e oitenta
mil cruzeiros novos), mediante o apro-
veitamento da correção monetátia do
Ativo Imobilizado e -das reservas men-
cionadas acima, valor êste que corres-
ponde à emissão de 180.000 (cento e
oitenta mil) novas ações a -serem dis-
tribuidas aos Senhores Acionistes co-
rno bonificação," na,proporçao das
ações que possuirem. Caso a propos-
ta venha a merecer a aprovação da
Assembléia Geral, deve o eftign 5. 9 dos
Estatutos Sociais sofrer as modifica-
ções necessárias. Quanto à subscricao
em dinheiro, mediante a emissão de
90.000 (noventa mil) novas ações co-
muns e nominativas de NCr$ 1,00 (hm
cruzeiro nóvo) cada uma, propõe a
Diretoria, uma vez autorizado o au-
mento pela Assembléia, as seguintes
condições e modos para a referida
subscriçao particular da elevação do
Capital Social: a) Para o exercido
do direito de preferência, os Senho-
res Acionistas terão o prazo de 30
(trinta) dias, a contar da publicação
do avise aos acionistas, a ser feito por
três vezes no Diario Oficial e em ou-
tro órgão da imprensa desta Capital;
h) Aos acionistas é facultado exercer
o seu direito de preferência na pro-
porção das ações que possuirem; c)
A subscriçao deverá ser feita pessoal-
mente, ou por procurador, na Sede
da Companhia; d) No ato da subscri-
ção, pagará o subscritor 20% do va-
lor das ações que subscrever, mais o
impõsto devido, devendo realizar os
80% restantes em 4 (quatro) presta-
ções -iguais, mensais e sucessivas —
São. Paulo, 28 de março de 1968. —
(a) A Diretoria". — "Parecer do

Conselho Fiscal: "O Conselho Fiscal
da Companhia Espirito Santo de Se-
guros, tomando conhecimento da pro-
posta desta data, da Diretoria da Em-
presa, referente ao aumento do Capi-
tal Social de Ner$ 90.000,00 (noventa
mil cruzeiros novos) para 	
Ner$ 270.000,00 (duzentos e seten-
ta mil cruzeiros novos) com o
aproveitamento da correção monetá-
ria do Ativo Imobilizado, Reserva de
Correção Monetária, Reserva de Bo-
nificação de Ações de Outras Socieda-
des e Fundo de Bonificação aos Acio-
nistas, e, ainda, referente à elevação
do Capital de NCr$ 270.000,00 (duzen-
tos e setenta mil cruzeiros novos) pa-
ra NCr$ 360.000,00 (trezentos e ses-
senta mil cruzeiros novos) mediante
subscrição em dinheiro, é de parecer
que a medida sugerida está justifica-
da e a sua aprovação consulta os in-
teresses da Sociedade. São Paulo, 28
de março de 1968. — (a) O Conse-
lho Fiscal". — Concluídas as leitu-
ras da Proposta da Diretoria e do Pa-
recer favorável do Conselho Fiscal, o
Senhor Presidente pôs em discussão
a matéria constante da proposta da
Diretoria, relativa ao aumento do Ca-
pital Social, mediante o aproveita-
mento da correção monetária do Ativo
Imobilizado, Reserva Correção Mone-
tária, Reserva de Bonificação de Ações
de Outras Sociedades e parte do Fun-
do de Bonificação aos Acionistas, no
total de NCr$ 180.000,00 (cento e oi-
tenta mil cruzeiros novos) . Nenhum
acionistas desejando fazer uso da pa-
lavra, o Senhor Presidente pôs em vo-
tação a proposta sôbre o aumento do
Capital, o qual foi aprovado pela una-
nimidade dos presentes, abstendo-se
de votar_os impedidos por lei. A vista
deste resultado, o Senhor Presidente
declarou aprovado o aumento do Ca-

-
mero 4.357, de 18 de julho de 1904,
realizada em 28 de abril de 1967, e
registrada contàbilmente como reser-
vas, de acôrdo com as leis em vigor,
representada pela Correção de Imó-
veis — NCr$ 39.069,94 (trinta e nove
mil, sessenta e nove cruzeiros novos e
noventa e quatro centavos) e corre-
ção de Móveis, Máquinas e Utensí-
lios — NCr$ 1.597,98 (mil, quinhentos
e noventa e sete cruzeiros novos e no-
venta e Oito centavos); 3 9) Com o
aproveitamento da conta de "Reserva
de Bonificação de Ações de Outras So-
ciedades", na quantia de 	
NCr$ 31.915,00, referentes às -correções
monetárias do Ativo Imobilizado, de
que' trata a "Lei número 4.357, de 10
de julho de 1964, de outras sociedades,
a também isentas de impôsto de ren-
da, de acôrdo com o -artigo 287 do De-
creto número 58.400, de 10 de maio de
1966; 49) Com o aproveitamento da
quantia de NCr$ 66.410,54 (sessenta e
seis mil, quatrocentos e dez cruzeiros
novos e cinquenta e quatro centavos),
parte da conta de "Fundo de Bonifi-
cação aos Acionistas" aprovada pela
Assembléia Geral Ordinária de 28 de
março de 1967, devidamente tributada
na pessoa jurídica; e que será pago o
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3ocial de NCr$ 90.000,00 (no-
venta mil cruzeiros novos) para 	

O . 000,00 (duzentos e setenta
d izeiros novos) e, consequente-

xra ate alterado o artigo 59 dos Esta-
tutos Sociais, que passa a ter a se-
gieinte redação: "O Capital Social é
de Ne -$ 270.000,00 (duzentos e seten-
ta mi cruzeiros novos) dividido em

) (duzentas e setenta mil) ações
cornar s nominativas, do valor nomi-
nal teCr$ 1,00 (um cruzeiro novo)
cada una". - Em seguida o Senhor
Presic ante pôs em discussão tôda a
matar a proposta pela Diretoria, rela-
tiva o aumento do Capital Social,
medis ste subecrição em dinheiro, de
NCr$ 90.000,00 (noventa mil cruzei-
ros n )vos), ou seja, 90.000 (noventa
mil) :ovas ações do valor nominal
la1Cr$ 1,00 (um cruzeiro nôvo) cada
uma ) sôbre o modo e condições de
subsc ição. - • Como nenhum acio-
nista quisese fazer uso da palavra, o
Senh( r Presidente pôs em votação a
propc sta da Diretoria, tendo a mes-
ma a do aprovada pela unanimidade
dos e esentes, abstendo-se de votar os
impei idos por Lei. Com este resulta-
do, o Senhor Presidente deu por apro-
vada a proposta da Diretoria e auto-
rizael a elevação do Capital Social
de 11/41. Jr$ 270.000,00 (duzentos e .seten-
ta ne cruzeiros novos) para 	

nhor Secretario procedesse a leitura
do edital de convocação da Assem-
bléia, divulgado pela imprensa na
forma da lei, cujo teor é o seguinte:
- "Companhia Espirito Santo de Se-
guros. Assembléia Geral Extraordi-
nária. Ficam convocados os Senho-
res Acionastes da Companhia Espí-
rito Santo de Seguros, para se rea-
nirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, a realizar-se no dia 28 de
maio de 1968, às 16 horas, na Sede
Social, à Rua Conselheiro Crispinia-
no re? 58, 49 andar, nesta Capital, a
fim de deliberarem sôbre a seguinte
Ordem do Dia: - a) - Aprovação
da subscrição do aumento de capital
decidido pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de 28 de março de 1968
e ,conseqüente alteração do artigo 59
dos Estatutos; b. - Outros assun-
tos. São :Paulo, 14 de maio de 1968.,
Cia. Espirito Santo de Seguros. -
Dr. Pierre Clasrde Eugene Serrigny
- Diretor Superintendente". - No
que tange ao item "a" elo edital, es-
clareceu o Sr. Presidente que o mes-
mo eiz respeito à verificação do au-
mento do capital Social, autorizado
pela Assembléia Geral Extraordiná-
ria realizada em 28 de março de 1968
e a sua aprovação. Continuaria() com
a palavra, o Sr. Presidente informa
aos presentes que a subscrição do
aumento do capital social, em dinhei-
ro, ae Cr$ 270.000,00 (duzentos e se-
tenta mil crukeiros novos) para Cr$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil
cruzei:os novos), revestiu-se do mais
completo êxito, sendo qre as sobras
verificadas, aipos decoriiclos o prazo
privativo para o exercido do direito
de preferências dos senhoees acionis-
tas, foram totalmente subsciiias por
terceiros, tendo o aumento a ser iate-
gralizado por 20% (vinte por cento)
no ato da subscrição, sido realizado
por NCr$ 18.000,00 (dèzoito mil cru-
zeiros novos), em dinheiro, conforme
documentos que se acham em poder
da Mesa, os quais foram exibidos
aos presentes, para constataçe o da
efetivação do aumento do capital so-
cial, tendo o referido aumento sido
subeerito pelas pessoas segfuintes: -
Brada Cia. de Seguros Gerais, NCr$
72.416,00 (setenta e dois mil, quatro-
centos e quarenta e seis cruzeiros no-
vos); Roque Garcia Tosta, NCr$
180,00 (cento e oitenta cruzeiros no-
vos); João Lucio de Souza Coelho,
NCr$ 360,00 (trezentos e sessenta cru-
zeiros novos) ; Dano Darenzi, NCr$
360,00 (trezentos e sessenta cruzeiros
novos) ; Ruth Lamonier de Araujo,
Ner$ 180,00 (cento e oitenta cruzei-
ros novos); Jamil Cade, NCr$ 540,00
(quinhentos e quarenta cruzeiros no,
vos) ; Fábio Garcia Bestos, NCr$
72,0) (setenta e dois cruzeiros no-
vos-1; Oswaldo Duarte marques, NCr$
144,00 (cento e quarenta e quatro
cruzeiros novos); Geny Judice Achia-
mé, NCr$ 72,04 (seteeta e dois cru-
zeiros novos); Francisco José Verv-
loet, NC1$ 72,00 (setenta e dois cru-
zeiros novos) ; Geraldo Barroso, NCr$
600,20 (seiscentos cruzeiros novos);
Moacyr de Figueiredo Cartes, NCr$
540,00 (quinhentos e quarenta cru-
zeiros novos) ; Joaquim de Flgeuiredo
Côrtes, NCr$ 540,00 (quinhentos e
quarenta cruzeiros novos) ; Carlos
Fernando Monteiro Lintienberg, NCr$
108,00 (cento e oito cruzeiros novos) ;
Guilherme Pretti, NCI a 144,00 (cento
e quarenta e quatro crueeiros novos);

, Aroaldo Magaaaães Filho, NCr$ 36,00
(trinta e seis cruzeiros novos); Joa-
quim Calhau, alei:8 360,00 (trezentos
e sessenta cruzeiro snovos) ; Lauro
Ferreira da Silva pinto, NCr$ 1.200,00
(hum mil e duzentos cruzeiros no-
vos); Nelson Abel de Almeida, NCr$
60,00 (sessenta cruzeiros novos) ; .Me-
-'abem Chulam, NCr$ 120,00 (cento • e
(iie t s cruzeiros novos) ; Argeo Bar-

pieri, NCr$ 60,00 (sessenta cruzeiros

novos); Carlos Berendonk Filho,
Ner$ 144,00 (cento e quarenta e qua-
tro cruzeiros novos); João Adone
Reisen, NCr$ 144,00 (cento e quaren-
ta e quatro cruzeiros novos); Celine
de Figueiredo Côrtes; NCr$ 270,90
(duzentos e setenta cruzeiros novos);
Alfredo Morgaeo Horta, NCr$ 72,00
(setenta e dois cruzeiros novos);
Carlos de Albuquerque, NCr$ 250,00
(duzentos e cinqüenta cruzeiros no-
vos); Francisco Rigoilelli, NCr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros novos);
Claude Guerinon, NCr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros novos) ; Pierre Ser-
rigny, NCr$ 200,00 (duzentos cruzei-
ros novos); Orlando Guara,cy Soa-
res, NCr$ 190,00 (cento e noventa
cruzeiros novos) ; Domingos Lerário,
NCr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros no-
vos); Joaquim Antonio Borges Ara-,
nha, Ner$ 100,00 (cem cruzeiros no-
vos); Admar Kenan, Ner$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros novos); Adão Bru-
no Chia, Ner$ 410,00 (quarentos e
dez cruzeiros novos); Celly João
Brendin, NCr$ 184,00 (cento e oitenta
e quatro cruzeiros novos); Orlando
da Costa Meira, NCr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros novos) ; Henrique Car-
doso de Oliveira, NCr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros novos); Claude Ga-
briel Leon Armand, NCÉ$ 100,00 (cem
cruzeiros novos); Orlando de Souza
Rodrigues, Ner$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros novos) ; António Carlos Pa-
checo e Silva, NCr$ 300,00 (trezentos
cruzeiros reDVOS); Lineu Albuquerque
de Barros, Ner$ 250,00 (duzentos e
cinqüenta cruzeiros novos) ; Jase,ph
Marc Baruk, larCr$ 100,00 (cem cru-
zeiros novos); Virgílio Carlos de Oli-
veira Ramos, NCr$ 100,00 (cem cru-
zeiros novos); Antonio Gomes Gai-
vão, NCr$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta cruzeiros novos) ; Claudio do
Valle Aderno, NCr$ 253,00 (duzentos
e cinqüenta cruzeiros novos); Car-
los Alberto Cordeiro Cavalcanti, NCre
100,00 (cem cruzeiros novos) ; Joa-
quim pereira Cruz, NCr$ 100,00 (cem
cÉuzeirosnovos) ; Isenato Laranjeira,
NCr$ 200,00 (duzentos cruzeiros no-
vos); Armando Borgatto, NCr$
100,00 (cem cruzeiros • novos) ; Maria
de •Lourdes Wohlers, Ner$ 250,00
(duzentos e cinqüenta cruzeiros no-
vos); Walter Gonçalves de Oliveira
NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos)
.Nelson Figueiredo Saraiva, NCr$
50,00	 (cinqüenta cruzeiros novos);
iecácio Moreira, NCr$ 100,00	 (cem
cruzeiros novos) ;	 Joaquim Rocha,
NCra 10,00 (dez cruzeiros novos)
Isolino Camara Leitão, NCr$ 100,00
(cem cruzeiros novos) ; Carlos Fermi-
no de Campos, NCr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros novos) ; Laerte Davi
Miozzo, NCr$ 100,00 (cem cruzeiros
novos); Arthur Rodrigues Guedes,
Ner$ 200,00 (duzentos cruzeiros no-
vos); Mansur Auada, NCr$ 100.00
(cem cruzeiros novos); José Carlos
Galetti; Ner$ 100,00 (cem cruzeiros
novos); Antonio Tuono, NCr$ 100,00
(cem cruzeiros novos); Felipe Pudile-
si, NCr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros
novos); Lineu Cardoso de Oliveira.
NCr$ 10,00 (dez cruzeiros	 novos) ;
Lineu Cardoso de Oliveira, NCe$
10,00 (dez cruzeiros novos) ; Marina
Meira Gava, NCr$ 10,00 (dez cruzei-
ros novos); Geraldo de Souza Guer-
ra, NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos) ;
José Tavares Neto! NCr$ 100,00 (cem
cruzeiros novos) ; João Carlos San-
tana, NCr$ 100,00 (cem cruzeiros no-
vas); Paulo Roberto Braga, NCr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros novos);
João Bordini, NCr$ 10,00 (dez cru-
Cunha, NCr$ 1.000,00 (hum mil cru-
zeiros novos);- Raimundo Elisio Fro-
ta, Ner$ 1.000,00 (hurn mil cruzeiros
novos) ; Zeny Santos, NCr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros novos); Giovan-
ni Vizzari, NCr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros novos) ; Mario Salzo, NCr$
100,00 (cem cruzeiros novo); Bene-

dito Bertolli, NCr$ 100,00 (cem cru-
zeiros novos) ; Carlos Simões Lopes
Ferreira, NCr$ 200,60 (duzentos cru-
zeiros meros) ; Eugenio de Oliveira
Mello, NCr$ "100,00 (cem cruzeiros
novos); Valdemb o Bernardino de
Sena, NCra 53,00 (cinqüenta cruzei-
ros novos) ; %liberto Tehorio Valen-
ça, NCr$ 50,00 (eirsailenta cruzeiros
novos) ; Umberto Costa Bezerra, NCr$
50,00 (cinquenta cruzeiros novos) ;
Geraldo Pinto Smith, leCr$ 100,00
(cem cruzeiros novo); Carlos Batis-
(a Neves, NCr$ 100,00 (cem cruzeiros
novos); Waldemar Caliope, NCr$

NCr$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil c :uzeiros novos), na forma, modo
e cp ,dições especificados na propos-
ta, e dsendo à Diretoria da Compa-
nhia tomar as providências decorren-
tes d ssa deliberação. A seguir o Se-
nhor Presidente declarou esgotada a
Orce n do Dia e ofereceu a palavra
aos r. sionistas que quisessem tratar de
asna tos de interesse social e corno
ning ém quisesse dela fazer uso e na-
da n ais havendo a tratar, foram pelo
Se. 'o re Presidente declarados encerra-
dos s trabalhos, a fim de que se re-
digis. e a presente ata, que lida e
ae- eda pelos presentes, vai assinada
pele aenhor Presidente e por todos os
dem is presentes. - Francisco Riga-
cedi - Celly João Brendin - Brasil
Cia. de Seguros Gerais - Orlando da
Cosi }feira - Domingos Lerario
Pzer e Serrzgny - Claude •Guerinon -
Ad(z Bruno Chia - Orlando Guaracy
Soa; s - Admar Kenan - Carlos de
Aibz querque - Orlando de Souza Ro-
(ti-1g es - Joaquim Antonio Borges
Ara. ha - Claude. Gabriel Armand -
II en ique Cardoso de Oliveira

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
lu ria da Companhia Espírito San-
tO de Seguros, realizada em 23 de
az :o de 1968, às 16 horas,

s vinte e oito dias do mês de
eme de um mil, novecentos e ses-
sent e oito, às 16 horas, na Sede So-
cial da Companhia Espirito Santo de
Sue aos, à Rua Conselheirc Crispi-
mar e ri? 58, 49 andar, nesta Capital
de ..ao Paulo, Estado do ntesano no-
me, presentes os acionistas que assi-
nar m o livro de presença; represen-
tan( o 67,125% . ou seja, 181.239 (cen-
to oitenta e lima mil, duzentas e
tua a e nove) ações, realizou-se a
Ass , mbléia Geral Extraordinária dos
'lei( listas da Sociedade, de acordo
cozi. os Editais de Convocação publi-
cari s nas edições dos dias 16, 17 e
18 lo corrente mês, do Diz-trio Ofi-
cial do Estado de Sáo Paulo e no
'Di rio COraérCi0 8z Indústria. -
Inet nada a Assembléia, o Diretor-
Pre [dente, Dr. Domingos Lerário
sole rtou que, na forma estatutária,
fees ) indicado um acionista presente
peei presidir. os trabalhos .Por adia-
ma( lo geral, foi escilhido o Sr. Fran-
Mac ) Rigonelli que assumiu a pre-
sidÉ ida e, logo em seguida, convidou
o 5 • . Henrique Cardoso de Oliveira
par. secretariar os trabalhos, que to-
mei assento à mesa. Dete sm' : ou em
soai ida o Sr. presidente, que o Se-

50,00) (cinqüenta cruzeiros novos) ; •
Luiz Gonzaga da Silva, NCr$ 100,00
cem cruzeiros novos) ; Delson Leite
Pimentel, NCr$ 100,00 (cem cruzei-
ros novos) ; Marcos Sarmsnto, NCr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros nervos);
João Carlos de Albuquerque Filho,
NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos) ;
Altair dos Santos Barreto, NCr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros novos) ; Carlos
Luis Contarini, NCr$ 50,00 (cinqüen-
ta cruzeiros novos); João Baptista,
NCr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros no-
vos) e Alfredo Rogei lo Lopes Barral,
NCr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros rio-
vos). Ainda com a palavra, o Se-
nhor Presiciente lembra aos presen- .
tes que de conformidade com o de-
liberado pela Assembleia Geral Ex-
traordihária, realizada em 28 de mar-
ço de 1968, que autorizou o aumento
do capital social cie NCe$ 270.000,00
(duzentos e setenta mil cruzeiros no-
vos) para Nera 360.000,00 (trezentos
e sessenta mil cruzeiros novos), em
dinheiro, com emissao de 90.000 (no-
venta mil) novas ações, os restantes
80'e (oitenta por dente) do mesmo,
deverão ser integraiezedos em quatro
parcelas iguais, mensais e sucessivas,
vencendo-se a primeira, 30 (trinta)
dias após a subscrição. O Sr. Presi-
dente propõe que a vista da eietiva-
çâo do aumento do capital social, se-

i ja alterado o artigo 59 (quinto) dos
Estatutos Sociais, que paseará a ter
a seguinte redeça.o: - a O Capizal
Social é de NCra 330.000,00 (trezen-
tos e sessenta mil cruzeiros novos),
dividido cru 360.000 itreeentos e ses-
senta mil) ações comuns, do valor
noninal de NCra) 1,00 (um cruzeiro
nevo) cada uma, podendo ser nomi-
nativas e-ou ao poi tador, na hipótese
de a legislação vir a permitir esta úl-
tima forma". Poeta a proposta em

1 votação, foi ela aprovada pela una-
nimidade dos presentes, abstendo-se
de votar os legalmente impeeidos. A
vista desse resultado, o Sr. Presiden-
te declarou aprovado o aumento do
capital e, conseqüentemente, alterado
o artigo 59 (quinto) dos Estatutos
Sociais, passando doravante a ter a
redação acima transcrita. Passando
ao item "b" do edital, o Sr. Presi-
dente ofereceu a palavra aos acio-
nistas que quisessem tratar de ou-
tros assuntos de interesse social, o
como nineuem se manifestasse, foram
pelo Sr. Presidente declarados encer-
rados os traaalhos a fim de que a
presente ata fôsse redigida, a qual,
após ter sido lida e aprovada, vai as-
sinada por mim, Secretário, pelo Se-
nhor Presidente, e por todos os de-
mais presentes. São Paulo, 28 de
maio ele 1963. - Henrique Cardoso
de Oliveira, Secretário da Mesa. -
Francisco Rigonelli, Presidente da

[Mesa. - Brasil Cia. de Seguros -Ge-
rais, Pierre Seiringziy. Clauda
Gucrinon. - Orlando Guaracy Soa-

- Joaqvim Antonio Borges Ara-
nha. - Domingos Lerário. - Carlos

ide Albuquerque. - Orlando da Cos-
ta Meira. - Celly João Brendin. -
Advier Kenan. - Adito Bruno Cilia.

(de Gabriel Leon Armand. -
()raiado de Souza R-cliigves.
(N 9 51.030 -- 28-12-70 - Cr$ 538,00)
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quivamento da ata da assembléia ge-
ral realizada pelo Frigorífico Ibitinga
Comércio e Indústria S. A. o Secre-
tário Geral do MIC exarou o seguin-
te despacho:

"Nos têrmos da delegação de
competência conferida pelo item
9, da Portaria Ministerial Mime-
-ro 118, de 30 de março de 1970,
publicada no Didrio Oficial de 1
de abril de 1970 e de acôrdo com
os inclusos pareceres da Divisão
Jurídica e do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Re-.
gistro do Comércio, nego provi-
mento • ao recurso, para o fim de
ser mantido o despacho da Junta
Comercial do Estado de São Pau-
lo que determhinou o arquiva-
mento da ata da Assembléia Ge-
ral Extraordinária- realizada em
25 de abril de 19-70 pelo Frigorí-
fico Ibitinga — Comércio e In-
dústria S. A.

SG, em 18 de dezembro de 1970. —
Luiz de Magalhães Botelho.

iDEPARTAMENTO NACIONAL DO REGISTRO DO COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federai

DOCUMENTOS DEFERIDOS

Em 9-de dezembro de 1970

Firmas Individuais
9.019-7CI — Mauricio Catripos Souza . 	

EC-2A-9 DF. -- Cap.: Cr$ 500,00. 	 Obj.: Banca
Sede: SCLR Norte. 709 entre os blocos EWA-7 é

de jornais e reviataz.
3.54870	 Paulo Roberto Keeoui . 	

Sede: Esp. dos Ministérios bloco 1 s-loja. DF. •-•
Cap.: Cr$ 5.000,00. — Obj.: Bar e Restaurante.

3.557-70	 Pedro -Diniz da Silva 	

	

Sede: Fazenda do Sobradinho do BuracO Km 10.600 	
DF. — Cap.:, Cr$ 10.000,00. 	 Obj.: Compra e
e venda de pedras e derivados: 	 "

3.683-70	 Edison- Rua
Sede: CS 1 Sul bloco L Ed. Márcia s-208. .-- DF. •
Cap.: Cr$ 10.000,00. Obj.: Comércio de tecidos,
confecções, calçados, cintos, bijouterias e armarinhos.

3.607-70 — Luiz Carlos dos Santos 	
Sede: S. Mercado n° 1 loja 31 Gama. 	 DF,
Cap.: Cr$ 5.000,00. .— Obj.: Açougue.

3.366-70	 Francisco do Espirito Santo 	
Sede: QNA. 1 lote 9 Taguatinga. DF. 	 Cap.: 	
3.000,00.	 Obj.: Representações e comércio de pro	 9
dutos farmacêuticos.

3.677-70. •-• Adalberto Francisco das Chagas 	
Sede: Q. 21 lote 70 S.L. Gama. DF. Cap.: Cr$
2.000,00. — Obj..: Comércio de madeiras é pinturas
em geral.

3.436-70	 Maria Antonia Leal . 	
Sede: Av. W-3 Q. 711 Norte. DF. Cap.: Cr$ .:
1.000,00. -- Obj.: Distribuição de jornais e venda de
revistas e similares.

3.680-70	 J. M. de França 	
Sede: Av. Marechal Déodoro da Fonseca n° 370 —
Planaltina. DF. -- Cap.: Cr$ 70.000,00. 	 Obj.:
Comércio de armarinhos.

3.681-70 — Juvenal Francisco da Nobrega 	
Sede: Q. 41 lote 02 S. Leste Gama. DF. 	 Cap.:
Cr$ 1.000,00.	 Obj.: Comércio de mercadorias e
armarinhos.
Maria José da Silva Dias 	3.679-70	
Sede: Q. 15 lote 13 loja 1 S. Oeste Gama DF.
Cap.: Cr$ 1.000,00. — Obj.: Mercearia.

.	 Contrato

3.443-70	 Vaga Editora e Gráfica Ltda. 	
Sede: BS conj. 5 bloco A Ed. C. de S. Paulo sala

• 302. ---	 CSB 06 lote 06 Taguatinga DF.
Cap.: Cr$ 100.000,00 dividido em 100 quotas. Flávio'
dc Pina, com 80 quotas; Emilio Hidal, Gilberto Ama-
tal Soares, Sérgio Gonzaga Dutra e Sávio Pereira
Lima, cada um com 5 quotas.	 Obj.: Indústria grá-
fica em gerai.

3.501-70	 Acqualux Engenharia Ltda. 	
Sede: .SCS Ed. Maristela bloco B sala 910. DF.
Cap.: Cr$ 30.000,00 dividido em • 30 quotas. Antonio
Louriva: Rrrnos Das, Valter Felipe Reis e João Fran-
cisco Marques, cada um com 10 quotas.	 Obj.:
Construção civil, serviços de engenharia em geral.

Publiteb Publicidade Técnica e Comércio Brasília Li-
mitada	 . 	

	
3.86

Sede: SCS Ed. Goiás r andar sala 214. DF. —
Cap.: Cr$ 15.000,00 dividido em 15 quotas. Lucillo

Ailton Pereira de Almeida e Hermes Car-
los da Silva, cada um com 5 quotas. 	 Obj.: Publi-,
cidade e comércio de artigos publicitários, com ca. .
mércio de mercadorias do ramo.

3.68440	 Agrotintas Indústria e Comércio Ltda. 	 3.857
Sede: CNB 9 lote 10 loja 3 Taguatinga. DF.
Cap.: Cr$ 90.000,00 dividido em 90.000 quotas. Her-
minio Xavier daX Silva, com 50.000 quotas; Ari
Maciel de Lima, Sebastião XaVier -da Silva, José Xa-
vier da Silva, Orlando Borges da Silva, cada um com
10.000. -- Obj.: Compra e venda de produtos faz:,
macéuticos, digo, produtos siderúrgicos, cimento e tia.,
tas, fábrica de fogões a gás, metalúrgica em geral,
Industrialização de mandioca e do milho.

Alterações

3.737.70 — Casar Peres. & Cia. Ltda. 	 	 2.586
Sede: Av. 'W-3 Q. 504 bloco C loja 63 s-302. DF

	

Assunta: O sócio César Peres, integraliza 50 qua	
tas no valor de Cr$ 50.000,00 em moeda corrente do
pais.	 .

9.731.70	 EMPAL	 Empreiteira Auxiliar 'de Obras Ltda. 	 ,	 2.587
Sede: Conjunto 510 59 pavimento Ed. Ceará. DF.
Assunto: Aumento do capital para Cr$ 301.250,00.

3.655.10	 Yamaguti & Kato Ltda. 	
Sede: Mercado Diamantina box 3 e 4 NB-DF. 

2.588

Assunto: Aumento do capital para Cr$ 20.000,00.	
.3.70340 — Bahouth & Filho Ltda, 	 	 2.589

Sede: CSB 1 lote 1 loja 2 Taguatinga DF. 	 Filial:
C-8 lotes 12-28 loja 6 Galeria Comercial. DF.
C-12 bloco J lote 1-7 loja 2 Taguatinga. DF.
Ennio: Transferência da sede do enderêço acima cita-.
do para: C-8 lotes 12-28 loja 6 Galeria Comercial
Taguatinga DF. Extinção da filial que situava no
enderêço da sede. Incorporação do capital da filial
extinta, pela Matriz, que ficará com o capital de eg
Cr$ 30.000,00,	

: 2.590.3.067.70	 Droganova Ltda. . 	
Sede: Rua da Cascalheira no 53 V. do IAPI	 DF	

Assunto: Retira-se da sociedade Osmar James Nol-,
• li, que cede e transfere suas quotas a Adelino Alce-o

biades Ferreira, ora admitido na sociedade.

3.676	
Sede: QSA 3 lote 35	 Taguatinga — DF.	 As.	

2.59140	 Itamaratv Transportes e Comércio Ltda.

sunto: Mudança da sede do enderêço acima citado pa,
ra QSB 8 lote 2 Taguatinga DF.

3.608.70 	Salvador Mota & Cia. Ltda. 	
Sede: Av. Central n° 905 NB-DF.	 Filial: CNB 1
lote 7 — Taguatinga	 DF.	 Assunto: Aumenta
do capital para Cr$ 40.000,00

Documentos de Companhia

Brazilia ,..- Imóveis e Comércio S.A. 	

DF.	 Assunto: D.O. de 30.11.70, que publicou a
Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada em

pedida por esta junta

Sede: SCS Ed, Carioca 59 andar conj. 501-11-12

12.11.1970 bem como a certidão de arquivamento exy

Anotações

Elizaurino Pereira Diniz	 	 e"
Sede: 34 Av. n° 71-A NB-DF. .-- Assunto: Mudança
do enderêço do acima citado para 44 Avenida a9 463

NB-DF.	 Aumento do capital social para Cr$ 	 g

50.000,00
Flaminio Delfrrete . 	 •	 [i 99Z

Sede: SQ. 309 loja 09, 	 DF. — Assunto: Mudatto
ça da sede do enderêço acima citado para CL 309-sul
bloco A loja 25 DF.	 Aumento do capital social
para Cr$ 6.300,00

3.657.,70	 Jaime Ono . 	
Sede: CNB 01 lote 11 loja 02 Taguatinga DF.
Assunto: Mudança da )ecle do endereço acima citada
para Av. W-2 Q. 06 lote 5-B SCR DF. 	 Mudan,
ça do ramo de comércio para: Mercearia, verduras
frutas 'e Jatarias.	 Aumento do capital para Cr$
25.000,00

3.659-70 — Motomo Ohfugi . 	
Sede: Av. Central n9 1 5 NB-DF.	 Assunto: Ata..
mento do capital para Lr$ 28.000,00

	
1

3.685-70 .* Enéas Fernandes de Castro 	 r	 2.000
Sede: Av. Central n° 1.915 NB-DF.... Assunto: Mu..
dança dá sede do enderêço acima citado para: SQN
407-8 DF. -- Mudança do ramo comercial para Banca
de Joenais e Revistas

PORTARIA N9 509-"A", DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 1 9, alínea a,
do Decreto n9 60.740, de 23 de maio
de 1967, e tendo em vista o que consta
do procesos rí? MIC — 16.003-70, re-
solve:

Conceder aposentadoria, de acôrdo
com o artigo 176, item III, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 102, item II,

s da Constituição da República Feaera
tiva do Brasil, a José de Nonno Ju-
nior, no cargo de Pedreiro, classe E,
nível 9, matrícula n9 1.197.254, do
Quadro de Pessoal dêste Ministério.

Marcus Vinicius PratiN de Mo-
raes.

SECRETARIA-GERAL
Processo: 'Mie. 21.554-70 — No

processo em que Armando Brito
Milreu interpõe recurso contra o ar-
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Esquadries Metálicas São Jorge Incliisttia e Comércio
Lida. 	
Sede: Q: Industrial O9 01 ••••••• Lotes 60/80 -- Gama

DF. - Cap.: Cr$ 600.000,00 di:‘,Idido em 600.000
quotas. Walter Machado de Vasconcelos, com 	
583.000 quotas: Jayme Fernandes e António de Sou-
za 'Dantas, cada um com 8.500 quotas. - Obj.:
Indústria e Comércio de esquadrias metálicas, perfila-
dos e ferragens, predação de serviços.

8.84V
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n.i. 3-70 ,-- Hilton Games de Azevedo 	 	 2.001	 3.515/70 .-- Ricci 6 Filho Ltda. 	 	 8.840
Sede: CR 510 Sul - Bloco C .-. ri° 15 ..... DF. 	
Cap.: Cr$ 10.000,00 dividido em 10.000 quotas. .-•
Giacomo Ricci, com 7.500 quotas e Séttima Ven-
turotti Rcci, c/ 2.500 quotas. --. Obj.: Restauran-
te. Bar e Tabacaria.

Sede: Av. 'W-3 Q. 511 loja 17 - DF. Assunto:
O objetivo passará a ser: Comércio e Representações
de gêneros alimentícios, armarinhos, roupas feitas, pe.
ças e acessórios para autos. Girará sob o titulo de
«Casa Venesa».

L6: 9,70	 Joã'o Evangelista Sobrinho 	 	 2.002 3.505/70 --
Sede: Av. W-3 Q. 5 loja 9 C SCRSul DF. As-
sunto: Atualização do endereço de sua sede para CP
505 Sul bloco A n° 27 DF. --. Abertura de uma filial
na CL 109 Sul bloco A lojas 20, 22. DF., Au.
mento do capital social para Cr$ 65.000,00. Altera sua
atividade pare Tecidos e armarinhos em geral na Ma-
triz e Boutique, tecidos e armarinhos na filial. Qualifbi
cação do titular: João Evangelista de Souza Sobri.
nho.	 3.555/70 ---

2.510-70	 Eva Morta Termenon 	

Distrato

3. 74-70	 Imobiliária e Construtora Marajó Ltda. 	
Sede: Av, W-3 Q. 516 bloco A loja 79 DF. 	 As.
santo: Distrato Social da firma nesta data.

Documentos Diversos

3.710-70 - João Batista Gadelha de Lara	 (Fotocópia)
3 4 5 11-70	 Ladislau May	 (Certidão) 	
3,i 19-70 - Jaime Fernandes de Araujo 	 (Fotocópia) 	
3,5 25-70	 Marcos Gustavo Heusi Netto - (Busca) 	
3,i 13-70	 Brasililtintas Materiais de Pintura Ltda. (Fotocópia)
342-70	 Alcidino Paulino de Aguiar 	 (Certidão) 	

DOCUMENTOS DEFERIDOS
Em 1° de dezembro de 1970

Firmas Individuais

L 72/70 - Delfino Felix de Araújo 	
Sede: CS 1 Sul	 Bloco B	 Ed. Maristela ,-
Loja 5 DF. -- Cap.: Cr$ 10.000,00 - Obj.:
Comércio de bebidas, bar, sorveteria e bilhetes lote-
ricos.

3. 52/70	 Elvia Vara Cruz Lobato Araujo 	
Sede: SQN. 705/706	 A. N. Comercial -- DF 	
..- Cap.: Cr$ 1.000,00 Obj.: Distribuição de jor-
nais e venda de revistas, livros, fotografias, cartões e
similares.

3.338/70	 Antônio Vargas de Oliveira 	
Sede: QNE. 15	 Lote 20	 Taguatinga .-- DF 	

Cap.: Cr$ 3.000,00	 Obj, : Mercearia.
3. 549/70	 Irondina Inácia de Castro 	

Sede: CNG. 05 -- Lote 05	 Loja 01	 Tagua-
tinga	 DF.	 Cap.: Cr$ 2.000,00 -- Obj.: Co-
mércio de compra e venda de doces.

2. 521/70 -- Francisco de Lima Snooker 	
Sede: Av. Central 	 Travessa do Ginásio Brasília
n 9 930-C -- NB.	 DF.	 Cap.: Cr$ 1.000,00
Obj:: Comércio de tecidos, confecções, bebidas, refri.
getantes e salão de snooker.

3.559/70	 Oneicle Pereira de Carvalho 	
Sede: Q. 27	 Lote 09	 S. Leste Comercial
Gama - DF. - Cap..: Cr$ 3.000,00	 Obj.: Bar
e suooker.

3 584/70	 Terezinha Moreira do Nascimento 	
Sede: Q. 23 - Lote 110	 S. Leste -- Gama
DF.	 Cap.: Cr$ 5.000,00	 Obj.: Comércio
materiais de construção e madeiras.

3 571/70	 Silvestre Cândido Ramos 	
Sede: Av. Central n" 910 	 NB.	 DF. ..- Csip.t
Cr$ 1.000,00	 . Obj.: Bar.

Contrato

2.525/70 .- Almeida, Sebba ó Souza Ltda. 	
• Sede: CNB 12	 Lote 5 -- Loja 4	 Taguatinga
DF. Cap.: Cr$ 10.000,00 dividido em 10.000 quo-
tas. Célido de Souza, Luciano de Almeida, cada .unt
com 3.333 quotas e César kugusto Sebba, com 3.331
quotas.	 Obj.: Compra e venda de souvenir e ob-
jetos de adôrno, loteria esportiva e similares.

1.585/70 -- Editõra Gráfica Regina Ltda. 	
Sede: Av. W/2	 Q. 510	 Loja 4 .-. DP,
Cap.: Cr$ 40.000,00 dividido em 40 quotas. Djalma
Lins Moreira, com 10 go..Xas; Fausto Machado Saliri
e Inêz Machado Salim, cada um com 15 quotas. --
Obj.: Confecções de impressos em geral, material de
expediente e de escritório.

2.574/70 -- REPLACE	 Representações do Planalto Central Li-
mitada . 	

'Sede: Ed. Gilberto Salomão, sala 110	 DF.
Cap.: Cr$ 5.000,00 diviikido em 10 quotas. Arthut
Orlando da Costa Ferreira, com 9 quotas e Vânia
Maria da Costa Ferreira, com 1 (uma) quota, ..-
Obj.: Representações de brinquedos, materiais para es-
portes, máquinas e equipamentos, exploração da
teria esportiva.

Peixoto El Dantas Ltda. 	
	

3.842
9 Sede: Av. Central n° 600-C NB. DF. --

Evaristo Dantas e José Peixoto Dantas, cada um com
Cap.: Cr$ 6.000,00 dividido em 600 quotas. José

	

135	 300 quotas. - Obj.: Comércio de roupas feitas e
artefatos de couro.

Alteras- aos
3.478/70

- 

Puppy Lanches Ltda. 	 	 2.566
3.131
	

Sede: Loja 11	 S/loja	 Ed. Cine Teatro Venán-
3.132	 cio Júnior	 Bloco M	 SDS	 DF. -- Assunto:

3 .13343	 mercio e Representações Ltda. Mudança do objetivo3	
Mudança da denominação social para: Acrilume Co-

•3.135	 para: Comércio, rewesentações e conservação de le-
3.136	 treiros luminosos em geral.

3.550/70 - Distribuidora de Frutas Bom Jesus Ltda. 	
	

2.567
Sede: CSC 10	 Lote 1 ..- Loja 2 .-- Taguatinga --
DF. - Assunto: Retira-se da sociedade Felix Go.
mes Pimenta, que cede e transfere suas quotas à Joa.
quim Lente da Costa, ora admitido na sociedade. Mu-

12.086	 dança da sede da • acima citada para: QC 12 	 Bloco
M - Loja 09	 Taguatinga	 Aumento do capital
para Cr$ 12.000,00.

3.037/70	 Farmácia Nordestina Ltda. 	 	 2.568
Sede: R. 9	 Casa 41	 V. Esperança -- NB. --
DF.	 Assunto: Retira-se da sociedade Doroti
larduoci Moreira, que cede e transfere suas quotas ã
Yvone Maria Barros de Brito, ora admitida na so-
ciedade.

3.155/70 -- FORMAL -- Fornecedora de Materiais de Constru-
ção e Representações Ltda. 	 	 2.560
Sede; Av. 'W/3	 Q. 517 -- Lote 12 .-. DF. --
Assunto: E' admitido na sociedade Levy Furtado.
Retira-se da sociedade José Fernandes Campos Ma.
cêdo, que cede e transfere suas quotas ao sócio ora
admitido. O sócio Alberto Araujo Cavalcante, cede e
transfere ao sócio ora admitido 4.500 quotas. Mu-
dança da sede do endereço acima citado para: CS-1
- Bloco L	 Ed. Márcia -- Sala 813	 DF.

3.567/70 -- Agência de Turismo VASA Ltda. 	  044.	 2.570
Sede: Estação Rodoviária	 Loja 7 -- DF.	 As-
sunto: São admitidos na sociedade Luiz Humberto San-
tos e Geraldo Sales. Retira-se da sociedade Jorge
Premie, cedendo e transferindo suas quotas ao sócio
Luiz Humberto Santos. Aumento do capital social para
Cr$ 31.000,00.

12.092 1	
Anotações

3.361/70 - Rocco Nicola Di Maio 	
Sede: QSD. 3	 Lote 39 -- Taguatinga -- DF.
Assunto: Aumento do capital social para Cr$ ....

32.094 8.000,00. Mudança do ramo de atividades para: Com-
pra e venda de roupas feitas, artigos escolares e brin-
quedos.

3.569/70 • Shigueyulci Hiramatsu 	
Sede: 2.Q. Av. n° 1.120	 NB.	 DF. -- Assunto:

3.837	 Mudança da sede do endereço acima citado para:
Av. Central Lote 1.325-B NB. DF. -
Mudança do ramo de atividades para: Comércio de
peças e acessórios . para veículos e prestação de ser-
viços.

Carme/ame/1E0
3.601/70	 Walter Machado de Vasconcelos 	

Sede: Q. Industrial it° 1 .- Lotes , 60/80 .- Gania
DF.	 Assunto: Cancelamento de seu registro de
firma.

Documentos de Comparilii

3.363/70 -- ,Féria S.A. Crédito Financiamento e Investimentos ..
Sede: SCS	 Ed. Jockey Clube -- Lojas B e C
DF.	 Assunto: D.O.U. de 3-11-70, que publicou

• 3.839
'a

a certidão fornecida por esta Junta, referente ao ar
quivamento da At da Assembléia-Geral Extraordiná.

.

ria de 27-6-69.
3.551/70 -- Hospital Santa Luzia S/A 	

Sede: Av. 'W/3	 Q. 716 - Lote 5	 S.H.L.
Sul DF. Assunto: Ata da Assembléia-Geral de
Constituição, realizada em 1 9-10-70, com a seguinte or-
dem do dia; Leitura, discussão e votação do projeto

de
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76 Sede: CND. 03 a--• Lote • •,1';' 14 - Loja 12 •- Ta- "k- ' 3.844
3.582/70 - Comércio Pesqueiro Três Marias Lt-da. 	

guatinga DF. -- Cap.: Cr$ 140.000.00 dividido
em 140 quotas. Geraldo Olivé Filho e Luiz Carlos
Olivé, cada um com 70 quotas, - Obj.: Comércio
de peixes ain naturaa.

3.589/70	 Organização Jardiplan Ltda.
Sede: CL-305-Sn/ •-• Bloco R - Loja 27 •-• S/loja •-•
DF. - Cap.: Cr$ 20.000,00 dividido em 2.000 caio-
tas. Paulo de Tarso Corrêa, Etnilia Guimarães, Ge-
raldo Henriques Brandão, Erasmo Pinto Guimarães e
Edwardo Pinto Guimarães, cada um com 400 quo-
tas. •- Obj.: Exploração do ramo de representações,
corretagem, conservação de edifícios e ajardinamena
tos.

-3.423/70	 COESBRA Conservadora de ,Esquadrias Brasília Li-
mitada
Sede: • CR 504 Sul -• Bloco A - n° 13 -• Sala 102
.- DF. Cap.: Cr$ 20.000,00 dividido em 20.000
quotas. Raimundo Nonato de Ara gão Veras e Maa
riano Delgado Casanãs, cada um com 10.000 quotas.

• -- Obj.: Revisão, manuteação e reparação de es-
quadrias e estruturas metálicas.

3.847)3.389/70	 Cine Foto Sakai Ltda. 	
Sede: CRS 510 -• Bloco C 	 Loja 63 - DF.'
Cap.: Cr$ 30.000,00 dividido em 300 quotas. Massa-
!caiu Sakai, Elio Gutierrez Sanguino e Rolf Waldemar
Friedrich, cada um com 100 quotas. - Obj.: Co	
mércio de material e equipamentos fotográficos, cinca
znatográfkos, ótico, eletrônico e de precisão.

Alterações

3.616/70	 Apollo Auto Peças Ltda. 	

▪ 	

2.578
Sede: QC 7	 Lote 14	 Taguatinga -• DF. •-•
Assunto; Mudança da sede do enderêço acima citado
para: C-7	 Late	 - Loja 01	 Taguatinga
DF.

3.618/70	 Sopeças Comércio e Representações Ltda.
Sede: Q. 511 n° 49	 S/Ioja	 DF.	 Assunto:
Mudança da sede do enderêço acima citado para: CR
514/Sul	 Bloco B - Loja 35 .- DF.

3.170/70	 Nôvo Rio •-• Comércio e Representações de i Papel,
Ltda. .	 2.573
Sede: S.I. Gráficas	 Lotes 745, 755 e 765	 DF.
,- Filial: Beco dos Barbeiros n° 6	 99 andar
salas 908/9 -• GB. •-••• Assunto: Retira-se da sacie-
dade Horácio José Gomes, que cede e transfere suas
quotas à José Manoel Gomes. Eé admitido na so-
ciedade José Mauricio Pires Gomes. Mudança da de-
nominação social para: Nõvo Rio Papéis, Comércio e
Indústria Ltda. Aumento do capital' saciai para Cr$
150.000,00.

3.621/70	 Bar e Lanchonete Esplanada Ltda. 	 	 2.571
Sede: SCL Sul	 Ed. Márcia -,- Loja 10 	 DF 	
..... Assunto: Retiram-se da sociedade José Amarantino
de Vasconcelos e Edvaldo cadeira Rocha, que cedem
e transferem suas quotas à Fritz Von Heuss-Bloesst.
ora admitido na sociedade.

Anotaçaes

3.620/70 - Jorge Sanches 	
Sede: 3.9 Av. n° 150 -• NB.	 DF.	 Assuntai
Aumento do capital social para Cr$ 20.000,00.

3.634/70	 Gent Martins Barbosa 	 	 1.99/1
Sede: 3.3 Av. n° 510-B .- Loja 3 -- NB. -- DF 	
•- Assunto: Criação de unia filial situada à Q. 21
Loja 6 •-• Setor Leste Comercial -• Gama ,- DF.

3.104/70 - Odilon José Domingues 	 	 1.993
Sede: 3.3 Av. n° 470 a- NB.-- DP. - Assuntai
Aumento do capital para Cr$ 30.000,00.

Documentos de Companhia

3.265/70	 Volksbrás S/A Peças e Serviços 	 	 2.7211
Sede: Av. W/3 Q. 514 Lojas 53/57-B •-• DF.
Assunto: Escritura Pública de Transformação de Sr

3.416/70 •-•-• José Buriti de Almeida 	 	 12.103
Sede: CND. 06 a- Lote 08 	 Loja 01	 Tagua-
tinga - DF. Cap.: Cr$ 4.000,00 -- Obj.: In-
dústria e Comércio de ;etreiros luminosos c/assis-
tência técnica, painés, acrílico, neori.

3.503/70	 Elysa Menliô Paixão Correia 	 	 12.106
• Sede: SQN 306 - Listre blocos 3 e 4 --- DF.

Cap.: Cr$ 2.000,00	 Obj.: Banca de jornais.

Contrato

Sede: SQS, 112 -• Bloco . A	 Loja 21 .--- DF.
3.507/70 - ePigmalião» Panificadora e Confeitaria Ltda. 	 	

3.813
--e DF. - Cap.: Cr$ 30.000,00 dividido em 30
quotas. Moacyr Carone Aísad, e Silvio da Fonseca
Lopes e sua espõsa Stael Carvalho Lopes, o primeiro
com 15 quotas e os dois últimos com 15 quotas em
conjunto. •-• Obj.: Indústria e Comércio de pães,
bolos, confeitos, comércio de bebidas, frios laticínios,
sorveteria.

3.845

-	 •
al 3.845

2373

1.990
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dos Estatutos. b) Leitura do depósito P que alude o
item 39 do artigo 38 do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de
setembro de 1940. c) Deliberação formal sôbre a
Constituição da soCiedade. d) 'Eleição de -diretores e
fixação de seus honorários; e) Ratificação dos atos dos
fundadores; f) Criação de partes beneficiárias; g) As-,
suntos Gerais: O Capital Social é de Cr$ 	
636.400,00 e o objetivo: Prestação de serviços raé-
dico-hospitalar e odontológico.

Distrato

3.514/70 e-, Ricci	 Filho Ltda. 	
Sede: Av. W/3	 Q. 10	 Loja 13-A DF.
Assunto: Distrato Social feito nesta data.

Autorização

3.575/70	 De: Arthur Orlando da Costa Ferreira •-• A: Vânia
Maria da Costa Ferreira 	

Tradução

3.562/70	 Ibrahim Sleinan.E1 Afiouni 	
Documentos Diversos

3.565/70	 ISPARTA Comércio cle Tapêtes Ltda. "(Fotocópia
3.568/70	 Nair Francisca de Lima Costa (Fotocópia) 	
3.573/70 -- Lanches Copa 70 Ltda. (Canc. Proc.) 	

Assunto: A firma acima citada cancela sua procura-
ção a favor do Sr. Nilson de Matos 'Macêdo.

3.570/70	 M. Énoki (Certidão) 	
3.578/70 a- Airton Elias Soares (Certidão) 	
3.581/70 ••••• Dedetizações Columbia Ltda. (Certidão) 	
3.591/70 -- Sebastião Antonio Ferreira (Certidão) 	
3.597/70	 Raimundo Rodrigues da Silva (Busca) 	
3.632/70 -- INTELCO Radiocomunicações S/A (Certidão) ...,
3.646/70	 Ivo José da Silva (Fotocópia) 	
3.650/70	 Dirce Rosa Cristaldo (Fotocópia) 	
3.661/70	 Jaime Fernandes de Araujo (Fotocópia) 	
3.666/70 a-. Silvio da Fonseca Lopes (Fotocópia) 	
3.668/70	 Elierson Monteiro Pontes (Fotocópia) 	
3.669/70	 Solomaq S/A Máquinas e Materiais (Fotocópia)
3.670/70	 Engenharia de Solos Ltda. (Busca) 	
3.671/70 -a- Engenharia de Solos Ltda. (Certidão) 	
3.675/70	 Hiroji Ogawa (Certidão) 	
3.705/70 .-- Luiza Cristina da Cunha Rêgo Ramalho (Certidão)

DOCUMENTOS DEFERIDOS

Em 3 de dezembro de 1970
Mrmas Individuais

3.617/70	 Valdelino Moreira dos Santos 	
Sede: Q. 8 -• Lote 14	 Conj. A a•-• S. Sul •••-•
Gama	 DF. .-- Cap.: Cr$ 1.000,00 •-• Obj.: Co-

- raércio de gêneros alimentícios, bebidas, refrigerantes
e artigos para fumantes.

3588/70 •-• Florisvaldo Ribeiro da Silva 	
• Sede: Q. 05	 Lote 14 -- Praça 3	 Bloco 4 •-•-•

Gama	 DF.	 Cap.: Cr$ 3.000,00 -- Obj.: &-
cos e -molhados, ferragens, louças, alumínios, aougue
e armarinhos.

3.594/70 •-• E. A. Albuquérque 	
Sede: R. 1013 -- n° 07 •- V. Tenório	 ,NB.
DF.	 Cap.: Cr$ 10.00000	 Obj.: Comércio de
frutas, legumes, cereais.

3.604/70	 Manoel Batista Ribeiro 	
Sede: Q. 04 -- Conj. C	 Lote 20 -- V. dos Bu-
ritis DF. -• Cap.: Cr$ 1.000,00 .•-• Obj.: Co-
mércio de bebidas, refrigerantes, verduras, frutas e.
snooker mirim.

3.301/70	 José Margarido de -Jesus 	
Sede: Q. 5	 Lote 8 -• S. Comercial Sul 	 Gama
,-- DF. -• Cap.: Cr$ 2.00000 	 Obj.: Bar e Mera
cearia.

3.586/70	 Sebastião Duarte 	
Sede: Q. 25 •-• Lote 02 -- S. Leste a-• Gama
DF. -• Cap.: Cr$ 1.000,00 ..-- Obj.: Comércio de
peças de eletrodomésticos.

3.583/70	 Edgar José Domingues 	
Sede: Q. 02 -• Conj. 01 -- Lote 22 a- Planaltina
DF. •-• Cap.: Cr$ 3.000,00 - Obj.: Comércio de
peças para bicicletas.

3.587/70 -• Maria Bueno de Oliveira 	
Sede: Q. 36 -• Lote 14	 S. Leste .--- Gama	 DF.

Cap.:' Cr$ 1.000,00 Obj.: Mercadorias, gêne-
ros alimenticios,, bebidas, refrigerantes e, artigos para
fumantes.

3.580/70 •-• José Adriano Filho 	
Sede: R. S. Luiz n° 178 •-• V. IAPI -• NB;
DF.	 Cap.: Cr$ 2.00000	 Obj.: Mercearia e
Bar.

3.504/70	 Dnrval Vieira da Cunha 	
Sede: QNC. 10 - Lote 06 -- Taguatinga	 DF.'

Cap.: Cr$ 1.400,00 a- Obj.: /Compras e vendas
de livros.	 a



Obj.: Serviço de colocação e reforma de esquadrias
metálicas, pinturas, comércio de material de cons-
trução em geral.

Alterações

3.667/70	 Edenlar Utilidades Domésticas Ltda. 	
Sede: Av. W/3	 Q. 511 -- Bloco B	 no 7
DF. — Filial: Q. 21	 Lote 3 —• S. Leste	 Gama
DF.	 Assunto: Retira-se da sociedade Wandyr Al.
yes Labanca que cede e transfere suas quotas à Rof
naldo Naves de Oliveira, ora admitido na sociedade.

3.631/70	 Casa das Pastilhas Indústria e Comércio Ltda. 	
Sede: CNB 9 -- Lote 4 Taguatinga DF. .--
Assunto: Retiram-se da sociedade Cézar Augusto Vi-
eira e Marco Aurélio VieAtt que cedem e transfe-
rem suas quotas aos sócios remanescentes.

3.688/70	 Casar Pares 8 Cia. Ltda. 	
Sede: Av.. W/3 Q. 504 Bloco C Loja 63
Sala 302	 DF.	 Assunto: Aumento do capital so.
cial para Cr$ 200.000,00.

3.613/70	 Asavolks Ltda. 	
Sede: CLR 703	 Bloco A	 Loja 63	 A. Norte

e — DF. Assunto: Mudança da denominação social
para: Asavolks Ltda. Retira-se da sociedade Octavia-
no Vilas Boas, que cede e transfere suas quotas à
Armando de Lima Rocha, ora admitido na sociedade.

3.611/70	 Estacas Franki Ltda. 	
Sede: Av. Rio Branco n° 3: 1 —• 1 9 andar — Rio
de Janeiro — GB — Filial: Ed. Ceará	 SCS
1° andar Sala 1.303/4 -- DF. — Assunto: Pror-
rogação do mandato do Diretor-Gerente por mais 4
anos. São admitidos na sociedade por transferência
de quotas do sócio François Emile Moreau, os se-
nhores: David de Souza Rosa, Juarez dos Santos Bar.
ros, Dirceu de Alencar Valioso e Ayrton Moraes.

3.609/70	 Estacas Franki Ltda. 	
Sede: Av. Rio Branco n9 311	 1° andar	 Rio
de Janeiro -- GB. — Filial: Ed. Ceará — SCS
1 9 andar	 Salas 1.303/4	 DF. — Assunto: Au-
mento do capital social para Cr$ 12.000.000,00.

3.336/70	 H. P. Mendes Comércio e Indúrtria Ltda. 	
Sede: C-12	 Bloco L	 Loja 5 .-- Taguatinga --
DF. —• Filial: Ed. Ceará 	 Lojas 5 e 6	 Proj. 8
- DF.	 QSA	 Lote 2 fundos	 Taguatinga

DF. ,-- Assunto: São admitidos na sociedade Hé-
lio Pinheiro Mendes e João Pinheiro Mendes. Au-
mento do capital social para Cr$ 90.000,00.

3.640/70	 Ernprêsa Cinematográfica Sobradinho Ltda. 	
Sede: Q. do S. Mercado n° 9 -- Sobradinho	 DF 	
- Assunto: Acréscimo no objetivo comercial de lo-
teria esportiva.

3.637/70 .... Brasília Aguas Minerais Indústria c Comércio Ltda.
Sede: Ed. JK -- Conj. 63	 69 andar -- DF.
Assunto: Mudança da sede do enderêço acima citado

• para: CL-Sul 415 -- Bloco C — Loja 14 — DF.
Transferência da fábrica de montagem de máquinas de
refrigeração para Itiquira, município de.Formosa, GO.
Criação de uma filial, à Rua Brito Melo n° 72
B. Horizonte -- MG.,- destacando o capital de 	
Cr$ 100.000,00, e um depósito fechado sem vendas
no galpão de engarrafamentos da Cia. Hidrominas
S/A situado no Grande Hotel de Araxá em Araxá
-- MG.

3.117/70	 COREMACO Comércio e Representações de Mate-
rial de Construção Ltda. 	
Sede: CR 510 -- Bloco C n9 35 DF. As-
sunto: Retira-se da sociedade Edio Alves Gondim,
que cede e transfere suas quotas aos sócios rema-
nescentes. O objetivo será de, comércio e representa-
ções de materiais de construção, de limpeza, ferragens,
ferramentas, material elétrico.

3.600/70	 A. J.	 Silva Ltda. 	
Sede: CNB 2	 Av. Comercial (Leste)	 Lote 7
.— Lojas 3 e 4	 Taguatinga	 DF.	 Assunto:

• Mudança da sede do enderêço acima citado para
CNB 02	 Lote 7	 Lojas 3 e 4 — Taguatinga

DF.	 Criação de uma filial à CNB 02 —• Lote
07	 Loja 02 -- Taguatinga 	 DF, com o mesmo
objetivo da Matriz, com destaque de capital de

• Cr$ 1.000,00.
Anotações

2.575

2.57.

2.571

2.579

2.580

2.581

2.582

2.583

2.584

2.585
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dedada por quotas de responsabilidade limitada em
Sociedade Anônima; A denominação social será:
Volksbrás S/A Peças e Serviços; A Sede será a aci-
ma citada; O capital social é de Cr$ 285.055,00 e o
objetivo comércio por atacado e varejo de autopeças,
motores e acessórios para automóveis e caminhões.
Importação de peças e acessórios para veículos auto.
motores, prestação de serviços mecânicos, lanterna.
gem, pinturas.

Autorização
3.171/70 — De: José Manoel Gomes	 Nôvo Rio Com. Rep. de

Papel Ltda.	 A: José Mauricio Pires Gomes 	
3,t]9/70	 De: Messias de Souza Lima 	 A: Felicíssimo de

Souza Martins 	

Tradução
3,5)6/70	 Ibrahim Sleman El Afiouni 	 	 77

DOCUMENTOS DEFERIDOS

Em 4 de dezembro de 1970
3 21/70 -- Genilton de Siqueira Brandão 	 .	 12.107•Sede: Q. 30 -- Lote 09	 S. Oeste Comercial .--.

Gama	 DF. — Cap.: Cr$ 2.000,00•Obj.: Bar
e Mercearia.

3.E :6,70 — Agenor Heitor de OLveira 	 	 )2.108
Sede: C 2 —• Lote 15 -- Taguatinga 	 DF.
Cap . : Cr$ 10.000 00 -- Obj : Recondicionamento
de cabeçotes de auto-motores, prestação de serviços,
comércio de peças.

3,612/70 -- José Mamão Farias 	 	 12.109
Sede; Q. 15	 CL 5 — Loja 2	 Sobradinho
DF.	 Cap.: Cr$ 1.000,00 — Obj.: Açougue, fru-
taria e Mercearia.

2.; )7/70	 José Gonçalves da S 3va 	 Mercearia 	 	 12.110
Sede: Q. 03 -- Conj. H	 Lote 40	 V. Buritis

	

Planaltina — Cap.: Cr$ 1.500,00	 Obj.: Co-
mércio de bebidas, refrigerantes e gêneros alimenti-
cios.

3.E 30/70	 Severino Soares de Sousa • 	 	 12.111
Sede: CRS 510 — Bloco A n 9 75 -- S/loja	 Sala
C -- DF.	 Cap.: Cr$ 6.000,00 —• Obj.: Comér.
cio de roupas feitas, aimarinhoS, tecidos, calçados e
.artigos para presentes.

3.(15/70	 Bernadete Barbosa de Jesus 	 	 32.112
Sede: CLRN 704	 Bloco E -- n° 21	 DF.
Cap.: Cr$ 10.000,00	 Obj.: Bar e Restaurante.

3.C 18/70	 Mário Gomes Batalha 	 	 L2.113
Sede: CNG. 02 -- Lote 04	 Loja 01 .— Taguatin 	
ga .-- DF. -- Cap.: Cr$ 6.000,00	 Obj.: Bar e
Restaurante.

Contrato
3.E23/70	 Foto Menon Ltda. 	

Sede: Av. W/3	 Q. 506 .— Bloco A	 Lote 8
Sala 01 — DF. -- Cap.: Cr$ 5.000,00 dividido

em 10 quotas. Luiz Carlos Monteiro Guimarães e José
Aves Metias, cada um com 5 quotas. -- Obj.: Ex-
ploração de fotografia s e material.

3, 47/70	 Braz	 Ferreira Ltd 	
Sede: s CR 512/Sul	 Bloco B	 Loja n9 19	 DF 	
.— Cap.: Cr$ 10.00 .-\00 dividido em 1.000 quotas 	
Sebastião Ribeirdo Braz e Edimar dos Santos Fer-
reira, cada um com 500 quotas. 	 Obj.: Comércio
de bilhetes da loteria federal e esportiva.

3,(24/70	 Reformadora de Móveis Guará Ltda. 	
Sede: Av. Central n 9 450 — NB. DF. Cap.:,
Cr$ 6.000,00 dividido em 300 quotas. Arlindo Xa-
vier de Souza e AZ:onio Rafael Filho, cada um
com 150 quotas. .— Obj.: Comércio de plásticos, cou-
ros oleados, artefatos de matéria plástica.

3 63/70	 REVENA	 Representações e Vendas Nacionais Li.
snitada . . 	
Sede: Ed. Arnaldo Villares	 Con. 303	 SCS
DF. — Cap.: Cr$ 20.000,00 dividido .em 40 quotas.
Ariovaldo Nesso Souto, com 14 quotas; Francisco
Horta Barbosa da Silva e Jorge Humberto Plaza Ria-
vers, cada um com 13 quotas. Obj.: Representação
e consignação em geral, compra e venda de produtos
alimentícios, peças e acessórios diversos e artigos va-
riados.

K.: 40/70	 Martins & Rocha Ltdr. 	 ..•
Sede: CL-404 Sul Bloco C -- n° 06 DF. ,-..
Cap.': Cr$ 10.000,00 dividido em 1.000 quotas. Ma-
ria de Lourdes Rocha Martins e Iracema Evangelista
da Rocha, cada uma com 500 quotas. 	 Obj.: Co-
mércio de armarinhos e roupas feitas.

3.1 05/70	 CEMEL •—• Colocadora de Esquadrias Metálicas Li-
mitada • 	 	 .. 	
Sede: SC Sul	 Sd. Gilberto Salomão -- Sala 311

DF.	 Cap.: Cr$ 100.000,00 dividido em 100.000
quotas. 'Walter Machado de Vasconcelos, com 80.000

\ quotas; Moacy de Carvalho Rocha e Herminio Xa-
vier da Silva, cada um com 10.000 quotas.

646

647

3.848

3.849

8.850

Ler

.1.993

3.994

L852 3.599/70	 Mário Gonçalves da Silva 	
Sede: Av. W/3	 Q. 11	 Lotes 3/4	 Loja 6

SCR Sul	 DF.	 Assunto: Mudança da sede
do enderêço acima citado para: CR 511 Sul — Bloco
C	 n°	 Loja 6 •— Galeria Alvorada 	 DF.
.— Aumento do capital social para Cr$ 12.000,00.

3.614/70 —J. R. Yamaguchi 	
3.853	 Sede: Av, W/3	 Q. 513	 Loja 6-C	 DF.

Assunto: Mudança da sede do enderéço acima citado
para CSB. 6 -- Lote 5 -- Loja 6 	 Taguatinga
DF.	 O ramo de atividades passa a ser: Comércio
de mercadorias, verduras, legumes, frutas e armari-

, nhos.• ‘



b)
Demanda de potensia..;e1
B.1 
c)
Ligações trifásioas com eti sem

neutro:
- Cr$ ... oentaves) mensal ...
B.
a)
Aplica-se... exclusivamente resi-

dencial...
Leia-set

I -
A.2
h)
Demanda de
B.1
c)
Ligaçõ

neutro:
- Cr$ ... centavos)
8.2
a)	 •
Aplica-Se... seclust.vemente não re-

sidencial...
Na publicação do despacho do Di-

retor-Geral, feita no Diário Oficial
do 19.11.70, página 9872, de interesse

:poterida

es trifesicae com ou sem

mensais...

(dom base no parágrafo 2° do art. 22
do Regulamento do Código de

Mineração)
N° 815.812-69 - Ubaldino Gusmão

Figueira - Tanhaçu - BA.
N° 818.014-69 - Nereu Mamprin

Rio Claro SP.
N° 818.986-69 - Geneval Lopes a•

Azkvedo - Bananeiras - PB.
(De acordo com o disposto no para-

grafo 3° do art. 21 e, com base no
parágrafo 2° do mesmo artigo do re-
gulamento do Código de Mineração)
N° 805.918 e 805.919-69 - Cia. de

Tecidos Paulista -• Igarassur - PE.
N° 817.617-69 -• Heloisa Maria

Bressaae Neno Rosa - Resende
RJ.

N° 821.896-69 - Yasto Saila
Taubaté - SP.

N° 818.545-69 - João Horvath Filho
- Palhoça - SC.

N° 819.185-69- - Edna Maria Cor-
reia Bezerra - Botuporã - BA.

N° 801.192-69 - Carlos Bertino do
Araújo - Cdbo - PE.

Ns. 807.789 a 807.793-69 - Pedro
Franco Piva - Diamantino - MT.
(Com base nos arts. 17 e 18 do Re-

gulamento do Código de Minera.
ção) '

1
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r3.628/70	 Adib IVIohamad lassem
Sede: CNG 1	 Lote 21	 T-aguatinga	 DEI.
Assunto: Aumento do capital para: Cr$ 16.000,00. ,

Documentos de Companhia
Montreal Engenharia S/A. 	
Sede: R. S. José n° 90	 R. Janeiro	 GB.
Assunto: D.O. LI. de 19-12-70, que -publicou a cer-
tidão fornecida por esta junta, referente a extinção
da filial localizada no S. 1.	 Lotes 17, 18 e 19

DF.
Procurações

3.615/70 , - De: Shell Brasil S/A	 Petróleo	 A: Mário da
•Silva Pereira Júnior 	

3.610/70 - De: Estacas Franki Ltda. 	 A: Antônio Carlos Du-
arte, Ayrton Moraes, Juarez dos Santos Barros Dirceu
de Alencar Velloso e Elle Zelenoy 	

	

3.641/70	 De: Emprêsa Cinematográfica Sobradinho Ltda.
•A: Mauricio Martins de Araújo 	

	

3.638/70	 De: Erasilia Aguas Minerais Indústria e Comércio Li-
mitada	 A: Antônio de Oliveira Rocha 	

	

3.603/70	 De: Petronilia Cândida Marlene - A: Jorge Leonel
Barcellos . 	

Autorização

1
 3.643/70'- De: Sebastião de Souza Farias - A: José Mourão

Farias .

	

3.579/70	 De: João Pinheiro Mendes .-- A: João Pinheiro Men-
des . . 	

Tradutor	 •

PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Delegado Regional da Indústria
e do Comércio, no Estado do Ceará,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 108, do Decreto n.° 533,
tte 28 de janeiro de 1962, resolve:

N.° 24 - Dispensar o Escriturário
nível 8.A, matrícula n.° 2.135.513, Flá-
vio Geraldo da Silva, do Quadro de

2 e90/70

3.625/70	 Gabriel Flôres
3.626/70	 Gabriel Flôres

Documentos Diversos
- 3.687/70	 José Maria Barbosa Botêlho (Fotc)cópia). 	

3.693/70 .- J. Cândido da Silva (Busca) 	
à.694/70	 Organização Brasilia Comércio e Representações (Fo-

tocópia) . 	
,3.696/70	 Octaviano de Sousa (Certidão) 	

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional no Estado do Ceará

DESPACHO
No Processo MME-501.360-70 em

1
. 
ue COPAGAZ - Distribuidora de1.
"ás Ltda. recorre ao Senhor Ministro
a decisão do Conselho Nacional do

,petróleo (1.522 a 1.536° sessões ordi-
nárias de, respectivamente, á0.6 e
8.10170) que lhe aplicou a multa de
 fle 4.861,60 por haver procedido ao

- enchimento de vasilhames \de outras
marcas, o Senhor Ministro, exarou o
seguinte despacho:

Indefiro. Nos têrmos do parecer do
Consultor Jurídico?.

Em 17 de dezembro de 1970. - An-
tonio Dias Leite Junior - Ministro.

DEPARTA
,
MENTO NACIONAL

DE AGUAS E ENERGIA'
ELÉTRICA.

No proceso M.M.E. 709.205 -70, de
Interesse do Govêrno do Distrito Fe-
deral, foi exarado o seguinte despa-
cho: - Autorizo o ....esempedimento da
conta bancária existente no Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico, referente ao Impôsto único sô-
bre energia elétrica, tendo como titu-
lar o Distrito Federal, para movimen-
tação dos créditos havidos em 1967,
1968 e 1969. DNAEE, em 21.12.70. -
José Duarte de' Magalhães - Diretor
Geral. IV -

1.90

2.722

3.128

3.129
3.130

3.127

864

869

vcatimento.
VI -
Fica a concesisonária

Rever ... Decreto n.° 54.937,
1 -
4,, Serviços de Poclêres Públicos, ...
IV -
Fica ... respeitado o limite má-

ximo de 3% (três por cento), ao ano,
[Obre o valor corrigido dos bens de-
preciáveis que compõem o investi-
mento.

Na publicação da Portaria 	
168/27.8.70, do-Diretor-Geral, de in-
terêsse dá Companhia Elétrica Cauiá,
feita no Diário Oficial de 3.9.70, pá.-

870 ginas 7752-3, DNAEE 706.242-70,
Onde se lê:

Ø Diretor .... abril de 1911....
Considerando o que estabeleceu 	
Rever... artgos 12 e 14...
-

D.
648 1 - Goneumidores do Grupo II

649	 1.

g . Pica... dispõe o parágrafo 32 do
78. VI
79	 São... DNABIR 706.424-70.

VIII -
Acham-se... DNAEB 706.424-70.

Leia-se:

871

872

DE

Fica ... respeitado o limite dos da Companhia Luz o Ferço, Santa
bens depreciáveis eue compõem o ir,- Crus, DNAEE 706.276-70,

Onde foi omitida a data de despe.
cho, leia-se:

Em 20.10.70

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração
RELAÇÃO No 144/70

DESPACHO DO MINISTRO
Averbação deferida

N° 5.790-55 -- Mineração Acauan
Indústria e Comercio S. A. - Currais
Novos - RN. - averbação do arren-
damento do Decreto n° 39.891, de 3
de setembro de 1956, retificado peio
Decreto ri° 43.447, de 26 de março ao
1958.
DESPACHOS DO DIRETOR GERAI.
Relatório de Pesquisa - Aprovado
N° 800.261-68 - Detlef Andreas

Manfred Peters - Castro - PR. -
consignadas as seguintes reservas:

medida - 21.704.000 t.
Indicada - 13.640.000 t.
Indeferida - 16.860.000 t.
Processos indeferidos e mandados

arquivar

O Diretor... 'abril ele 1966,
Considerando o que estabelecem...
Rever ... artigos 12 e 13...
-

e.
B. 1 - Consumidoras; do Grupo B

Ligações talfasicas com ou sem
neutro:

- Cr$ 16,70 (dezesseis cruzeiros e
setenta centavos mensais com di-
reito a um consumo mensal de 100
(cem) kwh.
B. 2 -v-
2. Fica... dispõe

artigo 33 do ..,
VI -
São ... DNAEE 706.242-70.
VIII-	 -
Acham-se... DNAEE .706.242-70.
Na publicaçãe. da Fortaria 	

203/30.10.70, do Diretor-Geral, de
interêsse da Companhia Industrial
Aliança Boncesnachense. feita no
Diário Oficial de 26-11-70, página
10128, DN.AF_IE 703.988-70,

No 29 considerando Onde se lã:
(ilegível) o que.-

Leia-se:
Considerando o que..,

Onde . ee 161
I -
A.

o parágrafo 39 do

N° 822.922-69 - Indústria Cerâmica
Imbituba S. A. - Içara - SC.

N° 806.938-68 - Jorge Cechinelfi-
lho - Içara - SC.

N° 810.205-68 - Adão Euclidee
Prudência - Içara - SC.

N° 912.316-68 - • Edson Gaidzinsid
- Içara - SC.

N° 812.761-68 - João Rimsa	 Içae
ra SC.

N9 804.575-70 - CECRISA - Cera-
mica Criciúma - B. A. - Morro da
Fumaça - SC.

N° 06.468-69 - Edson Vieira Base
tos - Içara - SC.

N7 814.987-69 - Rubens Antonio dg
Lucca - Içara - SC.

Registro de licenciamento -
Indeferido

N° 811.282-69 - Cia. Brasileira do
Projetos e Obras - CEPO - Banieel
SP.

Processos mandados arquivar
. Ns. 817.870 a 817.874-68 - Roberto

de Biase - Pôrto Velho - RD.
o Ns. 15.524 a 15.527-67 - Cia. Minam
da Bahia - Uruaçu - GO.
Interdição de Ponte de Agua Minera4

N° 816.865-70 - Agua Artificial
Belmont - Morada-Nova - CE.
Ponte de água mineral denominada

•"Belrnont", de acordo com o ari . 31,
do Decreto-lei n° 7.841, de 8 de É102.•
to de 1945.

Pessoal dêste Ministério, da fungo
gratificada símbolo 11.F, de seu Se-
cretário. •

N.° 25 - Designar a Oficial de Ad-
ministração nível 12.A, matrícula nú-
mero 2.135.649, Maria Enlice Freire
de Carvalho, do Quadro de Pessoal
date Ministério, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 11.F, de sua
Secretária. - Pontelão Dam:mano

MINISTÉFRIO DAS MINAS
E ENERGIA

GABINETE DO MINISTRO PLANO DE DETALHAMENTO
• APLICAÇA0

Importância Cr$ 60.006,00.
Retificação

Na publicação feita no DidrED Ofi-
cial Seção I - Parte I, de 18 de de-
zembro de 1970, página 10.793.

Onde se lê:
Isoladores tipo roldana .., 	 3.000.00
Isoladores de disco 	  80*. 000,00

Leia-se:
Isoladores tipo roldana .-.- 3.000,00
Isoladores de disco 	  3.000,00

Na publicação feita no Diário : O/g
-ciai de 9.11.70, página 9.512, de inte-

resse da Companhia Espírito Santo -
Meridional de EleÁricidade, processa
DNAEE 705.951-70,

Onde se lê:
Na publicação da portaria n.• 18 -

de... interesseu
Leia-se:

Na publicação da Portaria n.° 160
de ... interêsse

Na -publick.ão da Portaria 212 de
25.11.70, do Diretor Geral, de inte-
resse de Knorr & Companhia Limi=
tada,,feita no Diário Oficial de 2 de
dezembro de 1976, páginas 10.286-7,
DNAEE 709.376-69,

Onde se lê:'
Rever ... Decrete n9 64.739,
I -
4. Serviços de Poderes Publicar), ,,.



Preze és AO dias

L

Uh svid,..-ncio o pagamento antecipado
ga publicação do alvará, no Dicirio

li;ial).
1,9 392-40 — MIBRA — Minerado-

ira Brasileira 6. A. -- Guaraperi —
6 -Á que visa autorizar o tonel°.

Mar lento como empresa de mineraçao,
?s. 2.875 a 2.879-67 — alaria Jose. Estado da Guanabara, o Conselho

3f1. - bosa de Oliveira — Aveiro -- PA. Nacional do Petróleo, do Ministério
'—. que visa renovar as au‘wizaçoes das Minas e Energia, sob a presidên-
eco cedidas.	 eia do Sr. General de Brigada Ara-

CONSELHO
NACIONAL DO PETRÓLEO
1.5444 SESSAO ORDINÁRIA

(8 de dezembro de 1970)
Realizando em 8 de dezembro de

1970 a 1.544° sessão ordinária, reu-
niu-se na Cidade do Rio de Janeiro,

DIÁRIO OFICIAL "(SeçÃo I — Parto l)'

ken de Oliveira, e com a presença dos
Srs. Conselheiros Engenheiro Harol-
do Lisboa da Graça Couto, Engenhei-
ro Mário de Souza Pacheco, Enge-
nheiro Agrónomo Luiz Edmundo Ran-
gel de Souza Britto, Sylvio Corrêa
l'acheco, Economista Samuel Angari-
ta Ferreira coa Silva, Coronel Carlos
Evaristo dos Reis Marques da Costa,
Bacharel Geraldo Guennes Tavares
de Lima e Capitão de Mar e Guerra
Alexandre de Carvalho Leal Filho,
tendo deixado de comparecer o Se-
nhor Conselheiro Major Brigadeiro
Deoclécio Lima de Siqueira.

Por ter o Conselho que- deliberar
sôbre matéria de interêsse da Petró-
leo Brasileiro S. A. — Petrobrás,
participou também da reunião, re-
presentando o presidente da emprê-
sa, o diretor Sr. Almirante Floriano
Peixoto de Faria Lima, que se fêz
acompanhar do Sr. Almirante Car-
los Arthur da Silva Moura, Chefe da
Divisão de Planejamento.

O Plenário do Conselho deliberou
sôbre os seguintes processos:

1. Processo N° Mestre 421, no qual
a Petróleo Brasileiro S. A. — Petro-
brás, pelo Ofício n° ODE-207-70, de
29 de outubro co 1970, protocolado a
30 seguinte sob número CNP. 514.510
de 1970, encaminha ao Conselho o re-
sultado dos estudos procedidos com
vistas ao reajustamento das tarifas
do Terminal Marítimo Almirante Ta-
mandaré (TÉGUÁ), com caráter re-
troativo, a partir de 1 de janeiro de
1970.

De acôrdo com a proposição do re-
lator, decidiu o Plenário:

I — Homologar os novos valôres
das tarifas de utilização do referido

..•!,"Í"-fá.'-7---.a.:Titi

4P. ovidencie o recolhimento da taxa
e eterminada no ara .,..,, aaaa ,aio I
i o Regulamento do COalgo de Mi-
o ereção, bem como o pagamento
i ntecipado da -publicaçO o ao Alvará
r o Diario Oficial)
1:s. 802.437-,68, 803.786-68, 	

80 .787-68, 803.8974i8 e 803.337-70 —
Er nelino Matarazzo -a Caçapava do

tBu —RS.
.1s. 803.788 e 803.789-70 — Martha
ria Berardo Loyo — Camaçari —

,13%- •
.i° 804.290-70 — José da Luz Coe-

t

ilo — S. João do Piaui = RI.
:rs. 817.665 a 817.668-69 — Egon

ial is Mueller — Camaçari — BA.
Prazo de 60 dias

a • Z° 3.459-43 — Cia. Vale do Rio
;Do ce — .Rio de Janeiro — GB. —
ai. 'esente copia da Ata que aumentou
se 1 capital social de Cr$ 269.100.000,00
pe oa Cr$ 403.650.000,00 .

q.° 2.052-64 — MINEBRA — Mine-
a Brasileiros S. A. — Mineração

e Industrialização — São Paulo —
BI .. — cumpra o exigido no oficio nu-
miro 5.210, de 15 de dezembro de
1910.

NO 51943 — Dulce Valadares de
V ,sconcelos Abreu — Pitangui — MG.
— cumpra o exigido no oficio ninne-
rc 5.207, de 15 de dezembrO de 1970.

N° 7.204-99 — Mineração Paulo
C ata Ltda. — S5,o Sebastião da Gra-
n a — SP. — apresente nôvo do-
ei mento de prova de disponibilidade
di fundos, conforme oficio n° 5.203,
eit 15 de dezembro de 1970.

N° 809.196-69 — Cia. Cearense de
At ineração — COCEME — Fortaleza
a CE. — comprove na Junta Comer-
a: tl de sua sede o arquivamento do
a vara n° 810, de 17 de outubro do
At 39.

N° 818.488-70 — Indústria de Cela-
n .ção Caxambu Ltda. — Belo Hori.
te nte — MG. — cumpra o exigido no
o leio n° 5.145, de 14 de dezembro de

..•	 1: 70.
N9 D30.873-09 a- eloto Pereira Ro

t itto — Cantava-1 — BA. — Cum-
) ra o a:dgido no oficio 119 8.152, de

1-12-70.
N9 7.70143 — Pedreira Itapiserra

u. A. .._ cerra — 6,P — Cumpra o
e xigido no oficio n9 11.r.,5, de 115 de
e ezemboo do 1070.

812.87243 — Gestão Labooque Ne-
l es — POrto Velho ...- RD — cumpra
r exigido no ofício as3 8.197, de 12 de
e ozerabro do 1970.

No. 842.874 e 813.873-811 — Fran-
c hco de Almeida Revoo — Pôrto Ve-
:ho — RD. — Cumpra o exigido no
Velo n9 8.198, do 15.12.70.
No. 818.883; ma.= e 812.89348 —

%na Maria Labosque Neves — Pôrto
telho — RD — Cumpra o exigido no

o fido n9 8.19R, do 18.12.70.
N9 816.1522-09 — Adotou de /Amei

la Sousa Pilho — Jaguarari — BA.
.— Cumpra o exigido no oficio mime-
o 5.201, de 15.12.70.
N9 a.510-48 .... Cia. agrloola do

'aluas ~o — Aramá — MG. —
Nmpra o exigido no oficio número
1.213, de 15.12.70.

N9 8.746 e 7./5040 — Cia. Braoi-
eira de Metalurgia e Mineração —
JB-MM — Arco:á-MO — Apresente
amos relatórios das atividades de
;avia noo anos do 1920 a 1983, para
as áreas dos -Doeyeto$ 09.979, de /O
13 nanerrbr0 ("3 1=1, M.02 o C3.,=,
es IMO&

janeiro de 1971''

sob n° CNP. 1512.189-70, scgicita au.
torização para executar uma instala.
çao industrial de gás liquefeito de
petróleo, destinada à firma Socipar
— Sociedade de Comércio, Participa.
ções e Incorporações Ltda., localiza-
da na Nova Estação Rodoviária Cen-
tral de Pôrto Alegre, RS, prevendo-se
o consumo de 1.000 a 1.500 kg men-
sais de G. L. P.

Decidiu o Plenário, na forma da
proposição do relator, pelo deferi-
mento da instalação em causa e pe-
la concessão da quota solicitada.

5. Processo Pl. 2740, N° Mestre
2.474, CNP. 512.202-70, referente a
processo administrativo instaurado
contra a emprêsa Supergarbras S.A.
— Distribuidora de Gás, com base
em auto de infração, lavrado a 19 de
agôsto de 1970, decorrente da decisão
tomada pelo Plenário na 1.519' ses-
são ordinária, de 9 de junho de 1970,
em virtude de haver a interessada
executado, sem a prévia autorização
do Conselho, uma instalação indus-
trial de gás liquefeito de petróleo,
para a Companhia Vidraria Santa
Marina, em Agua Branca, na Cidade
de São Paulo, SP.

Acolhendo a proposição do relator,
decidiu o Plenário:

I — Manter subsistente o auto de
infração em causa.

II — Aplicar à interessada, em
consequência, a multa de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros), tendo em vista
a éçoca em que foi cometida a falta
e o fato de ser a interessada reinci-
dente.

6. Processo N° Mestre Cl, no qual
a Refinaria de Petróleo Ipiranga SA.,
com sede na Cidade de Rio Grande,.
RS, pela petição protocolada a 28 de
agôsto de 1970 sob n° CNP. 511.309
de 1970, pleiteia o ressarcimento de
diferença de fretes, correspondente
ao recebimento de petróleo cru, no
primeiro semestre de 1970, de acôrdo
com o que estabelece a alínea, f,. do
art. 13, da Lei n° 4.452, de 5 de no-
vembro de 1964.

Foi aprovada pelo Plenário a se-
guinte proposição do relator:

I — Autorizar o ressarcimento no
valor de Cr$ 886.618,13 (oitocentos o
oitenta e seis mil, seiscentos e dezoi-
to cruzeiros e treze centavos).

II — Cientificar a permissionária
de que o valor do ressarcimento, ora
concedido, ficará sujeito a retifica-
ções ou ratificações, de acôrdo com
os resultados de suas operações so-
ciais no decurso do segundo semes-
tre de 1970, as quais serão posterior-
mente analisadas pelos setores com-
petentes do C. N. P.

7. Processo N° Mestre 2.981, no
qual a firma R, N. Martins, pelo re-
querimento inicial protocolado a 8 de
outubro de 1970 sob n° CNP. 513.218
de 1970, solicita seja Cancelado o TI.
tulo de Autorização n° 55-57, que lhe
foi outorgado pelo Conselho para
exercer a atividade de Importador do
parafina, destinada ao consumo pró-
prio, por haver encerrado suas ativi-
dades de fabricante de velas.

Na forma do parecer do relatos,
decidiu o Plenário pelo cancelamento
do mencionado título de autoriza-
ção.

8. Processo Pl. 362-69, N° Mestre
5.732, CNP 514.745-70, no qual a fir-
ma Newton D'Avilla Thomé, de Leo-
poldina, MG, solicita ao Conselho as
'necessárias providências no sentido
de obter autorização para exercer a
atividade de "peddler", juntamente
com a de Transportador Rodoviário
de derivados do petróleo, ameaçadas
de paralisação a partir do próximo

• ano, por falta de competente registro
no C. N. P.

Nos Cornos da proposição do rela-
tor, decidiu o Plenário que:

— Sejam os revendedores ambu-
lantes registrados, primeiramente,
como Transportadores, na forma da
Resolução n. 9 5-70, e, posteriormente,
como revendedores ambulantes, na
foramo das normas que venham a ser
baixadas pelo Plenário.

1
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Agência Is Ministério de Fazenda
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terminal, para vigência no período de
1 de janeiro a 31 de dezembro de
1970.

II — Cientificar a Petrobrás de que
nas revisões que se sucederem, quan-
do necessário, não poderão ser arro-
lados valôres consequentes de corre-
ção monetária feitos ex ante.

2. Processo Pl. 420-69, N° Mestre
2.176, no qual a emprêsa Heliogás
S. A. — Comércio e Indústria, pelo
requerimento protocolado a 10 de
agôsto de 1970 sob número CNP ....
510.341-70, submete ao Conselho, pe-
los motivos que expõe, nôvo projeto
para construção de um "plant" de
recebimento, armazenamento e mo-
vimentação de gás" liquefeito de pe-
tróleo, a granel, no Pôrto de Parana-
guá, PR, em substituição ao já apro-
vado pelo Plenário na 1.503° sessão
ordinária, de 3 de fevereiro de 1970.

Na forma do parecer do relator,
decidiu o Plenário:

I — Atender à solicitação da inte-
ressada.

II — Manter o prazo de 12 (doze)
meses anteriormente fixado para a
conclusão das obras, quando deverá
ser requerida vistoria técnica, de
acôrdo com o art. 15 da Resolução
n° 1-61, do C. N. P.

3. Processo Pl. 392-59, N. Mestre
661, no qual a Companhia Atlantic
de Petróleo encaminha ao Conselho,
pela petição protocolada a 22 de se-
tembro de 1970 sob n° CNP. 512.468
de 1970,Vpia autenticada da Ata da
Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada a 15 de setembro de 1970, que
alterou Os artigos 6.9 e 7.9 e seus pa-
rágrafos, do Estatuto Social da
Companhia.

Acolhendo o parecer do relator, de-
cidiu o Plenário pela homologação
das alterações estatutárias em ques-
tão, advertindo porém, a interessada
pelo fato de não haver solicitado a
prévia autorização do Conselho para
proceder às mencionadas alterações,
de acôrdo com o art. 3° da Resolu-
ção n° 4-59, baixada por èste órgão
em 11 de junho de 1959.

4. Processo Pl. 61-70, N° Mestre
8.380, no qual a Companhia Ultra-
gas 13. A., pelo requerimento inicial
protocolado a 17 de setembro de 1970



Souza (Portaria a9 36, de -5-3-69); delegação de competência para os seguin,41
'tes finst

a) movimentar et: recursos correspondentes -às 'dotações orçamentárias sq
créditos adicionais .dçptinados ao Tribunal de Contas da União, no exercício de
1971; de acôrdo -f-arn os quadros de detalhamento e,cronograma de desembôlso,i
aprovados net esta Presidência:

61 expedir as autorizações de repasse dos créditos destinados às Delena,
ções do' Tribunal nos Estados, observado o cronograma de desembálso, a que
se refere o item anterior; -

c) expedir ordem bancária ou cheque nominativo, conjuntamente assina,.
dos pelo Chefe da Seção Financeira, Oficial Instrutivo, símbolo TC-5, José
Simeão Barreto de Macedo, para pagamento de despesas ( obedecidas as normas
que regem a execução orçamentária (Lei n° 4.320, de 17-3,64);

d) expedir as reqnisições de passagens e de transportes, respeitadas a 1e4
'gislação pertinente e as respectivas autorizações;

e) despachar os pedidos de crédito das Delegações, observadas as dispo,
nibilidades da Sede.

Resolve, aluda, delegar competência, nos mesmos têrmos e extensão, aos
Delegados. do Tribunal de Contas da União nos Estados, abaixo relacionados;
para movimentarem os recursos entregues mediante repasses, a fina de atender
às despesas das respectivas Delegações, ficando essa delegação de competência
automàticamnte transferida, nos impedimentos legais dos titulares, aos Substitu,
tos dêstes:

Aurila Maciel Pombo 5-
Aux. Adm. TC-6

6. Rio Grande do Norte Rui Pires Bezerra 	 Es-
crituiírio, rc-7

7. Paraíba . 	  João Barbosa Ramalho
Of. Instrutivo, TC-5

Substitutos legais

Delegados
Estado	 Delegados	 dos

1. Amazonas .

2. Pará . . 	

3. MaranhãO . 	

4. Piauí .

5. Ceará .

	  Amâncio Lopes dos San-
tos	 Of. Instr. TC-4

Hiram de Lima Caminha
Of. Instrutivo, TC-5.

Antônio José de Freitas
Ramos — Of. Instr, I
TC-4

José Ferreira Lopes
01, Instrutivo,TC-6

Maria Celeste Kr_opf de
Queiroz — Of. Instru,
tivo, TC-5

Yole Vicente Mitchel
Of. Instrutivo, TC-3,

Celso de Assis Pacheco
— Of. Instrutivo, TC-3

Iv-ette Walbach Barreto
Of Instrutivo, TC-6

Hugo Bibiano Rodrigues
Beltrão Of. Instruti,
vo, TC-6

Marta de Oliveira Caiu'
pos	 Escriturária,

"TC28,
Airton de Arruda	 Of.
Instrutivo, TC-6

Maria Stela Cosson Ve,
loso	 Aux. Administra,

- tivo, TC-6
José Ribamar de Barros
Nunes Of.. Instruti,
vo, TC-6

Adilia Rosa de Gouveia
Braga	 Of. Instr. TC-5

Djalma	 Theophilo Be,
zerra	 Of. Instrutivo,
TC-6 -

Wilson Otávio Vieira —
Of. Instrutivo, TC-3

Enaura Cordeiro Bonfim
Aux. Administrativo,

TC-6
Maria de Lourdes Pereira

Of, Instrutivo, TC-6
Luzia da Silva Paranhos
— Aux. Administrativo,
TC-6

Nirce Viana de Oliveira
Of. Instrutivo, TC-3

Walter Alves dos Santos
Of. Instrutivo, TC-3

Lucyola Delgado Teixeira
Of. Instrutivo, TC-6

Nelson Antunes de Araá,
jo — Of. Instrutiva
TC-01

José Maria Sampaio
Of. Instrutivo, TC-4

Abgar Relu:mit

Ministro-Presidente

8. Pernambuco . .	 Sérvio Ramos Braga —
01. Instrutivo, TC-4

9. Alagoas .	 	  Ca	 Soares Pedrosa
O. Instrutivo, TC-6

10. _Sergipe . 	  Azarias RibeirO de Abreu
Of, Instr., TC,6

11. Bahia • 	 Add • Rosa Leticia de Góes
Monteiro Cabral

Of. Instrutivo, TC-4
12. Minas Gerais 	  Iguassu Grottera Gisbert

:-- Of. Instrutivo, TC-4
13. São Paulo 	  Paulo Everardo de Sou-

za Lago	 Of. Ins-
trutivo, TC-6

14. Espirito Santo . 	  Antônio Costa de Mo-
raes	 Of. Instrutivo,
TC-6

15. Rio de Janeiro 	  Hélio Benevides Palmier
Of, Instrutivo, TC-3

Laélio Ferreirra de Melo
Of Instrutico, TC-6

19. Rio Grande do Sul 	 Hélio Magalhães	 Of.
Instrutivo, TC-3

20. Goiás . 	  Delma de Melo e Oliliei-
ra Brandão	 Of. Ins-
trutivo, TC-6

21. Mato Grosso .	 Amini Haddad Santos —
Of. Instrutivo, TC-4

16. Guanabara . . 	 Lia Lobato Fraga — Of.
Instrutivo, TC-3

17. Paraná . 	  Luciano Benévolo de An-
drade	 Of. Instruti-
vo, TC-3

18. Santa Catarina 	

TRIBUNAL- DE CONTAS
•	 PORTARIA N° 1 DE 4 DE JANEIRO DE 1971

O Presidente do Tribunãl de Contas da União, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 58, inciso I, do Decreto-lei n° 199, de 25 áe fevereiro de
1967, combinado com o parágrafo único do artigo 2°, da Resolução n° 63, de
15 de agôsto de 1968, resolve conferir:	 •

Com fundamento no art. 11, do Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de
1967, ao Diretor-Secretário da Presidência do mesmo Tribunal, Paschoal de

Terça-feira 5
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II — Sejam fornecidos registros
provisórios àqueles que possuam pro-
cessos, a respeito, em andamento
neste Conselho, a fim de salvaguar-
dar a continuidade de suas ativida-
des junto às Companhias Distribui-
doras.

9. Processo Pl. 27-66, N° Mestre
6.535, referente à, decisão adotada
pelo Plenário na 1.523° sessão ordi-
nária, de 7 de julho de 1970, na qual
tomou ciência da reforma do projeto
da emprêsa Paskin S. A. — Indús-
trias Petroquímicas, para produção
de matacrilato de metila, atribuindo-
lhe a quota de gás natural nas quan-
tidades requeridas para o processo.

De acórdo com a proposição do re-
lator, decidiu o Plenário determinar

PORTARIA N° 141 DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro do Planejamento e Co-
ordenação Geral, no uso de suas atri-
buições, nos termos dos artigos 50 do
Decreto n° 53.914, de 11 de mato de
1964, 209 do Decreto-lei n° 200, de 25
de fevereiro de 1967 e. 70 da Lei nú-
mero 5.334, de 12 de outubro de 1967,
resolve

Fixar em 5,144 (cinco vírgula cento
e quarenta e quatro, o coeficiente a
ser utilizado no mês de fevereiro de
1971, para às obrigações do Tesouro
Nacional, emitidas na conformidade
do art. 67 da Lei n° 4.728, de 14 de
julho de 1965 e no parágrafo 30 do
art. 5° do Decreto n° 54.252, de 3 de
setembro de 1964. — João Paulo. dos
Reis Velloso.

O Ministro do Planejamento e Co-
ordenação Geral, no uso de suas atri-
buições, nos têrmos dos artigos 5° do
Decreto n9 53.914, de 11 de maio de
1964, 209 do Decreto-lei n9 200, de 25
de fevereiro de 1967, e 79 da Lei nú-
mero 5.334, de r, de outubro de 1967,
resolve

1 — Fixar o coeficiente de correção
monetária, indicado a seguir, para os

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇõEb.

Departamento
Nacional de Telecomunicações
PORTARIA N° 2.312 (2) DE 23' DE

DEZEMBRO ,DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência
que lhe foi delegada pela Portaria
n° 728, publicada no Diário Oficial
de 31 de dezembro de 1969, do Se-
nhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, e, tendo em vista o que
consta do processo n•9 9.292-1970 ane-
xo ao de número 10.798-1967, resol-
ve:

o cancelamento da quota de 60.000
m3 de gás natural, existente em com-
promisso preliminar entre a Petro-
brás e a Adiplan, a fim de atgnidcl.
necessidades do projeto em causa.

10. Processo Pl. 26-65, N° Mestre
8.052, CNP. 511.611-70, o qual trata
da proposição formulada pela emprà-
sa Petrominas — Petróleo Minas Ge-
rais S. A., para efetuar o recolhi-
mento relativo a importâncias refe-
rentes às alíneas.

Acolhendo o parecer do relato!, de-
cidiu o Plenário pelo atendimento da
solicitação, nas condições determina-
das. — Ana Teresa Carneiro Leão,
Chefa Substituta da Secretaria do
Plenário.

fins do item III do art. 1 9 da Lei na-.
mero 4.864, de 29 de novembro de
1965, relativo a novembro de 1970.

2 — Determinar que êsse coeficien-
te se aplique sôbre o valor da presta;
ção contratada e da dívida contraída
para fins da primeira correção e stibre
o valor atualizado da prestação e do
saldo devedor, para as correções sub-
seqüentes.

3 — Estabelecer que o reajustamen-
to dás prestações e a correção do sal-
do devedor, a que se refere o presente
ato, entrem em vigor a partir de ja-
neiro de 1971.
Coeficiente para a correção monetária

do saldo devedor e para o reajusta-
mento das prestações relativas a
contratos imobiliários firmados de
acôrdo com a Lei n° 4 864., de 29 de
.novembro de 1965.

Mês da última correção e reajusta-
mento ou mês do início do contrato
— Mês de referência — Mês de en-
trada em vigor da correção e do
reajustamento — Coeficiente
Maio de 1970 — Novembro de 1970
— Janeiro de 1971 — 1,108
João - Paulo dos Reis Venoso.

las Portarias ns. 295 de 11 de maio
de 1967 e 1.010, de 28 de dezembro
de 1967.

PORTARIA N° 2.314 (2), DE 23 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações-Den-
tel, usando da competência que lhe
foi delegada pela Portaria n.9 728, pu-
blicada no Diário Oficial de 31 de
dezembro de 1969, do Sr. Ministro
de Estado das Comunicações, e, ten-
do em vista o que consta do Proces-
so n° 35.566-1970, resolve:

MINISTÉRIO •
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

GABINETE DO MINISTRO

MINISTÉRIO
- DAS COMUNICAÇÕES

Cancelar a permissão Jutorgada à
firma Sociedade Sul Brasileira de In-
dústrias de Base Ltda. — Sulbase

Cancelar as permissões outorgadas pela Portaria n° 23 de 10 de janeiro
à Firma Avim Cosméticos Ltda. pe- de 1967. — Kleber Rollin Pinheiro.
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EDITAIS E AVISOS- VIINISTÉRIO DA JUSTIÇA

3epartamento de Imprensa
Nacional	 •-

Fele, da reunião pára recebimento e aber-
ti ra da proposta à concorrência públi-
c., para venda do material inservível,
ei i Brasília, durante o ano de 1971.

.4 is Vinte e dois dias do mes de de-
tida. ,e, cie mu novecentos e setenta, na

ae Reuniões do terceiro andar do
ec..ii . ,o ao Departamento de Impiensa
I\ ai. anal, na Avenida Rodriyues Alves,
nau. .0 um, no Rio de janeiro, Estado
cio • ;uai:doara, reuniu-se sob a presi-
edi,... z do Redator ,--- Carlos Varjão, a
Co . . ,isao designada pela Portaria nume-
ro z co• tres, barra, cento e doze, de

.x.r.nte e sete de outubro de mil novecen-
tos i setenta, do Diretor-Geral do De-
p,nte aento de Imprensa Nacional, e pu-
ADIica, a no Diário Oficial, Seção I, Par-
te 1, oe trinta de outubro de mil nove-
cein, ; e setenta, Comissão também inte-

.:...a. pelos servidores Althamiro de
Viivi rd Penna e Consuelo Simoni Lobo.
.¡Á re rida Comissão, de acordo com o

,Edita publicado no Diário Oficial, Se-
çáo 1 Parte I, de vinte de novembro de
mil n. vecentos e setenta, às páginas nove
mil n ívecentos e trinta e nove mil no-
vecen os e trinta e um, e retificado no

4)zarit Oficial, Seção I, Parte 1, de trin-
ta de novembro de mil novecentos e se-
tenta, à página dez mil duzentos e qua-
torze, instalou seit trabalhos de rece-
Innen o e abertura da pai:posta, tendo
-eoinpi. ecIclo • a única firma inscrita —

N:15vo Rio .— Comércio e Representa-
toes c e Papel Ltda., estabelecida na Ca-

çl. itai t'ederal, no Setor de Indúst,rias

ice jomes, conforme procuração que.

'ráfie is nos Lotes 745-755-765, Brasí-
• , re ,resentada pela Senhora Auzenda

¡exibiu. O Presidente da Comissão de
1Ccnico rência, após exigir, examinar e
'eceitar as credenciais da representante
cm tir ia presente, mandou procede( à
4eitu4 do Edital de Concorrência, bem
,conio . do Térino de Exame do requeri-
riem() de inscrição à concorrência em
questa( , leitura, que eu, Secretária da
'omiti- to, efetuei. A seguir, o Senhor
residi ate, perante a representante da

- rma nteressada na concorrência de
que se trata, iniciou o receblinento da
propos:1, tendo verificado que o enve-
lope se adiava fechado, lacrado e que
coatinli ., exteriormente, .a identificação
eia pfol ,mente, enquadrada, portanto, na
teiceira condição do Edital de Concor-
rencia. Aberto o envelope, a proposta
apresen ada foi rubricada . pelos Membros
da Cor issão. — Examinada a proposta
é a me:, na abaixo transcrita: eNõvo Rio
.— Loa h-c e Representações de Papel
Ltda. ,-• Brasilia, 31 de dezembro de
19U --,-- Lulu. Sr. Drietor-Geral do De-
partame ito de imprensa Nacional --
Novo i- io .— Comércio e Representa-
ocl, de Papei Ltda., urina comercial, es-
talaelec!i a na Capital Federal, no Setor
ele Incli;:trias Gráficas, Lotes 745, 755
e 165, 5 inscrita na Concorrência Pú-
blica ed toda no Diário Oficial (Seção
I .— Pi te I) na página 9.930 do dia
20 de II . vembro de 1970, vem pela pre-
sente,	 opôr a compra dos Materiais
Inserviv is, abaixo discriminados, du-
rante o mo de 1971, em Brasília, pelos
preços t miSém abaixo citados, declaran-
do. aind 1, inteira submissão ao referido
Eental: tem I — Ap\ai.as do papel de
jornal ( ,npresso) --, Cr$ 0,08 (Oito
centavos por quild; Item 2 -- Aparas
de 'papei calandr,ado -.- Cr$ 0,10 (Dez

_ centavos por quilo; Item 3 --, Sabugos
e capas le bobinas --Cr$ 0,07 (Sete
centavos por quilo; Item 4 —, &irra de
metal •:-.. Cr$ 0,50 (Cinqüenta centavos)

Itens
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal
74 REGIÃO FISCAL

— GB-ES-RJ
Delegacia da Receita !Federal

em Nova Iguaçu — RJ
EDITAL N° 8-70

De orcem do Chefe da Seção de
Arrecadação da Delegacia da Recei-
ta Federal em Nova Iguassu-RJ, e na
forma do artigo 341 § 10 e 30 combi-
nados com o artigo 496 letra "C" do
Regulamento baixado pelo Decreto
número 53.400 de 10 de maio de
1966, os contribuintes abaixo relacio-
nados ficam notificados, após o de-
curso de 30 (trinta) dias da publica-
ção cl&ste, para pagamento de seus
débitos de impôsto de Renda Pessoa
Física, do exercício de 1969 base 1968.

Nomes — Notificações
Alberto de Loiola Pessoa — 	

034.165.267
Aléo-n Pinto	 034.282.227
Dalmacio Pinto Parada —

049.363.297
Fado Pedrosa — 047.237.757
Eliane Marot Costa Pereira —

034.500.317
Elize,gi. Gotardo Narlaci — 	

040.135.817
Francisco Martins de Oliveira

034.352.537
Herminio Amador Prêto — • Icçii •

047.230.317
HervIes do Carmo Neves

032.0Jo . 577
João Francisco de Paula

034.322.037

acrescentou que a referida proposta será
publicada, na integra, no Diário Oficial,
Seção I, Parte I, antes de qualquer re-
solução. Nada mais tendo a tratar, o
Senhor Presidente declarou encerrada a
reunião, precisamente às quatorze horas
e trinta e cinco minutos. E, para cons-
tar, e por ser a expressão da verdade,
lavrou-se a presente Ata que, depois de
lida e achada conforme, vai assinada pe-
lo Presidente e Membros da Comissão
de Concorrência. -- Carlos Varjão
Presidente. — Althamiro de Oliveira
Penna	 Membro,	 Consuelo Simoni

l\l'óvo Rio	 Comércio e
Representações de

• Papel Ltda.

Cr$

0,08

0,10
0,07
0,50
0,50

0,20
0,03
1,50

Me Donald Lilburn Pamphile
084.190.457

Norberto Machado Pinheiro
047.238.857

Nelson Rodrigues de Menezes
034.337.657

Paulo Francisco Puget — 	
050.012.857

Renato José Costa Pacheco
014.868.887

Rubenb de Carvalho Pinto — . 	
034.342.907

Sebastião Pedro Pantaleão —
047.225.317

EDITAL N° 7-70
De ordem do Chefe da Seção de

Arrecadação da Delegacia da Recei-
ta Federal em Nova Iguaçú-RJ e na
forma do artigo 341 § 1° e 20 combi-
nados com o art. 496 letra "C" do
Regulamento baixado pelo Decreto
número 58.400 de 10 de maio de
1966, os contribuintes abaixo relacio-
nados ficam notificados, após o de-
curso de 30 (trinta) dias da publi-
cação dêste, para pagamento de seus
débitos de impôsto de Renda Pessoa
Jurídica, dos exercícios de 1966 e
1967.

Nomes — Notificações
Auto Peças São Judas Tadeu Limi-

tada — C-1.735-4-66
Areal S. Sebastião Ltda. —

0-8.781-4-87
A. B. Gomes — 0-1.315-88
Aldm Barbosa Gomes — 0-1.815-86
Abes e Moura — 0-1.105-68
Disma — Ltda. Distribuidora de

Madeiras — C-2.827-4-87
Alves &c Moura — 0-1.084-4-67
A. P. &imos — 0-1.268-4-67

"4, z, Gomes — 04,816-68

• E. P. Fernandes — 0-1.228-4-67
Farmácia Candelária Ltda. —

C-1.860-66
Alex Representações Ltda. —

C-1.707-4-66
Café e Bar Flõr da Serra Ltda.

1-344-4-66
Casa Vesuvio Ltda. — C-2.982-4-66
Don Vital Cereais Ltda. — 	

C-1.845-4.-66
Don Vital Cereais Ltda. —

C-2.634-4-67
Edilson Rodrigues da Fonseca —

C-1.288-66
Edilson Rodrigues da Fonseca

0-1.244-4-67

Silva — C-1.255-66
Espólio de Demétrio Carvalho da

Faria & Vieira — C-102-4-67
Fazendas Santa Margarida S.

— P. 242-4-66
Geraldo Carneiro — 0-1.140-4-67
'saias de Almeida — 0-744-4-67
Imobiliária Santa Izabel Ltda. —

C-136-4-66
Indústrias Robson — Rei das Ca-

misas Ltda.- — C-1.909-4-66
Iguacu Discos Ltda. — C-2.085-4

de 1967
Icobal Ind. e Com. Oliveira & Ba-

sile Ltda. -- S. n.
Isobal Ind. e Comércio Oliveira &

Basile Ltda. — C-1.892-4-66
Isaac Guelherman — 0-1.286-4-87
José Marques da Cunha —

0-3.578-4-67
M. A. Osório — C-1.419-4-67
M. Gaz	 C-1.258-4-67
Nelson Carvalho — C-1.144-4-67 -1
Nicomedes da Cunha Lobato "Es-

pólio" — C-1.212-4-67 	

1Sebastião J. Fernandes — 	
C-1.276-4-67

Em 17 de dezembro de 1970.
Nivaldo C. Barbosa, Encarregado da
TSA.

MINISTÉRIO

DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL

Coordenação
do Desenvolvimento de Brasília

Comissão Permanente
de Licitação de Obras

AVISO

Concorrência Pública ri9 CT 08-70
— CODEBRAS, para construção sob
regime de Empreitada a preço global
de 11 (onze) blocos de apartamentos
residenciais nas projeções de núme-
ros 1 a 11 da Superquadra 316-Sul
— Brasília — Distrito Federal.

Chamamos a atenção das firma
Construtoras para a Concorrência eu;
epígrafe, que será realizada às 15:00
(quinze) horas, do 309 (trigésimo)
dia a contar da publicação dêste no
Gabinete do Sr. Coordenador Técni-
co da CODEBRAS — 109 andar do
Edifício Alvorada, no 0.0.8., nesta
cidade.

As condições gerais para habilita-
ção e o Edital, encoritram-se à
posição dos interessados no enderé°0
acima.

Brasília, 29 do dezembro de 1910t;1
José Cresoéncio Parido Pleektsie
Comissii°,

•
Aparas de papel de jornal

(Impresso)
Aparas de papel calandrado,
com linha d'água 	

Sabugos e capas de bobinas
Bôrra de metal 	
Aparas de zinco 	
Pneus de automóveis, inser-
viveis

Litros, vazios e, 	
Aparas de cobre 	

•

.1W 1,711 •

por quila Item 5	 Aparas de Cobre e
zinco	 Cr$ 0,50 (Cinqüenta centavos)
por quilo; Item 6 —• Pneus de automó-
veis, inserviveis Cr$ 0,20 (Vinte
centavos) por unidade; Item 7 .-- • Li-
tros, vazios — Cr$ 0,03 (três centa-
vos) por unidade e Item 8 	 Aparas
de cobri Cr$ 1,50 (Hum cruzeiro e
cinqüenta centavos) por quilo. Limita-
dos ao exposto, subscrevemo-nos com
estima e consideração. Atenciosamente
Carimbo	 Nõvo Rio — Comércio e
Representações de Papel Ltda. 	 José
Manoel 27 ornes». O Senhor Presidente
declarou que a firma observou as exi- 	 Lobo	 Secretária da Comissão de
gêr.cias do edital de concorrência e Concorrência.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA VENDA DO MATERIAL INSERVI-
yEL, EM BRASILIA, DURANTE O ANO DE 1971

Firma Concorrente

P/kg . 	

P/kg . 	
Pikg • 	
P/kg . 	
P/kg . 	

P/unidade
P/unidade

	

P/kg . • 	

Departamento de Imprensa Nacional, em 22-12-70. 	 Visto: Carlos Varjão,
Presidente.	 Confere cont o original. Consuelo Simoni Lobo, Secretária.

A.
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determinou também que fôsse excluído
dos Estatutos o artigo 30, que prevê a
possibilidade de a Companhia repre-
seritar Congêneres, nos ramos em que
não opera diretamente. Face a isso e,
como a eliminação do referido artigo
não implicará em prejuízo aos inte-
resses da Companhia e dos acionistas,
propomos seja eliminado dos Estatutos
o artigo 30. Para qualquer esclareci-
mento permanecemos ao inteiro dis-
por dos senhores acionistas. Novo
Hamburgo (RS), 8 de junho de 1970.
Werno Ruth Korndõrfer, Erich Otto
Schmitt, Brenno Benício Schamann —
Diretores. — "Parecer do Conselho
Fiscal. Convocados para examinarmos
a Exposição Justificativa da Diretoria,
relativa à eliminação do artigo 30 dos
Estatutos, conforme determina a Por-
taria MIC 66, de 4 de fevereiro de
1970 publicada no Diário Oficial da
União de 7-5-1970, somos de parecer
que a Assembléia poderá aprovar sem
restrições a proposição da Diretoria,
uma vez que não haverá prejuízo para
a Companhia e os acionistas. Novo
Hamburgo (as), 8 de junho de 1970.
Plínio Arlindo de Moura, Otto Edmun-
do Blauth, Etto Albano Christmann.
Terminada a leitura, o Sr. Presidente
esclareceu que a medida visava apenas
ateader uma exigência de parte do Mi-
nistério da Indústria e do- Comércio
e concedeu livre a palavra para _quem
dela quisesse fazer uso. Como nin-
guem se manifestasse, o Sr. Presiden-
te submeteu à; votação dos presentes a
eliminação do artigo 30 dos Estatutos,
sendo aprovada por unanimidade. De-
clarou então o Sr. Presidente que fi-
cava, assim, cumprida a exigência da
Portaria MIC 66, de 4 de fevereiro de
1970, com a eliminação do artigo 30
dos Estatutos. E, como estivessem
cumpridas tôdas as formalidades ati-
nentes à ordem do dia, nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente
agradeceu o comparecimento e a oo-
laboração dos acionistas presentes, en-
cerrando a Assembléia Geral Extraor-
dinária, da qual eu, Aloísio Egon
Schmitz, secretário, ,lavrei a presente
ata, após lida e achada conforme, vai
por todos so acionistas presentes as-
sinada.

Novo Hamburgo (RS), 6 de julho
de 1970. — Werno Ruth Kornderfer,
Presidente da Mesa. — Aloisio Egon
Schmitz, Secretário da Mesa. — Wer-
no Ruth. Korndõrfer. — Erich Otto
Schmitt. — Dr. Ricardo Ody — Syrio
Brenner. — Damiano Fideli Laitano.
— Brenno Benicio Schamann. — Bel.
Ramon Georg von Berg. —
Egon Schmitz.

Na qualidade de presidente e secre-
tário da mesa, respectivamente, de-
claramos para os devidos fins que a
presente é cópia fiel da ata original
lavrada no Livro n9 II de Atas das
Assembléias Gerais da Sociedade, a
fls. 2 e 3.

Novo Hamburgo (RS), 6 de julho da
1970. — Werno Ruth Korndõrfer, Pre-
sidente da Mesa. — Aloisio Egon Sch-
mitz, Secretário da Mesa.
(1O9 5.038 — 29-12-70 — Cr$ 115,00)

—
ASSOCIAÇÃO DE CRÉDITO E AS-

TENCIA. RURAL DO DISTRITO
FEDERAL ACAR-DF

Ata da Primeira Reunião Extraordi-
nária da Junta Governativa
Aos 17 (dezessete) dias da mês de

dezembro de 1970 (mil novecentos e
setenta) às 14:be (quatorze e trinta)
horas, na sede da ACAR-DF, em
Brasília-DF, realizeu-se, sob a presi-
dência do Doutor Hélcio de Freitas
Cordeiro, representante do INCRA a
le (Primeira) Reunião Extraorceiná-
ria da Junta Governativa da ACAR-
DF, presentes ainda 'os Doutores:
Aloísio CaMpelo, representante da
ABCAR Arehur Wensel, repregentan-

te do Ministério da Agricultura, An-
tônio Alvares cia Silva, BRB; Roose-
velt Nader, representante da 	
NOVACAP, Werton Luz Costa e Sil-
va, Sindicato Rural de Brasília; José
Lueona Dantas, Fundação do Servi-
90 Social, José Mário d.e Castro, Co-
Operativa Agropecuária de Brasília,
Joaquim Alfredo da Silva Tavares —
FZDF e Aluísio Fantini Valério, Se-
oretário Exectitivo do ACAR-DF. O
Presidente abriu a Sessão, sendo
apreciada e aprovada a Ata da re-
união anterior. Dando seqüência à
Agenda, a Junta apreciou o item se-
guinte, oh seja, a reforma do Esta-
tuto da ACAR-DF. Das discussões
sôbre a reforma, resultou aprovado o
nôvo Estatuto da ACAR-DF, confor-
me a seguir: Estatuto da Associação
de Crédito e Assistência Rural do
Distrito Federal — ACAR-DF — Ca-
pítulo I -- Denominação, Sede, Ob-
jetivos e Prazo de duração — Art.
19 — A Associação de Crédito e As-
sistência Rural ao Distrito Federal —
(ACAR-DF), fundada em 6 de ja-
neiro de 1967, é unia sociedade civil,
sem fins lucrativos, com sede e fôro
na cidade da Brasília (DF), caben-
do-lhe promover a execução da exten-
são rural no Distrito Federal. Pará-
grafo único — É vedado à ACAR-DF
exercitar quaiquer forma de proseli-
tismo religioso e político-partidário.
Art. 29 — A ACAR-DF integra o
Sistema Brasileiro de Extensão Ru-
ral, el qual é representado, superin-
tendido, coordenado. e clentrolado pela
Associação Brasi leira de Crédito e
Assistência Rural (ABCAR): Art. 39
— A finalidade essencial da ACARe
DF é contribuir para a aceleração do
desenvolaimeato econômico e social
do meio rural do Dietrito Fedetal
mediante o planejamento e a execu-
ção das atividades de extensão e cré-
dito rural educativo no Distrito Fe-
deral. ,Art. 49 — No ciimprimento
de sua finalidade essencial, tal como
definida rio art. 39 dêste Estatuto, a
estratégia de ação da ACAR-DF ba-
sear-se-á na filosofia, princípios e
métodos da extensão rural conjugada
ao crédito rural, a obedecerá às se-
guintes diretrizes: I — Integração à
política estabelecida pelas Governos do
Distrito Federal e Federal para o de-
senvolvimento do meio rural; II —
Integração com as ações de outros ór-
gãos e entidades que direta ou indi-
retamente atuem sõbre o meio rural;
III — aceleraçáo de macro-mudan-
ças e transformações estruturais nos
processos econômicos, sociais, tecno-
lógicos e culturais do meio rural; e
IV — valorização do homem, consi-
derado como agente e beneficiárió do
processo de desenvolvimento global,
mediante ações de motivação, envol-
vineento, estimulo e mobilização de
pessoas e organizações no sentido do
desenvolvimento econômico e social
do meio rural do Distrito Federal, _
Art. 89 — Compete à ACAR-DF,
fundamentalmente: I — encaminhar,
mediante ação ordenada e contínua,
soluções para problemas econômicos,
sociais, tecnológicos e culturais do
meio rural, no âmbito da Extensão
e do Crédito Rural: II --e integrar
suas ações com as de outrai órgãos e
entidades atuantes no desenvolvi-
mento do meio rural; III — partici-
par da execução eia política de cré-
dito rural estabelanda pelo Governo
Federal; IV — mobilizar recursos fi-
nanceiros, mimareis, técnicos e ma-
teriais necessários ao desenvolvimen-
to de suas ativ I dades; V — controlar
a -aplicação dos recursos recebidos e
proceder à c-ur provack; das despesas
realizadas; VI — encaminhar aos Ór-
gãos governamentais estaduais com-
petentes e à ABCAR como subsídio à
formulação da política para o setor
rural, relatórios de estudos pesqui-
so -- avaliações relac i onados com o

trabalho da extensão rural no Distriee
to Federal; VII — executar, no em*
bito de sua ação, a política de capa
citação e aperfeiçoamento de pessoal
estabelecida para o Sistema Brasilei-
ro de Extensão Rural; VIII — cola-
borar para a contínua e crescente in-
tegração dos componentes do Sistema
Brasileiro de Extensão Rural, obser-
vando, na sua atuação, as bases e
diretrizes estabelecidos para este Sis-
tema; IX — participar, em caráter
permanente, da realização dos estudoi
sôbre a filosofia, metodologia e siste-
mática do trabalho de extensão ru-
ral; X — promover, isoladamente mi
em conjugação cora outros órgãos e
entidades, a avaliação dos resultado:
dos esforços para o desenvolvimentel,
do meio rural do Distrito Federal; XI
— divulgar seus objetivos e -realiza-
ções. Art. 69 — ACAR-DF poderá
manter convênio; cédulas, acôrdos,
protocolos e ajustes com entidades in-
ternacionais, estrangeiras e nacionais,
federais, regionais, estaduais, munici-
pais e particulares para o desenvole
vimento de atividades pertinentes à.
sua finalidade. Art. 7 9 — O prazo de
duração da ACAN-DF é indetermi-
nado, coincidindo o ano social com
o ano civil. Capítulo II — Dos Mem-
bros — Art. 89 — A ACAR-DF terá
membros natos, membros mantenedo-
res, membros fundadores e membros
cooperadores. Parágrafo Único. OS
membros da ACAR-DF não respon-
dem, nem pessoal nem selicariamen-
te, pelos encargos por ela assumidoe.,
Art. 99 — São membros natos da ....
ACAR-DF o Ministério da Agricul-
tiira, o Governo do Distrito Federal,
a Associação de Crédito e Assistên-
cia Rural, Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária, Sindi-
cato dos Trabalhadores Rurais de
Brasília, Sindicato Rural de Brasília, .
Fundação do Seiviço Social do Dis-
trito Federal, Banco Regional de
Brasília S.A. e Cooperativa .Agrope-
cuária de Brasília Ltda. — Art. 10.;
São membros mantenedores as enti-
dades ou órgãos que contribuíram
com recursos financeiros de vulto, a
critério da Junta Administrativa,
para a execução das atividades da ..;

*INOVO HAMBURGO" COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

Sociedade de Capital Aberto
C.G.C. n9 91.677.682

'Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria da "Novo Hamburgo" Companhia
de Seguros Gerais, realizada em 6
de julho de 1970
Aos seis dias do mês de julho de
1970
Aos seis dias do mês de julho de

mil, novecentos e setenta, às dez horas,
na sede social da "Novo Hamburgo"
Companhia de Seguros Gerais, na Ave-
nida Pedro Adams Filho a.9 5.413 —
29 pavimento, na cidade de Novo Ham-
burgo (RS), tem terceira convocação,
reuniram-se em Assembléia Geral Ex-
traordinária acionistas representando,
por si, o total de 417.346 (quatrocen-
tos e dezessete mil, trezentoe e qua-
renta e seis) ações e votos, correspon-
dentes a 29 . 81% (vinte e nove virgula
oitenta e um por cento) do capital so-
cial, conforme registro à fôlha n 9 169
do Livro de Presença dos Acionistas.
O Diretor, Sr. Werno Ruth Korndõr-
fer, usando da palavra, declarou que,
estando a Assembléia reunida em eer-
ceira convocação, conforme os respec-
tivos editais da convocação, publicados
no Diário Oficial do Estado do Rio
Grande do Sul e "Correio do Povo"
de Pôrto Alegre, poderia deliberar com
qualquer número, pedindo então, que
fosse indicado um dos acionistas pre-
sentes para presidir os trabalhos. Por
aclamação, foi eleito o mesmo aeionis-
ta, Sr. Werno Ruth Korndõrfer, que
assumiu a presidência, convidando o
acionista Aloísio Egon Sciamitz para
secretariar os trabalhos. Constituída,
assim, a mesa, o Sr. Presidente de-
clarou aberta a sessão, encontrando-
se sôbre a mesa os exemplares do Diá-
rio Oficial do Estado do Rio Grande
do Sul e "Correio do Povo" de Pôrto
Alegre, das edições, respectivamente.
de 9, 10 e 11 de junho de 1970, em
ambos os jornais, que publicaram a,

primeira convocação; dos dias 20, 24,
25 e 20, 23, 24 de-junho de 1970, que
publicaram a segunda convocação; e
dos dias 30 de junho, 1 e 2- de julho,
27, 30 de junho e 1 de julho do cor-
rente ano, que publicaram a terceira
convocação, O Sr. Presidente, a se-
guir, pediu ao secretário que procedes-
se à leitura dessa última convocação, o
que foi feito e tem o seguinte teor:
'Não tendo havido número legal em
primeira e segunda convocações, nos
dias 19 e 26 dêste mês respectivamen-
te, convidamos os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social da So-
ciedade, na Avenida Pedro Adams Fi-
lho n9 5.413 — 29 pavimento, em Novo
Hamburgo (RS), às 10 horas • do dia
6 de julho do corrente ano, em ter-
ceira convocação, para deliberarem
bre a seguinte ordem do dia: — Eli-
minação do Art. 30b dos EstatutosrSo-
ciais, conforme determina a Portaria'
n9 MIC 66, de 4 de fevereiro de 1970
(Diário Oficial da União de 7-5-1970).
Novo Hamburgo (RS), 26 de junho de
1970. Werno Ruth Korndõrfer, Erich
Otto Schmitt, Brenno Benício Scha-
mann — Diretores." Depois, pediu o
Sr. Presidente ao secretário que lesse
a "Exposição Justificativa da Direto-
ria" e o "Parecer do Conselho Fiscal",
relativamente à ordem do dia, o que
foi feito e têm os seguintes textos:
— Exposição Justificativa da Direto-
ria. Prezados Acionistas: Informamos
aos prezados acionistas que a Portaria
M.I.C. n9 66, de 4 de fevereiro de
1970, publicada no Diário Oficial da
União de 7 de maio dêste ano, apro-
vou as alterações introduzidas nos Es-
tatutos da Companhia, inclusive o au-
menta de capital social de Cr$ 	
609.00,00 para Cr$ 1.400.00,00 confor-
me deliberação das Assembléias Ge-
rais Extraordinárias de 18 de março,
25 de abril, 30 de junho e 30 de de-
zembro de 1969. A mesma Portaria

S O CI E
 

ADES

ACAR-DF. Parágraf e Único — Per-
derá-et qualidade de membro mante-
nedor aquele que não efetivar a sua
contribuição. Art. 11.- Serão mem-
bros fundadores, aquelas que assina-
ram a Ata de FundaçãO da ACAR-
Dp a seguir mencionados: Ministério
da Agricultura, Instituto Nacional do
Desenvolmento Agrário, Instituto
Brasileiro de Reforma Agrária, Pre-
feitura do Distrito Federal, Funda-
ção do Serviço Social do Distrito Fe-
deral, Sindicato Rural de Brasília,
Cooperativa Agropecuária de Brasília
Ltda., Banco Regional de Brasília
S. A., Companhia Urbanizadora da
Nova Capital e Associação Brasileira
de Crédito e Asseetêncit Rural. Art.
12. Serão membros coperadores as
entidades, que eprestarem colabora-
ção significativa, a critério da Junta
Administrativa, à consecução dos ob-
jetivos da ACAR-DF. Capitulo III —
Da Organização Geral e da Composi

-ção e da Competência Básica dos ór-
gãos Superiores — Seção I — Da
Organização Geral — Art. 13. A Or-
ganização Geral da ACAR-DF com-
preenderá os seguints órgãos supe-
riores: — Órgãos normativo-delibera-
tivo: Junta Administrativa e Comitê
Deliberativo; II — Órgão executivo:
Secretaria-Executiva. Seção II —
Da Composição e da Competência
Básica da Junta Administrativa. Art.
14. A Junta Adminisaatiea, órgão
máximo normativo-deliberativo da ..
ACAR-DF, é composto pelos re:re-
sentantes dos membros natos. inante-
nedores e, a enteei° déstes, de mem-
bros cooperadores. § 1 9 — Ca "a
membro designara um representa, te
para integrar a Junta em caráter
permanente e um suplent2 para os
eventuais impectimentos cio titular. g '
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de esnprel ttmos internos e externos;
IV — observar o cumprimento pelos
órgãos executivos, dos diretrizes e
normas gerais estabelecidas pelos ór-
gãos normativo-deliberativos; V —
apresentar ao Governo do Estado o
relatório anual das atividades da
ACAR-DF • VI — assinar acôrdos e
convêniqs, contratos e ajustes em no-
me da ACAR:-DF; VII — empossar o
Secretário Executivo; VIII — convo-
car o Vice-Presidente para substi-
tui-lo, em caso de ausáncia ou im-
pedimento eventual; IX - articular
e interadf i car es reli ÇãeS institucio-
nais entre a ACAR-DF e os Governos
do Distrito Federal e Federal, quanto
ao último através da ABCAR. Seção
III — Da Composição e da Compe-
tência Básica do Comitê Deliberati-
vo. Art. 19 Comitê Deliberfati-
vo, órgão normativo-deliberativo de-
legado da Junta Administrativa, é
composta pelo Presidente da Junta
Administrativa è por mais 3 (três)
conselheiros, eleitos pela Junta Ad-
ministrativa, com um mandato de 1
(um) ano. Parágrafo Único — O Pre-
sidente da Junta Administrativa
prestdira igualmente o Comitê Deli-
berativo. Art; 20 — O Comité Deli-
berativo reunir-se-á ordinariamente
uma vez em ceda queixo meses e,
extraordinariamente, por convocação
do Presidente ou do Secretário-Exe-
cutivo. § 1° — O Comitê sõmente
poderá deliberar com a presença do
Presidente ou de seu substituto legal
e de, pelo menos, dois outros de seus
membros. § 2° — As decisões serão
tomadas por maioria simples dos vo-
tos dos presentes. i 3' — O Presi-
dente terá o mesmo direito de voto
que os demais membros do Comitê,
ficando-lhe ainda assegurado, em ca-
so de empate, o voto da ualidade.
1 4° — O Secretário Faacutavo parti-
cipará das reuniões e debatea do Co-
mitê, sem direito a s oto, podendo,
quando julgar conveniente, acompa-
nhar-se de seus asse ores. Art. 21
— Ao Comitê Delibere ;evo, área. o de-
leeado da Junta Administrativa, —
compete, como órgão normativo, fi-
xar no Regimento Gelai da ACAR-
DF as raianas básicas de operação e
funcionamento da entidade, e, como
órgão deliberativo, decidir, em ins-
tância final, sobre todos os assuntos
que não se incluem na competência
exclusiva da Junt-a, e, espe.cie irnente,
quanto: I — às alterações eventuais
do programa anual de trabelho e res-
pectivo orçamento, respeitada a com-
patibilidade de tais alterações com
a polítdca governamental para o se-
tor rural; II — à aprovação da indi-
cação apresentada pelo Secretário-
Executivo para o cargo de Secretário-
ExecuLvo Adjunto; III — ás altera-
ções do Regimento Geral; IV — à
política salarial e a reajustamentos
gerais de salários e de comissões de
cargos e gratificações de funções, ob-
servadas as diretrizes estabelecidas
para o Sistema Brasileiro de Exten-
são -Rural; V — à classificação dos
cargos; VI — às normas gerais de
orgeniza.ção, contabilidade, adminis-
tração de pessoal, financeira o de
meaerial; .VII — à expansão ou re-
dução da área de atuação da ACAR-
I). F.; VIII — às representações e
recomendações da ABCAR; IX — a
convênios, acôrdos, contratos e ajus-
tes a serem celebrados pela ACAR-
DF para concretização de seus obje-
tivos. 'Seção IV — Da Composição
e da Competência Básica da Secreta-
ria Executiva. Art.. 22 A acre-
tariaFxecutiva, órgão superior de
execução, compreende, em sentido
amplo, o conjunto de órgãos que pla-
nejam, organizam, dirigem, e x e-
cutam, coordenam, controlam, e ava-
lia, as atividades da ACAR-DF. Ar-
tigo 23 — A Secretaria-Executiva se-
rá exercida pelo Secretário Executi-
vo, Cós djuvado pelo Secretário Exe-
cutivo Adjunto, o primeiro eleito pela
Junta Administrativa e o segundo
nomeado pelo . Secretário-Executivo,

29 — Tanto o titular quanto o res-
w.stivo suplente Lerão substituíveis a
qt flquer tempo, a Juizo exclusivo do
rn mbro representado. Art. 15. A
ou ita elegerá um Presidente e um
Vi Presidente. escolhido dentre seus

egrantes, com mandato de dois
an is, podendo ser reeleitos. e 1 9 —
O 2resieente será substituído, em
ste s ausências c impedimentos, pelo

i-Presidente. 29 — Ficará au-
ten taticamente extinto o mandato do
Pr idente ou Vaie-Presidente repre-
ser atnte de Membro que deixar de in-
tese 'ar a Junta, asim como o daquele
em, fôr sulastatuide na representaeao

— Verifie.ada a hipótese aludida
ne) parágrafo anterior será realizada
no 1, eleição e o mandato do eleito
cor esponderá, ao período necessario
par, completar o mandato do Subs-
hW do. Art. 18. A Junta Adminis-
tra' lva reunir-se-á Ordinariamente
um, vez por semestre e, extraordinà-
rifla tente, por convocação do seu Pre-
side ate ou da maiotia dos seus mem-
bro: . 19 — A Junta sômente pode-
rá s eliberar com a presença de mais
da aetade de seus membros. e 29 —
Sais a as exceções e,xpressamente con-
eign das nos artigos 27 e 29 dêste
Estr ,uto, as decisões serão tomadas
Doe maioria dos votos são presen-
tes, § 39 O Presidente da Junta terá
o mi :smo direito de vo7o que os de-
mal: representantes, ficando-lhe ain-
da t isegurado, em caso de empate, o
vote de qualidade. e 49 — O Secre-
tarie •Executivo participará das reu-
niõi e debatas da Junta Adminis-
trati ã cem direito a voto, podendo,
quan io julgar conveniente, acompa-
nhar se de nus assessores. g 59 —
O Te mesentante do Estado na Junta
Adin nistrativa representará tambem
ts AC AR-DF no Conselho Deliberat'-
vo i ABCAR. Art. 17. A Junta Ad-

xativa acomete, como óraão
norin Moo, fixar no Estatuto da
ACA) s-DF, as diretrizes mais amplas
o nei nas da ordem geral necessárias
A co. secução de sua finalidade, e,
como órgão deliberativo, em caráter
exclu, Ivo: I — eleger o Presidente e
o 14( e-Presidente da -Junta e os
menti ros do Comitê Deliberativo; II

eer o Secretário-Executivo, bem
como destituí-1o; III — aprovar pro-
grank s anuais de trabalhos, planos
diretc 'es e orçamentos anuais e plu-
rianau is, respeitada a compatibilida-
de do programas e planos com a po-
lítica eovernamental para o setor ru-
ral; I r deliberar quanto à aquisi-
ção d bens imóveis incorporáveis ao
patrin ônio da ACAR-DF, bem como,
(piamo:, à hipoteca ou cessão, em cau-
ção, c :sses bens; V — delibeear
quanld a empréstimos internos e ex-
ternos VI — examinar as contas do
Secret rio-Executivo relativas a cada
exercício financeiro, devendo a apro-
vação dessas contas basear-se nos
clemer tos fornecidos por auditoria
especi: lizada, especialmente contra-
tada r tra tal fim; VII — aprovar o
relatõi o da ACAR-DF; VIII —
examii ar e deliberar quanto às re-
presei ações e recomendações de que
tratam os artigos 8° e 9° do Estatuto
da AP :AR;  IX — deliberar quanto
às altt :ações deste Estatuto. Pará-
grafo - ,nico — A Junta Administra-
tiva etc npete ainda, por sua condição
cspecia de órgão representativo má-
ximo, ropor e apoiar medidas junto
aos óf ios e• entidades membros da
ACAR- DF no sentido da obtenção de
benefic os legais e regulamentares,
bem et mo promover quaisquer arti-
culaçõe que facilitem a expansão, o
aperfeb oamento e o fortalecimento
da AO] R-DF. Art: 18 — Ao Presi-
dente c a' Junta Administrativa com-
pete: I — convocar e presidir reu-
niões d Junta Administrativa e do
Comitê Deliberativo; II — Informar
os .meti bros da Junta e do Comitê
sôbre a 3 atividades dos ergãos exe-
cutivo, especialmente as da Secreta-
ria-Exe utica; III — negociar, com
a aproa tção da Junta, a contratação

mediante aprovação do Comitê De-
liberativo. e 19 — Tanto o Secreta-
rio Executivo quanto o Secretário
Adjunto deverão ser extensionistas
com mais de três anos de comprova-
da experiência no Sistema Brasilei-
ro de Extensão Rural, preferente-
mente Engenheiros Agrônomos e Mé-
dicos Veterinários. § 2° — O man-
dato do Secretário Executivo será de
três anos, poder o ser renovado uma
vez, por idêntico período. § 3° — O
Secretário Executivo Adjunto é de-
missivel ad-nutum pelo Secretário
Executivo. § 4° — Em suas faltas e
impedimentos eventuais, o Secretário
Executivo será automàticamente subs-
tituído pelo Secretário Executivo Ad-
junto; e 5° — O Secretário Executivo
Integrará o Conselho-Técnico-Admi-
nistrativo da ABCAR, nos termos do
Estatuto desta entidade. Art. 24 —
A Secretaria Executiva compete, ba-
sicamente, planejar, organizar, diri-
gir, coordenar e controlar, em Ins-
tância decisória superior, as ativida-
des dos órgãos executivos da ACAR-
DF e, especialmente: I — Represen-
tar a ACAR-DF em juizo ou fora
dele; II — cumprir e fazer cumprir
as decisões dos órgãos normativo-de-
liberativo, bem como prettar-lhes o
assessoramento necessário; III — mo-
bilizar recursos humanos, técnicos e
materiais necessários ao desenvolvi-
mento das atividades da ACAR-DF;
IV — Admitir, transferir, comissionar
e demitir pessoal, bem como exe-
cutar as demais funções da adminis-
tração de pessoal, nos termos do dis-
posto no Regimento Geral; V — re-
ceber, depositar e movimentar recur-
sos financeiros, to. forma prevista no
presente EA2 luto; VI — elaboear
planos de trate lho e previsões orça-
mentárias, em cada exercício, bem
como as alterações que se fizerem
necessárias; VII — elaborar relató-
rios de atividades e relatórios finan-
ceiros, bem como organizar a respec-
tiva documentação; VIII — contro-
lar a aplicação dos recursos recebidos
e comprovar as despesas realizadas;
IX — executar, no arribito de sua
ação, a política do Sistema Brasilei-
ro de Fatensão Rural relativa a ca-
pacitaçáo e aperfeiçoamento de pes-
soal; X — acompanhar, controlar e
avaliar o trabalho da ACAR-DF, iso-
ladamente e em conjugação com ou-
tros ergo os e entidades,, avaliar os
resultados dos esforços para o desen-
volvimento do meio rural; XI — par-
ticipar da execução da política na-
cional de crédito rural; XII — ado-
tar medidas para a obtenção e ma-
nutenção de benefícios legais e regu-
lamentares; XIII — articular-se
com outros órgãos e entidades no
sentido da integração de trabalhos
que visem a soluções para problemas
econômicos, sociais, tecnológicos e
culturais do meio rural; XIV — pro-
mover a aaequada divulgação das fi-
nalidades e realizações da ACAR-
DF; XV — realizar estudos, pesqui-
sas e avaliações relacionadas com o
trabalho de extensão rural, com a fi-
nalidade de proporcionar subsídios à
formulação da política governamen-
tal para o setor rural; XVI — reali-
zar, em caráter permanente, estudos
sôbre a filosofia, metodologia e siste-
mática da extensão rural, com o fim
de assegurar o seu continuo aperfei-
çoamento; XVII — cumprir e fazer
cumprir as bases e diretrizes estabe-
lecidas para o Sistema Brasileiro de
Extensão Rural; XVIII — represen-
tar tecnicamente a ACAR-DF, em
congressos, assembléias, seminários e
demais reuniões sôbre assuntos de in-
teresse da extensão rural; XIX —
exercer tôdes as demais atribuições
não conferidas erpressaniente neste
Estatuto aos órgãos normativo-deli‘-
berativos. Capitulo IV — Dos Re-
cursos — Art. 25 — Os recursos da
ACAR-DF orovirao de: a)* contribui-
ções das entidades e órgãos que a
compõem; b) dotações orçamentárias
públicas; c) bens e direitos doados e
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legados; d) receitas diversas. Pará-
grafo único. A ACAR-DF poderá re-
ceber, além de contribuições finan-
ceiras, quaisquer outras que lhe se-
jam destinadas, inclusive de mate-
riais e serviços. Art. 26 — Os recur-
sos financeiros da ACAR-DF, salvo
os provindos de receitas diversas, se-
rão depositados no Banco do Brasil
S. A., sempre que a legislação, o
convênio ou o acordo não dispuserem
de outra forma. Art. 27 — A movi-
mentação dos recursos mencionados
no artigo anterior será feita conjun-
tamente pelo Secretário Executivo e
um funcionário da área Administra-
tiva, ou nos seus impedimentos, pe-
los respectivos substitutos designados
pela Junta 2.ammistrativa. Capítulo
V — Disposições Gerais e Transitó-
rias — Art. 28 — O presente Estatu-
to só poderá ser alterado por voto de
pelo menos dois terços dos integran-
tes da Junta Administrativa, em reu-
nião para tal fim especialmente con-
vocada. Art. 29 — Os atuais man-
datos serão exercidos pelos períodos
vigentes quando das respectivas elei-
ções, prevalecendo os períodos cons-
tantes deste Estatuto para os man-
datos decorrentes das eleições que se
realizarem após a sua vigencia. Ar-
tigo 30 — A dissoluçao da ACAR-
DF só poderá ser decidida pelo voto
de dois terços dos inteerantes da
Junta Administrativa, em reunião
especialmente convocada para esse
fim. Art. 31 — Verificada a hipóte-
se a que alade o art igo anterior,
atendidos os encareos e responsabi-
lidades assumidas, serao Os bens re-
menda:entes entres aos á AbCAR pa-
ra distribuição entre as soas Filiadas.
Parágrafo- único. O disposto neste
artigo não impede seja dado outro
destino aos bens remanescentes, —
quando em oaservância a normas le-
gais ou a cláusuals específicas de
acordos e convenlos. Art. 32 — A
ACAR-DF não distribui lucros, boni-
ficaçoes ou vantaeens aos seus mem-
bros, sob qualquer forma ou pretex-
to, nao concedendo, sob qualquer
fundamento, remuneraçao, gratifica-
çao ou "pro-labore" aos representan-
tes dos membros nos seus órgãos
normativo - deliberativo. Parágrafo
único — Os representantes dos mem-
bros nos órgãos a que se refere este
artigo poderão ser reembolsados de
suas despesas em viagem, quando a
serviço da entidade. Art. 33 — A
ACAR-DF adotarã providências para
ratificar sua filiação à Associação
Brasileira de Crédito e Asistência
Rural -- ABCAR, — nos termos do
Estatuto desta entidade. Art. 34 —
Este Estatuto vigorará a partir da
data de sua aprovação. Aprovado pe-
la Junta Governativa em sua reu-
rifão, realizada na sede da ACAR-
DF, em Brasilia, aos 17 dias de de-
zembro de 1970, tendo integrado
Conselho os seguintes membros abai
xo. Após agradecer a presença dos
membros, o Sr. Presidente deu por
encerrada a Reunião da qual lavrou-
se a presente Ata que lida e achada
conforme foi assinada pelos presen-
tes.

Brasília, 17 de dezembro de 1970.
— Hélcio de Freitas Cordeiro —
INCRA. — Aloí5io Campeio — Abcar
— Arthur Wenscl — vIA — José Lu-
cena Dantas — FSSDF — José Md-
rio de Castro — COAPB — Antonio
F. Alvares da Silva BRB — Joa-
quim Alfredo da Silva Tavares —
b4DF — Roosvelt Nader — Novacap
Werton Luis da Costa e Silva — SRB
Aluisio Fantini Valéria ACAR-
DF.

Brasília, 29 de dezembro de 1970.
— Hélcio de Freitas Cordeiro, Vice-
Presidente em Exercício da Junta
Administrativa da ACAR-DF.
(N° 5071 — 30.12.70 — Cr$ 325,00)2;
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-Atito

1 — /mobilizado

2 — Instalações
— Valôr original 	
— Valôr reavaliado

i
2 — Móveis e Utensílios

t. — Valôr original 	 .3.
,,q) — Valôr reavaliaclo 	

— Utensílios de Copa, Cozinha , e

	

— Valôr original 	
••• Valôr reavaliado 	

t	 4 — Rouparia
	Valôr original 	 c

— Valôr reavaliado 	

5 — Máquinas, Aparelhos e Acessórios
ti	 Valôr original 	
1 — Valor reavaliado 	

6 — Vasilhames
!1 — Valôr originai 	

4 — Disponível
t — Caixa . 	

5 — Realizável

i

— Fundo de Assistência ao Desemprêgo :,
— Fundo de Indenização Trabalhista 	 ;
— Mercadorias — estoque 	

A — Depósitos Judiciais 	

Subtotal do ativo 	
7 — Compensação

1 — Ações caucionadas 	 c
D, — Valôres em Custódia 	

• Total do Ativo 	

Mercadorias
Recebimentos Diversos .

***** od•••••
•

• .• • ••	 o?'

Cr$
189.097,38

1.600,00

•

Total 'do Crédito 	 	 190.697,32

kl. 8, A. RESTAURANTD8 REUNIDOS
RELATCRIC DA DIRLEO5=5r

Na conformidade das disposições legais e estatutárias, é com satisfaçfto
vim[rala	

geral
uberasldioneatter	 consideração

roe m odnas t r
Assembléia-Geral
aç   

a0nadcarosSoecipedeargaewo

livros contábeis e documentos relativos ao exercício encerrado em 30 de no-
vembro de 1970, que bem atestam, dentro da conjuntura econômico político
atual, a normalidade e o crescimento em forma planejada dos negócios pro-

gramados e realizados pela Sociedade. Aguardando o pronunciamento do
Conselho Fiscal e dos acionistas a Diretoria aproveita o enséjo para deixar
consignado seus agradecimentos pelo constante estímulo que recebeu de todos
os colaboradores da Organização.

Brasília:8 de dezembro de 1970.— Melchior de Resende e Silva, Presi-
dente. — Maryval Guimarães Pereira, Tesoureiro. — Oliveiros Neves d4
Silva, Diretor Comercial.

-EMANO GERAL, EM 30 DE Homem° DE 1970
_

Passivo
n••n•

d

04
,

9.220,1k
5.838,18

Gr0

15 on,ea

1	 9 . 283,32

51.023,70
\*

$.241141

5.145,14

215,10

15.926,05

191,48
856,15

24.930,84
706,95

— Não- Exigível

1 — Capital
Valôr do registrado 	

1 — Fundo para Aumento do Capital
Saldo de Reavaliação 	

-- Fundo de Depreciação

— de Instalação 	 1

— de móveis e utensílios 	
— de utensílios de . copa, cozinha e re-

feitório . 	
de rouparia 	

— de maq. apar. e acces. 	

O — Exigível a Curto Prazo

2 — Obrigações a Pagar
Bancos . 	

— Diversos (fornecedores),_	

— Lucros e Perdas
— Lucro de exercício anterior	 ......

Lucro do exercício 	

Subtotal do passivo 	 •,-_	

18 — Compensação	 1
.0. Valor de ações caucionadas 	 ,•-•• i
— Depositantes de valores .	

Total do PassiVo	 ....... ..

Cr$

,

4

!	 82,73
.339,94

178,5$
32,80

119,90

Cr$

57.099,00

0,23

753,97

36.749,61

2.971 88

3 480,49
5.802,88,-

18.223,97
7.199,78

1.982,12
1.258,99

2.153,33
2.989,81

irwarnn••n À

35.000,00 -
1.749,81

2.603,00
368,88

e•••••••••••".",441

97.574,61

'750,00
45.631,00

97.574,6T

750,00
45.631,00

143 .955,87 143.955,67

Brasília, 30 de novembro de 1970. — life/cMor de Rezende e Silva, Presidehte. — Maryval Guimarães Pereira, Tesoureiro.	 Arthut Ferreira
Sélem, Contador CRC — 9825	 1

DEMONSTRATIVO DA CONTA "LUCROS Z PERDAS" EM 30-11-70

Débito	 CrEdito

	 1

Fretes e Carretos 	
Proianore. 	  

▪ 	

1
Material de Expediente 	
Propaganda e Publicidade 	
Despesas Financeiras 	
Alugueis 	
Material de Limpeza 	
Força e Luz 	 • 
Consertos e Reparos 	
Gas 	
Desp. de Copa, Cozinha e Refeitório 	
Telefone 	
Taxas Diversas 	
Seguros de Acidentes 	
Prejuízos — transação c/venda de máquina 	
Lucro do Exercício 	

	

Total do Débito 	

Cr$
32. 634,08

1 .250,00
45.593,67

1.122,36
4.817,96

12.767,50
7 . 263,80

218,49
17.200,00
1.647,30
3.064,00
5.522,72

13.466,10
294,40

16 . 994,41
486,87

'7.782,54
618,15
844,43

1.638,16
451,52

14 . 650,00
368,88

190:697,32

CM. 	 .43
Impôste de Renda 	
Baianos
Salário Familia 	
13Y Salário 	
INP8
FGTS 	

4
4

Brasília. 30 de novembro de 1970. — melchior de Rezende e Silva, Presidente. — Maryval GUiMardes pereira, Tesoureiro.	 Arthut terreiro.
Betem, Contador CRC — 9825

PARECER DO constamo morá.
Os membros efetivos do Conselho Fiscal, abaixo assinados, de S.A. Res-

taurantes Reunidos, examinando documentos coetábeis, livros, balanço geral
do ativo e passivo demonstração da conta "Lucros e Perdas", relatório da
Diretoria e demais, que nos foram apresentados, relativos ao exercício de
U70, encontram tudo em perfeita ordem e exati 'dão, pelo que são de pe.-

- /

recer que a Assembléia-Geral Ordinária aprove todos os atos e cantas da!
Diretoria.

Brasília 10 de dezembro de 1970. — Pacifico Campolina go 88. — Elia
de Souza Monteiro. — Rubens Pedrosa Paiva,

(PI9 3.085 ..., 88-12-1974 ..... Cr$ 26LMI)
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CLUBE pr. TarriumBrrro
ESPECIALIZÁDO OATCH-PAE.0

Estreitas do Estatuto
CAPÍTULO I

9a Denominação, Fundação, Sede
Fins

Art. 19 O Clube de Treinamento Es-
ecializado ' Catch-Paro	 (7ra.: —,

:undado em 3 de janeiro de 1970, no
litn.	 Feoeral onde tem seu foro, é
t LaA onaniza„)i-..o civil, de caráter par-
t cular e instrutiva, constituída por
t inLieterminacio, com personali-

ade jurídica distinta da dos seus as-
s c..auos, praticante do pugilismo, em
a as diversas modalidades, em virtude
d Nua filiarão à Federação Brasilien-
p de Pugilismo.

Parágra.o Único. Eventdalmente o
C ube de Treinamento Especializado
C ttch-Paro, poderá manter • filiação

m a Federação do ramo de Pugilis-
o que se tenha emancipado e se tor-

ti, do entidade especializada em qual-
çe e,: dos desdortos englobados no vo-
C.`, Julo "Pugilismo", de acordo com o

..di posto no art. 29 dos Estatutos da
nfederaçáo Brasileira de Pugilismo.
krt. 29 O Clube de Treinamento Es-

pe )1alizado Catch-Paro tem por fina-
li aue:

) difundir a prática das diversas
dalidades do pugilismo entre seus

aL-• :etados	 proporcionando-lhes	 os
n los ao seu alcance para o seu aper-

,..aimente fisico, técnico e moral e
pa a que possam participar dos cam-
pe natos e Torneios oficiais, promovi-
do. pelas Federações a que estiver fi-
lia ia.
t promover competições e torneios

pe. 'dísticos em suas dependencias a
fin de incentivar a prática das diver-
sa: modalidades do puglismo no Dis-
Vil Federal, cooperando com as au-
tor dades desportivas a que estiver vin-
co) loa, para elevar o nível moral e
té( nicodo desporto;
c cumprir as leis, regulamentos e

dee .ties emanadas das entidades esta-
dur e nacionais bem como as nor-
ma) do conselho Nacional de Despor-
tos.

CAPÍTULO II .

Dos Poderes
A t. 49 Compete ao Diretor Geral:
a administrar o Clube;

representar o Clube em juizo ou
fora dêle;

CAPÍTULO v
Doatrinzônio Social — Da Receita e

da Despesa
A t. 22, O patrimônio social será

con: tituído pelos móveis e imóveis,
vele dos e objetos em geral, títulos de
rent a. doações e saldos apurados nos
bala aços anuais.

carírmo
Disposições Gerais

Ari, 31. A extinção do Clube de
Treli emento Especializado Catch-Pa-
ro, s será resolvida a pedido do Di-
retor Geral do Clube, ao Presidente
da I aleração a que estiver finada, por
eficir ou carta Oficial; Seu patrimô-
nio everterá em beneficio da atual
Dire cria.
Art. 34. Para efeito deste artigo o

Estai ato poderá ser reformado a qual-
quer tempo, a fim de ser adaptado as
resolt ções que o alteram implícita ou
explicitamente, revogando-se as dispo-
lições em contrário.

Art, 30. A revisão, reforma ou alte-
ração dêste Estatuto obedecerá ao dis-
posto na Deliberação n9 41 do C.N.D.
pubEc ida no Diário Oficial de 15-6-
1945,

• Art. 37. O Clube de Treinamento Es-
peciali sado Catch-Paro, ficará consti-
tuído dos seguintes membros:

a) Diretor-Geral — Prof. José Luiz
Paro

b) Diretor Secretário — Prof. Be-
ritedito 4 Jesus Neg. '1111P

c) Diretor Twoureiro	 Altamiro

[
Pereira Faleiro

d) Diretor-Técnico — Neposiano
-Belarmino da Silva

e) Diretor Médico — Dr. Geraldo
Pilôto Maciel.

Art. 31. O presente Estatuto entrará
em vigor na data de sua aprovação
pelos órgãos oficiais e publicado no
Diário Oficial.

Guará — DF., 80-12r-70. — José Luiz
Paro, Diretor-Geral do C.T.E.

(N9 5.080 — 30-12-70 — Cr$ 65,00)
—

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO INDUSTRIAL DE

INVESTIMENTO DO SUL S. A.
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro to Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de 20.10.70, exarado no
processo n.9 A-70-3.316 e publicado
no Diário Oficial da União de 29 de
outubro de 1970, aprovou, nos tésrmos
do parecer, o aumento de capital do
Banco Industrial de Investimento do
Sul Sociedade Anônima, JOM sede na
cidade de Pôrto. Alegre (RS), de Cr$

14.000.000,00 para Cr$ 15.000.000,00,
em espécie, e a reforma de estatifto,
como deliberado na assembléia geral
extraordinária de 14-10-70, cuja ata
foi publicada no Diário Oficia/ do
Estado do Rio Grande do Sul, em
15.10.70. E, por ser verdade. eu ,
Eliane Lobato Ferreira Gomes, 'fun-
cionária déste Banco Central, lavrei a
presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da DiVisão de
Processos, Senhor Çn-calos Noronha
Gomes da Silva, em 4.11.70. -- Car-
los Noronha Gomes da Silva.
(N.9 5.084'— 30.12.70 — Cr$ 20,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
SIGLA S. A. — DISTRIBUIDORA

DE TITULOS E VALORES -
MOBILIÁRIOS

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento na Re-
gistro do Comércio, .certifico que o
Banco Central do Brasil, por despacho
de 1° de dezembro de 1970, exarado
no processo n° A-69-3836 e publicado
no Diário Oficial da União de 11 de
dezembro de 1970, aprovou o aumento
de 'capital da SIGLA S. A. — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios, com sede na cidade do Rio de
Janeiro (GB), de Cr$ 25.000,00 para

Cr$ 70.000,00, e a reforma de estatuto,
como dedberado nas assembleias ge-
rais extraordinárias de 4 de agosto do
1969' e 24 de abril de 1970. E, por ser
verdade, eu, Jose iSrec:/ariol (José Bre-
dariol), funcionário dêste Banco Cen-
tral, lavrei a presente Certidão, que •
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos da Gerência de
Mercado de Capitais, senhor Carlos
Noronha Gomes da Silva, em 16 de
dezembro de 1970. — Carlos Noronha
Gomes da Silva.
(N° 50.902 — 28-12-70 — Cr$ 15,003

--
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO

FEDERAL
FERCAL S. A. — FERTILIZANT'E3 .

CALCÁRIOS
CERTIDÃO

Certifico que Fercal S. A. — rer-
tilizantes Calcários, com Sede no
SCS — Edifício Arnaldo Villares —
ri,stp, Junta sob número 2.726 ulula
Sala 619 — Brasília DF., arquivou
mil setecentos e vinte e seis), por
despacho de onze de dezembro de mil
novecentos e setenta, Ata da Assem-
bléia Geral Extraordinária aoalizada
em cinco de novembro de mil nove-
contos e setenta, com a seguinte o:-
dem do dia: 1) — Incorporação à
Companhia da Sociedade com sede
nesta cidade, Pedreira Curitiba Ltda.;
2) — Aumento do Capital Social pa-
ra: Cr$ 1.440.000,00 ',hum milhão
quatrocentos e quarenta mil cruzei.
ros); 3) — Alteração do Estatuto So-
cial; 4) -- Renúncia e eleição da
Diretoria; 5) — Outros assuntos de
interêsse da sociedade. E' o que
consta. Departamento Nacional do
Registro do Comércio. Junta Comer,
cial do Distrito - Federal. Eu, Dilza In,
res de Oliveira, Oficial de Administra.,
ção nível 16.C, datilografei e assino:
Dilza Pires de Oliveira. E eu, Paula
Henrique gomes da Cruz, Chefe da
SRC desta Junta, subscrevo e assine'
a presente certidão aos onze dias dO
mês de dezembro de mil novecentos o
setenta. — Paulo Henrique Got,•404
da Cruz.
(N.° 5.092 — 31.12.70 — Cr$ 40,00)

PT. PUBLICIDADE LTDA.
Contrato de sociedade por quota.

de responsabilidade limitada da 1irn4
PT Publicidade Ltda., na form4
abaixo:

Retificação
Na publicação feita na pagino

10.950, do Diário Oficial (Seção I.,
Parte I), de quarta-feira, 23 de
zembro de 1970, onde se le:

Parágrafo único. O pagamento doe
haveres assim apurados será feitado,
herdeiros do sócio falecido ou to reti-
rante, interdito, incapaci ri quem de .
direito, em (seis) parcelas de igual
valor, vencendo-se a primeira a 99
(sessenta) dias após o falecimento, ó
as demais 60 (sessenta) dias de In-
tervalos entre uma e outra,

Leia-se:
Parágrafo único. O pagamento dos

haveres assim apurados será feito ao
retirante, interdito, incapacitado, hei.*
deirOs do sócio falecido ou a quenl
de direito, em 6 (seis) »arcelas de
igual valor, vencendo-se a primeire
a 60 (sessenta) dias após o faleci-
mento, e as demais 60 (sessenta) dias
de intervalos entre uma e outra.

Onde se lê:
Assinatura de denominação social

por quem de direito, PT Publicidade
Limitada Gilberto Barbosa de Souza,

Leia-se:
Assinatura da denominação social

por quem de direito, PT Publicidade
Limitada Gilberto Barbosa de Souza,
Edivaldo Gomes Arantes.

Onde se lê:
Brasília, 15 de dezembro de 19701

Gilberto Barbosa de Souza. Osvald4
Gomes Arantes,

Leia-se
Gilberto 15 de dezembro de 1970.

ilberto Barbosa de Souza. Edival
4

Gomes Arantes.



Eleita para a Direto-ia e Suplên-
ela: Chapa única inscrita, encabeçada
por , Alberto Woods Soares.

Eleita para o Conselho Fiscal e Su-
plência: Chapa única inscrita, enca-
beçada por Ana Cunha Campos.

Rio de Janeiro, 26 de dereembro de
1970. - Alberto Wood,s, Soares, Pre-
sidente.	

.

(N9 50.937 - 28-12-70 - Cr$ 1000)

FEDERAÇÃO NACIONAL
DOS BANCOS

Eleição da Diretoria, Conselho Fiscal
e respectivos suplentes

Nos têrmos da Portaria n° 40, de 21
de janeiro de 1965, do Ministério do
Trabalho e Previdência Social-, pelo
presente Edital fica convocado o Con-
selho de Representantes da Federação
Nacional dos Bancos, para proceder á
Eleição da Diretoria, Conselho Fiscal
e respectivos Suplentes, a qual será
realizada em primeira convocação, às
14 (quatorze) horas do dia 10 (dez) de
fevereiro de 1971 (mil novecentos e
setenta e um) em sua sede provisória,
á Avenida Rio Branco n° 81, 19° an-
dar, Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, ou em sua segunda convoca-
ção, as 16 (dezesseis) horas do mesmo
dia e no mesmo local.

De conformidade com o disposto no
art. 16 da citada Portaria, o pedido
de registro de chapas será feito em
duas vias AL partir da data do presente
Edital até 24 (vinte e quatro) horas
antes do pleito ou seja até às 14 (qua-
torze) horas do dia 9 (nove) de feve-
reiro de 1971.

Por fim, de acôrdó, ainda, com o
disposto no art. 14, parágrafo 1° da
mesma Portaria n° 40, ficam marca:.
das as -Sessões Preparatórias paras os
dias:
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FEDERAÇÃO NACIONAL DOS CON-
DUTORES AUTÓNOMOS DE VEI-

CULOS RODOVIARIOS
Contribuição Sindical de Vondutor

Autônomo
Dando cumprimento ao artigo 605

da Consolidação das Leis da Tra-
balho ficam, pelo presente, notifica-
dos todos os Condutores Alitônornes
de Veículos (Proprietários, do-proprie-
tários ou promitentes compradores de
autos de aluguel, de caminhões de
carga, bem como, cocheiros ou char-
reteiros definidos pelo Decreto-lei núe
mero 51.208, c.e 26 de agôsto de 1964,
e de acôrdo com a Lei n.° 4.140, de
21 de setembro de 1962, complemen-
tada pelo Derreto-lei n.° 27, item I,
publicado no Diário Oficial ia União,
em 14 de novembro de 1966, página
n.° 13.147, combinado com os artigos
578 e seguintes da CLT, deverão re-
colher a 'Contribuição Sindical do
exercício de 1971, na importância de
Cr$ 18,70 (dezoito cruzeiros e setenta
centavos) para todo o Território Na-
cional, onde não sejam base territo-
rial de Sindicato da Categoria repre-
sentada pela FENCAVIR. No caso de

* alteração do vigente salário minimce a
Contribuição S indical é sempre calcu-
lada na base 'e 10% (dez por cento)
do salário mínimo mensal vigente no
Pais, por ocasião- do recolhimento da
referida contribuição. Conforme es-
tatui o Decreto-lei n.° 925, de 13 de
outubro de 1969, a falta de riagarren-
to da Contribuição Sindical, dentro

• do prazo, isto é, até 28 de fevereiro

de 1971; "suje'ta o contribuinte era
mora de, 10% (dez por cento), de
acordo como dispõe o artigo 600 do
Decreto-lei número 5.452, de 1.0 de
maio de 1943. As repartições públiras
Federais, Eataduais, Municipais e, in-
clusive, Autárquicos, "ex-vi" do ar-
tigo 608 da CLT, não poderão conceder
registro ou licença para o exercido
inicial ou renovação de ativiclaàe de
Condutor Autônomo de Veículo Ro-
doviário, assim identificados pelo De-
creto-lei n.° 54.208, de 26 de agasto
de 1964, nem poderão conceder Al-
varás ou outros documentos, sem que
sejam exibidas as provas de quitação
da Contribuição Sindical. Tendo em
vista, as .instruções vigentes dos ór-
gãos Administrativos de Arrecadação
e Fiscalização e das Agências do
INPS, não poderão fornecer o Ates-
tado de Regularidade de Situação aos
Condutores Autônomos de Veículos
Redoviários, sem as provas de quita-
ção da Contribuição Sindical, do cor-
rente exercício.

De acôrdo com a nova redação dada
pelo Decreto-lei n.° 925, de 12 de ou-
tubro de 1969, o Sindicato em caso
de falta de recolhimento da Contri-
buição Sindical, promoverá a respec-
tiva cobrança judicial, mediante ação
executiva, valendo coito titulo de di-
vida, a certidão expedida pelas Auto-
ridades do Ministério do Trabalho e
Previdência Social.

Os interessados poderão procurar as
respectivas guias de recolhimente em
nossas Delegai-s, no Estado de São
Paulo, na Rua 'Dr. Nestor Esteves Na-
tividade, 42, com o Delegado Senhor
José Roldão Pinheiro; em Minas Ge-
rais, na rua do Acre, 107, Belo Hori-
zonte, com o Delegado Consta,ntino
Siqueira dos Santos; em Santa Ca-
tarina, na Praça XV de Novembro,
Edifício João Moritz, 3.° andar, saYa
301, Florianópolis, com o Delegado
Vitalino Alexandre Pereira; no Rio
Grande do Sul, na Rua Professor
Freitas de Castro, 521, conjunto 2 e 4,
Pôrto Alegre, como Delegado Anto-
nino Maineri; em Pernambuco, na
Rua Siqueira Campos, 279, 11 0 andar,
sala 1.102, Recife, com o Delegado
Gilberto Marques da Fonseca; na Pa-
raíba, no Parque Solon de Lucena, 71
- 1.0 andar, em João Pessoa, com o
Delegado Mciacyr Pires Leal; em For-
taleza, na rua Menton de Alencar,
637, Ceará, com o Delegado Manoel
Lopes de Souza, na Bahia, na Ave-
nida Fernandes de Cunha, 3, Salva-
dor, com o Delegado Paulo Moura
Rosa; em São Luiz, Maranhão, na
Avenida Getúlio Vargas, 27, com o
Delegado Benedito Martins de Souza;
no Amazonas, Manaus, na Avenida
João Coelho, 292-A, com o Delegado
Genésio Rodrigues de Souza; nos de-
mais Estados solicitar as guias na
Avenida Franklin Roosevelt, 115 -- 110
andar - Grupo 1.101 - Estado da
Guanabara.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de
1970. - José Manoel Teixeira - Pre-
sidente.
(N.° 50.910 - 28.12.70 - Cr$ 07,00)

SINDICATO DAS EMPRESAS
TRLEFÓNICAS, DO ESTADO

DA GUANABARA

Base Territorial: Estados: Guanabara,
Rio de Janeiro, Minas Gerais e

Espírito Santo
Resultado das eleições dos drgdos
administrativos - Novo triénio

Faço saber aos que o presente virem
ou dêle tiverem conhecimento, que
foi o seguinte, o resultado das Oel-
ções realizadas neste Sind i cato, no dia
11 (onze) dó corrente mês

Suplentes
Ivanir Ferreira Magalhães
Paulo José Cansanção
Euclides Gonçalves Filho

Para Relegados- Representantes
ao Conselho da Federação

Romulo Augustos Pereira de Souza
Helio Lima da Costa

Suplentes
Carlos Danton Santos
Gil Becker Ribeiro
Fico aberto o prazo de 5 (cinco)

alas para o oferecimento de impugna-
ção, contra qualquer candidato.

As mesas coletoràs funcionaram
ininterruptamente das 13 as . 16 horas.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1970. - Cmte. Romulo Augustos Pe-
reira de Souza, Presidente.
(N° 51.028 - 28-12-70 - Cr$ 47,00)

SATa.MITE CLUBE - BANCO DO
BRASIL

ASSEMBLÉIA -GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

De acôrdo com o Artigo 6 9 , § 20 dos
Estatutos vigentes, convoco os Senho-
res Associados a se reunirem em
Assembléia-Geral Extraddinaria,
o de social ao Clube, à rua Hadock
tábo, 227 Tijuca, no dia 15 de ja-
neiro de 19,71, às 19 horas em 1.
(primeira) convocação e às 20 horas
em 20 (segunda) e última convoca-
ção, com qualquer número de pessoas
presentes, a fim de deliberarem só-
bre a seguinte ordem do dia:

Reforma dos Estatutos
Rio de Janeiro (GB), 28 de dezem-

bro de 1970. - Sevérino Marques
de Oliveira Presidente do Conselho
Deliberativo.
:No 51.044 - 29.12.70 - Cr$ 16,00)

'
GUARAPAR1 PALACE HOTEL

Convocação
Picam convocados os Srs. condômi-

nos do Guarapari Palace Hotel para
reunirem-se em Assenibléia-Geral a
realizar-se no dia 16 de janeiro de
1971, às 19,00 horas, nos saiões do
edifício, a fim de deliberarem sôbro
oi seguintes assuntos:

a) indicação de representante para
-votar rsa assembléia de convenção de
condomínio do "Guarapari Center"
no dia 18.1.71;

b) discussão e aprovação da Regu-
lamento;

C) assuntos de intelêsses gerais
Guara,pari, 22 de' dezembro de 1970

- Lúcio Teixeira da Costa Nazareth,
Presidente.
(Nv 51.140 - 29.12.70 - Cr$ 15.00)

DECLARAÇÃO
Declaro que forro extraviadas ai

cautelas núnieros 91.792 de 300
ações e número 205.906 de 112 ações
nominativas da Petróleo Brasileiro
S.A. - ReouttOBRAS.

Douglas feceerto Bastos Jorge.
Dias: 4, 5 e 6-1-1971

(N? 5.036 - 29.12,70 - Cr$ 18,00):

CONSERVATÓRIO BRASILEIRO
DE MUSICA

CONVOCAÇÃO

Concurso Vestibular - Curso
de Graduação - 19"

De ordem do Sr. Diretor do Coisa
eervatório Brasileiro de Música, fs,ço
público de que ficarão abertas do dia
2 a 21 de ¡endro de 1971, na Secre-
taria do estabelecimento, as inseri-

DECLARAÇÃO DE FIRMA
INDIVIDUAL

'1 - Firma ou razão comercial:
Pragma Publicidade.

Enderêço: Av. W-5, Quadra
006, Módulo 11/3, BraSilia,

III - Proprietário: João Jorge da
Cunha, brasileiro, casado, professor,
nascida em 14.9.1921, residente e do-
miciliado em Brasília, portador da car-
teira de identidade RG 4.412.888, emi-
tida pela Secretaria de Segurança

' Pública do Estado ,de São Paulo.
- IV - Capital e forma de integrali-
zação: Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzei-
liba) a ser integralizado em 10 meses
a partir destd data.

e

	

	 V - Objetivos: publiaida,ete em
geral.

VI - Duração: Tempo indetermi-
nado.

VII - Administração: ativa e pas-
sivamente, judicial e extrajudicial-
Incute por seu proprietário.

vin - Assinatura pela firma: João
Jorge da Cunha.

IX	 Data de inicio de atividade: 1
de janeiro de 1971.

Brasília, 26 de dezembro de 1970.
-'João Jorge 'da Cunha, Proprietário.
(N.9 5.082 - 30.12,70 - Cr$ 20,001

SINDICATO DO COMÉRCIO ATA-
CADISTA DE FRUTAS

Contribuição Sindical --- Exèrcicio
de 1971

O Sindicato do Comércio Atacadista
de Frutas, do Rio de Janeiro, avisa
aba senhores exportadores, importado-
res e atacadistas de frutas em geral,
que a Contribuição -sindical devida
pela categoria econômica que exclusi-
(lamente representa, relativa ao ano
de 1971, deverá ser recolhida ao Ban-
co do Brasil, durante o próximo mês
de janeiro de 1971.

As guias serão remetidas pelo Cor-
reio ou fornecidas pela Secretaria
desta, Entidade, à Avenida Rio Branco
9	 Salas 230-232 - 2.° andar.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1.970. - Leopoldo Canale - Presi-
dente.
(N.? 50.85 - 24.12.70 ' - Cr$ 13,00)

8 de fevereiro, às 16 horas, qualifi-
cação dos Delegados Representantes.

9 de fevereiro, às 14 horas, inicio do
prazo de vinte e quatro horas para
registro de chapas.

10 de fevereiro, às 14 horas, em pri-
meira, ou 16 horas, em segunda con-
vocação:

Eleições, apuração e posse dos elei-
tos.
(N° 51.016	 28-12-70 - Cr$ 32,00)

SINDICATO NACIONAL
DOS OFICIAIS DE NAUTICA

DA MARINHA MERCANTE
De acôrdo com a alínea "h" do ar-

tigo 13 da Portaria Ministerial nú-
mero 40, de 21 de janeiro de 1965, faço
saber aos que este Edital virem ou
dêle tomarem conhecimento, que a
chapa registrada concorrente à elei-
ção a ser realizada no dia 4 de feve-
reiro de 1971, neste Sindicato, foi a
seguinte:

CHAPA UNICA
Diretoria

Rôrriulo Augustus Pereira de Souza
Helio Lima da Costa
Carlos Dant,on Santos
Gil Becker Ribeiro

Suplentes
Antonio Haylton Figueiredo
Helcio Munia
Victorino Costa Beber Filho
Plinio Floriano Dytz

Conselho Fiscal

José Luiz de Figueiredo
Manoel Cardoso Afonso
Carlos Nardin Lima
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3es para os Concursos Vestibulares

t es diversos cursos de Graduação, que
)eelecerão as seguintes condições:
I — O número de vagas fixado
lo C.T.A. é de 150 (cento e ein-

e lenta) .
II — O candidato deverá requerer

tu Diretor, mencionando nome, filia-
g; o, naturalidade, residência e tele-
!, ,ne e juntando os documentos se-

untes:
a) certificado de Curso Colegial

e .issieo ou cientifico), em 2 (duas)
4 as ou diploma ou certifici eo
C irso Técnico (com registro profis-
tu )flal, quando a lei o exigir) ou di-
p orna de formação de Professor de
E usino Primário, ou documento ,;2

rso equivalente, de acôrdo com a
k ;islação em vigor;

5) Histórico scolar (em duas vias)
oi ficha modelo 19 (duas) referentes
a( II Ciclo Secundário (só serão acei-
te os documentos expedidos por estr.-
b( iecimento oficiais ou particulares
ec ) inspeção federal);

e atestado de sanidade física e
ntal;
1) certidão de nascimento ou casa-

m nto (conforme o estado civil) pas-
se Ia por oficial de Registro Civil;

) at'Lta - o de vacina antivariólica;
, três retratos 3 x 4;
) carteira de identidade (para

te. (ores de 18 anos);
) atestado de idoneidad; moral

(p ra maiores de 18 anos);
prova de estar em dia com s

ob igações relativas ao serviço mili-
tei (sexo masculino, maiores de 18
an s);

; prova do pagamento	 taxa de

1) certifieado de Teoria Musical e
atestado de aprovação do 29 ano de
Harmonia e 'Morfologia;

m) titulo de eleitor (para maiores
de 18 anos);

n) prova de , pagamento da taxa
de inscrição.

III — O requerimento e os ..o-
cumentoe referenbis aos item a), b),
c) e h) só podem ter aceitos eom
firmas reconhecidas, bem como os do
Item 1) quando expedidos por amo-
las de nível médio ou superior sob
Inspeção federal ou estadual.

IV — Se o candidato fôr menor, o
requerimento-:sert1 também assinado
pelo responsável;

V — Será permitida a apresentação
de cópias fotostáticas ou xerox,
quando autenticadas em tabelião
(com exceção dos documentos exigi-
dos nos itere a) e b).

VI -- Não serão aceitos documen-
tos incompletos, rasurados ou com
assinaturas ilegíveis.

VII — Não serão aceitos também
certidões de exames e pública: for-
mas de quaisquer documentos.

VIII — Ga exames vestibulares efe-
tuar-se-ão na primeira metade do
mês de fevereiro de 1971.

IX — Os candidatos cies concluí-
ram as disciplinas Teoria Musical e
29 ano d. Harmonia e Morfologia no
Conservatório Brasileiro de Música,
os respeetieo certificados e atesta-
de., serão fornecidos pela Seeretari-
antes da realização dos referidos =a-
mes.

X — A Secretaria estará, aberta
todos os dias úteis das 14 ite 17 bo-

ras para atendimento c= Interessa-
dos.

Rio do- Janeiro, ti fp deeembro de
1970. — Florindo re'a•noo Ifikitera
Bastos, Secretária do O.B.L.1

Dias: 4-5 e 6-1-71
(N9 50.889 — 28-12-70 — CiX) 120,00)

• ÇINDICATO DAS I=PRESAC
TELEPONICAS, DO ESTADO

DA GUANABARA
Base Territorial — Eztadez: (lua-

nabara, Rio de Janeiro, Mines Ge-
rais e Espírito Santo.
Contribuição Sindical g Empregadores

Comunicamos às 12mprêsas Telefô-
nicas sediadas na bate territoila
déste Sindicato, que a Contribuição
Sindical correspondente ao exercício
de 1971, deverá ser recolhida te Ban-
co do Brasil EL A., durante o pró-
ximo mês de janeiro, na :orma
disposto nos arta. 586-7, da Coima-
dação das Leis do Trabalho.

A Contribuição Sindical é devlde
por tôdas as Emprezas integrantes
da categoria econômica, quer associa-
das ou não.

As Emprêsas que não receberem as
guias para o recolhimento da contri-
buição, deverão procurá-las na cede
social, na Avenida Presidente Vargas
n9 2.560, 129 andar, C.P. flúmen:,
450-ZC-00 — Rio de Janeiro — GB.

Rio de Janeiro, 22 de deLwahro de
1970. — Alberto Woode not.'ea, Pre-
sidente.

Dias: 4-5 e 6-1-71
(N9 50.936 — 28-12-70 — Cr1) ,CO)?..1

DECLARAÇÃO
Declaro a quem possa interessar o

especialmente à VARIG Empresa da
Viação Aérea Rio G-randense que co
encontra extraviada, portanto sem ne-
nhum valor, a cautela 4.160 correr.-
pondente a cinco (5) ações de núme-
ro 73.246 a 73.250 emissão de Viaçilo
Aérea Brasil S. A — VIABRAS
de minha propriedade.

Paracatu, 22 de deeembro de 1970.
— ()atavio Pinheiro ou Oetávio F. F.
Metro

Dias 4-5 e 6-1-71
(N9 5.091 — 81-12-71 — Cr$ 21,00),,

CASA DE &ACIDE E CLINICA
SANTA LUCIA S. A.

UsWABLÉIA-ORAL ExTRAORDINÁRLI
Convocaçao

Picam convocados os senhores acie,1
nistas da Casa de Saúde e Olin1ce,1
Santa Lúcia S. A.

'
 a se reunirem ezn

Assembléia Geral Extraordinária, rit
dia 15 de janeiro de 1971, As 20:t,
horas, na sede teclai à Av. 1V-11
Q. 716 — N9 3 — RI-Sul, nesta ca-
pita!, a fim de deliberarem sobro ei
seguinte ordem do dia:

a) Autorização para celebrar wel
tratos de financiamentos com critc,%,..
des financeiras;

b) Assuntos gerais. `.
Brunia, 29 de dezembro de 1070.

Evilasio Sérvulo Martins Velos°, V. ,)
retor Presidente — D. Josii Parece.)
Diretor Superintendente.

Dias 4- 5 e 8-1-71
(N9 5.090 — 30-12-7$ — Cr$ E0,00.n'

1:TACONA.114 t e

&E! 3 1:13GULAMENTO

DIVITIaLVD N.° 1.037,

Preços 'Cr$ 1,00

Srar-M

ezmnebern

Cntlo n'o vendas: Av. RodrOgueo Alvco,

Agencia Is Ministério da Fazendo

'ntende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Pontal

Em Brasilin

Na ceda do DIN.

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, Cr$ 0.80


